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Processo de trabalho na escola: 


Algumas categorias para análise 
Álvaro Moreira Hypolito 


Na área de educação começa a existir de forma mais visível uma preocupação 
com o processo de trabalho na escola. No Brasil — e este trabalho procurará 
debater as contribuições e impasses teóricos entre os educadores brasileiros — 
pelos avanços obtidos sobre o tema Trabalho e Educação, chegou-se à 
necessidade de estudar como o trabalho está se organizando dentro da própria 
escola, como as relações capitalistas penetram na escola, quais as formas de 
controle sobre os trabalhadores do ensino, a divisão do trabalho na escola, o 
papel dos especialistas e as relações de poder, etc. 

Diferentes abordagens procuraram explicar o processo de trabalho na 
escola com diferentes categorias. Cada uma dessas abordagens foi produzida 
procurando melhor explicar a escola enquanto um local de trabalho. Assim, 
muito esforço foi, e está sendo, empreendido para este fim. Muitas contri- 
buições e muitas incorreções podem ser encontradas no resultado deste esforço 
que é, afinal, coletivo. 

A idéia deste trabalho é discutir, mesmo com um caráter provisório, 
algumas dessas abordagens, considerando suas contribuições, convergências, 
divergências e impasses. Para exemplificar: há uma discussão profícua sobre 
a adequação (ou não) do emprego das mesmas categorias utilizadas na análise 
do processo de trabalho da fábrica para uma interpretação das relações de 
trabalho na escola. Uns acreditam que há uma especificidade do trabalho escolar 
que é relevante e impõe, portanto, uma análise diferenciada; outros dizem que 
apesar das diferenças — consideradas de certa maneira secundárias — a natureza 
das relações de trabalho na escola é capitalista e as principais características do 
trabalho fabril podem ser encontradas na escola. 

Este trabalho procura captar'e discutir o embate teórico existente sobre o 
processo de trabalho na escola para, a partir daí, identificar alguns elementos 
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constitutivos desse processo e buscar debater a materialidade das relações 
capitalistas presentes na escola e as categorias que podem se mostrar adequadas 
para toda essa análise. 


Processo de Trabalho na Escola 


No Brasil, neste século especialmente, a escola passou por uma série de 
modificações que refizeram o seu perfil em termos de estrutura e organização. 
Apesar dessas modificações nem sempre mostrarem-se aparentes, substancial- 
mente a escola transitou de um modelo tradicional, que se caracterizava pela 
autonomia do professor em relação ao ensino e à organização escolar e por 
processos burocráticos praticamente inexistentes, para um modelo técnico- 
burocrático, caracterizado pela redução da autonomia do professor em relação 
ao ensino e à organização da escola — divisão de tarefas, formas de controle, 
hierarquização —, enfim, por uma marca burocrática muito acentuada. 

Hoje nossa escola se encontra em uma situação de baixa qualidade do 
ensino. Os resultados da escola disponível para as classes populares são 
preocupantes: um índice de evasão e repetência muito grande; uma produção 
de analfabetos funcionais extraordinária; um ensino completamente desvincu- 
lado das necessidades da população, tanto em termos de conteúdos quanto de 
métodos, que não forma adequadamente aqueles que permanecem na escola. 

São recorrentes os diagnósticos mostrando as condições dessa escola e do 
trabalho nela realizado. O professorado dessa escola está submerso em 
condições precárias de trabalho e formação. As condições de trabalho, desde 
os aspectos físico-materiais às condições de salário e carreira, são degradantes. 
Prédios escolares caindo, sem manutenção, falta de material e recursos 
didáticos, retratam o cotidiano da escola. Os salários e os planos de carreira 
existentes não estimulam os professores a buscarem algum tipo de aperfeiçoa- 
mento para melhorar profissionalmente. Neste ''quadro negro” não há, 
evidentemente, por parte dos professores, nenhum compromisso com as 
políticas educacionais implementadas nestas últimas décadas, pois estas se 
revelaram descompromissadas com a melhoria do ensino e da educação. 

A formação dos professores está muito aquém daquilo que se poderia 
considerar razoável: no primeiro grau, aproximadamente um terço dos 
professores são leigos; os cursos de formação de professores não preparam 
adequadamente os educadores para enfrentar essa realidade dura e cruel da 
escola brasileira; não há programas sérios e duradouros de formação em 
serviço. 

Contraditoriamente, ao mesmo tempo que essa situação escolar velha e 
envelhecida foi sendo construída, ocorreu uma “*modernização"” das funções 
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exercidas nas escolas, da máquina burocrática, e das relações de poder, Há 
algum tempo vem sendo estimulada a figura do especialista, a racionalização 
administrativa, a hierarquia de funções, enfim, um modelo técnico-burocrático 
de organização escolar tido como '*moderno””. 

Este modelo traz como características: a fragmentação do trabalho na 
escola; a hierarquização de funções com a concentração de poder nas mãos de 
alguns especialistas; forte controle sobre os professores, funcionários e alunos; 
perda de autonomia por parte do professor sobre o seu trabalho; funcionários 
que não se sentem comprometidos com a ação educativa da escola; saber cada 
vez mais fragmentado; várias instâncias pedagógico-administrativas espalha- 
das e hierarquizadas por todo o sistema de ensino e outras características desse 
tipo que poderiam ser aqui arroladas. 


As relações capitalistas na escola: algumas considerações 


Uma questão importante a ser abordada é a que trata da especificidade do 
trabalho escolar. As argumentações sobre essa especificidade rumam em duas 
direções: uma, que considera que a escola éum local de trabalho diferente, com 
características muito próprias, no qual as relações capitalistas não conseguem 
penetrar plenamente; outra que, apesar de identificar diferenças, considera que 
a lógica capitalista presente na fábrica e na escola é, essencialmente, a mesma. 

A distinção entre essas análises tem se baseado muito em conceitos 
desenvolvidos por Marx. À questão do trabalho produtivo/trabalho improdu- 
tivo éum exemplo. Para Marx, trabalho produtivo é todo o trabalho que produz 
mais-valia, que valoriza o capital. Marx, em suas obras, vale-se de vários 
exemplos para distinguir um trabalho do outro: casos do cantor, do professor, 
do médico. Para ele, o que importa é a forma como e por quem o trabalho é 
apropriado. Se um cantor, como diz Marx, pratica a sua arte em público sem 
ser contratado por um empresário da arte, ficando para si mesmo com o total 
arrecadado, seu trabalho é improdutivo. No entanto, se este trabalho é realizado 
por troca de salário, ficando o excedente com o capitalista, seu trabalho é 
produtivo. 

Por este raciocínio, os professores que atuam na rede privada são 
trabalhadores produtivos, enquanto os professores da rede pública são trabalha- 
dores improdutivos. Essa discussão, em termos da escola de hoje, não parece 
conduzir a lugares frutíferos. Machado (1989a: 106) chega a concluir que *“'nem 
a escola pública nem a privada geram mais-valia" pelo fato da escola situar- 
se “ao nível da circulação"" e apenas “transmitir o saber produzido noutras 
instâncias". O autor cita Rubin (1987:288) para chegar a essa conclusão. 
Parece que, neste caso, a interpretação do texto de Rubin não está correta, pois, 
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se assim fosse, nenhum trabalho do setor terciário (bancos, por exemplo) seria 
produtivo. Ora, para o capital não importa se o que é vendido ou produzido é 
banana ou fantasia. A circulação de mercadorias faz parte do ciclo de produção 
do capital, Não é porque um setor (terciário no caso) faz ““circular"” 
mercadorias produzidas em outras instâncias que não há produção de mais- 
valia. Não nos parece que foi isto o que Rubin quis dizer com a seguinte 
passagem: 


«. trabalho produtivo é todo o tipo de trabalho organizado sob a forma do 
processo capitalista de produçao ou, mais precisamente, o trabalho 
empregado pelo capital ... na fase de produção (Rubin, 1987:288). 


Rubin prossegue dizendo que 


O trabalho do vendedor não é produtivo não porque não produza modificações 
nos bens materiais, mas porque é empregado pelo capital em fase de 
circulação. O trabalho do palhaço empregado pelo empresário circense é 
produtivo, embora não provoque modificações em bens materiais e, do ponto 
de vista das necessidades sociais, seja menos útil que o trabalho do vendedor. 
O trabalho do palhaço é produtivo por ser empregado pelo capital na fase de 
produção (Rubin, 1987:288). 


A natureza do trabalho em nada modifica o problema; a questão é em como 
este trabalho está submetido à forma capitalista de organização do trabalho, 
independentemente de seu resultado ser uma produção material ou não- 
material. 

Por isso, o trabalho do professor da escola privada certamente é 
produtivo, pois o dono de escolas acumula capital através da exploração de 
mais-valia. Quanto à escola pública a discussão é mais delicada. No entanto, 
muitos acham que o Estado, no atual estágio de desenvolvimento capitalista, 
age diretamente para a acumulação do capital. Contudo, em considerando-se 
a acumulação do capital a partir da produção imediata de mais-valia, o trabalho 
do professor de escola pública não deve ser considerado como produtivo, mas 
enquanto partícipe da acumulação mediata do capital este trabalho poderia ser 
considerado como produtivo. 

Mas, onde se chega com essa discussão no caso da escola? Num caso ou 
no outro, sendo ou não produtivo o trabalho do professor, com todas as dúvidas 
que permeiam essa discussão, pode-se chegar a explicações mais esclarecedo- 
ras sobre a escola? Certamente há que se buscar explicações que complementem 
este embate teórico. 

Saviani (1987) e Paro (1986) levantam outra discusão. Afirmam os 
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autores que para discutir a natureza do processo de produção pedagógico (ou 
escolar) é preciso contemplar os conceitos marxistas de produção material e 
não-material. Somente assim, para eles, é possível avançar no sentido de 
superar o círculo provocado pela polêmica trabalho produtivo/improdutivo. 

Partindo de Saviani (1987), Paro (1986) tenta buscar a natureza do 
trabalho pedagógico enquanto uma especificidade da escola. Saviani, no 
trabalho citado, pretende discutir se a tendência de um ensino submetido às 
regras capitalistas é ou não generalizável. Todos estes autores consideram que 
apesar das possíveis distinções entre escola públicae privada, os procedimentos 
de trabalho são idênticos ao da escola capitalista, ou seja, é possível pormeno- 
rizar o trabalho na escola, dividindo funções de quem pensa e de quem executa. 
O que Saviani e Paro querem discutir, porém, é a possibilidade de generaliza- 
ção, na escola, das relações capitalistas. 

Saviani discute essa problemática a partir de uma passagem do Capítulo 
VI, Inédito, de O Capital de Marx, sobrea produção imaterial. Este tema está 
presente também em Teorias da Mais-valia. Apesar de um tanto longo é 
fundamental para a discussão a citação inteira do referido trecho: 


A produção imaterial, mesmo quando se dedica apenas À troca, isto é, 
produz mercadorias, pode ser de duas espécies: 

1. Resulta em mercadorias, valores de uso, que possuem uma forma autônoma, 
distinta dos produtores e consumidores, quer dizer, podem existir e circular no 
intervalo entre produção e consumo como mercadorias vendáveis, tais como 
livros, quadros, em suma, todos os produtos artísticos que se distinguem do 
desempenho do artista executante. A produção aí só é aplicável de maneira 
muito restrita, por exemplo, quando um escritor numa obra coletiva — 
enciclopédia, digamos — explora exaustivamente um bom número de outros. 
Nessa esfera, em regra, fica-se na forma de transição para a produção 
capitalista, e desse modo os diferentes produtores científicos ou artísticos, 
artesãos ou profissionais, trabalham para um capital mercantil comum dos 
livreiros, uma relação que nada tem a ver com o autêntico modo de produção 
capitalista e não lhe está ainda subsumida, nem mesmo formalmente. E a coisa 
em nada se altera com o fato de a exploração do. trabalho ser máxima justamente 
nessas formas de transição. 

2. A produção é inseparável do ato de produzir, como sucede com todos os 
artistas executantes, oradores, atores, professores, médicos, padres etc. 
Também aí o modo de produção capitalista só se verifica em extensão reduzida 
e, em virtude da natureza dessa atividade, só pode estender-se a algumas esferas. 
Nos estabelecimentos de ensino, por exemplo, os professores, para o 
empresário do estabelecimento, podem ser meros assalariados; há um grande 
número de tais fábricas de ensino na Inglaterra. Embora eles não sejam 
trabalhadores produtivos em relação aos alunos, assumem essa qualidade 
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perante o empresário. Este permuta seu capital pela força de trabalho deles e se 
enriquece por meio desse processo. O mesmo se aplica às empresas de teatro, 
estabelecimentos de diversão etc. O ator se relaciona com o público na qualidade 
de artista, mas perante o empresário é trabalhador produtivo. Todas essas 
manifestações da produção capitalista nesse domínio, comparadas com o 
conjunto dessa produção, são tão insignificantes que podem ficar de todo 
despercebidas (Marx, 1980:403-4). 


A interpretação levada a cabo pelos autores a partir dessa consideração de 
Marx é que “*a especificidade da atividade educativa escolar impede que aí se 
generalize o modo de produção capitalista". Para Vitor Paro, *'Saviani lança 
mão, então, dessa perspectiva de análise aberta por Marx, para aprofundar 
o exame da natureza do processo pedagógico que tem lugar na escola, 
acabando por concluir que, aí, “em virtude da natureza própria do fenômeno 
educativo", o modo de produção capitalista não pode aplicar-se de forma 
plena” (Paro, 1986:140). 

O que Saviani tenta analisar é que o modelo de educação tecnicista foi uma 
imposição à educação que a levou ao caos e ao fracasso, pois pela natureza e 
especificidade da educação — ser uma produção imaterial onde o produto não 
é separável do ato de produção — o tecnicismo não é generalizável e sua 
implantação significaria a impossibilidade da educação. Conforme o próprio 
autor, “a pedagogia tecnicista acabou por contribuir para aumentar o caos 
no campo educativo gerando tal nível de descontinuidade, de heterogeneidade 
e de fragmentação, que praticamente inviabiliza o trabalho pedagógico" 
(Saviani, 1984:18-19). 

Ao afirmar que existe uma especificidade da educação que não a vincula 
diretamente à penetração das relações capitalistas em seu interior, o que 
somente ocorreria de forma periférica, não estaria, o autor, abrindo o flanco 
para outras interpretações? Não seria, neste caso, a educação um fenômeno 
abstrato, acima das classes sociais, das relações sociais? E as soluções para a 
educação seriam específicas, no sentido de técnicas? 

Outro autor, Nicanor Sá (1986), critica duramente essa visão e expõe 
outro entendimento sobre o assunto. Ao referir-se ao problema da “'natureza” 
da coisa (fenômeno educativo) diz que 


Do ponto de vista dialético, a busca da natureza das coisas, enquanto processo 
analítico, conduz o entendimento ao nada, quer dizer, à abstração pura. A 
natureza seria aquilo que resiste ao outro, ou aquilo que é afirmado no processo 
total de mudança. O conceito de natureza, portanto, ou essência do ponto de 
vista dialético, supõe as demais determinações do ser, deixando de ser assim 
pura abstração, o nada, para ser concretude enquanto conjunto das determi- 
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nações. A tentativa de afirmar uma determinação imutável da educação é 
idealista, não é materialista nem dialética. (...) Não há como considerar uma 
natureza universal abstrata para a educação, porque ela está presente na 
totalidade da prática humana. Marx [citação anterior] refere-se a relações de 
produção historicamente determinadas, quando ainda não havia maior desen- 
volvimento dos meios de produção nem processo de divisão do trabalho nessa 
área [educação, p.ex.) (p.25). 


Sá (1986) afirma que o tecnicismo é o resultado histórico da educação 
capitalista. Para ele ''na medida em que não se considera como possível a 
adoção de relações capitalistas na escola, em todas as suas esferas”, cai-se 
numa visão limitada. '*Como se fosse um evento arbitrário, efêmero e não 
resultasse do processo de formação e de desenvolvimento da sociedade 
burguesa no Brasil”. 


Para o autor, 


«. 28 constatações que causam tanta perplexidade aos educadores brasileiros 
sobre o sistema escolar não são ocasionais deficiências ou disfunções solu- 
cionáveis por ações técnicas competentes. Ao contrário, essas constatações 
revelam a manifestação aparente de profunda transformação histórica do 
sistema educacional, movimento esse determinado pelas modificações no modo 
de produção. Em suma, não se trata de tentativa mal sucedida de imposição de 
uma concepção (ideologia de ação) (p.22). 


Essas observações estão sustentadas na idéia de que houve profundas 
transformações na organização do trabalho escolar e nos meios de trabalho 
dentro da sociedade capitalista. A organização do trabalho escolar ““(...) é 
alterada pela introdução do trabalho parcelar pedagógico e a multiplicação 
de trabalhadores parcelares sob a rubrica de divisão do trabalho". As 
mudanças nos meios de trabalho podem ser constatadas *“pela introdução de 
tecnologia mediante a relação professor e aluno" (Sá, 1986:24). 

Diferentemente de Saviani, que considera existir uma inseparabilidade 
entre o consumo e a produção no fenômeno educativo, Sá (1986:24) considera 
que o **...resultado principal de mudança no processo de trabalho é a 
separação entre o produto e o processo de produção. A aula torna-se 
independente do professor podendo ser alienada como qualquer outra merca- 
doria no mercado: o “pacote” didático é um dos exemplos”. 

Tecendo algumas considerações sobre essa discussão é importante 
destacar que: 

a) as observações de Marx sobre a produção não-material são corretas e 
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ainda se aplicam em várias áreas. No entanto, quando Marx discutiu essa 
problemática, inclusive com exemplos (educação, medicina, teatro etc.), o 
capitalismo estava em um determinado estágio de desenvolvimento. A “nature- 
za da coisa” se modifica conforme evolui historicamente: a produção de sapatos 
por um artesão e a produção de sapatos por uma grande indústria são formas 
de trabalho completamente distintas, apesar de o produto ser o mesmo. 
Tomemos, como exemplo, o caso do ator: no século passado Marx somente 
teve contato com o trabalho do ator ao vivo e esta era a única possibilidade. 
Portanto, o consumo sempre se dava no mesmo instante da produção; ora, hoje 
no trabalho de ator o teatro é apenas uma modalidade entre muitas em que o 
ato de produção não coincide com o de consumo; há uma circulação, enquanto 
mercadoria, do trabalho do ator já apropriado por um grande empresário (redes 
de televisão, cinemas, vídeos, propagandas etc.). Com a medicina ocorre 
processo semelhante. Não se pode de maneira alguma fazer dessa elaboração 
de Marx algo rígido, fixo, imutável. 

b) em termos de educação é inegável que é possível a introdução de 
tecnologias que excluam, inclusive, a figura do professor fisicamente presente 
(Saviani admite essa introdução), através das máquinas de ensinar, do tele- 
ensino, instruções programadas (computador) etc.; quando isso não ocorre 
(principalmente pela dificuldade de material) há outras estratégias bastante 
comuns que, se não excluem o professor, reduzem a sua atuação a um trabalho 
desqualificado, através do simples livro didático, da fragmentação do trabalho, 
dos especialistas etc. 

c) o processo de trabalho escolar está sendo penetrado por uma lógica 
capitalista e o modelo de organização vigente tende, mesmo que com novas 
conformações, a ser generalizável e dominante em nossa sociedade. No 
entanto, há que se considerar que existem várias escolas em nossa sociedade: 
o conteúdo de classe da escola se expressa não só numa distribuição diferenciada 
do conhecimento como também na organização do trabalho escolar. O tipo 
de escola possibilitado para cada classe social, por cumprir funções sociais 
diferentes, pelo menos em relação aos alunos, possivelmente apresente formas 
de organização diferentes. 

Por fim, sobre essa polêmica, cabe ainda registrar que, mesmo concor- 
dando com Sá sobre a questão da especificidade ou não da educação e as formas 
capitalistas de desenvolvimento na escola, sua análise não leva em conta 
elementos presentes na escola que tornam essa realidade contraditória. O 
controle sobre o trabalho do professor, a perda de autonomia pedagógica, a 
fragmentação do trabalho, não são fatores que se desenvolvem tranquilamente, 
pois o professor luta para não perder a autonomia, para não ser controlado 
e busca formas para superar a fragmentação do trabalho. O processo de trabalho 
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fabril se apresenta num grau muito maior de dominação e a análise do processo 
de trabalho escolar não pode ser feita com o emprego absoluto das mesmas 
categorias. É preciso encontrar a particularidade, e não a especificidade, do 
desenvolvimento do processo de trabalho na escola. 

Sobre estas últimas idéias colocadas, Machado (1989b), em outro 
trabalho, consegue avançar no sentido de incorporar novas dimensões presen- 
tes no cotidiano escolar. O autor mostra que existem três perspectivas centrais 
na análise da organização escolar: 1) a perspectiva que analisa a organização 
do trabalho escolar como fenômeno burocrático; 2) a perspectiva que adota o 
modelo fabril como referência para a análise da organização do processo de 
trabalho escolar — na qual ele inclui Nicanor Palhares Sá; 3) a perspectiva que 
entende a organização do processo de trabalho escolar como espaço social de 
confronto entre os interesses das classes sociais. 

Após criticar as duas primeiras perspectivas, incorporando alguns 
pressupostos, o autor articula uma perspectiva para fazer avançar o entendi- 
mento dessa temática. 

Segundo Machado (1989b), 


A abordagem da organização do processo de trabalho escolar, como espaço 
social marcado pelo confronto dos interesses de classes, compartilha de alguns 
pressupostos verificados no enfoque crítico! da escola como fenômeno buro- 
crático, bem como na segunda perspectiva, na qual a organização do processo 
de trabalho escolar é analisada tendo o modelo fabril como referência. 

Entre os pressupostos compartilhados, está o de que a organização do 
processo de trabalho escolar é histórica e socialmente determinada, bem como 
o de que a escola cumpre funções que podem estar diretamente relacionadas aos 
interesses do capital. Entretanto, essa terceira perspectiva é uma tentativa de 
avanço em relação às duas primeiras. 

O avanço torna-se transparente quando, partindo do materialismo dialético, 
imprime uma análise antropológica da organização escolar, tentando captar a 
relação entre estrutura e a ação humana, entre os agentes coletivos e as 
condições históricas, dando ênfase a como os seres humanos, oriundos de 
diferentes camadas sociais, reagem a limitações para mudá-las ou mantê-las. 

Concebendo a escola como local social e contraditório, marcado por 
processos de luta e acomodação, procura resgatar a dimensão cultural da 
escola como instância entre reprodução e resistência. 

Nessa abordagem, a subjetividade e a ação humana ganham importância, 
posto que o poder passa a ser visto não de forma unidimensional e estática, mas 
sim de forma dinâmica e resultante da práxis histórico-social dos homens (p. 30). 


É fundamental considerar estes novos aspectos levantados para que a análise 
não se reduza a uma interpretação economicista e determinista da escola e da 
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formação. Há que chamar a atenção, porém, para o fato de que as relações 
sociais, 0 espaço de confronto, as lutas e acomodações, ocorrem concretamente 
porque há uma base material, ou seja, o próprio desenvolvimento da organiza- 
ção do trabalho na escola, que conforma e é conformada pelos sujeitos sociais 
presentes nessa realidade, e que é parte integrante do movimento mais amplo 
de desenvolvimento da própria sociedade capitalista. Esse destaque é impor- 
tante, pois se isso não for levado em conta, e não é o caso do autor citado, pode- 
se cair num subjetivismo que nunca aponta qual é a base material das relações 
de poder que são travadas no interior da escola. 

Após essa discussão geral, passemos a tratar de alguns pontos sobre o 
processo de trabalho escolar que poderão, mais concretamente, desenvolver 
alguns dos elementos presentes na organização escolar. 

Como se poderia caracterizar, então, o processo de trabalho na escola? 
Para isso é preciso discutir alguns elementos, quais sejam: o trabalho na escola, 
as formas de organização e participação, o papel do saber e do aluno e os meios 
de trabalho. 


Trabalhador do ensino: quem é o professor hoje? 


Há alguns anos era muito nítida a figura do professor como um 
profissional, autônomo, dono de um saber, com controle sobre o seu trabalho 
e gozando de um reconhecimento público que o tornava uma autoridade em 
muitas comunidades. Hoje os professores, em sua maior parte, são identifica- 
dos como assalariados, participantes de sindicatos fortes, com pouca qualifi- 
cação e pouco controle sobre o seu trabalho. 

Com o processo de urbanização, com a industrialização, ocorreu a 
constituição de escolas em estruturas cada vez mais complexas e uma grande 
concentração de escolas. Isto levou a um aumento acentuado do número de 
professores, fazendo desaparecer a figura do professor autônomo e provocando 
o aparecimento do professor assalariado. 

Pode-se afirmar que os professores são integrantes da classe trabalhadora? 
Sim e não. Sim, porque estes estão submetidos a um processo de proletarização 
que, se não perfeitamente configurado, está em pleno desenvolvimento. Por 
outro lado, somente o assalariamento não caracteriza um membro da classe 
trabalhadora. Um trabalhador é aquele que, além de vender sua força de 
trabalho, não possui o controle sobre os meios, os objetivos e o processo de 
seu trabalho. O professor, mesmo já apresentando fortes características daquilo 
que pode ser definido como classe trabalhadora, ainda mantém boa parte do 
controle sobre o seu trabalho, ainda goza de uma certa autonomia e, em muitos 
casos, não é facilmente substituído pela máquina. Uma resposta à questão 
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formulada deve levar em conta esta situação ambivalente, contraditória, por 
que passa o professorado. 

A situação de ambivalência do professorado, entre o profissionalismo e 
a proletarização, é determinada por situações historicamente constituídas. No 
Brasil, o processo de proletarização é acelerado.? 

De acordo com Enguita (1990), um grupo profissional é um grupo de 
pessoas, auto-regulado, que trabalha diretamente para o mercado, oferecendo 
determinado tipo de bens ou serviços. É o que se poderia chamar de um 
profissional liberal. Realiza um trabalho autônomo, com controle sobre seu 
processo de trabalho. Normalmente, seu campo de trabalho e conhecimento 
profissional estão amparados por lei. Certos grupos profissionais — caso dos 
médicos — mesmo quando assalariados, conservam um certo poder sobre seu 
trabalho, sobre a formação da profissão (conteúdos, currículos etc.) e gozam 
de um certo prestígio social. 

Ooposto ao profissionalismo é a proletarização. Neste caso, além da força 
de trabalho ser vendida, o trabalhador não possui nenhum controle sobre os 
meios de produção, sobre o objeto e o processo de trabalho. Não possui 
autonomia, constituindo-se num trabalhador coletivo. Seu saber, ao longo do 
desenvolvimento do processo de trabalho, é apropriado pelo capital e incorpo- 
rado ao processo de produção. Passa, o trabalhador, por um fenômeno de 
desqualificação. 

Para Enguita (1990), 


O que faz que um grupo ocupacional vá parar nas fileiras privilegiadas dos 
profissionais ou nas desfavorecidas da classe operárias não é a natureza dos bens 
ou serviços que oferece, nem a maior ou menor complexidade do processo 
global de sua produção, mas a possibilidade de decompor este último através da 
divisão do trabalho e da mecanização — que, sim, está determinada em parte por 
sua natureza intrínseca, a do processo —, o afã das empresas capitalistas ou 
públicas por fazê-lo — que depende da amplitude de seu mercado real ou 
potencial — e a força relativa das partes em conflito e sua capacidade de obter 
o apoio do Estado e do público. Entre as formas inequívocas de profissionaliza- 
ção e proletarização debate-se uma gama variada de grupos ocupacionais que 
compartilham características de ambos os extremos. Constituem o que no jargão 
sociológico se designa como semiprofissões, geralmente formadas por grupos 
assalariados, com freqiiência parte de burocracias públicas, cujo nível de 
formação é similar ao dos profissionais liberais. Grupos que estão submetidos 
à autoridade de seus empregadores, mas que lutam por manter ou ampliar sua 
autonomia no processo de trabalho e suas vantagens relativas na distribuição da 
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renda, do poder e do prestígio. Um destes grupos é constituído pelos docentes 
(p. 150-151). 


Os professores no Brasil apresentam algumas características que podem 
situá-los, mesmo levando-se em conta a situação ambivalente que vivem, mais 
num campo de constituição como classe trabalhadora do que como uma 
categoria profissional. 

As condições de trabalho têm imposto uma situação extremamente 
precária que os distancia, em termos de renda e de prestígio, do profissiona- 
lismo. Contraditoriamente, essa mesma situação os conduz a uma busca 
incessante de regulamentação da profissão: conquistas salariais, planos de 
carreira, garantias no emprego e qualificação para o exercício da profissão. 
Estas conquistas, quando ocorrem, se dão através de lutas sindicais — em 
entidades que estão organizadas muito mais segundo os moldes dos sindicatos 
de trabalhadores do que de associações profissionais. Apesar dessas lutas terem 
avançado no sentido de se unificarem com o conjunto dos trabalhadores, ainda 
guardam muitas características corporativas, próprias das categorias profis- 
sionais, 

No entanto, se entendermos a constituição de uma classe como um 
movimento que se dá no embate das classes, ou seja, conforme pensa Thompson 
(1987), a classe forjada na própria luta de classes, podemos dizer que o 
professorado está em processo de formação, no sentido de constituir-se parte 
da classe trabalhadora. 

Nosso professorado vive numa escola que se apresenta bastante fragmen- 
tada. A divisão do trabalho, a introdução dos especialistas, a separação entre 
os atos de conceber e executar, a diminuição do controle sobre o processo 
pedagógico, a influência cada vez menor sobre os conteúdos e métodos de 
ensino, enfim, a forma como o trabalho está organizado na escola, evidenciam 
o cotidiano que o professor enfrenta. 

A escola está organizada de tal forma que o trabalho alienado do professor 
o conduz para uma desqualificação crescente. A formação dos educadores 
brasileiros está muito longe da formação das categorias profissionais que ainda 
se preservam. Diferentemente de outros países, no Brasil não é necessária a 
formação profissional para o exercício da profissão. Muitos professores de 
primeiro e segundo graus (próximo de 30% no primeiro grau) são leigos. A 
rotatividade de educadores nas escolas é impressionante. Tudo isso faz com que 
seja relativamente fácil a substituição da mão-de-obra. Se o trabalho se 
desqualifica não é necessária uma formação qualificada. Essa desqualificação 
crescente afasta os professores da ilusão do profissionalismo. 

Contudo, internamente, os trabalhadores do ensino se encontram divi- 
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didos. Enquanto aqueles que estão encarregados da transmissão direta do 
conhecimento (professores de sala de aula) sofrem mais fortemente as 
consequências da proletarização, os especialistas (supervisores, orientadores, 
administradores etc.) procuram defender seus interesses corporativos, buscan- 
do constituir-se enquanto categorias profissionais. 

Tudo o que tem sido argumentado até agora pode ficar prejudicado se não 
for acrescentado um outro elemento que é fundamental para o entendimento do 
trabalho do professor e da sua constituição enquanto um coletivo: a relação de 
gênero. 

A conformação do professor em assalariado, em trabalhador, coincide 
com a feminização da profissão. Hoje a grande maioria do professorado é 
constituída por mulheres. A análise de classe é insuficiente para interpretar o 
trabalho de ensinar se não levar em conta a questão de gênero. 

Numa sociedade patriarcal o trabalho feminino é sempre considerado de 
menor prestígio, menos profissional. Apple (1986:61) nos diz que “está 
bastante claro (...) que tão logo um trabalho torna-se feminino, seu prestígio 
diminui. Há tentativas de proletarizá-lo, de tirá-lo do controle das pessoas que 
o fazem e de racionalizá-lo...””. 

A educação sempre foi uma das áreas em que o trabalho, segundo a lógica 
da ideologia patriarcal, era adequado para as mulheres por ser uma extensão 
do trabalho doméstico.” 

A expansão das redes de ensino absorveu a mão-de-obra feminina, fato 
que coincidiu com os primeiros rebaixamentos salariais que afugentavam 
profissionais homens, levando-os a procurar empregos em outras áreas. Soma- 
se a isto o fato de que o trabalho feminino é considerado, ao longo do tempo, 
como transitório e os salários como uma outra renda. 

O aspecto cultural do patriarcado é muito forte em nossas sociedades 
ocidentais e a submissão imposta às mulheres foi utilizada como forma de 
submeter os educadores e as escolas aos interesses dominantes. Historica- 
mente, as mulheres foram sufocadas pelo patriarcado e são, por isso, mais aptas 
a aceitar a autoridade, a hierarquia dos homens. Os principais cargos de direção 
nas diversas funções do sistema de ensino são ocupados por homens, apesar das 
mulheres constituírem a massa de trabalhadores do ensino (diretores de escola, 
por exemplo). 

Outro fator que contribuiu para a convergência de mulheres para o setor 
de ensino foi que, regra geral, os salários são idênticos para homens e mulheres. 
O que, como se sabe, não ocorre na maioria dos empregos. 

Por fim, mesmo com esta rápida análise da questão de gênero, pode-se 
levantar a idéia de que a composição feminina da força de trabalho na educação, 
pelas condições históricas de submissão da mulher, tem contribuído para a 
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proletarização da categoria e dificultado a profissionalização (Enguita, 1990). 
O trabalho pedagógico 


O objeto de trabalho sobre o qual se aplica a atividade humana para transformá- 
lo, no caso do trabalho pedagógico, pode ser o aluno e o saber. 

O aluno pode ser considerado **como verdadeiro “objeto de trabalho ' do 
processo produtivo escolar, já que ele se constitui na própria realidade sobre 
a qual se aplica o trabalho humano, com vistas à realização do fim educativo. 
Isto quer dizer que, a exemplo do que sucede com a matéria-prima no âmbito 
da produção material, o aluno não sai do processo educativo como era quando 
aí entrou" (Paro, 1986:141). No entanto, o aluno não é mero consumidor, ele 
é parte ativa do processo e, assim, além de objeto é também sujeito. O aluno, 
então, pode ser considerado como produtor, co-produtor, Esse aluno não é 
também um objeto que não oferece resistências, ou apenas resistências naturais; 
de acordo com Paro (1986) ''sua resposta ao processo produtivo se dá de 
acordo com sua natureza humana, a qual transcende o puramente natural, 
embora não o deixe de conter. Como essa transcendência só se dá através do 
trabalho, temos que, no processo produtivo escolar, a resposta do aluno à ação 
transformadora do trabalho humano (ação principalmente do professor, mas 
que inclui todos os demais elementos envolvidos na atividade educativa) só 
pode dar-se através da participação ativa no processo, ou seja, através de seu 
trabalho" (p.142). 

O saber também pode ser considerado como objeto de trabalho na medida 
em que pode ser retrabalhado no processo de ensino, enquanto matéria-prima 
sobre a qual os produtores irão desenvolver suas atividades, transformando-a. 
Mas o saber acumulado, que já existe, pode ser um meio de trabalho. 

O produto da escola é, por um lado, o aluno **educado"” e, por outro, o 
saber incorporado. Na verdade, a função da escola é formar trabalhadores 
(Santos, 1989), de um lado, e gestores tecnológicos, por outro. Por ser este o 
produto da escola, alguns autores (dentre eles Machado, 1989a; Teixeira, 
1985) destacam que esta é uma das diferenças que deve ser levada em conta na 
análise do processo de trabalho escolar. 

A posição de Teixeira (1985) é a seguinte: 


Sem entrar na discussão a respeito da propriedade ou impropriedade da 
utilização de conceitos como “produto”, “produtividade”, “eficácia”, o que se 
observa é que a especificidade do *produto” da escola e seus objetivos é tal que 
dificulta o estabelecimento de um padrão de medida para avaliação imediata 
do êxito ou do seu fracasso. Em outras palavras, torna-se extremamente difícil 
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determinar critérios para avaliar a eficácia de uma organização, quando o 
produto não é bem especificado. Afinal o que é um aluno bem educado? Quais 
os padrões que temos para avaliar o comportamento dos indivíduos enquanto 
unicamente produto da escola? (p.439) 


Quanto a essa posição é preciso considerar, em primeiro lugar, que os 
autores têm razão ao falar da dificuldade de se estabelecer critérios de avaliação, 
pois o produto não é bem especificado e, dessa forma, considerando uma 
avaliação imediata, esta é uma particularidade da escola que a fábrica não 
enfrenta; em segundo lugar, é preciso destacar que para o produto da escola 
— formação de trabalhadores — há uma avaliação mediata que talvez seja até mais 
importante do que a avaliação imediata. À avaliação (mediata) do produto da 
escola se baseia num critério histórico e prospectivo, isto é, está a formação de 
trabalhadores (produto da escola, não exclusivo) atendendo às demandas da 
sociedade? São as transformações no mundo do trabalho que têm determinado 
essa avaliação e as reformas do ensino cumprem exatamente essa função 
avaliativa e prospectiva. 

O processo de dominação e controle sobre o trabalho dos educadores não 
se dá somente no que se refere ao conteúdo do ensino, mas também sobre a 
forma de transmissão desse conteúdo. 

Há necessidade de um saber-fazer que, além de poder orientar o processo 
de produção, poderá definir o uso de materiais didáticos e métodos. A 
incorporação desse saber-fazer pela tecnologia educacional e sua devolução 
para o professor enquanto um “*pacote"” pedagógico é um fator fundamental 
na desqualificação do trabalho, no domínio do controle sobre o trabalho e na 
expropriação do saber do educador. Para exemplificar: no caso do livro 
didático grandes indústrias do livro — editoras — compilam um conhecimento, 
exploram os autores, e orientam em muito o trabalho de sala de aula. Muitos 
professores, incentivados pelo sistema, seguem linearmente os livros didáticos. 
Essa é uma das formas de o capital exercer o domínio sobre o conteúdo ea forma 
da educação. 


Organização da escola e participação 


Por fim, cabe abordar uma questão fundamental em todo esse processo 
de trabalho na escola aqui analisado, que é a questão da organização e da 
participação. Em outras passagens do estudo já foram feitas várias referências 
a este aspecto, mas é preciso que nos detenhamos nele um pouco mais. 

Quando se fala num trabalho dividido, fragmentado, o trabalhador 
individual dá lugar ao trabalhador coletivo. Como o capital enfrenta essa 
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questão? Ora, para o capital essa é a forma que lhe possibilita assumir a gerência 
sobre o trabalho. Para isso, toda a coordenação do trabalho éestabelecida desde 
fora (concepção) para um trabalho que deve ser desenvolvido (execução) 
sincronizadamente. Para tanto, a cooperação é a forma de coordenar um 
trabalho com outro. A indústria capitalista não poderia fencionar sem a 
cooperação. 

Muito se ouve falar nas escolas sobre a necessidade de um trabalho 
integrado, harmônico, etc.etc. A cooperação é fundamental para-que o trabalho 
da escola se realize de acordo com os objetivos dos planejadores. Mas esta 
realidade é contraditória, pois se a cooperação pode ser um fator de estabilidade 
para o poder, ao mesmo tempo a reunião dos trabalhadores coletivos possibilita 
uma unidade de interesses e favorece formas de resistências à dominação. 

As entidades sindicais de professores, grupos isolados em escolas, 
associações de categorias e científicas e o movimento popular têm reivindicado 
insistentemente formas mais participativas de gestão escolar. Algumas con- 
quistas foram obtidas como a formação de conselhos escolares, eleições para 
diretores, colegiados, etc. 

Está no momento de se fazer uma avaliação dessas conquistas, principal- 
mente quanto ao caráter da participação. Muitas vezes a discussão sobre a 
democracia na escola se reduz à escolha eleitoral dos diretores. 

Não se pode concordar com formulações tais como: ““cabe ao diretor 
ampliar o espaço de ação dos professores””; **cabe ao diretor permitir que os 
educadores da sua escola (...) possam reintegrar o trabalho pedagógico por 
meio de uma ação cooperativa e participativa”"; **...vejo os órgãos colegiados 
(...) como uma das maneiras de se conseguir comprometer os educadores com 
a escola e com a educação...”'. Comprometer-se com qual escola? Qual 
educação? É necessário ser mais preciso. A autora dessas colocações (Teixeira, 
1985:443), após uma análise do processo de trabalho na escola, começa a 
discutir a relação do educador com a administração da escola e sugere caminhos 
como estes. Não se pede atribuir a um indivíduo, no caso o diretor, as funções 
que a autora propõe. As tarefas de mudança da escola numa perspectiva 
transformadora passam, necessariamente, pela articulação do coletivo escolar 
e por um projeto político-pedagógico claramente definido em termos de classe. 

Profundas mudanças na escola não serão obra de um diretor bem 
intencionado. Essas mudanças passam por um questionamento da organização 
do trabalho escolar e pela busca de novas formas de organização que 
possibilitem, pelo menos, a consciência das condições precárias, alienantes, 
desqualificadoras, em que ocorre a produção escolar. 

O Estado tem procurado esvaziar essas conquistas através de diversos 
mecanismos de cooptação, numa clara estratégia de dominar com “*partici- 
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pação””, à semelhança das formas participativas que as empresas capitalistas 
têm encontrado para atenuar os conflitos entre o capital e o trabalho. 


Conclusão 


Na verdade esta parte não tem um caráter conclusivo, já que toda a discussão 
aqui desenvolvida está aberta, no sentido de que os estudos existentes são 
polêmicos. O objetivo, então, é fazer uma síntese dos tópicos abordados, 
enunciando algumas categorias que aparecem como positivas para a análise do 
trabalho na escola. 

O entendimento de como as relações capitalistas penetram no interior da 
escola parece ser a base de sustentação da compreensão dos demais elementos 
constitutivos do processo de trabalho na escola. Concretamente, a meu ver a 
escola está perpassada pela lógica capitalista de maneira profunda. Isto significa 
dizer que, por um lado, ela não está '“imune”” a essa lógica, e, por outro lado, 
o modelo fabril não pode ser utilizado mecanicamente para a análise da escola. 
A escola está crivada de elementos contraditórios que são próprios do seu 
desenvolvimento. Há que se considerar, ainda, que a escola nunca está 
absolutamente dominada, mas apresenta-se enquanto um espaço contraditório 
de lutas, resistências, acomodações, submissões, conflitos entre interesses de 
classes e grupos. 

A caracterização do professor enquanto um trabalhador do ensino é 
fundamental para se identificar o grau de qualificação/desqualificação dessa 
força de trabalho, o grau de controle que ainda é exercido sobre o trabalho ou 
o espaço de autonomia que ainda é possível ser explorado. O trabalhador do 
ensino está, por vários aspectos, numa situação de ambivalência, apresentando 
características de proletarização e de profissionalismo. Isso revela um coletivo 
em formação, em luta para se constituir parte da classe trabalhadora, mas que 
vive uma situação de identidade social contraditória. 

Este aspecto de classe, apesar de fundamental, não é suficiente para 
explicar a formação e constituição do professorado. É preciso levar em conta 
as relações de gênero. Muitas facetas da conformação sócio-cultural, política 
e econômica dos professores podem ser explicadas pela categoria gênero. No 
Brasil, os estudos que levam em conta as relações de gênero ainda são recentes, 
pelo menos na área de educação. 

Otrabalho pedagógico foi aqui explorado com a perspectiva de identificar 
elementos que devem ser considerados importantes para o estudo do processo 
de trabalho na escola. O estudo mostra que devem ser considerados relevantes, 
evidentemente não excluindo outras possibilidades, o aluno e o saber, os 
conteúdos, as formas de ensinar, Os recursos e materiais didáticos disponíveis 
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€ incentivados para uso do professor. 

Tanto este último aspecto (trabalho pedagógico) quanto a questão da 
organização geral da escola e as formas de participação necessitam ser mais 
aprofundados. A participação e a organização da escola vêm sofrendo 
alterações profundas como resposta aos anseios de democratização da escola 
explicitados pelos professores e pela sociedade. Faz-se necessária uma 
avaliação mais cuidadosa das estratégias políticas e das formas concretas de 
gestão que estão sendo implantadas nas escolas. 
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1987. 
Notas 


1.Para & análise da escola como fenômeno burocrático o autor considera que podem 
ser identificadas duas abordagens: uma crítica e outra acrítica. 

2.Várias referências podem ser encontradas sobre este tema. Destaco: Universidade, 
Escola e Formação de Professores (1987), em especial o texto de Florestan 
Fernandes; Em Aberto, ano 6, n.34, abr./jun. 1987. Esta última contém um bom 
levantamento bibliográfico sobre “O Professor: Formação, Carreira, Salário e 
Organização Política”. 

3.Este argumento e os seguintes estão baseados no trabalho de Enguita (1990), já 
referido, e no estudo de Araújo (1990). Este último, apesar de tratar da situação do 
professorado em Portugal, contribui para o entendimento da questão no Brasil. 


w 


Álvaro Moreira Hypolito é professor da Faculdade de Educação da Universidade 
Federal de Pelotas. 
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A educação da mulher: 
A feminização do magistério 


Eliane Marta Santos Teixeira Lopes 


O texto que se segue foi escrito para uma das fases do concurso para Professor 
Titular realizado pela autora em julho de 1991 na Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Minas Gerais. Optamos por reproduzi-lo sem 
modificações, entre outros motivos, a fim de não contribuir para tornar ainda 
mais invisíveis as condições de nossa produção e os rituais a que somos 
submetidos. 

O Editor 


Segundo a Resolução nº 11/79, que a Banca e eu conhecemos, mas que este 
público composto de colegas e amigos que ainda não fizeram este concurso não 
conhece, fica-se sabendo que: 

— o tema do Seminário deve ser registrado no ato da inscrição; 

— a banca recebe-o juntamente com os demais documentos; 

— segue-se, no momento oportuno, que é este, o seguinte ritual: “o 
seminário inicia-se com exposição oral do candidato, durante cinquenta a 
sessenta minutos sobre tema que houver escolhido, pertinente à área de 
conhecimento do Departamento, (...) Logo em seguida, a Comissão Julgadora 
debate com o candidato, durante sessenta minutos, no máximo, o tema do 
Seminário e os aspectos relevantes de sua exposição.” 
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Ao longo da minha vida de estudante e de professora fiz muitos seminários 
(não se diz participei, diz-se fiz, não é mesmo?).Em Paris assisti a seminários. 
De uns e de outros, tenho lembranças de poucos que foram bons. Tenho 
lembranças de muitos que foram ruins. Inúteis. Recentemente, na Pós 
graduação, um aluno da graduação, que frequentava meu curso como ouvinte 
e poucas vezes falante, deu-me de presente o xerox de um texto de Barthes," 
que eu conhecia, mas que naquele momento tornou-se novo para mim: Au 
séminaire. Ele disse que ir ao meu curso, que não era um seminário, era ir “*au 
séminaire”. Senti-me, a partir desse momento, tal como Barthes, enamorada 
desse objeto. Por que era para ele, tal como para mim, objeto de um delírio, 
ainda que ligeiro. Permitam-me que fale disso, que este Seminário não é, mas 
que ao mesmo tempo é, pois que a sombra iluminada dos objetos dos meus 
delírios vai estar aqui, inevitavelmente, presente. 

Para Barthes o seminário baseia-se muito pouco numa comunidade de 
ciência, antes sim, numa cumplicidade de linguagem, isto é, de desejo. No 
seminário (é a sua definição), todo ensino é excluído: nenhum saber é 
transmitido, mas um saber pode ser criado, nenhum discurso é mantido, mas 
busca-se um texto. Ou alguém trabalha, pesquisa, produz, reúne, escreve 
diante dos outros; ou todos se incitam, sechamam, põem em circulação o objeto 
a produzir-se, o processo a compor-se, que passam assim de mão em mão, 
suspensos ao fio do desejo, tal como o anel no jogo de passa anel. Assim me 
relacionei com este Seminário desde seu início. 

Poderia ainda falar de Lacan,? cujos ensinamentos em Seminário tor- 
naram-se nome de livros. 


É lei mesmo e tradição do seminário que aqueles que dele participem, tragam 
mais do que um esforço pessoal - uma colaboração por comunicações efetivas. 
Esta só pode vir daqueles que estão interessados da maneira mais direta neste 
trabalho, daqueles para quem estes seminários de textos têm seu pleno sentido, 
daqueles que estão engajados, a títulos diversos, na nossa prática. Isso não 
excluirá que vocês obtenham de mim as respostas que estiver em condições de 
lhes dar. 


E tudo fica mais difícil depois disso, pois aqui, ou já houve o mestre Zen, 
aquele que interrompe o silêncio com qualquer coisa, um sarcasmo, um 
pontapé, ou terei que me haver, eu, com esse silêncio. 

Pincei de Barthes exatamente excertos que a mim permitiam — e só posso 
falar de mim — dizer da decepção e do gozo (barthesiano) que estabeleci com 
este Seminário. Não estou aqui para ensinar — paradoxalmente no entanto, faço 
um concurso para continuar ensinando-, mas para mostrar que aprendi e assim 
ensinar isso, que só vai acontecer uma vez. Uma das coisas que aprendi, é 
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Michelet quem diz dela: 
Prestei sempre atenção para nunca ensinar aquilo que não sabia...Eu havia 
transmitido essas coisas como então estavam na minha paixão, novas, animadas, 
ardentes (e encantadoras para mim), sob o primeiro atrativo do amor. 


Também Fausto diz: 


Alívio não acharás nessa dura empreitada, 
Se a fonte não jorrar dentro da própria alma.” 


Expor assim as próprias derivas/(feridas)/ aquilo que, no processo da 
aproximação e da produção do saber, é apenas a ponta de uma montanha que 
se vê /que não se vê/ quando ela está atrás de outra, só mesmo para avisar que 
não estou ingênua: por tudo que há atrás e por tudo o que se pede, esta é uma 
tarefa que demanda, exige, responsabilidades. 


Escolhas 


Ao longo de um trabalho várias escolhas vão sendo feitas. De várias coisas se 
tem que abrir mão. Abri mão, por exemplo, de seguir as várias possibilidades 
que o tema dado por mim mesma a ele meabriam. A sugestão que recebera havia 
sido: dê um tema de seminário, tal como é pedido, bem amplo, assim ele pode 
ser muitas coisas (não qualquer coisa). Das muitas coisas que o tema “A 
educação da mulher"* permitiria, poderia ter escolhido por exemplo: *“Religio- 
sas e educadoras” ou *“*O papel da mulher na construção do paradigma da 
modernidade” ou **Construção da identidade feminina em colégios religio- 
sos”, etc., etc. 

Por que este? Porque é neste título, é a este título, que estou, neste 
momento, implicada. Pois A Feminização do Magistério diz mais do que de 
mim, diz do universo em que habito. A maioria das minhas professoras — uso 
corretamente o gênero — foram mulheres, das minhas colegas são mulheres. 
Sou, eu-mesma-mulher, professora, contragosto já revisitado. 

Um título pede dissecações e esse também me pede. Lacan faz referência 
ao bom cozinheiro que sabe dissecar e cortar bem o animal e que destaca a 
articulação com a menor resistência. Nunca sei se compreendo o que Lacan diz, 
mas sei que me remeteu a um velho texto de Chuang Tzu, Destrinchando um 
Boi. Para fazer isso, o bom cozinheiro não precisa método, deixa apenas que 
todo o ser apreenda. E depois, que a alegria do trabalho penetre. 

Com cuidado, tomei de duas articulações e — ainda agora — olho-as de 


perto: 
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Feminização do Magistério: 


—o magistério de que falo é do cargo? é do exercício do cargo? é da classe dos 
professores ?* 

— 8 feminização de que falo é o do tornar-se feminino? É dar feição ou caráter 
feminino a. ..? é atribuir gênero feminino. ..? é assumir os caracteres de fêmea; 
adquirir qualidades ou modos feminis? 

Nesse caso poderia pensar em quais são as qualidades ou modos feminis 
que assumiu o magistério? 

Do que quero falar é naquilo que ando pensando: 

— por que é que as mulheres se tornam professoras, têm se tornado professoras? 
— por que é que as mulheres *“concordaram””, “concordam” em ser aquelas 
que professam? 

— o que tem essa profissão que segura as mulheres? que captura as mulheres? 

Retomando Lacan, “Estamos aqui num Seminário, não professamos um 
ensino ex-cathedra. Procuramos nos orientar, e tirar o máximo de proveito de 
um texto e sobretudo de um pensamento em desenvolvimento”" ,ºcom tudo que 
carrega de contraditório à esta situação de concurso. 

Retornando a Barthes, Ao Seminário, pois, assumindo também que “esta 
expressão deve entender-se como um locativo, como um elogio (como aquele 
que o poeta von Schober e o músico Schubert dirigiram à ““Música””), ecomo 
uma dedicatória”. 


Feminização do magistério: O tema tratado 


Sempre foi ofício de mulheres ensinar. Transmitiam aquilo sem o que não se 
vivia: a vida (trazer à luz) e a morte (chorar os mortos). Depois, reclusas, 
esmeravam-se, ao menos algumas, em saberes doutrinais. Dessa ousadia são 
ficaram impunes. Logo decretou-se que saberes como esses se destinavam aos 
homens, eram apanágios masculinos. A elas, continuar cuidando da vida, da 
morte € fazendo com que ficassem, uma e outra, mais suportáveis, porque mais 
bonitas. Então teciam, bordavam, cantavam, tocavam, diziam pocmas, às 
vezes contavam e liam. E rezavam. E cosinavam a outras. 


Vemos as mães segundo a natureza por tanto cuidado e esforço em enfeitar, 
ornar, embelezar as filhas de tantas maneiras, a fim de que possam agradar ses 
futuros esposos; com maior razão deveis assim em relação a vossas caras filhas 
espirituais... "(Angela de Mérice: Das Exortações e Cláusulas das Regras das 
Ursulinas). 


Teoria & Educação, 4, 1991 


25 


As mestras exercitarão suas filhas na mortificação de suas paixões e ensinar- 
lhes-ão a romper com sua vontade própria (idem). 


Para bem se desimcumbir do dever de professora três coisas são necessárias: a 
primeira é a estima por esta função; a segunda é a afeição pelas crianças; e à 
terceira uma grande paciência. Alguns defeitos devem ser evitados: o orgulho 
e o desejo de promoção; o amor próprio, o cuidado consigo mesmo, de suas 
próprias satisfações; a procura mais da própria glória que da glória de Deus; o 
maior interesse pelas ciências do que pelo fervor e o temor de Deus e virtudes 
cristãs, que devem ser o primeiro e principal objeto (Monsieur Bonnet, Superior 
Geral das Filhas da Caridade, 1727). 


As mulheres carecem tanto mais de instrução, porquanto são elas que dão a 
primeira educação aos seus filhos. São elas que fazem os homens bons e maus; 
são as origens das grandes desordens, como dos grandes bens; os homens 
moldam a sua conduta aos sentimentos delas (Primeira Lei sobre Instrução 
Pública no Brasil, 1827). 


Séculos XVI, XVII, XVIII. Assim se falava homens é mulheres falavam 
e escreviam — do que se devia ensinar às mulheres para que ensinassem. O que 
professavam era a maternidade espir”ual, pois que a vida dedicada a um só 
noivo, casadas com uma só instituição, impedia serem mães segundo a 
natureza. Os saberes continuavam a ser aqueles de mulheres. 

Não era ainda um trabalho. Era uma missão. 


Aí encontrareis o segredo de vossa missão e compreendereis como podereis e 
devereis ser entre as crianças como focos de luz e de calor divinos, para 
desenvolver de uma maneira salutar suas inteligências e ampliar seus jovens 
corações iniciando-os na prática das virtudes cristãs. É assim que exercereis, a 
seu favor, a maternidade espiritual, que é patrimônio de vossa santa vocação e 
que o Céu vos confia para assegurar sua felicidade no tempo e na eternidade 
(Manuel à I'usage des Filles de la Charité, 1866). 


O século XIX não elimina a missão; ao contrário, dá a ela o sentido de 
apostolado. 


Que o amor da nossa obra esteja entre nós como um laço de família e que ele 
nos dê aquilo que o sangue nem sempre dá: a franca concórdia, adoce confiança, 
os afetos do coração, a verdadeira fraternidade...Eu digo apostolado e quem 
avalie menos elevada nossa tarefa, nela trabalhará com menos fruto é também 
com menos felicidade...O método é letra morta; a ele o professor deve 
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acrescentar a cor, o movimento, a vida (Marie Carpentier, sobre a direção das 
salas de asilo, 1847) 


No século XX, 


o trabalho extradomiciliar constitui parte inalienável das atividades que a 
sociedade pós-industrial espera ver o homem realizar. Este mesmo trabalho, 
quando realizado por mulheres, representa o desempenho de um papel social 
conquistado ou imposto, porém não vinculado socialmente ao comportamento 
esperado do sexo feminino.O trabalho feminino não pode ser pensado como uma 
decisão individual, mas como o reflexo do mercado de trabalho disponível... e 
em cargos onde se espera encontrar mulheres. Ao investigar a posição da mulher 
perante o trabalho está-se recompondo todo o processo de socialização que ela 
viveu. A escolha de uma carreira e de um trabalho é a síntese de toda uma 
preparação prévia onde a orientação dos valores sociais se fez sentir encami- 
nhando a mulher para determinadas carreiras. Subjacentes a escolhas determi- 
nadas pela vocação está um longo processo que leva a jovem a gostar de 
carreiras adequadas ao sexo feminino, que não encontram elevadas barreiras 
quando exercidas e que não dificultam muito o casamento. Estas vantagens 
compensam algumas desvantagens, como a remuneração e o exercício de 
carreiras cujo prestígio social não é muito elevado. 


Sem deixar de ser missão, sem deixar de ser apostolado, as mulheres 
começam então a trabalhar como professoras... 


Domine,ad quem ibimus? A quem iremos Senhor? Para o trabalho, para o 
dever, para o triunfo. A professora É a expressão viva e corpórea do trabalho 
que é o fator da produção e da riqueza, bálsamo de todas as dores, consolo de 
todas as mágoas, tão necessário à natureza física como indispensável à natureza 
moral (Secretário do Estado de MG paraninfando em 1933). 


-«-«a mulher insinuou-se maneirosamente no ensino primário e foi aos poucos 
afastando o homem. As leis e as praxes a mantiveram arredada por muito tempo 
da administração, alegando-se como elementos irremovíveis os excessos de sua 
afetividade e a insegurança do seu temperamento. Mas a resistência cedeu 
(Almeida Junior, na Associação das Professoras de São Paulo em 1933). 


Esse temperamento ainda ia dar o que falar... 


«a instrução primária em Minas está entregue às moças dedicadas e hábeis, que 
bem se compenetram do papel que lhes compete na educação e na alfabetização 
das crianças. O Bueno Brandão possui um corpo de professoras competentes e 
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carinhosas, compenetradas de seus deveres e da missão de educadoras (No 
Estado de Minas a comemoração do dia da professora, 1931). 


Amai vossa mestra, porque pertence Aquela grande família de milhares de 
professoras elementares, espalhadas pelo nosso país, que são como mães 
intelectuais de milhões de crianças que crescem convosco...” (Na Revista do 
Ensino MG, é comentado o desempenho da professora mineira, 1933). 


Mães espirituais, mães intelectuais. Mães. Naturais? Professora/mãe. 
Mater et Magistra. Seu temperamento — que impede e que obriga —, sua missão, 
seu apostolado, sua vocação. 


A mente iluminada, o coração abrazado, mestra e mãe, para sempre bendita... 
O Sacerdote purifica-se para receber o Deus da perfeição. A professora, qual 
sacerdotiza, deveria purificar-se, cada dia, mas para se dar às almas inocentes, 
insuflando-lhes a sua própria alma (Na Revista do Ensino MG, 1934). 


Encontra-se na mestra uma segunda mãe/Que tem sempre um carinho e que um 
consolo tem /Para o aluno rebelde e para o pouco atento./E quem do ensino 
entende o encanto, logo vê/Que somente a mulher poderá com proveito/Exercer 
a função de lhes mostrar o efeito /Da instrução, dessa grande e sublime alavanca/ 
Com que o homem remove a mais tremenda tranca./Instruir, educar...Missão 
nobre e divina.../Professoras que andais pelo mundo ensinando/Bem mereceis 
a Deus... (Na Revista Brasileira de Pedagogia, 1934). 


-- sereis mais do que professores, porque sereis professoras. Tendes com isto 
de desenvolver vossa atuação pedagógica em uma atmosfera verdadeiramente 
maternal (Everardo Backheuser, paraninfando na Escola Normal de Ubá em 
1934). 


Esse passado que não passa inteiramente, mesmo se estamos em 1970: 


Cara Professora, 

Trago-lhe hoje minha mensagem. Uma mensagem que não nasceu da efusão de 
uma data, mas do nosso dia a dia. 

Do muito que você representa em cada minuto do ano letivo. 
Você, Professora, 

—Estuda. Pesquisa. Cria. Torna-se sábia, 

Para nosso aluno. 

— Ama. Sofre. Renuncia. Dedica-se, 

Ao nosso aluno. 

Companheira e amiga, 

Compreende decisões. Critica. 
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Sugere. Aplaude. Releva falhas. 

Você, Professora, esteio e alma das tarefas que empreendemos, escute e sinta: 
o que dissemos agora é o que gostaríamos de dizer todos os dias (Na AMAE 
Educando, 1970). 


Esse passado não passa inteiramente mesmo se estamos em 1991: 


Eu sou vendedora de produtos de limpeza e ganho muito bem. Mas eu adoro uma 
sala de aula, é aí que eu me realizo, eu preciso de uma sala de aula (Fala de uma 
aluna de um Curso de Pedagogia.). 


Com isso encheram-se as escolas de mulheres que adoram uma sala de 
aula. Que vendem roupas, bijuterias, material de limpeza, quitandas, não 
importa o quê para ganhar a vida, sustentarem a si mesmas e provavelmente 
aos filhos, mas sentem um chamado irrecusável, inadiável para serem 
professoras. Por alguma recôndita exigência. O assunto incomoda, o fato 
incomoda, salta aos olhos, é quase tangível, e na década de 60 começaram os 
estudos sobre o fenômeno. Sem pretender propriamente uma revisão bibliográ- 
fica, nem acompanhar as suas conclusões que são muito mais precisas e muito 
mais amplas, vejamos alguns deles, mantendo alguma cronologia nessa 
apresentação. 

A pesquisa realizada por Aparecida Joly Gouveia sobre as decisões 
vocacionais da mulher data de 1960.” As conclusões a que chega, minuciosas 
e referidas ao longo questionário aplicado em São Paulo e Minas Gerais(que 
por sinal deveria ser re-aplicado trinta anos depois) e a metodologia são menos 
importantes agora, do que dizer que o estudo feito colocava em pauta, de outra 
maneira, em outro campo, as questões que ainda coloco. Em suma, a própria 
autora, assim formula, entre outras, as seguintes conclusões: '*'1) o lar ainda 
constitui uma fonte poderosa de influência no que respeita às decisões 
ocupacionais; 2) as inclinações para o magistério encontram terreno mais 
favorável em certas escolas do que em outras, mas uma explicação para essa 
diferença parece encontrar-se em fatores outros que não os relacionados com 
a composição do corpo discente””. 

Outro marco importante ainda na década de sessenta (1969), é o livro de 
Luiz Pereira, Magistério Primário numa sociedade de classe, onde destaca, 
em título de capítulo, o magistério primário como profissão feminina. Constata 
os fatos e dá os números: “*'A característica mais flagrante do magistério 
primário está no fato de consistir numa ocupação quase exclusivamente 
feminina: em 1964 eram mulheres 93,4% das 289.865 pessoas filiadas a esta 
atividade profissional na sociedade brasileira”. 

Dentre os dados coletados pelo próprio autor, 92,5% dos próprios 
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professores(as) primários(as) consideram a atividade mais adequada às mu- 
lheres. Os argumentos justificadores, segundo Luiz Pereira, são de dois tipos. 
O primeiro diz respeito a traços da personalidade: instinto maternal, e maior 
dose de certas aptidões ou habilidades: carinho, amor, docilidade, compreen- 
são, paciência, abnegação, comunicabilidade, meiguice, dedicação etc. O 
segundo diz respeito a fatores extrínsecos ou próprios do funcionamento do 
sistema de ensino: salário reputado como baixo, poucas horas de trabalho 
diário, prestígio ocupacional insatisfatório. Há valorização de certos aspectos 
da personalidade feminina que desenvolvidos, colocam as mulheres em 
condições desvantajosas de ajustamento ao sistema profissional altamente 
competitivo dos sistema urbano-industriais, que requer personalidades menos 
passivas.* 

Em 1970, na França, foram importantes os estudos feitos por Ida Berger 
que denunciavam que a feminização é um desequilíbrio nefasto, e é inconve- 
niente de muitos pontos de vista, pois as crianças carecem de influência 
paternal. Foram muitos os estudos feitos nessa época. No entanto, parece que 
o problema na França permanece, ou mesmo tende a se agravar. Por um lado 
os textos oficiais ou semi-oficiais (Boletins do INRP)º continuam omitindo a 
feminização do magistério e não incorporam o fato de serem mulheres as 
pessoas que trabalham no magistério. Por outro, recentemente, diante de uma 
constatação do baixo número de profissionais para atender ao crescente número 
de salas escolares, -pasmem!- o governo francês permitiu que, apenas com o 
mínimo exigido, mulheres-mães de três crianças, ou mais, poderiam ser 
professoras das primeiras classes. A avaliação que ouvi foi a de que *com 
vantagens”. 

De uma década para outra os estudos e pesquisas no Brasil se organizaram 
melhor e em comemoração à década da mulher — marcando o fim dela, 1985 
— duas pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas, Fulvia Rosemberg/Regina 
Pahim Pinto, escreveram 4 educação da mulher.'º 

A pesquisa, ao tratar da participação da mulher no magistério, afirma 


O corpo docente no Brasil é composto majoritariamente por mulheres (87% de 
participação feminina de acordo com o censo de 1980). Complementarmente, 
ser professora no Brasil constitui, hoje, uma das principais ocupações da 
população econômicamente ativa feminina: 8% das mulheres na força de 
trabalho são professoras, perfazendo um total de aproximadamente 940 mil 
pessoas. E a tendência nos últimos dez anos tem sido de acentuar essa 
participação majoritária das mulheres;!! entre 1970 e 1980 o corpo docente 
masculino aumentou em 40% e o feminino em 47%.” 


Em 1989, um artigo de Guacira Lopes Louro, partindo dos dados de 
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trabalho publicado nos Cadernos de Pesquisa da Fundação Carlos Chagas em 
1988, repõe a questão sem eufemismos: magistério, profissão de mulher ?. A 
autora denuncia: tomamos esse fenômeno como se ele fosse algo natural, como 
algo dado, e poucos estudos analisam a relação mulher-educação, ou criam 
teoria sobre os fatos que contribuam para pensar em seus significados e 
desdobramentos. De uma maneira geral, grande parte da pesquisa educacional 
não incorpora a questão do sexo da professora como um elemento que possa 
ter algo a ver com o que está sendo analisado: 


Há necessidade de se articular classe e gênero. Um aporte que incorpore essas 
duas dimensões pode ser feito pela história, se se interroga sobre a transfor- 
mação histórica do magistério, já que essa atividade não foi sempre exercida do 
mesmo modo ou pelos mesmos sujeitos. Não foi primordialmente exercida por 
mulheres (e sim por homens) e nem pelas mesmas mulheres (quanto à origem 
de classe). 


Nessa incursão pelo problema de um ponto de vista histórico, a autora 
reforça, na sua conclusão, a idéia de transformação histórica da categoria, ao 
formular a questão: “E a professorinha, continua a mesma?””. 


Na mesma direção (e inspiradores do trabalho de Guacira) estão os 
trabalhos de Michael Apple.!“Citaria dois mais conhecidos: “*Ensino e trabalho 
feminino: uma análise comparativa da história e da ideologia”, e *“Relações 
de classe e de gênero e modificações no processo de trabalho docente”. 

Os textos de Apple se prestam a um longo diálogo, e, alvíssaras, pode- 
se dialogar com um pesquisador sobre uma problemática que no Brasil — com 
a honrosa exceção de Luiz Pereira — só vem sendo trabalhada pelas mulheres. 
Às questões que se pode colocar aos textos não são apenas de ordem geográfica. 
Ao contrário, várias constatações que faz em relação à sociedade ou à educação 
americana, são pertinentes à sociedade ou à educação brasileiras, sobretudo no 
artigo em que trata especialmente da proletarização do ensino e das relações 
entre esse fato e a feminização do magistério. 

Ainda em 1988, Cristina Bruschini e Tina Amado publicaram, nos 
mesmos Cadernos de Pesquisa, algumas questões sobre o magistério!*. O 
objetivo do artigo ''é o de procurar avaliar a articulação dos estudos sobre 
mulher com aqueles realizados na área educacional"”. Embora não muito longo, 
o artigo permite concluirmos, com as autoras, que os estudos sobre mulher e 
os estudos em educação pouco têm se beneficiado dos conhecimentos acumu- 
lados em uma e outra área.'$ 

Ainda em 1988, a Conferência Internacional de História da Educação, 
realizada na Finlândia, dedicou atenção especial à feminização do magistério 
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em uma de suas sessões: Male and female teachers in the history of education. 
The process of feminization of the teaching profession. Foram apresentados 15 
papers; dentre eles o texto apresentado por Claudine Baudoux, introduz a 
questão da masculinização, no sistema de ensino canadense em geral, mas 
sobretudo dos cargos de gestão (o que não é nem novidade, nem surpresa). 
Afora esse, todos os autores — da Dinamarca à Austrália — demonstram o 
fenômeno: houve um crescimento da participação da mulher no contingente 
docente (no caso da Polônia e da Austrália significativos: 1945: 49,1%; 1984: 
81%; 1886: 59%; 1986: 72%, respectivamente). 

Posto isso, que afinal mostra apenas — talvez — o estado atual da questão 
e que na verdade não apresenta grande novidade, pois como disse acima o 
fenômeno é tangível, retomo a questão por mim mesma formulada anterior- 
mente. 

Se concordo com os termos do texto apresentado pelo conferencista da 
Finlândia, e mesmo com Enguita,"” que consideram a escola, em grande 
medida, como um espaço igualitário para homens e mulheres, o que é que leva 
sobretudo as mulheres — para não dizer apenas — a nela se fixarem fazendo daí 
—pelo menos majoritariamente, como os dados mostraram — sua opção de 
trabalho, provocando isso que convecionou-se chamar feminização do ma- 
gistério? Não estamos mais em tempos de se dizer que ““era o mercado de 
trabalho possível para as mulheres"”; tanto quanto se sabe há, ainda que não 
igualitária, a possibilidade de escolha e opção por uma carreira profissional, 
ao menos nos centros urbanos. 

Do que quero falar é naquilo que ando pensando: 

—por que é que as mulheres se tornam professoras, têm se tornado professoras? 
—por que é que as mulheres concordaram, concordam em ser aquelas que 
professam? 

—o que tem essa profissão que segura as mulheres? que captura as mulheres? 

Afinal, haveria na decisão das mulheres em se tornar professoras algo da 
ordem do inconsciente? 


Feminização do magistério: o tema repensado 


Quero deixar posto e muito claro que, a par qualquer discussão que possa ter 
com cada um dos autores ou trabalhos acima citados, são posições e análises 
que considero importantes, pois, mesmo buscando outra forma de pensar a 
questão, são exatamente elas que me dão as pistas para isso. 

No entanto, nenhuma delas pôde fazer com que eu mudasse de pergunta. 
Como uma criança a quem se diz que “*o papai viajou””, quando na verdade 
o papai foi embora, e ela continua perguntando, porque ela sabe que ali não 
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está “toda a verdade”, leio, concordo e continuo me perguntando; olho à 
minha volta estabeleço relações entre o que li e o que vejo, concordo e continuo 
perguntando; converso com minhas alunas e colegas, estabeleço relações com 
o que li, concordo e continuo perguntando; olho para mim mesma, me 
confronto com as análises, as explicações e continuo me perguntando. 

Sei que quando se começa a perguntar não tem fim. Mas pode ter mudança 
de pergunta. Quando a pergunta persiste e alguma coisa incomoda, pode-se 
mudar de rumo e dirigir a pergunta a outro domínio. Tentei fazer isso. 

Serge Moscovici em recente publicação! trata do **dogma”” que se 
instalou na comunidade das ciências humanas, segundo o qual as crises e os 
fenômenos que se produzem na sociedade devem ser explicados unicamente por 
causas sociais e não psíquicas. 

O autor chega a usar as expressões 'anátema", “estigma”, que não são 
exatamente o que se pode chamar de palavras doces, para se referir à posição 
dos que pretenderam usar ou usaram da psicologia como uma maneira de 
intervir na análise dos fenômenos em que o humano estava em jogo: 


Eu certamente não tenho a ambição de apagar semelhante estigma, nem agora, 
nem aqui. À segregação entre o psíquico e o social tornou-se uma instituição de 
nossa cultura. Apesar de independente de qualquer razão crítica, ela resiste a 
qualquer crítica. Quem se aventure a recolocá-la em questão se opõe à censura 
e, em primeiro lugar, à sua própria censura, colocando-se, do ponto de vista 
político, na contramão da história. Podemos sustentar, sem exagerar demais 
que, pelo menos na França, a maior parte das ciências do homem, a antropologia 
— exceto a de Lévi-Strauss —, a ciência política, a economia, a história, e por aí 
afora, sofreram essa dupla e estranha censura. Sem falar da sociologia, que 
conforme constata Edgar Morin, está separada da psicologia, da história, da 
economia (...) o que impede o exercício do pensamento. 


Moscovici usa, desde o início do texto, da interessante metáfora da raposa 
e do ouriço. Diz ele que o pesquisador dá a impressão de ser meio-raposa, meio- 
ouriço, pensando em que '*A raposa sabe muitas coisas, mas o ouriço sabe 
apenas uma grande coisa". Enquanto busca e descreve ele é a raposa que 
persegue agressivo e astuto, qualquer rastro que possa dar idéia de uma presa 
rica. Quando se trata de explicar ““ele se enrola como uma bola, eriça seus 
espinhos, ou seja, recusa aquilo que contradiz e contraria sua própria visão. 
Fala então em paradigma”. 

Por mais longe que sempre estejamos dos grandes debates acadêmicos, 
não posso deixar de reconhecer — e, em maior ou menor dose, todos nós — o 
quanto isso, o preconceito e a metáfora, esteve (está) presente entre nós. No 
entanto, ao ler esse texto, é a psicanálise que tenho em mente, se bem que em 
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relação à psicanálise, algumas coisas parecem ter mudado, pois hoje já não há 
nada sobre o que a psicanálise não seja convidada a falar. Na França durante 
a guerra do Golfo, pode-se dizer que havia um plantão de psicanalistas em cada 
canal de televisão dando e formando opinião sobre a personalidade de Sadam 
Hussein, seus próximos passos, a imagem de George Bush, os avanços e recuos 
da França, a questão árabe etc. No Brasil, desde o comportamento eleitoral, 
violência urbana até o carnaval e semana santa, qualquer tema, tem merecido 
a convocação de um psicanalista para emitir parecer. 

Mesmo assim Luiz Fernando Dias Duarte!” reconhece que as aproxi- 
mações entre a psicanálise e — pelo menos — a sua área, a antropologia, não 
se tem feito sem problemas. É pelo menos de um percurso e de múltiplas formas 
de aproximação que fala no seu interessante texto. É ele quem diz: 


O imaginário sociológico contemporâneo sobre a herança do pensamento 
freudiano não se nutre porém — como vimos —, quotidianamente dessa dimensão 
“sublime” de suas relações. É possível afirmar que é no nível mais micro, de sutis 
capilaridades, que mais florescem os efeitos dessas imagens.” 


Não são das aproximações entre a psicanálise e a educação, que me 
disponho e me proponho a pensar. Interessa-me especular (nos dois sentidos) 
se encontro no referencial psicanalítico, freudiano e lacaniano — com todas as 
cautelas que o modo de usar me impõem — alguma possibilidade de resposta que 
me possibilite mudar aquelas perguntas, isto é, sair do lugar. A mim me parece 
que, se ao falar em professora, fala-se em mulher/feminino, mãe, não posso 
deixar de tentar ouvir a psicanálise. Do meu ponto de vista, considero que pode- 
se dizer, à moda dos filmes policiais, que há aí um silêncio suspeito. 

Por volta dos anos sessenta e setenta acreditou-se em experiências que 
fariam da área de educação, da pedagogia, como que um campus avançado ou 
barragem de força da psicanálise. O tempo mostrou que isso era, não só uma 
má leitura da teoria a que se buscava servir, — embora o próprio Freud tenha 
considerado em certo momento essa possibilidade — mas inútil, ou mesmo um 
desserviço do ponto de vista da educação. Não só para a área da educação, mas 
para a própria psicanálise, me parece que é o trabalho de Catherine Millot (sua 
Tese é de 1979)” que vem marcar a ruptura com essa idéia de que seria possível 
uma educação que fosse ao mesmo tempo ““civilizadora”” e preventiva dos 
“estragos”” que a civilização causa. 

Foi na leitura de alguns textos de Freud — dos quais sou uma leitora neófita 
que arca com os seus riscos e os põe a público — que encontrei uma maneira 
de articular o que a história da formação da professora me revelava (a 
insistência da associação da docência com a maternidade, dos quais vários 
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textos que citei acima são apenas um parco exemplo) e as questões que me 
coloquei a partir de então. 

Ora, para o próprio Freud, nem a questão da educação — muito menos à 
do professor —, nem a questão da mulher foram muito exploradas. É ele mesmo 
quem diz numa das suas últimas conferências: “Se desejarem saber mais a 
respeito da feminilidade, indaguem da própria experiência de vida dos 
senhores, ou consultem os poetas, ou aguardem até que a ciência possa dar-lhes 
informações mais profundas e mais coerentes"".”! Noentanto, énessa conferên- 
cia mesmo, que se intitula Feminilidade, que está uma das pistas que considero 
mais férteis para essas reflexões. Trata-se do trabalho psíquico que faz a 
mulher/menina em relação à sua própria sexualidade e da ““solução”” que 
encontra para assumi-la. 

Faço aqui um parênteses para dizer duas coisas é pedir uma: 1º) não 
desconheço a longa e tenaz crítica que o pensamento de Freud sofreu em relação 
à questão da sexualidade feminina, sobretudo por parte das pesquisadoras e 
ensaistas feministas; 2º) também não desconheço que dentro da própria 
psicanálise, sobretudo com e depois de Lacan a questão da mulher/feminino 
tomou um novo, maior, mas não menos discutido, impulso. De alguma forma 
a questão ainda está em aberto. Digo isso para avisar que nem uma coisa, nem 
outra, vão estar incorporadas a esta minha tentativa. Mas, por tudo que esta 
tentativa possa significar de novo, peço que aceitem que meu pensamento 
possa, neste momento, trabalhar de maneira simples, quase simplória, acre- 
ditando que é a partir de agora que ele poderá ser refinado/re-afinado. Na 
verdade, este é um texto em movimento. Tomemo-lo como uma aposta.2 

Parece sempre haver no conhecimento que produzimos a partir da leitura 
de outros textos, uma frase, uma palavra, que funciona como isca — a palavra 
pescando o que não é palavra —. Embaraçada naquilo que era a minha questão 
caminha implicação, embaraçada e — por que não? — emocionada, com a leitura 
de uma teoria que sabia estar por trás da mudança da minha própria prática 
pedagógica — falo do meu próprio processo de análise chegado a um termo — 
debrucei-me sobre os textos de Freud a que era levada, tanto por referências 
de outros textos, quanto pelos próprios dados que emergiam das minhas 
pesquisas. Assim, inicialmente, foi o seguinte excerto que funcionou como isca 
(a palavra pescando o que não era palavra...): 


O desejo que leva a menina voltar-se para seu pai é, sem dúvida, originalmente, 
o desejo de possuir o pênis que a mãe lhe recusou e que só espera obter do seu 
pai. No entanto, a situação feminina só se estabelece se o desejo do pênis for 
substituído pelo desejo de um bebê, isto é, se um bebê assume o lugar do pênis, 
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consoante uma primitiva equivalência simbólica. (...) Swa felicidade é grande se, 
depois disso esse desejo de ter um bebê se concretiza na realidade;.... 


Voltando ao que mostra a História, é exemplar nesse sentido a Oração do 
Mestre, de Gabriela Mistral, de que cito aqui um trecho: 


Senhor! Tu que me ensinaste, perdoa que eu ensine e que tenha o nome de mestra 
que tiveste na terra. Dá-me o amor exclusivo de minha escola: que mesmo a 
ânsia da beleza não seja capaz de roubar-me a minha ternura de todos os 
instantes.(...) Dá-me que eu seja mais mãe do que as mães, para poder amar e 
defender, como as mães, o que não é carne da minha carne. Dá que eu alcance 
fazer de uma das minhas discípulas o meu verso perfeito e deixar gravada na sua 
alma a minha mais penetrante melodia, que assim ainda há de cantar, quando 
meus lábios não cantarem mais (Gabriela Mistral, Oração do Mestre, Revista 
do Ensino, 1930). 


Como disse acima a Igreja não ficou de fora, legitimando o tempo todo, 
isso que também era uma conveniência social. Do Papa Pio XII, em 1941: 


À mulher Deus reservou as dores do parto, as dores do aleitamento e da primeira 
educação das crianças... 


O implacável Afrânio Peixoto, *''gendarme""dos costumes, da boa moral, 
sempre dentro do mais estrito espírito científico escreveu e a Revista Formação 
publicou em 1947, A Oração da Mestra. Bastam apenas algumas frases, de 
quem fala pelo outro, querendo ser o outro ou que o outro seja como ele quisera 
que fosse: 


«meu lar...minha escola... 

«buscar minha escola e encontrar meus filhos de quem a noite inteira fui 
privada... 

«.UM filho nunca é indiferente a dois braços maternos que se estendem sobre 
ele... 

Faze que eu derrame igual maternidade sobre eles para que sejam irmãos ao 
menos na minha escola. 

«educar é amar... 

-..que meus alunos sejam meus filhos, carne da minh'alma, tanto ou mais 
que a carne da carne. 

«mãe de filhos dos outros 

.«..escola: lar igual, pacífico, decente, feliz ativo, estudioso, bom (Revista 
Formação, 1947). 
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No dia decretado em sua homenagem é honra, a comemoração soa como 
uma imprecação, uma sina a que estão/estamos fadadas. Professora e mãe, tais 
entre si e a crianças... 


É o dia da mestra que se comemora. Note-se que não se trata do dia do 
professor. A comemoração é muito mais restritiva e se dirige exclusivamente 
Aquelas heroínas desconhecidas, perdidas no anonimato de uma carreira de 
sacrifício e renúncias, encanecendo nas cátedras, vendo passar gerações e 
gerações que as não esquecem. 

...dia da mestra colocado no mesmo plano do dia das mães, do dia das 
crianças (Na Revista Formação, Ary da Matta festeja o Dia da Mestra,em 1949). 


Não faltariam exemplos que nos permitiriam constatar esse laço,- 
maternidade/docência — historicamente estabelecido e abençoado, que serve 
de pano de fundo — mas que, seguramente, não é apenas isso — à essa escolha 
profissional. 

Um filho, ou o bebê de que fala Freud. A pergunta que se me assomou 
foi então: um bebê biologicamente gerado e parturiado? quantos bebês? um? 
trinta, a cada ano, ou cada semestre renováveis, renovados? É preciso enfatizar 
que Freud disse “*...consoante uma primitiva equivalência simbólica”. A 
verdade dada pela história é a de que houve — sempre, mesmo quando ainda não 
se podia falar em feminização do magistério — uma forte associação entre o 
trabalho docente, quando exercido pela mulher, e a maternidade. Ao longo do 
tempo foi como mães espirituais, ou como mães intelectuais ou como mães 
tout-court, que esperou-se que as mulheres assumissem a tarefa docente. Tanto 
era dessa maneira que se dizia (homens e mulheres) que deveriam assumir, isto 
é, enquanto mães, quanto era dessa maneira que elas/nós assumiam isto é, 
respondendo ao desejo do outro. Um outro instalado e imerso no corpus 
cultural. Ainda hoje, mesmo se se constata que « discurso de caracterização do 
corpo docente feminino mudou, o exercício desse magistério não mudou. Não 
só o magistério é cada vez mais exercido por mulheres, como se viu, quanto 
ao exercerem o cargo têm na maternagem (sem nenhuma visão paradisíaca 
disso: prá bem e prá mal) sua principal ação. Além disso, a missão/apostolado 
de que se reveste a docência, sobretudo quando exercida pelas mulheres, 
cumpriria também esse papel: uma filiação e uma maternidade simbólicas, que 
encontram no magistério o lugar ideal de realização ou o lugar de realização 
ideal. Nesse sentido se explicaria a feminização do magistério, pois as mulheres 
o assumem pretendendo o amor de todos os filhos do mundo, e com ele 
pretendendo preencher todas as suas faltas. 

É certo que podemos perguntar: mas o magistério já foi profissão exercida 
por homens — e então? Sim, a questão é importante e permite trabalhar 
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-esboçando — a seguinte argumentação: não se pode esquecer das origens dessa 
feminização: é a partir de um trabalho missionário religioso de apostolado e 
missão da palavra e da essência divina (que como se sabe ocupa o lugar daquilo 
que é concebido como sem falta, sem fissura, sem ambiguidade), que as 
mulheres entram no magistério. No que diz respeito às Filhas da Caridade de 
São Vicente de Paulo, é como extensão do trabalho de caridade que começam 
a ensinar meninos e meninas pobres?. Mesmo o catolicismo do século XIX, 
com tudo que tem de conservador, não vai ser casualmente chamado de 
catolicismo no feminino. O trabalho de caridade — cuidado de pobres, doentes, 
crianças abandonadas, na perspectiva da caridade salvacionista — foi durante 
muitos anos, e ainda hoje em algumas culturas e sociedades, aquele considerado 
como próprio das mulheres, impedidas do acesso a outros. 

Mas, se olharmos a iconografia do magistério quando é o homem que 
ocupa o lugar da docência, como mestre-escola, é (quase) sempre de relho na 
mão, castigando, corrigindo. Ele é feio, com cara de mau e de bravo. Ele 
encarna a lei. A profissão é exercida de maneira diferente e espera-se que seja. 
É ainda Afrânio Peixoto quem diz: 


O homem professor primário é uma aberração, como é o capão de 
pintos.... Excetuo o caso raro de uma vocação, um Pestalozzi, um Froebel, o que 
é exceção, portanto anomalia. Diretor de Instrução que fui, nunca considerei, 
sem desdém, os raros rapazes que se matriculam nas Escolas Normais: são 
falidos, que, antecipadamente, capitularam diante da vida, num país em que as 
utilidades masculinas oferecem compensações másculas (Afrânio Peixoto, A 
Educação da Mulher).* 


A mulher-professora, ao assumir essa função e responder ao desejo do 
outro (cultural), abre mão do seu próprio desejo% e faz do sacrifício a tônica 
da tarefa a que passa a se devotar, mesmo ao preço de sua vida pessoal, 
especialmente de toda vida amorosa (''esquecem-se de casar"). Sustentáculo 
da sociedade, amparo dos pequenos e que não sabem ainda, prestadora de um 
inestimável serviço ao outro, ela busca se identificar com uma imagem 
feminina, ou seja, produzir um signo indubitável de mulher, um signo que a 
fundiria numa feminilidade, enfim, reconhecida. 
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A ambigiiidade da docência: 
entre o profissionalismo e a proletarização 
Mariano F. Enguita 


Os docentes vivem hoje, e desde há muito, uma crise de identidade que se tem 
visto refletida numa patente situação de mal estar e, mais recentemente, em 
agudos conflitos em torno de seu estatuto social e ocupacional, dentre os quais 
a polêmica salarial tem sido apenas a parte visível do iceberg. Nem a categoria 
nem a sociedade em que estão inseridos conseguem pôr-se de acordo em torno 
de sua imagem social e menos ainda sobre suas consequências práticas em 
termos de delimitação de campos de competência, organização da carreira 
docente, etc. 

As mil e uma polêmicas e dilemas em que se manifesta a ambivalência da 
posição do docente, árvores que dificilmente permitem ver o bosque, poderiam 
resumir-se, em minha opinião, em sua localização em um lugar intermediário 
e instável entre a profissionalização e a proletarização. O termo ““profissio- 
nalização”” não se emprega aqui como sinônimo de qualificação, conhecimen- 
to, capacidade, formação e outros traços associados, mas como expressão de 
uma posição social e ocupacional, da inserção em um tipo determinado de 
relações sociais de produção e de processo de trabalho. No mesmo sentido, 
ainda que para designar um conteúdo oposto, emprega-se o termo ““proleta- 
rização””, que deve se entender livre das conotações superficiais que o associam 
unilateralmente ao trabalho fabril. 
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Profissionais e proletários 


Em sentido estrito, um grupo profissional é uma categoria auto-regulada de 
pessoas que trabalham diretamente para o mercado numa situação de privilégio 
monopolista. Só eles podem oferecer um tipo determinado de bens ou serviços, 
protegidos da concorrência pela lei. Isto é o que se denomina também exercício 
liberal de uma profissão. Diferentemente de outras categorias de trabalhadores, 
os profissionais são plenamente autônomos em seu processo de trabalho, não 
tendo que submeter-se a uma regulação alheia. O fato de que a lei lhes delimite 
um campo e defina algumas de suas normas de funcionamento não expressa sua 
sujeição ao poder público, mas antes sua influência sobre o mesmo. Os 
exemplos clássicos de grupos profissionais são, como é bem sabido, médicos, 
advogados e arquitetos. Hoje em dia, não obstante, numerosos profissionais 
que têm reconhecidas as mesmas competências e direitos que seus colegas em 
exercício liberal trabalham como assalariados para organizações públicas ou 
privadas. No entanto, quando se trata de grupos com grande força corporativa 
como os citados e outros, conservam, ainda nessas condições, grande parte de 
sua autonomia no processo de trabalho e de seus privilégios relativos em termos 
de renda, poder e prestígio. 

No extremo oposto do arco ocupacional encontra-se a classe operária em 
sentido estrito. Um operário é um trabalhador que não só perdeu ou nunca teve 
acesso à propriedade de seus meios de produção, como também foi privado da 
capacidade de controlar o objeto e o processo de seu trabalho, da autonomia 
em sua atividade produtiva. A culminação e o paradigma deste processo podem 
ser encontrados no trabalho dos operários industriais de uma linha de 
montagem, mas os fenômenos de divisão, desqualificação e degradação do 
trabalho não são privativos da esfera industrial; encontram-se também nos 
setores terciário e quaternário, ainda que menos onipresentes que no secundário. 

O estatuto de uma categoria ocupacional nunca é definitivo. Alguns 
grupos profissionais atuais o são porque puderam defender uma posição 
tradicional, enquanto outros são de recente surgimento. Os grupos mais 
proletarizados têm sua origem, frequentemente, em categorias profissionais ou 
gremiais, mas não puderam manter suas prerrogativas. O que faz com que um 
grupo ocupacional vá parar nas fileiras privilegiadas dos profissionais ou nas 
desfavorecidas da classe operária não é a natureza dos bens ou serviços que 
oferece, nem a maior ou menor complexidade do processo global de sua 
produção, mas a possibilidade de decompor este último através da divisão do 
trabalho e da mecanização — que está, sim, determinada em parte por sua 
natureza intrínseca, a do processo —, o afã das empresas capitalistas ou públicas 
por fazê-lo — que depende da amplitude de seu mercado real ou potencial — e 
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a força relativa destas e daquele, isto é, de empregadores e empregados reais 
ou potenciais. 

Entre as formas inequívocas de profissionalização e proletarização 
debate-se uma variada coleção de grupos ocupacionais que compartilham 
características de ambos os extremos. Constituem o que no jargão sociológico 
se designa como semiprofissões, geralmente constituídas por grupos assalari- 
ados, amiúde parte de burocracias públicas, cujo nível de formação é similar 
ao dos profissionais liberais. Grupos que estão submetidos à autoridade de seus 
empregadores mas que lutam por manter ou ampliar sua autonomia no processo 
de trabalho e suas vantagens relativas quanto à distribuição da renda, ao poder 
e ao prestígio. Um destes grupos é o constituído pelos docentes. 


O docente como profissional 


Há muitas maneiras de se definir uma profissão (v. Starr, 1982; Wilensky, 
1964; Goode, 1957; Larson, 1977). Aqui o faremos sucintamente através de 
cinco características para, a seguir, tratar de ver em que medida são compar- 
tilhadas pelo grupo de educadores. 

Competência. O profissional supõe-se tecnicamente competente em um 
campo do conhecimento do qual estão excluídos os que não o são. Sua 
competência deve ser o produto de uma formação específica, geralmente de 
nível universitário. Seu saber tem um componente “sagrado”, no sentido de 
que não pode ser avaliado pelos profanos. Só um profissional pode julgar a 
outro, e só a profissão pode controlar o acesso de novos membros, já que só 
ela pode garantir e avaliar sua formação. 

Em realidade, não é necessário que a profissão reúna tais competências: 
basta que assim pareça ao público. Quando com suas técnicas contribufam 
sobretudo para acelerar a morte das pessoas, os médicos já gozavam de um 
estatuto profissional. É mais que duvidoso que psicólogos, psiquiatras e 
psicoanalistas contribuam hoje para a cura dos doentes psíquicos, mas têm 
conseguido fazer com que um público importante assim o creia. Um elemento 
essencial para se obter a presunção de competência é o uso e reconhecimento 
social de um jargão próprio: por exemplo, chamar “*cardiopatia”” a uma 
enfermidade do coração, “interdito de reintegração” a uma reclamação da 
propriedade perdida ou “*curriculum”” a um programa de estudos. 

Vocação. O próprio termo profissão evoca o aspecto religioso do tema, 
invocando as idéias de fé e chamada. Em numerosos idiomas, vocação, 
chamada, profissão reúnem-se em um mesmo vocábulo ou são intercambiáveis. 
O profissional não trabalha de maneira venal, mas como serviço a seus 
semelhantes, esta é a justificação teórica da proibição da competição entre os 
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membros da profissão. Por isso seu trabalho não pode ser pago, porque não 
tem preço, seu exercício é ““liberal”” e sua retribuição toma a forma de 
““honorários”” (certamente elevados!). A profissão caracteriza-se por sua 
vocação de serviço à humanidade. 

Na realidade, é bem sabido que o principal atrativo de uma profissão 
liberal é constituído por seus rendimentos e outras vantagens materiais e 
simbólicas, que a verdadeira razão da proibição da concorrência é evitar a queda 
das retribuições e que os profissionais só estão disponíveis para o público 
quando este possui capacidade monetária e dentro de um horário e um 
calendário decididos por eles mesmos. Seus pretensamente longos horários não 
o são tanto, e quando o são podem interpretar-se também como uma forma de 
aumentar seus rendimentos. 

Licença. Os profissionais têm demarcado um campo exclusivo, geral- 
mente reconhecido e protegido pelo Estado. Isto os defende da intrusão e, 
portanto, da competência alheia. Supõe-se que esta licença é a contrapartida de 
sua competência técnica e sua vocação de serviço. Esta idéia expressa-se em 
termos como ““licenciatura””, ““licenciado””, “faculdade”, ““facultativo””, 
““vênia””, etc. 

Independência. Os profissionais são duplamente autônomos no exercício 
de sua profissão: frente às organizações e frente aos clientes. Frente às 
organizações, claro está, no exercício liberal da profissão; e inclusive, quando 
se convertem em trabalhadores assalariados, através de seu controle coletivo 
das organizações que os empregam (por exemplo, o controle dos médicos sobre 
os hospitais públicos e privados, a forma de sociedade adotada pelas firmas de 
advogados, etc.). Frente ao público, porque o cliente do profissional, 
diferentemente do cliente de uma loja, o qual se supõe ser um consumidor 
soberano e que “*sempre tem razão"”, não tem razão alguma; apenas tem 
necessidades, problemas ou urgências que só o profissional sabe como 
resolver. O cliente pode estar inclusive obrigado a recorrer aos serviços do 
profissional, como sucede ao litigante numa disputa judicial, ao aluno em 
período obrigatório ou ao particular que tem que demonstrar seu bom estado 
físico para obter a carteira de habilitação de motorista. 

Auto-regulação. Com base na identidade e na solidariedade grupal, a 
profissão regula por si mesma sua atuação, através de seu próprio código ético 
e deontológico, assim como de órgãos próprios para a resolução de seus 
conflitos internos. A capacidade de auto-regulação supõe a real posse de uma 
competência exclusiva. A profissão reserva-se o direito de julgar seus próprios 
membros, resistindo a toda pretensão dos profanos, isto é, dos clientes, do 
poder público ou de outros grupos. Organiza-se colegial ou corporativamente, 
em qualquer caso à margem dos sindicatos de classe. 
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Em que medida compartilham os docentes essas características? Vejamos, 
de maneira bastante breve, pela mesma ordem em que foram apontadas 
anteriormente. 

Competência. O professor primário tem uma competência oficialmente 
reconhecida mas, devido a uma educação superior curta, de menor prestígio 
que a universitária em sentido estrito. O professor que tem um curso superior 
que não seja uma licenciatura possui uma competência reconhecida como 
técnico em seu campo, mas não como docente. Seu saber não tem nada de 
sagrado e a educação é um desses temas sobre os quais qualquer pessoa se 
considera com capacidade para opinar, de modo que seu trabalho pode ser 
julgado e o é por pessoas alheias ao grupo profissional. Carecem ambos, enfim, 
de um jargão próprio. 

Vocação. Ainda que no termo ''professor'” ressoe a idéia de vocação para 
uma parte dos docentes, no termo '*maestro"" [professor primário] ressoa 
simplesmente a idéia de trabalhador qualificado, significado original da palavra 
em castelhano. Tradicionalmente reconhecia-se um componente vocacional na 
prática da docência, mas o retorno do individualismo consumista associado à 
boa saúde política e ideológica do capitalismo em nossos dias parece estar 
terminando com isto: a imagem do graduado num curso universitário que se 
dedica ao ensino se move entre a de alguém que renunciou à ambição econômica 
em favor de uma vocação social e a de quem não soube nem conseguiu encontrar 
algo melhor. Em todo o caso, o docente é um assalariado, e as opiniões sobre 
a adequação ou não de seu salário dependem da valorização que se faça do seu 
trabalho que, diferentemente do de um profissional, sim, possui um preço. 

Licença. O docente tem um campo demarcado, mas só parcialmente. A 
lei não permite a outras pessoas avaliar e certificar os conhecimentos dos 
alunos, mas tampouco outorga aos professores dos diferentes níveis, exclusi- 
vamente, a capacidade de ensinar: juntamente com o ensino regular, há plena 
liberdade para o ensino informal; ao contrário, não poderíamos encontrar, por 
mais que buscássemos, uma medicina ou uma advogacia não regulamentadas. 

Independência. Os docentes apenas parcialmente são autônomos, tanto 
frente às organizações como frente a seu público. Em sua quase totalidade são 
assalariados. Quanto a seu público, os alunos, e por extensão os pais, não estão 
dispostos a situar-se na mesma posição de dependência total que os pacientes, 
clientes de advogados, etc. A lei reconhece e outorga, por exemplo, direito a 
participar na gestão das escolas aos pais e alunos, mas não faz o mesmo com 
os pacientes em relação aos hospitais. Não obstante, este reconhecimento é 
apenas formal, pois os docentes têm garantidas competências exclusivas, 
desfrutam de uma maioria segura nos órgãos colegiados e estão submetidos a 
autoridades que, em geral, são também docentes. 
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Auto-regulação. A categoria de docentes carece de um código ético ou 
deontológico (o que não significa que sejam amorais ou não possuam normas 
grupais informais de comportamento!) e de mecanismos próprios para julgar 
a seus membros ou resolver conflitos internos. Não controlam, enquanto tais, 
a formação de seus membros futuros, ainda que possam influir no grupo dos 
que se formam professores através da universidade (se bem que, nestes casos, 
através do setor privilegiado dos professores universitários). Intervêm no 
controle dos mecanismos finais de acesso, mas somente sob a tutela da 
burocracia pública ou dos empregadores privados. Contam com organizações 
profissionais (associações), mas estas são muito menos relevantes que as 
sindicais, que se dividem entre sindicatos filiados às centrais de classe e 
sindicatos independentes e abertamente corporativos. 


O docente como trabalhador proletarizado 


Segundo a iconografia usual, um proletário é um trabalhador que veste macacão 
azul, realiza pesadas tarefas físicas, vive no limite da sobrevivência, segue a 
esquerda e talvez chegue a ser seu o reino desta terra. A sociologia não pode 
negar que assim seja, mas, sim, pode oferecer uma definição menos romântica 
e mais científica. Um proletário é uma pessoa que se vê obrigada a vender sua 
força de trabalho — não o resultado de seu trabalho, mas sua capacidade de 
trabalho — . Posto que nenhum capitalista a comprará por nada, um proletário 
é também um trabalhador que produz mais do que recebe, seu salário, e mais 
do que o necessário para a reposição dos meios de trabalho que emprega; vale 
dizer que produz um sobretrabalho, um excedente ou, para ser mais exato, uma 
mais-valia. Para assegurar que assim ocorra, o capitalista faz tudo o que pode, 
e pode bastante, para controlar e organizar o resultado e o processo de trabalho. 
Um proletário, por conseguinte, é um trabalhador que perdeu o controle sobre 
os meios, o objetivo e o processo de seu trabalho (sobre o processo de 
proletarização, ver Fernández Enguita, 1989). 

Mas nem a sociedade nem o setor capitalista da mesma se dividem clara 
e abertamente em perfeitos burgueses e perfeitos proletários. Deixando de lado 
os primeiros, que aqui não interessam, a proletarização não se pode entender 
como um salto ou uma mudança drástica de condição, mas como um processo 
prolongado, desigual e marcado por conflitos abertos ou disfarçados. A 
proletarização é o processo pelo qual um grupo de trabalhadores perde, mais 
ou menos sucessivamente, o controle sobre seus meios de produção, o objetivo 
de seu trabalho e a organização de sua atividade. 

Obviamente, as condições de vida e trabalho dos professores não são as 
dos estivadores ou dos operários da industria automobilística, mas isso não nos 
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deve impedir de ver que, como categoria, os docentes encontram-se submetidos 
a processos cuja tendência é a mesma que para a maioria dos trabalhadores 
assalariados: a proletarização. Estes processos, está claro, não atuam da mesma 
forma, nem ao mesmo tempo, nem com os mesmos resultados sobre todas as 
categorias de trabalhadores. Alguns foram ou são rapidamente transformados, 
outros requerem um período longo, outros resistem com pleno êxito a esta 
tendência e outros, enfim, debatem-se e opõem resistência pelo meio do 
caminho. Vejamos qual tem sido o processo e qual é a situação dos docentes. 

A quase totalidade dos docentes é hoje assalariada. Encontram-se nesta 
situação todos os docentes no ensino público e a imensa maioria na rede privada 
de ensino. Neste setor há que excluir os docentes-empresários, isto é, os que 
são proprietários de escolas mas contribuem também com seu próprio trabalho 
docente e, obviamente, os que ainda que tendo uma origem docente deixaram 
de trabalhar como tal para se converterem simplesmente em empresários 
capitalistas do setor, ainda que se trate de pequenos empresários. 

Hoje em dia, os termos **docente””, “*educador'", '*mestre”” ou ““profes- 
sor” evocam de imediato a imagem de um trabalhador assalariado, mas nem 
sempre foi assim. Até há poucas décadas, na Espanha, grande parte dos 
professores primários estava muito mais para trabalhadores autônomos que 
estabeleciam, por sua própria conta, escolas nos povoados, ainda que com o 
apoio dos governos locais sob a forma de locais adequados e subvenções para 
os alunos sem recursos econômicos. Nas escolas privadas unitárias o mestre era 
ao mesmo tempo o empresário e o trabalhador, talvez com o apoio de sua esposa 
ou de algum servente; era, em sentido estrito, um pequeno-burguês. À 
terminologia do magistério todavia apresenta vestígios disto, por exemplo 
quando se refere ao **mestre proprietário” (maestro propietario) ou ao “*cargo 
em propriedade” (plaza en propiedad). Outras reminescências, menos sim- 
bólicas e mais materiais, perduraram até bem pouco tempo, como é o caso das 
“permanencias” e das aulas particulares dadas pelos mesmos mestres a alguns 
de seus alunos. 

A urbanização, a introdução das escolas completas e seriadas, as 
concentrações escolares, a expansão do setor público, a criação de escolas 
privadas para setores com poder aquisitivo alto e sua generalização para todos 
com a política de subvenções, e a expansão do setor público são os fatores que 
têm feito desaparecer o docente autônomo, inclusive o mestre público semi- 
autônomo da zona rural. A criação e logo o predomínio absoluto das escolas 
com vários grupos escolares supunha a divisão e hierarquização dos docentes, 
com a aparição da figura do diretor e outras intermediárias. A figura do diretor 


tem seu correlato em uma certa perda de autonomia por parte do professor de 
base. 
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Outro aspecto a ser considerado é que a regulamentação do ensino passou, 
com o tempo, da situação de limitar-se aos requisitos mais gerais para a de 
prescrever especificações detalhadas para os programas de ensino. A admi- 
nistração determina as matérias que deverão ser dadas em cada curso, as horas 
que serão dedicadas a cada matéria e os temas de que se comporá. Em outras 
palavras, o docente tem perdido progressivamente a capacidade de decidir qual 
será o resultado de seu trabalho, pois este já lhe chega previamente estabelecido 
em forma de disciplinas, horários, programas, normas de avaliação, etc. Não 
só assim, diretamente, mas também, indiretamente, através dos exames 
públicos (os antigos exames de ““ingresso”* e revalidação, os atuais exames de 
seleção) e, em geral, dos requisitos de acesso e dos pré-requisitos de base dos 
níveis ulteriores, aos quais deve amoldar-se o ensino nos anteriores. Tanto o 
ensino privado como o público vêem-se afetados por estas regulamentações 
gerais; além disso, a diferença principal entre um e outro, que não é tão 
importante para o que aqui nos interessa, consiste em que, no primeiro, a 
interpretação ou os acréscimos às normas legais procedem do proprietário ou 
seu representante, enquanto no segundo provêm de um diretor nomeado pela 
Administração. 

As regulamentações que recaem sobre o docente não concernem somente 
ao quê ensinar, mas também, amiúde, a como ensinar. Em todo o caso, 
qualquer coisa não pode ser ensinada de qualquer maneira, de modo que, ao 
decidir um conteúdo, as autoridades escolares limitam também a gama de 
métodos possíveis. Mas, além disso, sobretudo as autoridades das escolas, 
podem impor aos educadores formas de organizar as turmas e outras atividades, 
procedimentos de avaliação, critérios de disciplina para os alunos, etc. O 
docente perde assim, também, e mesmo que só parcialmente, o controle sobre 
seu processo de trabalho. 

Esta perda de autonomia pode ser considerarada também como um 
processo de desqualificação do posto de trabalho. Vendo limitada suas 
possibilidades de tomar decisões, o docente já não precisa das capacidades e 
dos conhecimentos necessários para fazê-lo. A desqualificação vê-se reforçada, 
além disso, pela divisão do trabalho docente, que reflete duplamente a 
parcelarização do conhecimento e das funções da escola. A primeira, através 
da proliferação de especialidades e o confinamento dos docentes em áreas e 
disciplinas. A segunda, por meio da delimitação de funções que são atribuídas 
de forma separada a trabalhadores específicos, desmembrando-se-as assim das 
competências de todos: é o caso da orientação, da educação especial, do 
atendimento psicológico, etc. 

Finalmente, para este processo contribuem também os fabricantes de 
livros-didáticos e outras mercadorias educacionais. O livro-didático especifica 
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para o professor o conjunto de conhecimentos que deverá transmitir, a 
sequência dos mesmos e a forma de transmiti-los e organizá-los. Ainda que de 
menor repercussão no conjunto da vida escolar, um efeito similar têm outros 
recursos docentes, como os programas informatizados ou os chamados 
““pacotes curriculares”. 

Numa outra veia, os docentes, como a grande maioria dos trabalhadores 
assalariados, produzem um sobretrabalho e, tratando-se do setor privado, uma 
mais-valia, da qual se apropriam seus empregadores. A velha discussão entre 
marxistas sobre se os docentes são trabalhadores “produtivos” ou ““impro- 
dutivos”" carece inteiramente de sentido. Em primeiro lugar, porque desde o 
momento em que, como assalariados do setor privado, permitem a seus 
empresários embolsarem uma quantidade de dinheiro superior ao que lhes 
custam, já produzem uma mais-valia, independentemente de que o resultado 
de seu trabalho seja um bem ou um serviço (Fernández Enguita, 1985); quanto 
aos do setor público, não podem produzir nem deixar de produzir mais-valia 
porque não produzem valor, já que o setor público não produz para o mercado. 
Em segundo lugar, ainda que fosse ao contrário isso não modificaria suas 
condições de trabalho nem suas relações sociais de produção, A categorização 
dos trabalhadores do setor capitalista e a análise das relações sociais de 
produção em que estão imersos é função de seu lugar no processo material de 
produção, não no processo de valorização. 

Os empresários do ensino privado têm o mesmo interesse que podem ter 
os fabricantes de salsichas em explorar os seus assalariados, começando pelos 
professores, ou seja todo o interesse do mundo. Quanto ao setor público como 
empregador, ainda que seus trabalhadores venham a conseguir melhores 
condições, para um mesmo trabalho, ques do setor privado, não é menos certo 
que, no contexto da atual e prolongada crise fiscal do Estado, este tende a limitar 
seus gastos em salários e os docentes costumam ser uma das categorias de 
funcionários mais vulneráveis. 


A ambivalência do trabalho docente 


A categoria dos docentes, de acordo com o exposto, compartilha traços 
próprios dos grupos profissionais com outras características da classe operária. 
Para sua proletarização contribuem seu crescimento numérico, a expansão e 
concentração das empresas privadas do setor, a tendência ao corte dos gastos 
sociais, a lógica controladora da Administração pública e a repercussão de seus 
salários sobre os custos da força de trabalho adulta. Mas há também outros 
fatores que atuam contra esta tendência e, por conseguinte, a favor de sua 
profissionalização. O mais importante, sem dúvida, é a natureza específica do 
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trabalho docente, que não se presta facilmente à padronização, à fragmentação 
extrema das tarefas, nem à substituição da atividade humana pela das máquinas 
— ainda que esta última seja tão cara aos profetas da tecnologia —. Outros fatores 
relevantes, que com efeito vão na mesma direção, são a igualdade de nível de 
formação entre os docentes e as profissões liberais, a crescente atenção social 
dada à problemática da educação — ao menos a longo prazo — e a enorme 
importância do setor público frente ao privado. 

Como consequência, a categoria dos docentes move-se mais ou menos em 
um lugar intermediário e contraditório entre os dois pólos da organização do 
trabalho e da posição do trabalhador, isto é, no lugar das semiprofissões. Os 
docentes estão submetidos à autoridade de organizações burocráticas, sejam 
públicas ou privadas, recebem salários que podem caracterizar-se como baixos 
e perderam praticamente toda capacidade de determinar os fins de seu trabalho. 
Não obstante, seguem desempenhando algumas tarefas de alta qualificação — 
em comparação com o conjunto dos trabalhadores assalariados — e conservam 
grande parte do controle sobre seu processo de trabalho. De certa forma, pode- 
se dizer que tanto eles como a sociedade em geral e seus empregadores em 
particular têm aceitado os termos de um pacto: autonomia em troca de baixos 
salários. 

Nada permite esperar que os docentes venham a se converter finalmente 
em um grupo profissional nem em um segmento a mais do proletariado, no 
sentido forte desses dois conceitos. As mudanças sofridas pela categoria, assim 
como os conflitos em curso eas opções presentes, movem-se dentro de um leque 
de possibilidades cujos extremos continuam contidos dentro dos limites da 
ambiguidade própria das semiprofissões. Trata-se, sempre, de ganhar ou 
perder um pouco de algo, não de escolher entre o branco e o preto. 

A maioria das mudanças na posição dos docentes ocorridas no último 
período pode ser interpretada sob a clave deste ziguezague entre a profissio- 
nalização e a proletarização. A favor da primeira têm apontado, por exemplo, 
o rebatizar os professores de primeiro grau como “*professores de E.G.B. 
[Ensino Geral Básico]"” e a conversão das Escolas de Magistério em flamantes 
Escolas Universitárias, com a consequente elevação dos requisitos de acesso 
e titulação; a proclamação constitucional da liberdade de cátedra e o reconhe- 
cimento formal de competências aos colegiados de professores; enfim, a 
funcionarização da maioria dos docentes do setor público. A favor da segunda 
apontam, por exemplo, a irrupção de novos especialistas nos centros que 
concentram para si competências arrancadas aos que só trabalham em sala de 
aula; a admissão de pais e alunos nos conselhos escolares, o que questiona a 
exclusividade dos docentes sobre as questões de ensino e suscita por isso sua 
hostilidade; e, claro, a perda de poder aquisitivo dos trabalhadores do setor. 
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À reivindicação do reconhecimento de seu profissionalismo por parte dos 
docentes deve ser entendida, de acordo com estas coordenadas, como: uma 
expressão sintética de sua resistência à proletarização. Ao levantar essa 
bandeira, os docentes atuam do mesmo modo que na sua época o fizeram os 
grêmios de trabalhadores artesanais na origem de muitas ocupações hoje 
plenamente proletarizadas — por exemplo, os mecânicos ou os gráficos —, ou 
que o fazem agora numerosos grupos ocupacionais de criação relativamente 
recente — por exemplo, os pilotos ou os jornalistas —. Ninguém na história 
aceitou de bom grado converter-se em, ou permanecer, proletário. 

As formas que toma, contudo, expressam algo mais. Concretamente, o 
clima político social do período e a relação da categoria docente com o resto 
dos trabalhadores. Há dez ou quinze anos os docentes denominavam-se a si 
mesmos ““trabalhadores do ensino”"; discutiam-se por toda parte seu caráter de 
classe, sua função produtiva ou improdutiva, etc., quase sempre com a vontade 
de demonstrar que eram tão bons trabalhadores como quaisquer outros. Hoje 
em dia se fala sobretudo de “'profissionalismo"”, *“dignificação da profissão 
docente” e outras expressões do mesmo estilo. Numa palavra: antes se 
reivindicava a identidade com o resto dos trabalhadores, agora se trata de 
sublinhar e reforçar a diferença. 


A feminização do setor 


Se o emprego do plural masculino oculta sempre a composição por sexo das 
categorias designadas, no caso da docência falsifica e inverte radicalmente a 
realidade. De 419.951 professores no período 1985-826, 243.008, ou seja 
57,86% , eram professoras. (Estes dados, como todos os que se empregarão a 
seguir, procedem do C.I.D.E., 1988b. Correspondem sempre ao período 
indicado, exceto no caso da Universidade, que são de 1984-85. Este relatório, 
com notáveis insuficiências, proporciona algumas vezes dados contraditórios 
entre si, mas é o único levantamento sistemático sobre a presença da mulher 
no sistema educativo espanhol de que dispomos.) 

Desagregando os números por setores, as mulheres representam 93,8 % 
do professorado de ensino pré-escolar (cujo total, incluídos ambos os sexos, 
é de 39.573 professores), 62,1 % do de E.G.B. (193.445), 48,7 % do B.U.P. 
eC.O.U. (76.550), 33,6 % do de F.P. (49.408), 24,89 % do professorado da 
Universidade (44.981), 72,1 % do de educação especial (13.965) e 50,7 % do 
de educação permanente de adultos (3.029). 

Portanto, uma análise da categoria docente não pode ser simplesmente 
uma análise de classe: tem que ser também, necessariamente e na mesma 
medida, uma análise de gênero. Se isto é verdade para praticamente qualquer 
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categoria de trabalhadores, mais verdadeiro será para um setor que, como o dos 
docentes, está constituído em sua maioria por mulheres. O contrário signifi- 
caria negar-se os meios para compreender tanto a evolução global e a posição 
social da categoria como suas fraturas e sua problemática internas. 

O termo ““feminização”” não só expressa um ponto de chegada, como 
também e fundamentalmente um processo. O aumento proporcional da 
presença das mulheres no professorado tem sido espetacular e praticamente 
constante ao longo do tempo, muito acima de sua presença média na população 
ativa do país. Em 1957, as mulheres já eram 62,37 % dos professores de escola 
primária; se nos fixamos nos subgrupos do sistema atual mais assimiláveis 
àqueles vemos que hoje representam 85,91 % do professorado do ciclo inicial 
e 68,14 % do ciclo médio de E.G.B. Nos anos 1940-45 representavam 19,7 
% do professorado do bacharelado; hoje são 55,0 % do professorado do ciclo 
superior de E.G.B. e 48,7 % do B.U.P. e C.O.U. Nos anos 1944-45 eram 4,5 
% do professorado universitário; hoje significam 24,89 %. 

Podem aduzir-se diversos motivos para este processo. Em primeiro lugar, 
o ensino é uma das atividades extradomésticas que a ideologia patriarcal 
imperante aceitou sempre entre as adequadas para as mulheres, vendo-a em 
grande medida como uma ocupação transitória para as jovens e uma preparação 
para o exercício da maternidade. Como outras “profissões femininas” 
(enfermeiras, modistas, assistentes sociais, etc) fica incluída no que se podem 
considerar extensões extradomésticas das funções domésticas, surgidas sob o 
amparo do desenvolvimento dos serviços públicos no marco do Estado 
assistencial. 

Em segundo lugar, os baixos salários do ensino têm afugentado progres- 
sivamente do mesmo os varões educados, para os quais a indústria, o comércio 
e outros ramos da Administração pública abriam novas e melhores oportu- 
nidades de emprego — pelo menos em termos de salário —. Em contrapartida, 
a crença social de que o trabalho da mulher é sempre transitório ou anômalo 
e seu salário uma segunda fonte de renda, compartilhada em certo grau pelas 
próprias mulheres, tem favorecido a manutenção dos salários em níveis baixos. 

Em terceiro lugar, o empenho em submeter os docentes, tradicionalmente 
um setor inclinado às idéias avançadas e progressistas, convertendo-os em fiéis 
transmissores da cultura e moral dominantes e defensores da conformidade com 
a ordem estabelecida, tem atuado também em favor da aceitação das mulheres, 
normalmente consideradas como mais conservadoras, menos ativas e mais 
dispostas a aceitar a autoridade e a hierarquia que os homens, tanto por sua 
distinta educação como pela menor relevância do trabalho remunerado em suas 
vidas. Para explicar o processo de feminização não importa muito se este 
argumento, que um autor tem qualificado de “teoria machista da profissiona- 
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lização” (Parkin, 1984) é certo ou não: basta que tenha sido considerado como 
tal. 

Por último, a escola, e em especial a escola pública (logo, devido à 
intervenção estatal e à negociação coletiva, também a privada), foi e é um dos 
poucos setores de emprego em que as mulheres recebem o mesmo salário que 
os homens (ao menos neste país: v. Piqueras, 1988; não éassim no Reino Unido 
nem nos Estados Unidos, por exemplo: v. Apple, 1986). Consegiientemente, 
é lógico que as mulheres educadas tenham preferido um emprego no ensino 
antes que em outros muitos setores onde a discriminação salarial era manifesta, 
além de oferecer, em geral, condições de trabalho menos desejáveis. 

O processo de feminização tem tido consequências importantes para o 
ensino, de maneira geral raramente levadas em consideração na análise deste. 
A primeira, sem dúvida, foi fazer da escola uma instituição menos sexista do 
que parece quando se atenta somente para a análise do conteúdo dos estudos. 
Paradoxalmente, a feminização massiva do setor fez com que, na primeira 
instituição formal distinta da família a que se incorporam, a imensa maioria das 
crianças pudesse encontrar mulheres em papéis e funções não domésticas, 
distintos dos de dona de casa, esposa e mãe. Além disso, e apesar da 
possibilidade de mimetização pelas mulheres dos comportamentos masculinos 
em um contexto ainda dominado pelas normas de comportamento deste gênero, 
não resta dúvida de que a presença maciça das mulheres tem contribuído para 
o desenvolvimento da crítica feminista e das atitudes não sexistas, num sentido 
mais amplo, dentro das escolas (sobre o caráter sexista e anti-sexista da escola 
ver Fernández Enguita, 1988; e Subirats e Brullet, 1988). 

A segunda, de sentido contrário, refere-se à relação da escola com o 
mundo do trabalho. Se os professores primários do sexo masculino costuma- 
vam proceder de famílias encabeçadas por trabalhadores manuais da indústria 
ou camponeses, as professoras primárias têm mais probabilidades de proceder 
de famílias de classe média que enviaram seus filhos homens a estudos com mais 
valor de mercado e suas filhas diretamente ao ensino —ou indiretamente, através 
de estudos sem grande valor ocupacional —. No entanto, é altamente provável 
que estas mulheres, se não caem na endogamia profissional, contratem 
matrimônio com homens com um status ocupacional mais alto, inequivoca- 
mente de classe média. O resultado final é um distanciamento global do 
professorado com relação ao mundo, à experiência, à cultura e aos valores do 
trabalho manual. 

A terceira é a outra face de um dos motivos do processo de feminização. 
Esta, efetivamente, tem contribuído à proletarização ou tem dificultado a 
profissionalização do setor docente. Por um lado, a idéia do **segundo salário"” 
e do “emprego provisório”” permitem à sociedade pagar menos. Além disso, 
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uma sociedade patriarcal está menos disposta a conceder autonomia no trabalho 
às mulheres que aos homens. Por outro, existe uma série de fatores que 
dificultam a ação sindical das mulheres: desde a “*dupla jornada” até a escassa 
atenção das organizações sindicais e profissionais à sua problemática especí- 
fica, passando por sua educação mais conservadora, os escrúpulos de seus 
maridos diante de qualquer atividade extradoméstica, etc. Definitivamente, 
trata-se de um efeito previsto que, por meio de um raciocínio teleológico, 
integra-se na cadeia das causas do processo de feminização. Não obstante, há 
que reafirmar que a luta pela profissionalização do setor passa assim a ser não 
só um conflito de classe, mas também de gênero, e como tal deve ser vista. 

O gênero não só separa os docentes de outros grupos ocupacionais: 
também os divide entre si. Os percentuais que antes referimos, distribuídos para 
os sucessivos níveis do ensino, já mostravam que, se a presença das mulheres 
na educação aproxima-se de três quintos, há uma tendência decrescente desde 
a quase totalidade do professorado de ensino pré-escolar até a quarta parte do 
universitário, o que significa uma presença inversamente proporcional aos 
salários, à autonomia, ao prestígio e às oportunidades de promoção profissional 
dos distintos subgrupos de docentes. 

Encontramos a mesma coisa ao nos fixarmos em outros critérios de 
hierarquização interna do professorado. As mulheres são 25 % do professorado 
universitário em seu conjunto, mas este percentual, que é também o que 
representam no professorado das faculdades, cresce para 30,5 % nas escolas 
universitárias e decresce para 9,4 % nas escolas técnicas superiores. Nas 
escolas universitárias, onde sua presença global é maior, pode representar, 
contudo, desde 66,6 % em Biblioteconomia e Documentação ou 60,3 % em 
Trabalho Social até 2,3 % em Obras Públicas ou 8,7 % em Telecomunicação. 
Neste mesmo grupo docente, 30,7 % dos homens são catedráticos, mas só 24,2 
% das mulheres o são. Nas escolas técnicas superiores 16,3 % dos homens e 
2,0 % das mulheres o são. Nas faculdades, 14,8 % deles e 3,2 % delas (todos 
os dados são do período 1983-84). Poderiam ser acrescidos outros dados sobre 
o ensino universitário, mas não parece necessário. 

No Bacharelado e C.O.U., 14,3 % dos homens são catedráticos, frente 
a 8,3 % das mulheres. No Ensino Geral Básico, onde as mulheres representam 
62,1 % do conjunto do professorado, são, todavia, só 46,49 % dos diretores 
sem docência e 39,52 % dos que têm docência. Isto quer dizer que são diretores 
nove de cada cem professores homens, mas só quatro de cada cem professoras; 
em outras palavras, estas têm menos da metade de oportunidades de chegar à 
direção que aqueles. 
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A heterogeneidade da categoria 


Se até aqui vimos falando dos docentes em geral, chega o momento de atentar 
para suas divisões internas. Referir-se ao “'professorado” sem maior especifi- 
cação é ocultar as notáveis diferenças que separam os distintos grupos de 
professores, diferenças que dizem respeito a seus salários, suas condições de 
trabalho, seu prestígio, suas oportunidades de promoção e outros bens e 
vantagens sociais desejáveis. 

As pesquisas de estratificação reconhecem isto quando, ao se referirem 
aos trabalhadores não manuais e dos serviços, situam, no geral, dez por cento 
dos professores — constituído basicamente pelos funcionários docentes da 
universidade e, no caso, os diretores de centros secundários — no estrato 
superior, junto aos “gerentes, diretores e profissionais”” liberais, enoventa por 
cento do restante no segundo grupo, junto aos “técnicos eempregados médios”* 
(v. Miguel, 1974: 372-3). Esta classificação todavia é demasiado generosa, 
vale dizer mistificadora, com a realidade social dos professores, viés que se 
deve à importância comumente dada à educação formal, à margem de sua 
retribuição social, nos estudos sobre estratificação ocupacional. Sem tal 
miopia, estes bem poderiam descer ao capítulo de '*administrativos e trabalha- 
dores de serviços”. 

Em todo o caso, o que aqui interessa sublinhar não é sua localização frente 
a outros trabalhadores não educadores, mas sua diversidade interna. Esta se 
manifesta abertamente, por exemplo, nos salários de cada categoria (todas as 
referências quantitativas se baseiam nos dados disponíveis em C.I.D.E., 
1988a). Um catedrático de universidade recebe um vencimento que equivale 
a mais do que o dobro do vencimento de um *'mestre proprietário”” (maestro 
propietario) e a três vezes (quatro até há muito pouco) o de um ajudante 
universitário, todos eles em regime de dedicação exclusiva. Além disso, o 
catedrático universitário tem oportunidades de aumentar e mais que dobrar seu 
vencimento através de pesquisas remuneradas, conferências e similares, para 
não falar do exercício liberal de uma profissão, que o professor primário nunca 
terá. A isto, todavia, há que acrescentar retribuições indiretas como a bolsa para 
pesquisa que lhe corresponde em qualquer caso, as ajudas de viagens, etc. Um 
catedrático de ensino secundário recebe, por sua vez, um salário superior quase 
quarenta por cento ao de um professor primário. Tudo isso não são mais que 
exemplos dentro do setor público que devem ser complementados com o 
registro das diferenças entre este e o privado: assim, os rendimentos de um 
catedrático de instituto público superam em mais da metade aos de um titular 
de escola privada de ensino secundário, sendo ambos os graus máximos 
alcançáveis, e os de um professor primário estatal superam em um terço os de 
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um professor primário do ensino privado. 

As condições de trabalho são igualmente heterogêneas. No ensino 
público, um professor de E.G.B. tem vinte e cinco horas letivas semanais, um 
professor de ensino médio dezoito e um catedrático ou titular universitário oito. 
Além disso, este último tem um calendário notavelmente mais curto — 
praticamante reduzido à metade do ano civil —, pode diminuir sua carga letiva 
global legal por diversos procedimentos, tem toda ordem de facilidades para 
pequenas ausências e para licenças prolongadas. Também entre ensino público 
e privado há diferenças: frente ao já assinalado para o primeiro, os professores 
de todos os níveis não universitários do segundo devem cumprir semanalmente 
vinte e oito horas letivas. 

Seu grau de autonomia não é menos diferente. Enquanto os professores 
não universitários estão limitados a dar as disciplinas ou áreas de sua 
especialidade que figuram nos programas, que são poucas, e devem seguir os 
temas preparados pela Administração, os universitários podem dar qualquer 
conteúdo a suas disciplinas e mudar facilmente de uma para outra. Enquanto 
os primeiros se encontram submetidos em diferentes graus à autoridade de 
colegiados, diretores e proprietários, os segundos são plenamente autônomos 
frente às autoridades acadêmicas no exercício de sua docência. 

Seu prestígio social é inteiramente.díspar. Se os catedráticos de univer- 
sidade aparecem sempre nos primeiros postos de qualquer classificação, os 
professores primários continuam sendo objeto de frases como **passar mais 
fome que um mestre-escola””, '*cada mestrinho tem seu livrinho”, etc. Sua 
auto-imagem está também polarizada: enquanto os professores universitários 
se consideram parte da nata da sociedade, os professores primários vêem-se 
como classe média baixa, *'professorinhas”” e assim sucessivamente. 

A partir desta hierarquização podemos e devemos matizar todas as 
considerações sobre o embate entre profissionalização e proletarização dentro 
do setor docente. É uma grande parte da população a que agora passa mais fome 
ou, simplesmente, come pior que um mestre-escola. Ainda que os professores 
tenham perdido autonomia e, provavelmente, prestígio social, não há por que 
duvidar que sua posição material melhorou ao longo do tempo em termos de 
rendimentos, de segurança no emprego e, em certos aspectos, de condições de 
trabalho. A posição dos professores universitários tem-se degradado relativa- 
mente não tanto por uma queda de suas condições materiais como pela expansão 
da categoria, que tem passado de ser uma minoria muito restrita a já não sê- 
lo tanto; isto, quando menos, traduz-se em perda de prestígio e distinção, se 
não coletiva, ao menos individualmente. O subgrupo mais castigado provavel- 
mente tenha sido o do professorado de ensino médio que, com a massificação 
e virtual universalização deste, deixou de ser uma minoria bastante exclusiva 
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para ser um grupo a mais de assalariados não manuais. Se a isto se soma o fato 
de que se trata de trabalhadores que compartilham titulação universitária com 
outros melhor situados na Administração pública e nas empresas privadas 
(também a compartilham com outros pior situados em ambas, mas uma 
categoria sempre quer obter isonomia — a palavra de ordem dos últimos tempos 
— com relação aos que vivem melhor, e não ao contrário), compreender-se-á 
por que este subgrupo é o mais preocupado com a **dignificação profissional"”. 

Desde a perspectiva desta fragmentação interna pode-se captar melhor a 
gama de dificuldades que apresenta a articulação conjunta dos interesses 
presumíveis de todos os docentes. Há professores e professores. Cada um se 
considera mais acima dos que estão abaixo, mas injustamente discriminado 
pelos que estão por cima. Em todo o caso, esta divisão torna muito difícil, numa 
época de cultivo das diferenças, a aceitação de propostas como a do “corpo 
único” de professores. 


Um comentário conjuntural 


A recente greve de professores do ensino público não universitário 
colocou de novo em foco esta problemática, trazendo à luz as ambigiiidades de 
ambas as partes. A Administração atuou ao longo de todo o conflito como se 
estivesse convencida — e provavelmente estava, com um setor da imprensa 
fazendo coro — de que os professores nada mais são do que fracassados, 
perdedores, incompetentes. Naturalmente, não empregou tais epítetos, mas são 
o corolário latente de uma filosofia segundo a qual só se converte em professor 
quem não pode se converter em outra coisa: estudantes que não foram capazes 
de cursar um curso universitário em lugar do magistério e portadores de títulos 
universitários que não souberam encontrar trabalho no exercício liberal da 
profissão, em uma empresa privada ou em uma categoria melhor remunerada 
e de maior prestígio. 

O raciocínio era muito simples: se aceitam um trabalho mal remunerado, 
é que não valem para outro. O pressuposto subjacente é que o único critério para 
escolher um emprego frente a outro é a remuneração. Assim, negava-se aos 
docentes a possibilidade de que haviam decidido sê-lo, simplesmente, por 
possuirem uma vocação social superior à ambição econômica. Isto é, negava- 
se a eles uma característica que, sem dúvida, reconhece-se generosamente para 
grupos profissionais que obtêm elevados rendimentos e não moveriam um dedo 
se não fosse em troca destes. 

Por outro lado, todavia, pedia-se aos professores profissionalismo para 
suportar sua situação. Não mais vocação, mas resignação. Pelo visto, da mesma 
forma que ao aceitar um trabalho mal remunerado haviam mostrado não ser 
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capazes, ao exigir uma melhora em seus vencimentos mostravam não ser 
profissionais, mas simplesmente corporativos, uma espécie de corporativismo 
obreiro-funcionarial. Ao contrário, para dar crédito a seu profissionalismo 
tinham que dar por boa a condição que ao mesmo tempo lhes era negada, sua 
magra remuneração, e sentir-se suficientemente retribuídos para poder atender 
a uma vocação que não se lhes reconhecia, possuir um prestígio que não se lhes 
atribuía e desempenhar uma função social que não os recompensava. Porque, 
ao fim e ao cabo, em nossa sociedade não existe outro indicador de tais virtudes 
que não a renda; além disso, é precisamente o presumido indicador, não o 
indicado, o que dá de comer. 

Esta complicação não é um fenômeno exclusivamente local, ainda que 
entre nós receba uma feição espetacular devido à remuneração comparativa- 
mente baixa da docência. Em uma economia de mercado supõe-se que a forma 
de atrair trabalhadores capacitados para qualquer atividade é oferecer uma 
remuneração mais elevada que outras a que possam se dedicar alternativamente. 
Além disso, presume-se que o rendimento do trabalhador no posto de trabalho 
é proporcional à sua satisfação diante do mesmo e esta aos salários percebidos. 
Sistematicamente, cada reunião internacional, seja do organismo que for, na 
qual se discute como elevar a qualidade da educação- o tema da moda em nossos 
dias — é mencionado o problemas dos professores. Afirma-se que a qualidade 
do ensino depende essencialmente destes e reconhece-se de imediato que suas 
remunerações são baixas. Mas, a seguir, aceita-se estoicamente que é quase 
impossível elevá-las — é muito fácil ser estóico às custas dos outros — pelo grande 
número de trabalhadores do setor, a necessidade de conter o gasto público, etc., 
e propõe-se ''remunerá-los'” por outros caminhos, fundamentalmente tratá-los 
bem, elevar seu prestígio, reconhecer seu profissionalismo e exaltar sua 
função. O problema, como já foi dito, é que estas coisas, ainda que não careçam 
por si mesmas de importância, não se comem. Por outra parte, é inviável elevar 
o status simbólico de uma categoria sem que, ato contínuo, esta peça que aquele 
se expresse na medida de valor universal, o dinheiro, recorrendo se necessário 
. for ao conflito trabalhista. Ademais, a combinação de uma elevada pressão 
moral com escassas recompensas materiais, da elevação do status simbólico 
com a degradação do status econômico, não pode deixar de traduzir-se em 
* frustração pessoal e, por consequência, em desafeição para com o próprio 
trabalho. 

Outro aspecto da questão é que os educadores podem ser mártires, mas 
isso não garante que sejam santos. A funcionarização do ensino público, 
somada à relativa autonomia de cada docente no exercício de seu trabalho — 
particularmente, como já se disse, em seu processo de trabalho —, permite que 
seus rendimentos e esforços individuais se movam em graus de grande 
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amplitude. Suas atitudes e comportamentos não são iguais, podendo ir desde 
uma alta preocupação com seu trabalho, um desejo constante de atualização, 
uma elevada responsabilidade, etc. até a passividade, à rotina e a aplicação da 
lei do menor esforço mais absolutas. A cultura profissional do grupo não parece 
suficiente para garantir a atuação de cada um de seus membros, ainda que, 
tampouco, caiba negar-lhe qualquer eficácia (vale a pena acrescentar que outros 
grupos semiprofissionais ou profissionais tampouco apresentam tal caracterís- 
tica, ainda que a pretendam e que se lhes reconheça). A funcionarização, enfim, 
impede que atuem como estímulo do rendimento os mecanismos habituais do 
mercado. 

Este é o marco em que se deve avaliar o problema que tem sido chamado 
de “*carreira docente'”: como instituir um sistema de estímulos que impeça de 
dormir na poltrona aqueles que parecem dispostos a fazê-lo, ainda que muitos 
não o estejam e aquela não passe de medíocre. Não resta dúvida de que um setor 
do professorado encontra em sua vocação e responsabilidade estímulo sufici- 
ente para render adequadamente em seu trabalho; para estes, o problema é 
simplesmente de justiça: que seu bom trabalho seja reconhecido e recompen- 
sado. A questão é-que a organização do corpo docente, como a de qualquer 
outro, não pode estar baseada na presunção da boa vontade individual e carecer 
de meios para atuar quando esta não exista; ao contrário, deve estar organizada 
à prova da pior vontade, ou da falta de qualquer vontade, e contar com os meios 
para recompensar a boa e, onde não exista, criá-la ou aproximar-se dos mesmos 
resultados através de outras motivações. 

A atual situação presta-se bastante à atitude do aproveitador. O professor 
que prefere trabalhar somente o mínimo se adapta normalmente a uma espécie 
de “*acordo brezhnieviano”” que consiste em conformar-se com receber pouco 
em troca de não dar mais. Com este comportamento degrada a imagem de sua 
categoria e cerceia as oportunidades daqueles que trabalham mais duramente 
de obter uma recompensa adequada. Quando estes últimos explodem justa- 
mente por não ver reconhecido o valor de seu trabalho, então se invoca a 
bandeira do igualitarismo e da solidariedade do setor e consegue ser aceito, 
porque sua participação é necessária numa confrontação, e pela solidariedade 
efetiva daqueles aos quais não deu mostras de tal no trabalho cotidiano. 

Esta política de “*café para todos"” encontra necessariamente eco nos 
sindicatos de classe. Nenhum trabalhador nem sindicalista vê pessoalmente 
com bons olhos o companheiro que não cumpre as normas; se não as da 
empresa, as informalmente aceitas pela categoria ocupacional de que se trate. 
No entanto, a organização e a dinâmica coletivas sindicais apontam em outro 
sentido. Os sindicatos baseiam sua existência no que os trabalhadores têm em 
comum, não no que os diferencia. Qualquer reconhecimento das diferenças, 
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sobretudo no plano das recompensas, pode ameaçar sua existência mesma. Isto 
é tanto mais certo desde o momento em que se organizam como sindicatos “*de 
indústria”” e não “de ofício'”, antepondo a dimensão de assalariados à de 
profissional. Tal opção, provavelmente a mais viável e adequada em geral a 
partir de um certo desenvolvimento da industrialização, tem seus custos quando 
se aplica em particular a setores semiprofissionais como os docentes: concre- 
tamente, a dificuldade de defender um sistema diferencial de recompensas 
quando de fato existe uma atitude diferenciada frente ao trabalho. Por 
acréscimo, a dinâmica dos conflitos coletivos entre empregados e emprega- 
dores redunda na mesma direção. Em sua origem, seu transcurso e sua 
resolução, a unidade é a base da força da categoria e resulta necessário fechar 
ou ignorar qualquer fissura que possa ameaçá-la. No conjunto, tudo isto reforça 
um igualitarismo que, para além de qualquer critério de equivalência entre os 
trabalhos individuais, remete-se à condição formal idêntica dos membros da 
categoria e priva a este da capacidade de controlar individualmente a seus 
membros. 

A solução só pode vir através de mecanismos que garantam, ao mesmo 
tempo, certa capacidade de controle da sociedade sobre a profissão docente e 
certo campo de auto-regulação desta; que assegurem um sistema de estímulos 
e contra-estímulos suscetíveis de mobilizar a energia individual dos docentes 
na direção desejada e um sistema de contrapesos que permita a estes não se 
converterem em simples marionetes da autoridade de plantão. Creio que 
corresponde à sociedade fixar os fins, grandes e pequenos, do ensino e ao grupo 
profissional arbitrar os meios. No plano da carreira docente isto significa 
empregar as oportunidades de acesso, estancamento e rebaixamento, os 
diferenciais de salários e os benefícios e oportunidades marginais como 
instrumentos positivos e negativos de sanção, mas de maneira que, uma vez 
estabelecidos os critérios, sejam os próprios docentes quem os apliquem. 


Nota 


1.E.G.B.: Educação Geral Básica, oito anos de curso básico. F.P.: Formação 
Profissional, curso após a Educação Básica; cursos de 1º,2º e 3º graus com duração 
de dois anos cada um. C.O.U.: Curso de Orientação Universitária; têm acesso os que 
tenham Bacharelado ou Formação Profissinal de 2º grau; programado e supervisio- 
nado pela universidade, desenvolvido por escolas do estado e particulares. B.U.P.: 
Bacharelado Unificado e Polivalente, curso com duração de três anos, compreende 
matérias comuns e a escolha livre de atividade técnica profissional. (Nota do Editor, 
com agradecimentos à Professora llza Jardim). 
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Está 0 professorado perdendo o controle 


de suas qualificações 8 do currículo? 


Michael W. Apple 
Kenneth Teitelbaun 


Para entender o que está acontecendo atualmente no currículo e no ensino, 
especialmente numa época que tem sido chamada de a *'restauração conserva- 
dora””, precisamos vê-los relacionalmente. Não apenas nos Estados Unidos, 
mas também na Grã-Bretanha, no Canadá, e em outros lugares, estão ocorrendo 
transformações no controle do currículo e do ensino que estão vinculadas de 
forma muito profunda a mudanças no controle da cultura, da política, e da 
economia em geral. Estas transformações são a continuação de uma longa 
história na qual a escola é responsabilizada por crises que atravessam a 
sociedade mais ampla. Elas também precisam ser vistas como tendo seu maior 
efeito sobre um grupo determinado de trabalhadores — o professorado — 
constituído em sua maioria por mulheres. 

Poderia ser prudente começar retornando brevemente a um período 
anterior na história educacional. As formas pelas quais o ensino e os currículos 
têm sido controlados, especialmente nos Estados Unidos, têm estado vincula- 
das ao fato de que em geral o ensino foi construído em torno do trabalho das 
mulheres. Com frequência tanto o conteúdo do currículo quanto a vida pública 
e a vida privada do professorado foram rigorosamente **policiadas"” por causa 
disso. Podemos ver parte disso no seguinte exemplo de um contrato padroni- 
zado para docentes de escola elementar para o ano de 1923: 
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CONTRATO DE PROFESSORA - 1923 


Este é um acordo entre a Senhorita ...cccececcerereesesenesos , professora, e O 
Conselho de Educação da Escola ...........cseneestensenseasas » pelo qual a 
Senhorita... cosesopanseasssenseccaçes concorda em ensinar por um periodo de oito 
meses, começando em 1º de setembro de 1923. O Conselho de Educação 
concorda em pagar à Senhorita .............e.eceseesees a soma de"75 dólares por 
mês. 

À Senhorita ..ecepscesavsssasesapuasenáo concorda com as seguintes cláusulas: 


1.Não casar-se. Este contrato torna-se nulo imediatamente se a professora se 
casar. 

2.Não andar em companhia de homens. 

3.Estar em casa entre as 8 horas da noite e as 6 horas da manhã, a menos que 
esteja assistindo a alguma função da escola. 

4.Não ficar vagando pelo centro em sorveterias. 

5.Não deixar a cidade em tempo algum sem a permissão do presidente do 
Conselho de Curadores. 

6.Não fumar cigarros. Este contrato torna-se nulo imediatamente se a professora 
for encontrada fumando. 

7.Não beber cerveja, vinho ou uísque. Este contrato torna-se nulo imediata- 
mente se a professora for encontrada bebendo cerveja, vinho ou uísque. 
8.Não andar de carruagem ou automóvel com qualquer homem exceto seu irmão 
ou pai. 

9.Não vestir roupas demasiadamente coloridas. 

10.Não tingir o cabelo. 

11.Vestir ao menos duas combinações. 

12.Não usar vestidos mais de duas polegadas acima dos tornozelos. 
13.Conservar a sala de aula limpa. 

(a)varrer o chão da sala de aula ao menos uma vez por dia. 

(b)esfregar o chão da sala de aula ao menos uma vez por semana com água 
quente e sabão. 

(c)limpar o quadro-negro ao menos uma vez por dia. 

(d)acender a lareira às 7 horas da manhã de forma que a sala esteja quente às 
8 horas quando as crianças chegarem. 

14.Não usar pó no rosto, rímel, ou pintar os lábios. 


Como este contrato mostra de forma expressiva, o controle do ensino sempre 
teve estreitas conexões com pressões sociais e ideológicas fora da educação. Ao 
pensarmos criticamente sobre o que está ocorrendo atualmente nas escolas 
durante a restauração conservadora e ao refletirmos sobre as possibilidades de 
agirmos contra esta restauração, é prudente conservar este contrato em mente. 
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A história tem o hábito de não permanecer no passado. 
Como o professorado está perdendo controle 


A maior parte da ênfase de nosso pensamento crítico sobre o currículo e o ensino 
tem sido colocada sobre conteúdos e métodos. É o conteúdo representativo de 
grupos desprivilegiados, pessoas de outras raças, mulheres, e assim por 
diante?! Estabelecemos as condições necessárias para o estudo sério e a ação 
social nas salas de aula e na comunidade de forma que os estudantes não se 
limitem simplesmente a regurgitar e a nos devolver fatos desconexos e tenham 
alguma idéia das intoleráveis desigualdades em nossa sociedade?? Não quere- 
mos descartar este tipo de preocupações. Elas são muito importantes, especial- 
mente tendo em vista o poder crescente das grandes empresas para determinar 
os objetivos de nossas instituições políticas e educacionais e o poder crescente 
de movimentos de direita em todo o país, os quais estão pressionando editores, 
comissões estaduais de adoção de livros didáticos, conselhos distritais de 
educação, e outros para eliminar uma boa parte do conteúdo honesto que existe 
agora em alguns materiais curriculares. Uma ênfase exclusiva nas questões de 
conteúdo e métodos, entretanto, pode nos levar a ignorar outras coisas que estão 
ocorrendo que podem tornar quase impossível que um trabalho crítico sério 
sobre o currículo continue a ser feito em muitas partes do país. 

Entre estas coisas, o mais importante é o que está ocorrendo ao ensino 
como uma ocupação e como um conjunto de ações qualificadas e auto- 
refletidas. Estamos todos testemunhando ou experimentando algumas impor- 
tantes transformações que terão um forte impacto sobre como realizamos 
nossos trabalhos e quem decidirá se estamos realizando-o bem ou não. Em 
essência, nosso principal argumento neste artigo diz respeito exatamente a isso. 
A mudança das estruturas de controle do trabalho dos professores em áreas algo 
distantes dos corredores e das salas de aula das escolas terá importantes 
implicações em relação a saber se o conteúdo e a pedagogia de nossas escolas 
terão afinal qualquer efeito crítico. 

A fim de entender este argumento, precisamos pensar o ensino sob uma 
forma particular, pensá-lo como o que poderia ser chamado de um complexo 
processo de trabalho. Um processo de trabalho que é significativamente 
diferente daquele de uma linha de montagem, do trabalho doméstico, ou do 
trabalho num escritório. Mas, mesmo tendo em vista essas diferenças, as 
mesmas pressões que atualmente afetam os empregos em geral estão agora 
sendo sentidas crescentemente no ensino. Na literatura sociológica geral, o 
rótulo atribuído ao que está ocorrendo é o de **degradação do trabalho”. Esta 
degradação é um **presente”" que nossos arranjos econômicos dominantes nos 
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deram. 

Na sociedade mais ampla, tem havido uma história excepcionalmente 
longa de racionalização e padronização do trabalho das pessoas. Na indústria, 
um exemplo familiar disso foi o uso pela gerência do taylorismo e dos estudos 
de tempo-e-movimento em sua contínua busca por maiores lucros e maior 
controle sobre seus empregados. Aqui, trabalhos complexos foram rigorosa- 
mente examinados por experts em administração. Cada elemento que fazia 
parte do trabalho era dividido em seus componentes mais elementares. 
Trabalhadores menos qualificados e menos bem pagos foram contratados para 
essas atividades mais simples. Todo o planejamento deveria ser feito pela 
administração, não pelos trabalhadores. As conseguências disso têm sido 
profundas; mas duas delas são especialmente importantes para nossa discussão . 

A primeira é o que chamaremos de separação entre concepção e 
execução. Quando trabalhos complicados são divididos em elementos atomís- 
ticos, a pessoa que está realizando o trabalho perde a visão do processo global 
e perde o controle sobre seu próprio trabalho uma vez que alguém fora da 
situação imediata tem agora maior controle tanto sobre o planejamento quanto 
sobre o que deve realmente ser realizado. A segunda consegiiência está 
relacionada a esta, mas acrescenta uma característica ainda mais debilitante. 
Esta é conhecida como desqualificação. À medida que os empregados perdem 
o controle sobre seu próprio trabalho, as habilidades que eles desenvolveram 
ao longo dos anos se atrofiam. Elas se perdem lentamente, tornando portanto 
ainda mais fácil para a administração controlar uma parte ainda maior do 
trabalho de alguém porque as habilidades que fazem com que a própria pessoa 
seja capaz de planejá-lo e controlá-lo não estão mais disponíveis.* Um princípio 
geral emerge aqui: no nosso trabalho, a falta de uso leva à perda. Este tem sido 
particularmente o caso no trabalho das mulheres. O trabalho das mulheres tem 
sido particularmente sujeito às tendências de desqualificação e de perda de 
poder efetuadas por parte da administração.º Estas tendências são bastante 
visíveis numa variedade de locais de trabalho em todo o país, desde fábricas 
e escritórios, até lojas, restaurantes, serviços públicos, e agora até mesmo o 
ensino. Cada vez mais empregos parecem estar sujeitos a essa ““degradação””. 

Como este processo está agora agindo no trabalho de ensinar? Desde o 
início, é importante compreender que custou décadas para os professores 
obterem as habilidades e o poder que eles agora têm. Mesmo que em muitos 
sistemas escolares os professores na realidade tenham apenas um direito 
limitado para realmente escolher os textos e outros materiais curriculares que 
usam, estas condições são ainda bastante melhores que em períodos anteriores 
de nossa história educacional, quando a seleção de textos e do currículo era uma 
responsabilidade administrativa. Os ganhos que os professores tiveram não 
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vieram facilmente. Foi necessário que milhares de professores de centenas de 
distritos escolares em todo o país constantemente reafirmassem seu direito de 
determinar o que ocorreria em suas salas de aula para retirar cada pequeno passo 
do controle administrativo total do currículo. Isto ocorreu ainda com mais 
frequência no nível da escola elementar, onde a grande maioria dos professores 
têm historicamente sido mulheres. As professoras mulheres tiveram que lutar 
ainda mais duramente para obter reconhecimento de suas habilidades e valor.º 

Contudo, embora o planejamento e a determinação do currículo sejam 
agora mais formalmente democráticos na maior parte das áreas do currículo, 
existem forças agindo sobre as escolas que podem tornar essas escolhas quase 
sem sentido. Nos níveis local, estadual, e federal, os movimentos por sistemas 
estritos de avaliação do trabalho dos professores, de educação baseada na 
competência, de testagem, sistemas gerenciais, uma visão truncada. das 
“aprendizagens fundamentais"”, objetivos e conteúdos curriculares determina- 
dos por decreto, e assim por diante, são visíveis e estão em ascensão. De forma 
crescente, métodos de ensino, textos, testes, e resultados estão sendo retirados 
das mãos das pessoas que devem pô-los em prática. Em vez disso, eles estão 
sendo legislados por departamentos estaduais de educação ou por assembléias 
estaduais, e estão sendo ou apoiados ou estimulados por muitos dos relatórios 
nacionais, tais como A Nation at Risk, que são com frequência avaliações 
simplistas de problemas educacionais (ou soluções simplistas deles), relatórios 
que demonstram o crescente poder das ideologias conservadoras em nosso 
discurso público. 

Por exemplo, na data em que escrevemos isto quase quarenta dos 
cinquenta estados tinham estabelecido alguma forma de testes de competência 
de âmbito estadual. Muitos desses sistemas são bastante reducionistas e 
relativamente pouco reflexivos. Embora ostensivamente isto seja feito para 
garantir alguma forma de ““controle de qualidade”*, um dos principais efeitos 
dessa intervenção dos estados tem sido uma considerável pressão sobre os 
professores para ensinar meramente para os testes.* Isso faz parte de um 
crescente processo de intervenção estatal no ensino e no currículo e significa 
uma outra instância na longa história da intervenção estatal nas atividades de 
uma força de trabalho amplamente formada por mulheres.? 

Estas forças têm bastante consequências e precisam ser analisadas 
estruturalmente para se ver o impacto duradouro que podem estar tendo sobre 
o ensinar. Exatamente da mesma forma que em outros empregos, estamos 
presenciando a desqualificação de nossos professores.'' Como observamos, 
quando os indivíduos deixam de planejar e controlar uma grande porção de seu 
próprio trabalho, as habilidades essenciais para fazer essas tarefas auto- 
refletivamente e de forma correta atrofiam-se e são esquecidas. As habilidades 
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que os professores construíram ao longo de décadas de trabalho árduo — 
estabelecendo objetivos curriculares relevantes, determinando conteúdos, 
planejando lições e estratégias instrucionais, individualizando a instrução com 
base num conhecimento Íntimo dos desejos e necessidades dos estudantes, e 
assim por diante - são perdidas. Sob muitas formas, tendo em vista a 
centralização da autoridade. e do controle, elas simplesmente não são mais 
“necessárias” . No processo, entretanto, as próprias coisas que tornam o ensino 
uma atividade profissional — o controle do seu próprio tempo e conhecimento 
— são também dissipadas. Não existe nenhuma fórmula melhor para a alienação 
e o desânimo que a perda de controle do próprio trabalho (embora seja bastante 
infeliz que termos tais como '*desânimo”” tenham tanta circulação uma vez que 
o tornam um problema psicológico ao invés de um problema realmente 
estrutural relacionado ao controle do trabalho do professor). 

Portanto, a tendência para o currículo se tornar crescentemente planejado, 
sistematizado e padronizado a partir de um nível central, totalmente centrado 
em competências medidas por testes padronizados (e amplamente dependente 
de textos e materiais comerciais pré-planejados escritos especificamente para 
aqueles estados que têm o controle centralizado mais rígido e, portanto, os 
maiores mercados garantidos)" pode ter consequências que são exatamente o 
oposto do que muitas autoridades pretendem. Em vez de professores profissio- 
nais que se importam muito com o que fazem e por que o fazem, podemos ter 
executores alienados de planos alheios. De fato, a literatura sobre o processo 
de trabalho em geral está repleta de exemplos documentando os efeitos 
negativos de sistemas rígidos de administração e controle e a concomitante 
perda de habilidades, autonomia, perícia, e orgulho que resulta disso.'? Como 
é muitas vezes o caso, os burocratas educacionais tomam emprestadas a 
ideologia e as técnicas de gerência industrial sem reconhecer o que pode e tem 
acontecido à maioria dos empregados na própria indústria.!? 

Estes tipos de movimentos intervencionistas não terão consegiências 
apenas para a capacidade dos professores em controlar seu próprio trabalho. 
Está-se tornando também muito claro que eles estão tendo alguns resultados 
muito problemáticos em termos do tipo de conteúdo que está sendo enfatizado 
no currículo. 

Uma forma simples de pensar sobre isso é dividir os tipos de conhecimento 
que queremos que nossos estudantes aprendam em três tipos: conhecimento do 
tipo '“quê””, do tipo **como”” e do tipo **para"”. Conhecimento do tipo “'quê”* 
é informação factual, tal como saber que Madison é a capital de Wisconsin ou 
que Baton Rouge é a capital da Louisiana. Conhecimento do tipo “como” é 
constituído por habilidades, tais como saber como usar a biblioteca ou como 
pesquisar a história, digamos, das mulheres ou dos sindicatos nos Estados 
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Unidos. Conhecimento do tipo '“para”” inclui aquelas normas, valores e 
propensões que guiam nossa conduta futura. Exemplos desse tipo de conhe- 
cimento incluem saber ser honesto, ter orgulho da própria herança racial, saber 
aprender mais depois que a escolarização formal terminou, ser intelectualmente 
aberto, ou ver-se a si mesmo como parte de uma comunidade democrática e agir 
cooperativamente. Cada um desses conhecimentos é importante; mas se 
tivermos que colocá-los em alguma espécie de hierarquia, a maioria de nós 
concordaria que saber uma coleção de fatos é provavelmente menos importante 
que habilidades de investigação de ordem mais alta. E estas por sua vez tornam- 
se menos importantes do que deveriam se a pessoa não estiver disposta a usá- 
las de forma que seja educacional e socialmente importante. 

Com o controle sobre o conteúdo, o ensino, e a avaliação afastando-se da 
sala de aula, o foco desloca-se cada vez mais apenas para aqueles elementos de 
estudos sociais, leitura, ciência, e assim por diante que possam ser facilmente 
medidos por testes padronizados. Conhecimento do tipo “*quê”” e ocasional- 
mente conhecimento do tipo '*como”” de baixo nível são os focos primários. 
Qualquer outra coisa é, cada vez, mais considerada irrelevante. Isto já é 
suficientemente ruim, naturalmente, mas no próprio processo o conhecimento 
do tipo **quê”* que é ensinado é tornado **mais seguro"”, menos controvertido, 
menos crítico. Isto constitui não apenas uma fórmula para a desqualificação, 
mas também uma redução do universo do conhecimento social possível àquele 
conhecimento que, em grande medida, continua o processo de marginalização 
do conhecimento das mulheres, dos trabalhadores e das pessoas de outras raças, 
que observamos no início deste artigo. 

Naturalmente, mesmo com as pressões que apontamos neste artigo, 
muitos professores têm claramente tentado manter o controle de suas práticas. 
Entretanto, está-se tornando mais difícil fazer isso. Dois exemplos podem 
iluminar tanto as possibilidades quanto as limitações do que parece estar 
ocorrendo. Vários anos atrás, um dos autores estava ensinando estudos sociais 
numa escola de segundo grau do norte de Nova Iorque. Naquela escola, era 
“fortemente recomendado"” que os professores de História Americana usas- 
sem um certo livro didático relativamente inócuo e ““inofensivo””. O livro tinha 
um grande número de folhas de exercício e de “exercícios individualizados” 
que eram fornecidas pelas editoras e que deviam ser completadas quase 
diariamente. Entretanto, a pronta disponibilidade de uma excelente máquina 
copiadora permitia a ampla utilização de materiais suplementares que eram mais 
honestos e mais socialmente críticos. Em essência, um outro livro didático, 
mais progressivo, foi criado pelos estudantes, um livro com diferentes tipos de 
conhecimento e diferentes atividades grupais e individuais. Neste caso, o chefe 
do departamento de estudos sociais apoiou bastante os esforços dos professo- 
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res. Ao mesmo tempo, entretanto, esses exemplos isolados não podiam superar 
o fato de que um teste departamental padronizado para todas as classes de 
História Americana era dado ao final de cada ano escolar, um teste que contava 
por 20% da nota total de cada estudante. Havia, portanto, uma imensa pressão 
sobre os professores e sobre os estudantes para enfatizar o que estava no teste 
e no livro didático padronizado e para tratar o material criativo e mais crítico 
socialmente como ““extras"" a serem discutidos no tempo que sobrasse. 

O segundo exemplo diz respeito à experiência dos professores com 
material curricular pré-empacotado, de venda maciça, no nível elementar, no 
qual os objetivos, os métodos de ensino, os pré e os pós-testes e as respostas 
apropriadas dos alunos estavam todas integradas de uma forma tal a tratar o 
professor como algo parecido com um autômato. O material neste caso era pré- 
determinado, mas uma vez mais alguns professores encontraram maneiras de 
alterá-lo (como todos os bons professores têm feito por anos). Entretanto, uma 
vez mais, da mesma forma, pressões e controles externos tornaram difícil para 
os professores fazer qualquer coisa que fosse muito diferente. Como disse uma 
professora: ““Veja, não tenho escolha. Pessoalmente não gosto deste material, 
mas todo mundo no distrito escolar tem que usar esta série". Esta mesma 
professora, entretanto, estava tentando reter algum controle de seu trabalho ao 
utilizar o currículo padronizado apenas três dias por semana em vez dos cinco 
dias que eram estipulados. Ela explicou: *“Escuta, se trabalharmos duro 
terminaremos esta coisa em dois ou três meses e além disso é algumas vezes 
confusa e aborrecida. Assim, tento ir além tão frequentemente quanto possível, 
desde que eu não ensine o que está no material para ser coberto por esta série 
no próximo ano"' . Observe outra vez o que ocorreu. A professora claramente 
reconhece que algo está dramaticamente faltando no currículo determinado e, 
como a maior parte dos bons professores o farão, tenta reter o controle sobre 
ele e mudá-lo, apenas para ser parcialmente imobilizada pela estrutura ainda 
mais racionalizada que organizou o sistema social mais amplo. 

Estes exemplos poderiam, naturalmente, ser multiplicados muitas e 
muitas vezes. Se essas são ocorrências regulares no ambiente educacional, 
como nossas próprias experiências pessoais e as de outros pesquisadores 
parecem indicar,'* pense sobre como será mais difícil para os professores 
transformar o currículo em algo mais socialmente crítico e pessoalmente 
significativo para eles próprios e seus alunos — combinar concepção com 
execução e reter controle sobre seu próprio trabalho — quando existem testes 
não apenas no âmbito global da escola, mas no âmbito estadual (em cada vez 
mais estados), quando existem livros-didáticos obrigatórios não apenas para 
toda a escola, mas para todo o estado , quando existem não objetivos individuais 
desenvolvidos conjuntamente por professores e pela comunidade local, mas 
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objetivos obrigatórios para o estado todo, e quando existem não habilidades 
individuais usadas por professores, mas listas de competências docentes 
“apropriadas” para todo o estado. As dificuldades aqui não devem ser 
encaradas de forma leviana. 


Conclusão 


Neste artigo, vimos que o controle do ensino está-se movendo tanto para dentro 
quanto para fora. O controle externo do conteúdo e dos processos de sala de 
aula move-se cada vez mais diretamente para dentro do edifício escolar, 
atravessa os corredores e chega às salas de aula. Neste processo, o controle 
sobre o ensino eo currículo que o professorado tem ganho tão lenta e duramente 
move-se para fora. É retirado daquelas pessoas que estão dentro das salas de 
aula e atribuídos uma vez mais a corpos legislativos e administrativos, corpos 
cada vez mais dispostos a orientar a escola de acordo com as necessidades 
gerenciais e industriais. Desta forma, isto silenciosamente nos deixa mais perto 
da situação na qual o professorado se encontrava em períodos anteriores da 
história da escola. 

Por uma considerável parte deste século, os professores e as professoras 
podiam ser, e eram, repreendidos e/ou demitidos por não estarem com o 
material *'correto”” na hora “*certa””, e por suas ações e crenças políticas. Para 
as professoras mulheres era ainda pior. Elas podiam não apenas ser repreen- 
didas ou demitidas pelas ações acima, mas, como vimos, estavam sujeitas à 
disciplina e à perda do emprego por toda uma lista de coisas, inclusive por serem 
vistas em companhia de homens, por se casarem, por ganharem um bebê, por 
se maquilarem ou usarem roupas muito coloridas, por não irem às funções 
religiosas, e assim por diante. O fato de que muitas dessas coisas parecem tão 
cômicas hoje expressa de forma eloquente a grande distância percorrida pelo 
professorado na obtenção das habilidades e do direito a terem a palavra sobre 
o que serão suas vidas tanto dentro quanto fora de suas salas de aula.'S Isto 
também aponta para o fato de que construímos a qualidade (embora ainda 
insuficiente) que temos nas escolas às custas da atividade mal paga de uma força 
de trabalho amplamente feminina, um grupo de pessoas que teve que lutar para 
continuamente construir um ambiente que levasse suas emergentes habilidades 
a sério. 

Está o professorado arriscado a perder aquelas habilidades e direitos outra 
vez? Acreditamos que esta é uma possibilidade a ser considerada. Apenas a ação 
organizada para defender estas habilidades e direitos e para defender práticas 
curriculares e de ensino críticas e progressistas podem assegurar que não 
retornaremos àqueles dias não tão bons de antigamente. O professorado não 
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pode fazer isso sozinho, entretanto. Se a degradação do trabalho que descreve- 
mos é generalizada em nossa economia, então é essencial que o professorado 
forme coalizões com outros grupos como enfermeiras e enfermeiros, assis- 
tentes sociais, pessoas que fazem trabalho de secretaria e de escritório, e outras 
que estão experimentando processos similares. A ação organizada é segura- 
mente melhor que balançar nossas cabeças em desânimo para expressar quão 
difícil é ensinar, tendo em vista essas condições. 

Nosso objetivo aqui, portanto, não é simplesmente o de sermos alarmis- 
tas. O que fizemos foi apontar para algumas tendências perigosas que estão 
atualmente emergindo com respeito ao controle do ensino e do currículo. Ao 
solicitar ao leitor que considere o que está ocorrendo ao ensino estruturalmente, 
não queremos dar a entender que o professorado e os trabalhadores de 
currículo, em concerto com outros grupos, não devem coletiva ou individual- 
mente continuar a longa e dura luta para assegurar que o conteúdo do currículo 
responda às necessidades, aspirações, cultura, e história das pessoas de outras 
raças, mulheres, trabalhadores, e outros. Claramente, uma tal ação é de 
importância crítica. Ela tem um passado longo, com valores e necessidades a 
serem continuados.!” Contudo precisamos ser cuidadosos em não supor que isto 
seja suficiente, pois seguramente existem condições prévias para que esses 
esforços sejam bem sucedidos. O ensino crítico precisa de uma base de 
autonomia responsável, uma autonomia que esteja vinculada, entretanto, às 
preocupações com as desigualdades que estão sendo ampliadas pelas mesmas 
forças que estão transformando o trabalho do professorado. Sem isso, há 
significativamente menos esperança de sucesso duradouro para essa ação. Não 
estão em jogo apenas as condições sob as quais o professorado trabalha, mas 
também os ““quês””, os ““comos””, e os ““paras”” a serem ensinados aos nossos 
alunos. 

À medida que a desigualdade cresce firmemente na economia, à medida 
que as divisões de classe, de gênero, e de raça nos empregos e nas riquezas 
crescem inexoravelmente ao longo do tempo (não importa o que diga a retórica 
oficial em Washington), estamos frente a uma situação em que os interesses e 
métodos empresariais tendem a dominar a maior parte de nosso discurso e 
decisões públicas. Não apenas na economia, mas nas escolas, as ideologias 
empresariais têm entrado mais diretamente no conteúdo do currículo e nas 
discussões sobre políticas nos níveis local, estadual, e federal. Uma ética do 
lucro e do ganho privado está não apenas deslegitimando uma visão educacional 
mais progressista, mas está também tornando difícil para nós como um povo 
lembrar que existem alternativas mais democráticas para as formas como nossa 
economia e nosso trabalho são atualmente controlados. '* Possivelmente a fim 
de que o professorado retenha uma grande porção de sua autonomia, seja antes 
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necessário lutar em favor dessas alternativas democráticas na sociedade mais 
ampla. Isto certamente merece uma reflexão mais profunda. 


Notas 


Este artigo constitui uma versão revisada de um artigo apresentado num Encontro de 
Professores de Currículo sobre “Possíveis Direções para os Estudos de Currículo", 
ocorrido em Chicago, Illinois, em 22 de março de 1985. 
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Os docentes e a racionalização 


do trabalho em educação 


Elementos para uma crítica da teoria 
da proletarização dos docentes 


Marta Jiménez Jáen 


Os docentes tradicionalmente têm sido caracterizados como 
““profissionais”” ou *“quase-profissionais”” que desenvolvem um trabalho 
privilegiado, com um alto nível de qualificação e de autonomia. 

Nos últimos anos, todavia, começou-se a realizar estudos que tratam de 
questionar a visão destes agentes como um grupo ““profissional"" ou em 
processo de ''profissionalização””. 

Partindo das análises desenvolvidas por Marx! e da utilização das mesmas 
realizada por H. Braverman para analisar as modificações do trabalho no 
presente século ,?autores como M.W. Apple, M. Lawn,J. Ozgae Ch. Buswell, 
entre outros” têm sugerido a necessidade de considerar o professorado como 
uma categoria submetida a um processo de “*proletarização'” e com tendência 
a ser assimilada pela classe operária. 

A visão da ““proletarização”” proporcionada por estes autores, contudo, 
não tem ficado isenta de críticas no próprio interior da sociologia marxista. 
Neste sentido, especial incidência têm tido as críticas desenvolvidas, entre 
outros autores, por Ch. Derber centradas no enfoque ““analogicista”” que 
preside os estudos inspirados em Braverman, tratando de mostrar que o 
processo ““proletarizador”” assume formas específicas no interior dos trabalhos 
“profissionais” e que nem sempre permitem a assimilação destes agentes à 
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classe operária.“ , 

Neste artigo propomo-nos dar conta destas versões da teoria da ““prole- 
tarização”” aplicada aos docentes, esperando contribuir para a revitalização do 
interesse sociológico por estes agentes e, de alguma maneira, fazer com que & 
Sociologia da Educação participe dos debates que estão se desenvolvendo em 
outros campos da Sociologia em torno das modificações dos processos de 
trabalho e da estruturação das classes sociais no capitalismo avançado. 

Para isso, começaremos expondo as teses básicas dos “teóricos da 
proletarização”* (assim designaremos Apple, Lawn, Ozga, Buswell, etc.) e os 
elementos conceituais que Ch. Derber esboçou a partir da crítica a estes. Em 
seguida, nas duas últimas partes, trataremos de trazer nossas considerações 
para a análise em curso dos educadores, tratando de contrastá-las com os aportes 
dos autores citados. 


A teoria da proletarização aplicada aos docentes 


A perspectiva adotada por M.W. Apple, M. Lawn, J. Ozgae Ch. Buswell, entre 
outros, para a análise dos docentes parte da consideração destes agentes como 
trabalhadores que desempenham um trabalho assalariado e que têm sofrido, 
como categoria, importantes modificações em sua composição interna (aumen- 
to quantitativo, vinculação como empregados do Estado, feminização,...)e nos 
modos de execução e controle do trabalho. Para fazer a análise sociológica desta 
categoria é preciso centrar a atenção em suas condições de trabalho e em suas 
ações enquanto trabalhadores; a linha de argumentação seguida em seus estudos 
pode ser resumida em torno de quatro idéias nucleares: 


1. O marco de referência a partir do qual se deve analisar o trabalho 
educacional está determinado pelas condições de trabalho que no Modo de 
Produção Capitalista foram se gestando no âmbito da produção, tal como Marx 
as analisou. Assim, definem-se como condições essenciais o parcelamento das 
tarefas, a rotinização do trabalho, o excesso de especialização, a hierarquização 
e, em geral, todas aquelas medidas impostas pela “lógica racionalizadora do 
capital”, através de um amplo processo que supõe, para os operários, verem- 
se expropriados dos conhecimentos necessários para a produção (''desqualifi- 
cados”"), excluídos da concepção do processo produtivo e do próprio trabalho 
(“separação concepção/execução”"”) e dependentes, por tudo isso, em grau 
crescente do controle e das decisões do capital ('*perda de controle'”). 


2. Considera-se que a lógica que tem regido a intervenção '*“racionaliza- 
dora"* do capital na produção transpôs os limites desta e se estendeu a outros 
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processos de trabalho (inclusive os desenvolvidos no interior dos aparelhos do 
Estado), tendo efeitos similares para seus trabalhadores. 

Este processo tem afetado também o trabalho educacional: com a 
introdução de materiais e técnicas didáticas e organizativas na escola (como os 
materiais curriculares baseados na programação por objetivos, técnicas pa- 
dronizadas de diagnóstico e avaliação, pacotes educacionais programados para 
o ensino por computador, o aparecimento de **especialistas"”, o fortalecimento 
de medidas hierarquizadoras e sistemas de '“*promoção interna” entre o 
professorado) e, em geral, todas aquelas propostas integradas no que se tem 
denominado o modelo ““tecnocrático”” na educação, tem-se produzido uma 
modificação essencial das condições de trabalho dos professores que supõe, 
para estes, verem-se forçados a uma crescente desqualificação, excluídos das 
funções de concepção e de planejamento de seu trabalho e reduzida sua 
capacidade de controle, o que os força a depender das indicações e decisões 
tomadas pelos especialistas e administradores.º 


3. A história destas transformações *'racionalizadoras"” do trabalho tem- 
se visto atravessada por conflitos e enfrentamentos entre os trabalhadores e os 
empregadores. Os operários não têm sido sujeitos passivos, ao contrário têm 
promovido diversas fórmulas de resistência. Também no interior do trabalho 
educacional os conflitos têm estado presentes: os docentes têm desenvolvido 
formas diversas de resposta entre as quais se destacam certas vertentes da 
estratégia ““profissionalista””, assim como fórmulas que vão desde o com- 
promisso militante consciente, até ações individuais (muitas vezes inconscien- 
tes) dirigidas contra aspectos parciais do processo “*racionalizador””.º 


4. É a presença destas condições que provoca a ““proletarização"” de um 
conjunto de trabalhadores. Assim, os fatos de uma categoria ver-se submetida 
a um processo de desqualificação, de ver-se separada da concepção de seu 
trabalho e de perder o controle sobre o mesmo, consideram-se condições que 
a assimilam à situação dos operários na produção. O aparecimento de ações de 
resistência diante destes processos por parte das categorias *“proletarizadas'* 
será interpretada, ademais, como uma manifestação da aproximação de seus 
interesses aos do proletariado em seu enfrentamento com o capital ou, 
inclusive, de seu caráter de classe operária. 

A análise da ““proletarização"”” dos docentes interpreta, portanto, a 
degradação das condições de trabalho no ensino e a criação de resistências pelo 
professorado frente ao Estado, enquanto agente ““racionalizador””, como 
processos que equiparam sua situação a dos trabalhadores industriais e que os 
assimilam (ou pode chegar a assimilá-los) à classe operária.” 
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Uma conceituação alternativa da proletarização dos profissionais: A 
proletarização ideológica 


Nem todos os autores que admitem a existência de um processo de 
““racionalização”” de trabalhos como o ensino, que tende a degradar as 
condições de trabalho dos agentes que o realizam, coincidem em sua totalidade 
com a teorização da ““proletarização” inspirada em Bravernian que expusemos 
anteriormente. De especial interesse revestem-se, neste sentido crítico, as 
propostas de Ch. Derber* e seus esforços para proporcionar uma maior 
sistematização à conceituação da ““proletarização"” dos profissionais. 

O ponto de partida de suas elaborações é determinado pela convicção de 
que é preciso abordar esta problemática abarcando, e dando importância, às 
especificidades que têm presidido a racionalização no âmbito das profissões. 
Fazendo uma revisão da história da ““proletarização"” dos trabalhadores 
industriais, este autor destaca a existência de “*distintas formas de proletariza- 
ção, associadas com diferentes estágios históricos do desenvolvimento capita- 
lista e com diferentes setores da força de trabalho””.º 

Argumenta-se, a partir desta revisão, que o controle dos trabalhadores 
pode variar não só em função dos modos em que é exercido (tal como se pode 
admitir entre os teóricos da proletarização),!º mas que também há formas 
distintas de controle vinculadas especificamente aos tipos de decisões contro- 
ladas pela administração. Esta distinção permite ao autor conceituar dois tipos 
de ““proletarização”” em suas análises: “ideológica” e ““técnica””. 

— A ““proletarização técnica" define-se em relação ao controle dos modos 
de execução do trabalho: 


A perda do controle sobre o processo de trabalho em si (as formas), tornou-se 
efetiva quando a direção subordinou os trabalhadores a um plano técnico de 
produção e/ou a um ritmo ou intensidade do trabalho em cuja delimitação eles 
não intervinham.» 


— A ““proletarização ideológica"” vincula-se ao controle sobre os fins do 
trabalho: 


Refere-se à perda do controle sobre os fins e os propósitos sociais aos quais se 
dirige o trabalho de cada um. Constituem elementos da proletarização ideológi- 
ca a capacidade de decidir ou definir o produto final do trabalho de cada um, 
sua disposição no mercado, seus usos na sociedade em geral, e os valores ou 
política social da organização que compra a força de trabalho.” 


Ambos ostipos de proletarização têm estado presentes nas transformações 
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impostas pelo capital à produção; entretanto, não tem sido fácil estabelecer uma 
distinção explícita entre ambos porque, no caso dos trabalhadores industriais, 
não ocorreram separadamente: este é o problema que Derber identifica nos 
estudos de Braveman, o qual centrou sua análise exclusivamente na ““proleta- 
rização técnica” e só de forma implícita reconheceu que **aqueles que perdiam 
o controle técnico, muito antes já haviam perdido todos os direitos de decidir 
sobre a disposição e os usos de seus produtos””. * Ademais, a “*proletarização 
técnica”" efetuou-se através de vários estágios, passando desde formas de 
controle que não afetavam as qualificações requeridas para o trabalho, até 
formas avançadas que conduziam à desqualificação do operário. Derber 
considera que os teóricos da **proletarização”” definem este processo como 
sinônimo da intensa racionalização e normalização do trabalho que caracterizou 
somente as fases avançadas da submissão do trabalho ao capital.!4 

A distinção entre ““proletarização técnica” e “ideológica” adquire 
especial importância para a análise dos profissionais: para este autor, a forma 
predominante entre estes agentes tem sido a “*proletarização ideológica"”, a 
perda de controle sobre os fins de seu trabalho, que gera 


««-UM tipo de trabalhador cuja integridade é ameaçada pela expropriação de seus 
valores ou do sentido de seus propósitos mais que de suas habilidades. Reduz- 
se o domínio da liberdade e criatividade a problemas técnicos; assim, produz- 
se trabalhadores, não importa com que nível de qualificação, que atuam como 
técnicos ou funcionários. Os aspectos morais, sociais e tecnológicos são 
sutilmente situados fora do alcance do trabalhador, assim como este perde o 
controle de seu produto e sua relação com a comunidade.'$ 


Por outro lado, ainda que se admita a possibilidade de que os profissionais 
se vejam submetidos também à *“proletarização técnica””, a perda de controle 
sobre os modos de execução de seu trabalho não chegou a equiparar-se às 
formas avançadas que conduziram à desqualificação do proletariado industrial 
e pode assumir, além disso, conteúdos específicos segundo as profissões. 

Atribui-se também importância, nesta conceituação, às respostas desen- 
volvidas pelos profissionais diante destes processos. E neste terreno, também, 
Derber desenvolve uma análise diferente da realizada pelos teóricos da 
proletarização: a perda de controle sofrida pelos profissionais não tem 
provocado uma “*rebelião ou desconformidade massiva"*;!º têm predominado 
entre estes agentes as respostas de ''acomodação”” sob a forma de estratégias 
““defensivas'”” encaminhadas para proteger seus interesses. Contempla duas 
formas de respostas de “'acomodação”" entre os profissionais submetidos à 
““proletarização ideológica”: 

1) Desensibilização ideológica, que implica não reconhecer que “a área 
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em que se perdeu o controle tenha algum valor ou importância"”,”” a qual se 
traduz em um abandono do compromisso com os usos e fins sociais do trabalho. 
Trata-se, em essência, de uma negação ou separação do trabalhador do contexto 
ideológico de seu emprego: se algo lhe interessa não é tanto a dimensão 
““moral”” ou '“social”" de seu trabalho mas, em todo o caso, realizá-lo conforme 
os critérios estritamente “'científicos"* e ““técnicos"*. 

2) Cooptação ideológica, que se refere a “uma redefinição ou refundição 
dos fins e objetivos morais para fazê-los compatíveis com os imperativos da 
organização"*.'* Não requer, portanto, uma renúncia so caráter ideológico e 
moral do trabalho, mas uma identificação destes com os propósitos morais 
definidos por outros. 

A “*desensibilização"" e a *“cooptação"” ideológicas devem ser tidas em 
conta quando se compara a proletarização dos profissionais com a dos 
trabalhadores industriais, já que mostram uma surpreendente adaptação dos 
primeiros às suas novas condições e podem ser reflexo, em parte, das 
compensações que recebem em troca do controle que perderam. 

Derber considera, definitivamente, que a “*proletarização'" não equipa- 
rou os profissionais aos trabalhadores industriais. Sua posição permanece 
diferenciada na medida em que “'sua relativa invulnerabilidade à desqualifi- 
cação ou à erosão de seus conhecimentos se orienta até uma subordinação 
radicalmente distinta da do proletariado industrial"*.'º” E se as diferenças se 
mantêm, então há que se começar a conceber a **proletarização ideológica” 
como um '*'emergente sistema de controle organizacional pós-industrial"”, do 
qual um dos elementos será a tentativa de integrar os profissionais assegurando- 


lhes uma ““relativa autonomia técnica””. 
Limitações da perda de controle dos educadores 


Como se depreende do exposto anteriormente, para os teóricos da proletariza- 
ção a “racionalização” do trabalho educacional conduz, basicamente, ao que 
Derber denomina a ““proletarização técnica"" dos educadores, já que centram 
sua atenção nos efeitos desqualificadores, na separação da concepção e na perda 
de controle sobre o trabalho que o referido processo impõe ao professorado. 
Ainda que creiamos que o conceito de “*proletarização ideológica”” introduzido 
por Derber deva ser aplicado à problemática específica destes agentes, vamos 
nos centrar nesta seção nas implicações que suas análises podem ter para revisar 
os aportes dos teóricos da proletarização inspirados em Braverman. 

Alguns destes autores nos fornecem evidências da existência de uma 
diferença importante entre o professorado e os trabalhadores industriais: os 
docentes, ao mesmo tempo que são desqualificados, também se vêem submeti- 
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dos a formas diversas de requalificação, entendendo-se por isso aquele 
processo que os força a adquirir novas habilidades e competências, vinculadas, 
especificamente, a duas das transformações que a racionalização introduz em 
seu trabalho: 

1. O reforço da função disciplinar do docente, o que os obriga a formar- 
se (''requalificar-se'”) em técnicas vinculadas a esta função (segundo Apple, 
técnicas de modificação de conduta e estratégias organizativas da sala de aula, 
sobretudo).” Há autores, inclusive, como K. Harris, que propõem a neces- 
sidade de distinguir entre os aspectos “disciplinares” e os ““instrutivos"” do 
trabalho docente ao analisar a proletarização, já que, segundo ele, embora seja 
possível constatar a desqualificação do professor em seu trabalho “*instrutivo””, 
não ocorre o mesmo em seu trabalho “*disciplinar"”: ““o professor proletarizado 
controlará mais as crianças e cada vez as instruirá menos””.?! 

2. A transformação das tarefas de ensino-aprendizagem propriamente 
ditas, especialmente a de dotá-las de um caráter **quantitativo””, obriga a que 
o professor adquira novas técnicas, qualifique-se para sua realização.2 

Atendo-nos a estas reflexões, parece lógico admitir que, no caso que nos 
ocupa, o processo de desqualificação não é idêntico ao sofrido pelos trabalha- 
dores industriais, ou pelo menos não o é nas “formas avançadas”" sofridas por 
estes, tal como vimos que argumenta Derber: se existe desqualificação dos 
professores, pelo menos não afeta a totalidade das tarefas que têm que 
desenvolver em seu trabalho. 

Mas, à margem do que nos é indicado pelos próprios teóricos da 
*““proletarização'”, acreditamos que é possível constatar outras diferenças 
quanto aos operários em seu processo de “*proletarização””: 


1. No modelo de divisão do trabalho introduzido no ensino e seus efeitos 
sobre o professorado. Trata-se, a nosso ver, de um modelo diferente do 
desenvolvido na produção, porquanto em várias ocasiões as especializações que 
se têm criado no ensino surgiram na raiz da criação de novos campos de 
conhecimento, da **qualificação”” de aspectos do trabalho docente que ante- 
riormente não requeriam habilidades específicas ou, pelo menos, não estavam 
sujeitas a um processo de formação. Este é o caso, por exemplo, do 
aparecimento da Orientação Educacional como uma tarefa especializada na 
atenção e orientação individual do aluno: trata-se de uma faceta do trabalho que 
anteriormente não se considerava que precisasse de conhecimentos e habili- 
dades ““técnicas"* específicas. O professor não tinha uma formação específica 
para orientar seus alunos, mas desenvolvia esta atividade, em todo o caso, 
partindo de sua sensibilidade ética e sua experiência.? A separação desta função 
e sua atribuição a ““especialistas"” não impede, ademais, que o professor siga 
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realizando-a como fazia anteriormente. 

As especializações impostas à educação têm um caráter mais vulnerável 
que as ocorridas na produção: nesta, quando o artesanato se especializa, torna- 
se impossível superar esta situação, à medida que deixa de possuir, de forma 
definitiva e irreversível, as destrezas que anteriormente possuía. Este parece 
ser também o sentido das seguintes apreciações de Derber: 


Os profissionais estão involucrados em complexas divisões do trabalho que lhes 
exigem coordenar seu trabalho ainda mais estreitamente com outras categorias 
de trabalhadores, mas existem poucas evidências de sua desqualificação ou de 
uma erosão de sua base de conhecimentos. Freidson enfatiza a necessidade de 
distinguir entre a crescente especialização, que está vinculada a uma divisão do 
trabalho mais avançada, e a rotinização ou desqualificação, que guarda uma 
relação nada simples com uma interdependência crescente. Os profissionais 
burocratizados tendem a estar mais especializados, mas sua especialização 
amiúde implica num aprofundamento de sua perícia e seu conhecimento técnico, 
em contraste com a especialização das tarefas industriais, descritas por Marx e 
Braverman, que implica a desqualificação e proletarização técnica avançada.” 


Na produção, a divisão do trabalho leva consigo a impossibilidade, para 
o operário, de colocar em ação sua força de trabalho de maneira independente. 
Este não é precisamente o caso do docente, o qual, apesar dos *“especialistas””, 
pode realizar de forma autônoma seu trabalho. 


2. Na incorporação dos computadores ao ensino. Acreditamos, também, 
que é preciso ter cuidado quando se analisam seus efeitos específicos. Embora 
Derber considere que as *'novas tecnologias"" podem assentar as bases para ''a 
mecanização ou rotinização do trabalho profissional e erodir o monopólio do 
conhecimento de que desfrutam os profissionais"”,3 coincidindo, neste ponto, 
com Lawn e Ozga, quando afirmam que a informatização pode desqualificar 
o professorado,% não obstante também há autores que colocam em questão o 
fato de que os efeitos desta incorporação sejam equiparáveis neste tipo de 
trabalho a seus efeitos sobre os trabalhadores industriais. Concretamente, 
Giddens?' faz coro com algumas análises que demonstram que a mecanização 
do trabalho de oficina reveste certas especificidades frente à mecanização nas 
indústrias, e nós pensamos que algo similar pode ocorrer nas escolas: pelo que 
até agora se produziu, ainda que a informatização possa implicar certo nível de 
desqualificação do docente, há que se ter em conta que, no momento, afeta 
somente um número limitado de educadores e, sobretudo, sua utilização tem 
tido sempre um caráter complementar no que se refere às outras tarefas 
desempenhadas pelos docentes. 
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3. Na relação do professorado com as funções conceituais de seu 
trabalho. Seria preciso analisar em que termos realmente se consente em excluir 
os docentes do planejamento de seu trabalho e de que tipo de decisões estão 
excluídos de forma irreversível. Há que se ter em conta que o ensino é um 
trabalho realizado com seres humanos, o qual exige, em si mesmo, certa 
autonomia do professorado para adaptar os métodos, materiais, conteúdos, 
etc., a cada aluno ou grupo de alunos. Isto requer uma intervenção ativa 
inevitável do professorado em tarefas de concepção. E mais, o fato de que não 
se vejam totalmente excluídos de funções de planejamento indica-nos o fato de 
que uma das tarefas que se consideram propriamente como competências 
irrenunciáveis destes agentes no próprio modelo '“tecnocrático”” é a progra- 
mação a curto, médio e longo prazo de seu trabalho. Ainda que se pretenda 
padronizar esta atividade através de modelos de programação que vêm pré- 
estabelecidos ao docente em muitas ocasiões, o fato de que se lhe exija colocar- 
se a '*programar'” supõe, em si mesmo, ter a possibilidade de pensar de uma 
forma mais ou menos global sobre seu trabalho, possibilidade de que não 
desfrutam os operários desqualificados. 

A reflexão em torno desta questão será, talvez, a que nos permitirá 
aprofundar o caráter que pode assumir, no ensino, a '*proletarização ideológi- 
ca” defendida por Derber, pois talvez fosse necessário estabelecer uma 
distinção entre o planejamento do processo educativo como um todo e o 
planejamento do trabalho concreto que cada professor tem que desenvolver em 
sua sala de aula. Neste caso, todavia, e apesar de que se necessitariam estudos 
empíricos para confirmar estas hipóteses, tudo parece indicar que também 
existem diferenças quanto à situação dos operários: com a parcelarização das 
tarefas e a mecanização de seu trabalho, estes perdem a capacidade de decisão 
até mesmo sobre o ritmo em que devem fazer funcionar as partes de seu corpo 
que intervêm na atividade. 

. Consoante com o título desta parte, podemos afimar, a título de conclusão, 
que a perda de controle dos docentes sobre seu trabalho (sua “*proletarização 
técnica'*) tem-se visto submetida a numerosas limitações neste momento e, por 
isso, não se pode afirmar que tenha alcançado as formas avançadas que sofrem 
os operários. O problema que fica colocado, sem dúvida, é o do futuro deste 
processo: poder-se-á concordar com essas formas avançadas de desqualifi- 
cação, afastamento do processo de concepção e perda total de controle sobre 
o trabalho? Como haverão de interpretar-se as ““analogias”” e as ““especifi- 
cidades"" constatadas entre a racionalização da educação e a da produção? 

Como resposta a estas questões podem-se distinguir duas hipóteses: os 
teóricos inspirados em Braverman parecem inclinar-se a dar maior importância 
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às *“analogias"” e conceber que as diferenças ainda existentes com relação ao 
processo de racionalização da produção ou carecem de importância ou 
desaparecerão; Derber, ao contrário, defende a hipótese de que as diferenças 
constatadas são de crucial importância como indicadores de um processo 
racionalizador diferenciado e específico dos trabalhos profissionais. 

Tal como defendemos em trabalho anterior, para nós é a hipótese de 
Derber que parece mais razoável para o caso concreto da “*proletarização"* do 
professorado: trata-se, para nós, de um processo específico que abarcaria, para 
utilizar a terminologia deste autor, não só a ““proletarização ideológica””, mas 
também uma vertente limitada de *'proletarização técnica”". Naquela ocasião 2 
expúnhamos como argumento central para defender esta idéia, o fato de que 
o trabalho docente participa de uma série de características específicas que 
impedem que a “*proletarização técnica” avance num sentido similar ao que 
ocorreu na produção. Assim, sinteticamente, pode-se dizer que o fato de a 
racionalização educativa não responder aos mesmos fins que a da produção, por 
serem os '“administradores do Estado"” (e não o capital, ao menos tão 
diretamente como na produção) os agentes que promovem este processo , e o 
fato de estar a educação imersa na produção/transmissão ideológica e cultural 
a nível social, fazem deste um processo muito mais vulnerável que o que se 
desenvolveu na produção. 

Este tipo de reflexões adquire importância para a confirmação das 
hipóteses apontadas, à medida que incorpora à investigação sobre o trabalho 
educacional e dos docentes mais elementos do que está dado exclusivamente 
pelo ““controle”* do trabalho; poder-se-ia chegar a clarificar, com isso, em que 
dimensões, além do controle, podem-se realmente estabelecer analogias ce 
diferenciações entre os agentes sociais. Em nosso caso, a análise de elementos 
como os mencionados acima nos levou a pensar que as diferenças constatadas 
no que se refere ao controle do trabalho dos docentes e dos trabalhadores da 
produção são, mais que um determinante de sua condição social, uma 
manifestação de outras diferenças substanciais, vinculadas às condições 
estruturais que afetam a cada uma destas duas realidades. Como veremos a 
seguir, esta formulação também é importante para analisar as respostas dos 
educadores ao processo de proletarização. 


As respostas dos docentes diante da proletarização 


As apreciações que se depreendem das análises dos teóricos da *“proletariza- 
ção'*, de um lado, e das de Derber, de outro, conduzem a duas visões 
diametralmente opostas das respostas dos docentes e dos profissionais: 
enquanto os primeiros ressaltam a criação de resistências por parte do 
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professorado, o segundo enfatiza as formas de acomodação surgidas entre os 
profissionais, considerando esta como a resposta mais generalizada. 

De nosso ponto de vista, esta polarização entre o ““otimismo”” de uns e 
o “pessimismo” do outro dificulta enormemente a aproximação de uma 
compreensão global, não reducionista, da problemática ideológica do profes- 
sorado. Como apontávamos anteriormente, trataremos de mostrar que a 
incorporação de reflexões sobre os condicionantes específicos do trabalho 
docente pode supor uma via de resolução deste falso dilema. 

Quando qualificamos o enfoque dos teóricos como Apple, Lawn, Ozga, 
etc., de ““otimista””, referimo-nos especialmente à visão que sustentam de que 
as resistências dos educadores constituem, seja uma *“experiência histórica”” 
que os unifica ao proletariado (no sentido apontado por Lawn e Ozga), seja uma 
manifestação de uma “aproximação” dos interesses destes agentes aos da 
classe operária (tal como defende Apple) e que, por isso, facilmente se 
identificarão com suas posições políticas e ideológicas. 

A nosso ver, O fato de que os educadores “'resistam”” ao processo 
racionalizador/proletarizador não tem por que implicar, em todas as ocasiões: 

— que as resistências sejam geradas a partir de um posicionamento político 
eideologicamente progressista, de transformação da escola e da sociedade; não 
são raras as vezes que os setores que oferecem uma maior resistência a este 
processo o fazem a partir de mentalidades fincadas no passado, defendendo 
formas reacionárias de desenvolvimento do ensino. 

— que os educadores cheguem a assumir, sem ambigiuidades nem 
contradições, os objetivos da classe operária em seu enfrentamento à lógica 
racionalizadora do capital, tais como a eliminação da divisão entre trabalho 
manual e trabalho intelectual a nível social e no interior dos processos 
produtivos. Quando estes agentes enfrentam a proletarização o fazem, possivel- 
mente, em defesa dos privilégios que têm gozado historicamente frente a outros 
trabalhadores (privilégios que têm sua origem, provavelmente, na localização 
de seu trabalho no campo do trabalho ''intelectual”” no interior da divisão social 
do trabalho própria do Modo de Produção Capitalista),” para conservar sua 
originalidade e, definitivamente, para se manterem diferenciados. Como nos 
diz A. Gorz: 


Quase sempre a revolta dos trabalhadores intelectuais é profundamente am- 
bígua; rebelam-se não enquanto proletários, mas contra o fato de serem tratados 
como proletários: contra a divisão hierárquica, a parcelarização e a estupidez 
de seu trabalho, contra a perda no todo ou em parte de seus privilégios sociais.” 


Esta ambiguidade coloca-se especialmente, de maneira clara, naquilo que 
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tem se constituído uma estratégia organizativa e ideológica predominante entre 
o professorado: o ““profissionalismo””. i 

Para alguns teóricos da proletarização, especialmente Lawn e Ozga,” o 
“profissionalismo” tem que ser assumido como uma estratégia de caráter 
contraditório, que pode ser utilizada, em certas conjunturas, pelo Estado para 
aumentar seu controle ou, em outras circunstâncias, pelos próprios docentes 
para resistirem à perda de controle. Este segundo aspecto é interpretado por 
estes autores como uma dinâmica paralela e equiparável às estratégias 
organizadas de enfrentamento dos operários contra a ação racionalizadora do 
capital na produção. Sem dúvida, a nosso ver, esta afirmação tende a ocultar 
a realidade das diferenças entre as condições de partida dos professores em seu 
enfrentamento com o Estado (no sentido a que antes fazíamos alusão), assim 
como o fato evidente de que certos elementos dos quais se nutre o ““profissio- 
nalismo”" são totalmente alheios ao que tem constituído a luta dos operários. 

A idéia do ensino como ““profissão”” nos parece em todo caso uma faca 
de “dois gumes"” para o avanço de uma perspectiva progressista e de classe 
entre o professorado: se é bem verdade que essa idéia pode se tornar, em 
determinadas conjunturas, uma arma de defesa destes agentes frente aos 
intentos do Estado de controlar seu trabalho, também há que se ter em conta 
que costuma ser uma estratégia de defesa contra qualquer intenção de 
participação ativa a partir de categorias ou organizações sociais alheias à 
““profissão”” (e, portanto, é também defesa contra a participação da sociedade 
civil ou das classes subalternas no que se refere à problemática educacional). 

Ao mesmo tempo, pode ser também uma arma de “dois gumes"” para os 
próprios interesses dos docentes: na medida em que assumem um discurso 
legitimador da '“racionalização"* baseado precisamente em que pode contribuir 
para a ““profissionalização'”” do corpo de docentes, estes podem se tornar 
especialmente receptivos às medidas que limitam sua autonomia ideológica e 
“técnica”, E aqui o ““profissionalismo”” atuaria ao modo do que Derber define 
como um mecanismo de “'acomodação”" dos professores à proletarização. 

Isto nos permite articular com a análise deste autor. Poderíamos afirmar, 
seguindo suas proposições, que os educadores não se têm visto isentos, 
tampouco, de certas formas de ''acomodação"”, em especial a que ele denomina 
““desensibilização ideológica”. 

Poderíamos vincular este mecanismo de '“acomodação"* à extensão da 
crença de que a educação constitui um trabalho *“técnico"”, cujos problemas 
devem ser resolvidos '“tecnicamente"" e deixando de lado suas facetas políticas 
e ideológicas (definitivamente, deixando de lado a problemática dos fins 
últimos do trabalho docente e centrando as preocupações na problemática dos 
meios). Uma medida do significativo grau de assimilação desta crença no 
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interior da categoria de docentes pode-nos conduzir à história das Escolas de 
Verão no Estado espanhol e sua transformação de verdadeiros focos de 
resistência política e pedagógica contra a Ditadura, em seus anos iniciais, até 
núcleos de intercâmbio e transmissão de experiências práticas, onde cada vez 
mais se torna difícil travar debates sobre as implicações político-ideológicas do 
fenômeno educacional e do próprio trabalho em seu interior. Esta transfor- 
mação adquire importância na medida em que estas Escolas costumam aglutinar 
as categorias de docentes que, de forma mais ativa, ainda defendem a 
necessidade de transformar a escola numa perspectiva progressista. 

Não obstante, não podemos terminar aqui a análise das propostas de 
Derber: antes dissemos que nos pareciam ““pessimistas"”, e isto deve ser 
explicado. 

Embora se possa admitir a existência de mecanismos de **acomodação””, 
pensamos que as respostas dos docentes à proletarização não são somente deste 
tipo, e isso os teóricos da proletarização têm colocado claramente (apesar de 
seu excessivo *“otimismo"”). 

Assim, devem-se ter em conta as implicações a que pode conduzir o fato 
mesmo de que a problemática do controle neste tipo de trabalhadores gire 
predominantemente em torno da problemática ideológica (como bem destaca 
o próprio Derber).*? Fazendo coro com as elaborações de autores como R. 
Williams, S. Shapiro ou S. Morgenstern a partir do conceito de *''hegemonia”” 
definido por Gramsci,” participamos da idéia de que a imposição de uma 
determinada ideologia não pode ser explicada como fruto de uma estrita 
doutrinação e adestramento dos seres sociais aos valores, práticas e conteúdos 
próprios das classes dominantes, nem como fruto de uma utilização instrumen- 
tal do Estado por parte destas. 

A dominação ideológica em educação requer uma efetiva auto-identifi- 
cação dos protagonistas do processo educacional com as técnicas e conteúdos 
de um modelo educacional dado, requer um consentimento ativo. Derber 
contempla essas preocupações em suas análises sobre a **acomodação"” dos 
profissionais, mas não leva em conta algo de crucial importância: este 
consentimento nunca está assegurado previamente, não se cria nem se mantém 
de forma mecânica, mas assume, em sua própria gênese e em sua manutenção, 
formas contraditórias, razão pela qual é preciso identificar não somente seus 
pontos fortes mas também suas debilidades. 

Para exemplificar de alguma maneira esta tese, podemos voltar ao modelo 
de **desensibilização ideológica”” que antes analisamos. Desde a perspectiva 
de Derber, a análise por nós exposta poderia considerar-se completa. Contudo, 
desde esta perspectiva, há que tratar, também, de identificar-se possíveis 
““debilidades”” da mesma. Uma possível debilidade do modelo ““tecnocrático”* 
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antes caracterizado podemos localizá-la no fato mesmo de centrar o consenso 
em torno dos meios e não dos fins da educação: seguindo S. Morgenstern, se 
isto É O que ocorre, então cabe esperar que os agentes implicados no processo 
educacional não desenvolvam “*uma adesão muito firme ao universo cultural 
que define a burocracia”. 

A confluência de nossas críticas tanto em relação às proposições dos 
teóricos da proletarização, quanto em relação às de Derber, encontra-se no que 
propúnhamos inicialmente sobre as condições específicas do trabalho educa- 
cional. Adquire, aqui, especial importância a vinculação da educação à 
produção/difusão cultural e ideológica: os docentes, por sua condição de 
transmissores/produtores de cultura e ideologia, ocupam um lugar privilegiado 
na sociedade para filiar-se a distintas concepções de mundo. É privilegiado, 
portanto, para filiar-se não só às concepções e à ideologia das classes 
dominantes, ou às formas que esta assume para facilitar sua legitimação, mas 
que também o é para filiar-se a concepções alternativas ou opostas do mundo 
e da vida. Sua adesão a umas ou outras concepções não está assegurada nunca 
de forma definitiva; isso dependerá, em qualquer caso, das combinações a que 
se chegue entre as pressões que possam exercer o Estado, as classes dominantes 
e as classes subalternas e os interesses específicos destes agentes em cada 
conjuntura. E estes interesses não são definidos unicamente a partir da relação 
destes agentes com o controle sobre seu trabalho (da mesma forma que se teria 
que ter presente que não é esta a problemática central da classe operária no 
Capitalismo, mas que assume importância à medida em que está estreitamente 
vinculada à problemática que, segundo Marx, é determinante: a exploração sob 
a forma de extração de mais-valia de seu trabalho). 


Conclusões 


Uma idéia básica parece sobressair das reflexões desenvolvidas nas partes 
anteriores: embora o modelo da “*proletarização”" pareça indicar aproximações 
de singular importância para abordar a problemática atual dos docentes 
enquanto agentes sociais, ainda é necessário que se atinja uma maior clarifi- 
cação conceitual e, também, uma confirmação empírica de alguns de seus 
pressupostos. 

Especial importância haverá de se dar, neste desenvolvimento, às formas 
específicas que assume o processo '“proletarizador"" em trabalhos que, como 
o ensino, têm natureza particularmente complexa. 

Ademais, uma formulação mais precisa sobre as determinações que 
afetam os docentes no que diz respeito à sua situação no interior da estrutura 
social deverá acompanhar estas análises. Aqui nos limitamos a fazer uma 
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primeira aproximação à problemática sociológica, política e ideológica destes 
agentes que só nos permite avançar uma afirmação: que, atendo-nos a uma 
análise das atuais condições de trabalho no ensino e de algumas formas de 
resposta do professorado, as diferenças entre estes agentes e o proletariado 
permanecem, apesar da racionalização de seu trabalho. 
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O processo de proletarização dos 
trabalhadores em educação 


Bruno Pucci 
Newton Ramos de Oliveira 
Valdemar Sguissardi 


O Estado capitalista contemporâneo, empresário, empregador e representante 
dos outros segmentos burgueses monopolistas, está transformando progressi- 
vamente seus funcionários, em nosso caso da educação, de ““hábeis e 
competentes artesãos'" em trabalhadores parcelares, desqualificados, pro- 
etários como os demais trabalhadores. 

Quando usamos a expressão ““processo de proletarização dos trabalha- 
dores em educação”*, queremos entendê-la em duas faces complementares. De 
um lado, uma aproximação real do professor com o proletariado em termos de 
relações de trabalho. A prolongada jornada de trabalho, as difíceis condições 
profissionais, o processo de alienação e desqualificação de seu trabalho, os 
baixos e aviltantes salários estão levando o professor a essa situação. Os 
funcionários da educação, até pouco tempo atrás enlevados pela “missão de 
formar os homens do amanhã”, estão, por sua vez, descobrindo, na prática 
quotidiana, sua identificação proletária própria: o de serem trabalhadores como 
seus companheiros da indústria, do campo e do setor de serviços a serviço do 
capital. De outro lado, uma aproximação real do professor com os proletários 
enquanto classe, através de seu processo de organização e de luta. O 
crescimento das associações reivindicativas, a recente transformação dessas 
associações em sindicatos, seu caráter autônomo e combativo, e as últimas 
grandes e pacientes greves apontam na direção do surgimento dessa nova 
categoria: os trabalhadores em educação. 

Quem é esse professor de 1º grau paulista, em termos de classe social, 
hoje? 

Perseu Abramo (1986:76-79), ao analisar as origens dos professores 
paulistas de 1ºe 2º graus, afirma que estes provêm de duas vertentes de estrutura 
de classe. 
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Na primeira vertente, o “professor ainda é uma pessoa que de certa forma 
sofreu um processo de mobilidade social vertical descendente "". Origina-se de 
certas frações da pequena burguesia (ou até das altas classes médias) que, por 
várias circunstâncias históricas, perderam seu status. Ser professor apresenta- 
va-se também como uma profissão a nível de classe média. Havia, pois, uma 
certa identificação entre as origens de classe e a situação profissional. 

A segunda vertente de formação social do professor provém “'através de 
um processo de mobilidade social, vertical ascendente, (...) de camadas 
realmente populares, ou de camadas de classe média baixa'” (Abramo, 
1986:78). O processo de massificação escolar nas últimas décadas possibilitou 
a ampliação da rede de escolas, aumentando assim as oportunidades de obtenção 
da qualificação escolar formal. Esse caminho se deu para aqueles que 
conseguiram ultrapassar o 1º grau, sobretudo através do ensino noturno e do 
ensino privado. Ser professor tornou-se para eles quase realização integral de 
suas aspirações sociais e profissionais. 

Essa segunda camada, hoje predominante no 1ºgrau, tende acrescer mais, 
acompanhando a situação de desqualificação profissional e de aviltamento 
salarial do magistério. 

Abramo afirma que “*a segunda camada (...) tem-se mostrado, de certa 
forma, conservadora e pouco afeita à luta por modificações e transformações 
na educação e na sociedade "' (p. 79). 

Pensamos que essa afirmativa merece ser mais analisada. Os da primeira 
vertente, a partir de suas origens sociais, proletarizaram-se social e profissio- 
nalmente, contudo tendem a resistir a esse processo, a não querer aproximar- 
se dos demais trabalhadores, a sonhar com seus privilégios pequeno-burgueses. 
Mesmo tendo salários e condições de vida que os situam abaixo de certas frações 
da classe operária, sua postura política e ideológica está voltada para os valores 
dominantes. Os da segunda vertente buscaram o caminho individualizado da 
escola para se realizarem socialmente e, ao final de sua busca; percebem que 
não avançaram quase nada em termos profissionais. Subjetivamente progredi- 
ram em suas aspirações e valores, objetivamente continuam próximos de suas 
origens. 

Qual dessas duas camadas se mostra mais conservadora? Qual dessas duas 
camadas se mostra mais insatisfeita, mais sensível a uma luta corporativa e/ou 
política? Talvez uma pesquisa mais detalhada sobre os professores que 
pertencem àquela minoria que está levando à frente a construção de um processo 
novo de sociedade poderá nos ajudar a ver melhor essa problemática. 

O importante a salientar, neste momento, é que a categoria de professores 
— a partir de suas diferentes origens de classe e do caráter permanentemente 
contraditório da sociedade capitalista — de um lado se proletariza quanto ao 
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salário, condições de trabalho e de vida; de outro, se proletariza no sentido de 
que toma consciência de sua situação de classe, organiza e articula suas lutas 
junto com os demais trabalhadores. 

É isto que tentaremos compreender a partir da análise de dois questio- 
nários, contendo aproximadamente 70 questões e numerosas subquestões, 
aplicados a 16 professores de 8ºs séries da escola pública de 1º grau de São 
Carlos, em 1987 e a outros 40 professores das mesmas séries em 1989, e que 
visavam levantar informações acerca do “'professor-trabalhador e suas relações 
de trabalho” e de “'suas condições de vida na família e na sociedade””. 
Associando os dois questionários poderemos levantar os elementos iniciais que 
caracterizam os professores pesquisados. 

Todos os docentes pesquisados têm formação de 3º grau; 86% são 
professores III, 79% são efetivos ou estáveis, 55% têm idade de 30 a 40 anos, 
73% dos entrevistados da amostra de 1989 têm de 11 a 30 anos de serviço. 

Esses professores lecionam em 28 diferentes escolas, das quais 6 se 
localizam no Centro ou em bairros residenciais, 9 em bairros populares e 13 
na periferia ou zonas rurais. 

Um fato que chama particularmente a atenção é que 82 % dos entrevistados 
são mulheres. Conforme atesta Guacira Louro, retomando os dados do 
recenseamento de 1980, 86,6% do professorado eram do sexo feminino 
(1989:31). 

Há nas relações de trabalho uma desigualdade expressiva no tocante aos 
salários dos homens e das mulheres, não obstante as lutas das mesmas ao longo 
dos anos para obterem uma condição mais igualitária. São 84% as mulheres 
economicamente ativas que recebem menos de 5 salários mínimos no Estado 
de São Paulo. Entre os homens esse percentual é de 65 %. Por outro lado, apenas 
28% da PEA recebem mais de 5 salários mínimos por mês. Entre as mulheres 
esse índice é de apenas 5,5%. O capital — fundamentado na exploração do 
trabalhador, na discriminação histórica dos sexos, na suposta “inferioridade 
racial das mulheres"” — na medida em que foi arrancada a população feminina 
do lar para o mercado de trabalho, foi-lhe reservando empregos no setor de 
serviços e nos setores dos salários mais baixos, onde os sindicatos são, 
geralmente, fracos ou inexistentes, ou seja, na periferia das atividades sociais. 

O ““ser professor'* não escapou dessa armadilha do capital. À medida que 
a profissão docente foi perdendo seu status em termos de prestígio e de salários, 
ela foi sendo “'povoada”" pelas mulheres. As mulheres que há quatro ou cinco 
décadas ocupavam majoritariamente as salas do antigo primário (de 1º a 4º) 
agora são maioria absoluta no 1º grau, no 2º grau e nos cursos de licenciatura 
do 3º grau. 
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Uma longa jornada de trabalho 


Há uma luta que mobiliza os trabalhadores desde os primórdios do capitalismo: 
diminuir as horas e os dias de trabalho sem diminuir seus salários. Foram 
necessárias organizações sindicais e políticas nacionais e internacionais, longos 
movimentos de avanços e recuos, para se conquistar um número menor de 
horas-trabalho-semanais e um espaço maior para o descanso, o lazer, a cultura, 
as relações familiares e sociais. No Brasil, com a Constituição de 88, a duras 
penas, passou-se de 48 para 44 horas semanais. Porém, os salários muito baixos 
da maioria dos trabalhadores brasileiros os têm levado a ampliar ainda mais 
sua jornada de trabalho, com horas extras ou outras atividades. 

Não tem sido diferente a luta dos trabalhadores da educação pela 
diminuição de suas horas de trabalho. 

Até o início dos anos oitenta, por exemplo, o professor ganhava pelas 
horas-aula realmente dadas. Não se levava em consideração o longo tempo 
empregado para a preparação de aulas, correção de provas e exercícios, 
participação em reuniões pedagógicas (Conselhos de Escola, reuniões de Pais 
e Mestres), comemorações cívicas etc. Hoje, graças à luta os docentes paulistas 
já conseguiram alguns avanços: as chamadas horas-atividade, na proporção de 
01 hora-atividade para cada 5 horas-aula. Essas horas podem ser cumpridas no 
próprio estabelecimento escolar ou em casa. 

Como é a jornada de trabalho de nossos professores entrevistados? 

Dos 40 entrevistados no segundo questionário, 32 (84%) perfazem uma 
jornada de trabalho de 40 a 45 horas semanais, sendo 32 a 36 horas-aula e 8 
a9 horas-atividade. Primeiro há o desgaste de ter que ensinar de 20 a 35 alunos, 
principalmente se forem alunos-trabalhadores que já passaram 8 a 9 horas no 
trabalho. Vintee dois professores lecionam à noite, 22 lecionam em pelo menos 
dois períodos, 10 trabalham à tarde e à noite, 6 lecionam em três períodos. 

É evidente que 9 horas-atividade semanais ou menos serão insuficientes 
para uma adequada preparação de aulas, para um bom acompanhamento dos 
alunos através do processo de correção de exercícios, provas e redações. É por 
isso que os docentes da amostra levam trabalho para corrigir em casa, 13 deles 
diariamente, 26 usam a noite e os fins de semana para isso, 30 deles trabalhando 
de 1 a 5 horas diárias nessa atividade. 

Esses professores gastam tempo também para se locomoverem de casa 
para a escola, de escola para escola. Treze dentre eles lecionam em mais de uma 
escola. Não são apenas essas suas atividades reais relacionadas com a escola: 
90% deles são conselheiros de classe . Outros participam da APM que se reúne, 
quinzenalmente em algumas escolas, mensalmente em outras, e desenvolvem 
uma série de atividades seja permanentemente enquanto membros da Diretoria, 
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seja ocasionalmente nas festas, rifas etc. Alguns participam do Conselho de 
Escola, que se reúne bimestralmente ou, dependendo da necessidade, várias 
vezes por bimestre. Outros ainda desenvolvem funções de bibliotecário, de 
coordenação pedagógica, de assistente de direção, de coordenador do Ciclo 
Básico, de membro da Comissão de Formatura. 

No 1º questionário (1987), 25% dos professores exerciam, além do 
trabalho docente, uma segunda profissão — no dizer deles, mais rendosa — para 
cobrir suas necessidades familiares: eram cabeleireiras ou comerciantes. No 2º 
questionário (1989), 20% dos professores entrevistados também exercem 
outras atividades remuneradas além da docência na escola pública: aulas 
particulares, atividades comerciais, funções de secretária, aulas em escolas 
particulares. 

Acresce-se a tudo isso o duro exercício de outro trabalho não remunerado: 
o trabalho doméstico. Em 1987 quase 70% dos professores realizavam também 
o trabalho doméstico. Em 1989, esse percentual se repete. Ou seja, dos 40 
professores entrevistados, 33 são mulheres e destas 27 são trabalhadoras 
domésticas, auxiliadas, às vezes, pela empregada, marido e filhos. 


A escola enquanto local de trabalho 


À semelhança do aluno-trabalhador do ensino noturno, o professor também não 
entende a escola como o seu local de trabalho. Mena Barreto Abrahão nos 
chama a atenção para isso: 


.«..quando se compara tudo o que se faz na escola com o conceito de trabalho 
em sua acepção originária, percebe-se que ela (a escola) não é um ““locus”* de 
trabalho. Pode ser, a escola, um “locus” de divulgação de informações... mas 
não o “locus” onde se proponha uma ação sobre a natureza (social, cultural) 
que, em retorno, transforme o aluno, modifique o professor. Não é a escola um 
lugar de trabalho para o aluno-trabalhador que a frequenta com o principal 
objetivo de receber informações e de obter certificado de conclusão do curso, 
o qual, assim crê, poderá ajudá-lo para a obtenção de um emprego melhor. Seu 
lugar de trabalho é tão somente a empresa (1990:135). 


Uma explicação para isso é a de o professor não se identificar como um 
trabalhador e sim como um intelectual.Trabalhador é seu aluno que executa 
funções fundamentalmente manuais lá na fábrica. 

O fato de os professores — sobretudo nos primeiros dez anos de sua 
docência — passarem por várias escolas antes de se efetivarem, ou mesmo 
lecionarem em mais de uma escola no ano, faz com que seus ““locais”' de 
trabalho se lhes apresentem mais como um local de passagem, onde prestam 
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alguns serviços por determinadas horas na semana. O professor é antes de tudo 
um itinerante, um ““viator"”. Segundo o 1º questionário, 50% dos docentes 
trabalhavam em mais de uma escola; de acordo com o 2º, onde 79% são efetivos 
ou estáveis e 73% têm de 11 a 30 anos de serviço, essa proporção cai para 33%. 
À medida, porém, que o processo de proletarização dos professores objetiva- 
mente lhes vai apontando sua realidade enquanto trabalhador, a questão do local 
de trabalho ganha novas perspectivas. 

O capital tem interesse básico em controlar o espaço escolar, pois parte 
significativa das mercadorias culturais importantes para a sociedade capitalista 
são produzidas nas escolas. 


«« À mercadoria do conhecimento, pode não ser material no sentido tradicional 
dois termo, mas não há dúvida de bj éum epson economicamente essencial 
(Apple, 1989: 63). 


O fato de os professores não assumirem a escola como um local de trabalho 
favorece o capital no sentido de um controle maior da produção ou, pelo menos, 
da divulgação do tipo de conhecimento que lhe interessa. 

Como os dados levantados pelos dois questionários apresentam o local de 
trabalho dos docentes da escola pública de lo. grau? 

Os dados mostram-nos que a escola é, na realidade, o local onde o 
professor dá suas aulas, em condições muitas vezes precárias, participa de 
outras atividades educativas exigidas e vai embora o mais rápido possível. Não 
é seu local de encontro com outros docentes de outras áreas, com alunos, com 
pais de alunos; não é seu local preferido para preparar aulas, provas, corrigir 
exercícios; não é seu local de cultura, de estudos, de produção científica. 

Ou seja, em algumas escolas a “*sala de professores é inadequada"; para 
40% dos professores as condições gerais de construção das escolas são 
precárias; para 43% deles as dependências das salas de aulas são também 
precárias. Na maioria das escolas os professores não têm um espaço apropriado 
para estudar, preparar suas aulas; segundo relatam 80% dos docentes, suas 
escolas não têm bibliotecário e, muitas vezes, nem local apropriado para 
biblioteca; para 25 % dos docentes, em suas escolas falta secretária; para 35 % 
falta escriturário e para 40% falta servente. 

Na maioria das escolas não há um espaço maior para conferências, 
palestras, debates, realização de peças teatrais; em muitas escolas não há quadra 
de esporte, local para as aulas de educação física. 

Na maioria das escolas não há espaço para grêmio estudantil, nem espaço 
físico e nem espaço político. Aos estudantes são atribuídos espaços fixos para 
cada momento ou cada atividade do período escolar, sem que lhes seja 
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permitido dispor livremente deles. Nas salas de aula são controlados pelos 
professores, nos corredores e no pátio são controlados pelos inspetores e 
serventes. Como diz Enguita, **...ndo há nenhuma sala como a dos professo- 
res, por pobre que seja, na qual os jovens possam escapar dos adultos"* (1990: 
181). 

Ou seja, o território da escola não é o território dos professores e muito 
menos o território dos alunos. Os primeiros vão lá para “dar aulas”, os outros 
para “assistir aulas”. 

Lutar pela escola como território do trabalho educativo tem uma dimensão 
muito mais ampla que apenas lutar pelas melhorias do espaço escolar. Significa 
alargar o tempo e o espaço de escolarização; transformar a escola num espaço 
cultural e formador; num espaço de encontro entre educadores e educandos; 
num espaço estimulador da pesquisa, da criatividade, da produção científica. 
Daí a 


importância de os trabalhadores em educação, de os trabalhadores-alunos, de 
os movimentos populares lutarem por estruturas físicas, tempos e espaços 
dignos e capazes de produzir para os trabalhadores e seus filhos uma experiência 
formadora (Arroyo,1989:12). 


As condições de trabalho 


Neste tópico queremos analisar dois aspectos complementares do tema que 
estamos examinando: de um lado, a relativa autonomia dos trabalhadores em 
educação em seu local de trabalho: de outro, as condições físicas, intelectuais 
e sociais desses mesmos trabalhadores ao desenvolverem suas funções. 

Não obstante os limites e a precariedade das instalações e condições 
materiais do local de trabalho, não obstante a figura autoritária da burocracia 
escolar, a função moralizadora e disciplinadora da educação escolar, dos apelos 
à ordem, à pontualidade, ao bom comportamento dos alunos, não podemos 
deixar de reconhecer que no espaço escolar se vive um ambiente menos 
autoritário que no espaço das fábricas e dos serviços em geral. 

Isso se explica se considerarmos a lógica do processo produtivo que é 
essencialmente autoritária e a lógica do processo escolar que se move dentro 
de uma certa ambiguidade: 


Para ficarmos no campo da educação, esta incorpora tanto uma lógica 
democrática e igualitária encarnada no tratamento formalmente igual dos 
alunos, na participação, no discurso pedagógico humanista etc., quanto uma 
lógica burocrática e autoritária... (Enguita, 1990:227). 
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Além disso, a luta histórica dos alunos e dos professores, através de suas 
organizações, conseguiu uma certa democracia no espaço de trabalho, que 
permite melhores condições em termos de participação dos professores, alunos 
e pais (Conselhos de Classe, APM, Grêmios, sindicatos dos docentes, 
associações de bairros etc.), adoção de conteúdos e métodos mais próximos dos 
interesses dos alunos e da realidade social, uma relativa autonomia dos docentes 
em sala de aula. Os trabalhadores da educação ocupam um espaço (ou por 
concessão ou por conquista) menos autoritário em suas relações de trabalho. 
Enguita caracteriza bem essa questão: 


As escolas são ruins, mas as fábricas e os escritórios são muito piores: 
numerosos direitos que podem ser exercidos no local de estudo não podem sê- 
lo no local de trabalho; as relações de um aluno com seu professor costumam 
ser bastante mais livres que as de um operário com seu capataz ou de um 
empregado de escritório com seu chefe; a distribuição de recompensa é mais 
justa e objetiva nas escolas que nas empresas; as sanções são mais graves e se 
dão com mais frequência no trabalho que no ensino; o trabalho produtivo da 
maioria das pessoas é mais duro e menos atrativo do que o foi seu trabalho 
escolar (1989: 228). 


Gostaríamos de analisar melhor a questão da autonomia relativa dos 
docentes. Em artigo anterior, ao analisarmos as condições de trabalho do aluno 
do Ensino Noturno, tínhamos mostrado que, na sociedade capitalista, nem 
todos os trabalhos são iguais; que “*é possível distinguir nas diversas atividades 
existentes uma graduação em termos de controle e autonomia — que vai desde 
os trabalhos mais livres até os mais rotineiros”' (Pucci, Sguissardi e 
Equipe,1990). Tínhamos enfatizado que existem algumas profissões que 
representam um estágio intermediário de subordinação do trabalho ao capital 
e no interior delas a profissão do professor, um profissional liberal que trabalha 
como assalariado do Estado ou de empresas particulares. “Esses profissionais 
— enquanto assalariados — não são donos do produto de seu trabalho, mas 
possuem um elevado grau de autonomia em relação ao processo de seu 
trabalho" (Ibidem). 

Ou seja, de um lado são alienados como os outros trabalhadores, pois têm 
pouco espaço de participação na elaboração e na implementação das leis de 
educação e das políticas da escola, bem como de influenciar ou controlar 
aspectos importantes de sua vida profissional; são controlados pelo autoritaris- 
mo e pela burocracia presentes nas relações de trabalho e de poder no interior 
da escola; de outro lado, tem um espaço maior de autonomia e de liberdade nas 
programações em sala de aula, no contacto direto e pessoal com seus alunos. 

Não obstanteessas dimensões específicas e históricas do trabalho docente, 
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à medida em que suas condições de trabalho estão se tornando progressivamente 
““proletarizadas”, o controle burocrático (que se caracteriza pelo cumprimento 
formal das leis) « o controle técnico (que se caracteriza pela obtenção de 
resultados bem sucedidos) se fazem cada vez mais presentes em suas relações 
detrabalho. Faz parte da luta dos docentes ao assumirem sua realidade enquanto 
trabalhadores da educação apontarem no sentido do controle das condições de 
seu trabalho e denunciarem todas as determinações estruturais que impõem 
limites às suas atividades profissionais e pedagógicas. 

Outro aspecto que queremos levantar neste tópico são as condições físicas, 
intelectuais e sociais referentes à profissão ““trabalhador em educação”. A 
análise de três questões (34, 46 e 54) nos dão subsídios suficientes para tanto. 

Primeiramente, 78% dos docentes informaram que seu trabalho envolve 
fadiga muscular e nervosa. Prolongada jornada de trabalho, desvalorização da 
profissão, não reconhecimento pelo esforço despendido, falta de recursos 
materiais e didáticos, responsabilidade pelo cumprimento do dever, baixo nível 
dos alunos...eis algumas das causas imediatas levantadas pelos professores 
para justificar o cansaço muscular e mental gerado pela sua profissão. E como 
isso repercute sobre a saúde dos docentes? As respostas a essa questão são 
esclarecedoras: “*estado depressivo"; “angústia, tensão, desânimo "'; “dores 
de cabeça e estômago"; ''cansaço mental e físico" (normalmente fim de 
bimestre); “tensão e noites mal dormidas". 

Piores que o cansaço físico e mental diretamente provocado pelo trabalho 
docente, são as condições gerais que envolvem atualmente a profissão docente. 
À questão **quais as condições físicas, intelectuais e sociais em que vivem e 
trabalham os professores das escolas estaduais?"”, as respostas são fortes, 
carregadas de realismo e de uma reservada rebeldia. Veja algumas afirmações 
extraídas dos dois questionários: 


Ausência de perspectivas: “Acredito que todos os setores da vida do professor 
estão abalados"*; “A maioria vive precariamente, necessitando em muitos casos 
fazer bicos e muitos já estão partindo para outras atividades, deixando o 
magistério"; “*...vivem desanimados, sem perspectivas de melhorias, sem 
interesse”, 

Cansados e sobrecarregados: “fisicamente estão sempre cansados, dando 
muitas aulas...””; “o professor vive estafado, correndo de uma escola para 
outra””; ““cansaço, esgotamento, organismo um pouco debilitado”, 
Desatualizados: “Não há tempo para reciclagem, então ele acaba desgastando 
seu conteúdo intelectual""; “* (...) não sobra tempo para ler, assistir as palestras 
ou mesmo atualizar-se no campo da educação”. 

Abandonados : “O professor anda desanimado até mesmo para festinhas (falta 
de dinheiro); “Se sente abandonado e desatualizado perante a sociedade”; 
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““vida social, nem pensar, somente as festas de confraternização da escola e 
formatura”. 


E quando perguntados sobre **quais as doenças mais fregúentes na sua 
profissão””, os professores responderam com respostas secas, curtas, diretas 
e sofridas: cálculos biliares, úlceras, gastrites, stress, desequilíbrio nervoso, 
esgotamento nervoso, problemas ligados ao sistema nervoso, estafa, tensão, 
hipertensão arterial, labirintite, problemas de coluna, velhice precoce. Apon- 
tam, além disso, outras doenças intimamente vinculadas à profissão: problemas 
alérgicos, faringite, perda de voz, problemas de audição, deficiência visual, 
varizes. 


A questão salarial 


A prolongada jornada de trabalho, a precária situação do local de trabalho, as 
sofríveis condições físicas, intelectuais e sociais dos professores até que seriam 
pacientemente suportáveis diante de uma justa retribuição salarial. Não é, 
porém, o que acontece. 

Em 1984, o IBGE/PNAD nos mostrou que 49,7% da população de 10 
anos ou mais ganham até 5 salários mínimos, ou seja, vivem em estado de 
pobreza. Em 1987, o total da população que vive com menos de 5 salários 
mínimos baixou em 2 pontos percentuais, atingindo 47,8%. 

E os professores, trabalhadores em educação, qual o seu salário-base? No 
1º questionário, em 1987, 62,5% dos entrevistados ganhavam abaixo de 5 
salários mínimos, colocando-se, portanto, entre os que vivem em real estado 
de pobreza. No questionário de 1989, tomando como ponto de partida as 
referências em sua letra A, na tabela de vencimentos de novembro de 1989 
(Vide Boletim Urgente, APEOESP,2,janeiro1990) — época de aplicação do 
questionário — quando o salário mínimo era, então, de Cr$ 554,33, notamos 
que, dos 35 professores que responderam a questão 15: *“Qual é o seu padrão 
de vencimentos?””, 86% recebiam menos de 5 salários mínimos (localizando- 
se entre a referência 1 Aà 33 A), ou seja, viviam em estado de pobreza. Ainda 
mais: 46% dos docentes entrevistados viviam mais pobremente ainda (referên- 
cia 1 Aa 22 A), com vencimentos até 3 salários mínimos. 

Se compararmos o rendimento médio de um trabalhador no Estado de São 
Paulo com a remuneração de um Professor (P1), 20 horas/semanais, vamos 
entender o nível de vida em que se encontram atualmente os trabalhadores em 
educação. O professor chega a receber uma terça parte da renda média do 
trabalho principal de um trabalhador. Em países que apresentam sistemas 
escolares organizados, o salário de um professor em jornada integral é igual 
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à renda média dos outros trabalhadores, e, muitas vezes, superior a isso 
(Helene, 1991:17). 

A desvalorização real do trabalho docente é a prova mais evidente da 
desqualificação profissional que lhe é imposta, embora não se constate 
nenhuma diminuição das exigências sobre a qualidade do **produto”” de seu 
trabalho (Cf. Pucci, Sguissardi e Equipe, 1989c: 17). 

Se se acrescentar ainda que os professores sofrem em seus salários 
descontos com IPESP de 6%, com o. IAMSPE de 2 a 3%, com Imposto de 
Renda, além de, espontaneamente, pagarem suas Associações de Classe 
(77,5% o fazem); que 82,5% deles providenciam todo ou parte dos recursos 
didáticos usados em sala de aula; que a maioria gasta dinheiro com Ônibus ou 
combustível para chegar até o local de trabalho; que os professores têm que 
pagar complementação para receberem serviços prestados pelo IAMSPE, 
quanto de fato os trabalhadores em educação recebem ao final de cada mês? 

Dentro dessa perspectiva salarial entendem-se perfeitamente as respostas 
que os docentes deram à seguinte questão: *'Seus salários cobrem artigos de 
primeira necessidade?"”. 

A maioria dos que responderam não tem condições de cobrir os gastos 
referentes a: impostos € taxas de lazer (60%); revistas, jornais, livros (50%); 
pagamento de escolas para si e dependentes (47,5%); contribuição para 
associações (42,5%); compra de móveis e utilidades domésticas (52,5%); 
vestimenta (37,5%); alimentação (35%). 


O processo de organização dos trabalhadores em educação 


As péssimas condições de trabalho e de salários que vêm assolando os 
trabalhadores em educação de 1º e 2º graus, sobretudo na década de 80, têm 
contribuído positivamente para aproximá-los dos demais trabalhadores em 
termos de consciência de classe e de organização. Florestan Fernandes ressalta 
essa perspectiva: 


Os professores se identificam, como carreira profissional, segundo o conceito 
de “trabalhador profissional”. Trata-se de uma ruptura com a situação estamen- 
tal, de que gozavam ainda na década de 60, e de uma revolução moral: aceitam 
representar-se como assalariados e como parte ativa do movimento operário. No 
entanto, ainda não se socializaram para o desempenho dos papéis sociais 
correspondentes (1989:48). 


Diversas associações de trabalhadores da educação têm surgido a nível 
estadual e nacional, com sangue novo, no contexto dos sindicatos combativos, 
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e têm desenvolvido papel destacado na organização dos docentes e na condução 
de inúmeras greves municipais e estaduais. 

A APEOESP —a propósito, fundada em São Carlos em 1944 — sem dúvida 
uma dessas entidades combativas, com seus representantes regionais e muni- 
cipais, tem atuado significativamente na direção das lutas dos professores 
estaduais de São Carlos. É importante assinalar que 78% dos docentes 
entrevistados pertencem a alguma associação de docentes ou de funcionários, 
77% desses associados da APEOESP, hoje transformada em Sindicato. 

Todos os docentes entrevistados já participaram, de uma forma ou de 
outra, de greves que a categoria organizou nos últimos anos; 55% deles já 
participaram de 3 a 5 greves; 25% de 7 a 10 greves. Greves longas e pacientes, 
num setor não diretamente vinculado à produção da mais valia. Nos últimos dez 
anos os professores de São Carlos participaram de 6 ou mais greves estaduais, 
com duração média de 20 dias, mas que já atingiram até 2 meses. 

As greves da década de 80 apresentam uma característica nova: o apoio 
dos especialistas da educação (supervisores, orientadores etc). São Carlos, por 
exemplo, já teve unanimidade de adesão de diretores e até de supervisores 
escolares. 

A análise dos tópicos anteriores nos mostra com clareza as razões 
fundamentais que levaram esses trabalhadores a cruzarem os braços: 87,5% 
deles apontam a “reposição salarial””, 55%, a '“melhoria do ensino” e 17,5% 
a *“melhoria do trabalho"”. Como diz Perseu Abramo, 


«hoje, a grande maioria do professorado de 1º e 2º graus se vê obrigada a lutar 
muito mais apenas por reivindicações corporativistas do que por ações inova- 
doras na educação e na sociedade (1986: 79). 


Por outro lado, questões relacionadas à política educacional (LDB, Fórum 
de Educação, Ensino Noturno etc), aos direitos mais gerais dos trabalhadores 
começam cada vez mais a serem debatidas pelos docentes e suas associações 
e a serem incluídas nas pautas de reivindicações de seus movimentos. 

A maioria dos professores (72,5%) afirma ter tido participação ativa nas 
greves; 20% dizem ter se portado passivamente. Apenas um professor declara 
não ter aderido ao movimento; 37,5% dos docentes acompanharam caravanas 
de grevistas até São Paulo; e apenas 22,5% participaram, após o final das 
greves, de atividades que visavam dar continuidade ao movimento de reivin- 
dicação-organização dos docentes. Ou seja, para a maioria dos entrevistados, 
acabada a greve, acabou o movimento. 

Todos tiveram que acatar as consequências de um movimento radical, que 
se apresentaram de diversas formas: desconto no pagamento, reposição de 
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aulas, faltas injustificadas, perda de referências, comissões processantes, perda 
do direito de afastamento com remuneração para elaboração de dissertação ou 
tese etc. 

O processo de organização e de mobilização dos trabalhadores é lento, se 
faz com avanços e recuos e se caracteriza por inúmeras ambigúidades. O 
mesmo, e com maior intensidade, se pode dizer do processo de organização dos 
trabalhadores em educação. Como já vimos, a dupla vertente de origem de 
classe, as aspirações de manter posições pequeno-burguesas ou ascender a elas 
são alguns dos elementos vigentes nas relações de trabalho do docente e que 
dificultam seu processo de politização e de organização. Florestan Fernandes 
ressalta essa ambigiidade, resgatando a dimensão positiva do processo: 


O professor foi rebaixado em seu nível social e respondeu a isso positivamente. 
Ao invés de se considerar degradado, procurou naquele ser humano, que antes 
não compreendia, um igual, que apenas está em condições piores e que ele 
procura ajudar em termos de cooperação social. A amplitude desta ação é muito 
mais assistencial do que qualitativamente política, mas já é um posicionamento, 
já é uma ruptura...(1986:29). 


Perseu Abramo, por sua vez, apresenta essa mesma ambigiidade, 
ressaltando seus aspectos limitantes: 


Os professores de 1º e 2º graus, muitas vezes, têm salários e condições materiais 
de vida que se situam abaixo de certas camadas da classe operária. Mas a sua 
postura ideológica, cultural e política é típica da classe média-média ou da classe 
média-alta, sempre muito mais disposta a ser cooptada pelos valores ideológicos 
da burguesia do que solidarizar-se com os do proletariado. (1986: 80). 


Essa tensão subjetiva manifesta-se claramente nas respostas a várias 
questões referentes à greve. Por exemplo, nas questões que dizem respeito aos 
resultados das greves e suas repercussões junto aos alunos e suas famílias, as 
respostas são antagônicas. Para 44% dos professores os resultados das greves 
foram razoáveis; para 56% foram péssimos. E os alunos como viram as greves 
de seus educadores? Para 69% dos docentes, os alunos compreenderam, 
aceitaram e até apoiaram as greves. Para os outros 31 % as greves repercutiram 
negativamente junto aos alunos. Quanto às famílias, no segundo questionário, 
a maioria (55 % ) afirma que as famílias compreenderam e/ou deram apoio geral 
às greves. Os outros 45 % afirmam que as famílias não aceitaram as greves dos 
docentes. 

A ambigúidade ideológico-política manifesta-se mais explicitamente 
quando os docentes são solicitados a falar sobre o sentido das greves e como 
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eles as assumem. Três posições são expressas nas respostas: os que vêem 
sentido nas greves e as assumem (“'*último instrumento necessário de reivindi- 
cação”; leva à “*consciência de classe ""; apresenta um “'sentido de democra- 
cia”; “arma de pressão"). Os que vêem a greve como um instrumento 
necessário, mas que pode trazer consequências desastrosas para os professores 
(“um mal às vezes necessário, motivo de desunião dos colegas, cria um 
ambiente desagradável nas unidades escolares"; “sou totalmente contrária 
às greves, mas...na falta de algo melhor... ""). Uns poucos posicionam-se 
claramente contra a greve (“*Para mim, não leva a nada”; “não considero 
como meio de reivindicação "'). Mas é dentro dessa ambiguidade, dessa tensão, 
dessa luta de classes que vai sendo gestado o novo trabalhador em educação. 

Um fato novo e marcante na luta dos trabalhadores na década de 80 foi, 
à medida em que conseguiram se organizar em Centrais Sindicais, ter trazido 
para seu lado os trabalhadores sociais, particularmente os trabalhadores em 
educação. Essas novas categorias estão ajudando a avançar o proceso de luta 
e de organização de todos os trabalhadores na construção de uma nova 
sociedade. 


As limitações sócio-político-culturais do trabalhador em educação 


O processo de proletarização dos trabalhadores em educação, com as ambi- 
gúidades ressaltadas nos tópicos anteriores, manifesta-se de maneira específica 
na análise da vida sócio-político-familiar dos docentes entrevistados. 

As condições de vida dos docentes em relação à familia mostram, de um 
lado, um certo bem estar social próprio da classe média, de outro, as 
consequências de uma longa jornada de trabalho e de um salário aviltado. 

Assim, 82,5 % dos docentes moram em casa própria, já totalmente quitada 
ou em fase de pagamento de prestações; 68% residem em bairros de classe 
média. De um modo geral, as moradias dos professores parecem ser con- 
fortáveis, 69% deles possuindo 7 cômodos ou mais para famílias em geral 
compostas de 3 a 5 membros. A maioria das famílias é composta apenas por 
pais e filhos. 

Por outro lado, se observarmos o que os professores costumam fazer nos 
dias de folga (domingo, feriados), notamos que, ao lado dos passeios, 
descanso, da TV, 55% deles também fazem “*serviços de casa e escolares”. 
E mesmo no período de férias, ao lado de viagens, clube, filmes, leituras, a 
maioria deles desenvolve serviços domésticos ou outras formas de trabalho. 

Seja por razões financeiras, seja pela sobrecarga de trabalho docente, a 
vida sócio-política e cultural da maioria dos trabalhadores em educação é pouco 
significativa. 
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Quanto à participação social, a religião constitui elemento importante na 
vida dos docentes. Assim, apenas dois não se manifestaram em relação à 
religião; 87,5% se dizem católicos e 67,5% dizem frequentar sua Igreja, 
embora apenas 17,5% desenvolvam algum trabalho efetivo nesse sentido. 
Tanto as respostas ao por que frequenta a igreja, quanto ao tipo de trabalho que 
realiza junto à mesma (assistencialista e/ou espiritualista) mostram uma 
concepção de religião majoritariamente conservadora e a-histórica. Uma 
religião assumida de forma individualista ou social, mas sem nenhuma relação 
com as questões estruturais do social ou que apontem para a perspectiva de sua 
transformação. 

A participação dos professores em clubes recreativos é mínima. Embora 
87,5% sejam associados a clubes, apenas 17,5% afirmam frequentá-los 
habitualmente para as variadas formas de atividades. E, naturalmente, os 
poucos que os frequentam, o fazem “'nas férias”, “fins de semana” € 
“bailes”. 

Fora do ambiente escolar ou religioso, são poucos os docentes que têm 
participação em qualquer movimento social organizado. Apenas 22,5% deles 
declaram ter participado de movimentos e atividades e reuniões, abaixo- 
assinados, denúncias pela imprensa escrita e falada, etc. exigindo melhoria de 
serviços públicos no local de moradia. 

A participação ou militância em organização político-partidária é mínima 
entre os docentes entrevistados. Apenas 12,5% estão vinculados a um partido 
político. Parece-nos que a intensa mobilização dos docentes em termos de suas 
lutas corporativas mais imediatas no interior da escola não levou ainda a uma 
dimensão política mais ampla que implique em propostas de superação das 
causas que geram a situação crítica em que trabalham e vivem. 

Quanto às atividades culturais e artísticas chamam a atenção os seguintes 
dados: apenas 5 dos 40 docentes entrevistados participam ou já participaram 
de algum movimento ou grupo cultural ou esportivo; apenas 27,5% (11 
docentes sobre 40) foram ao cinema nos últimos 6 meses; 15% (6 docentes 
sobre 40) assistiram a alguma peça de teatro no último ano; 15% já fizeram 
viagens com finalidade cultural, participando de encontros entre profissionais 
da área ou de congressos de sua entidade. Embora todos leiam jornais 
(preferentemente Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo), quase todos 
eles (95%) lêem revistas (sobretudo Veja e Isto É/Senhor): 92,5% lêem livros 
em geral ou da própria área de estudo. 

Na verdade, o tempo, o cansaço físico e mental, o dinheiro, as 
contradições de classe, limitam sobremaneira a participação dos trabalhadores 
em educação nas atividades sociais, políticas, culturais, tolhendo-lhes sua 
manifestação mais ampla e democrática enquanto cidadãos e as possibilidade 
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libertárias de seu pouco tempo de lazer. 


meet 


Ambíguo pela sua situação de classe, vinculado a setores discriminados da área 
de serviços, hoje tornado majoritariamente feminino pela sua própria consti- 
tuição histórica, desgastado física e mentalmente por uma longa e fatigante 
jornada de trabalho, estranho em seu próprio território, desatualizado, limitado 
em sua vida sócio-cultural, acorrentado salarialmente à grande maioria dos 
trabalhadores, partícipe de inúmeros movimentos grevistas, em processo de 
organização e politização... .eis alguns elementos que vimos e que caracterizam 
o professor enquanto trabalhador em educação. 

O professor é considerado um trabalhador produtivo ou improdutivo? Eis 
aí uma questão da maior importância relativa ao trabalho docente. No entanto 
não iremos abordá-la nesse momento. Braverman(1987) e Castro(1988) nos 
apresentam subsídios sobre esse tema. O aprofundamento dessa questão 
poderá, sem dúvida, nos ajudar a compreender melhor o professor enquanto 
trabalhador no modo de produção capitalista. Eis aí um campo de pesquisa e 
reflexão aberto a todos nós educadores.! 

Intelectuais orgânicos dos trabalhadores em educação, que participaram 
durante a última década do processo de luta e de organização dos docentes, 
apontam caminhos a serem trilhados pelos docentes: 


— Às mudanças reais são sempre mudanças políticas. Se os professores 
pensam em mudanças, têm que pensar e agir politicamente. 


O professor precisa se colocar na situação de um cidadão de uma sociedade 
capitalista subdesenvolvida e com problemas especiais e nesse quadro, re- 
conhecer que tem um amplo conjunto de potencialidades, que só poderão ser 
dinamizadas se ele agir politicamente, se conjugar uma prática pedagógica 
eficiente a uma ação política da mesma qualidade (Fernandes, 1986:31). 


— Os professores devem aprender a pensar em termos de luta de classes, 
mesmo que não sejam marxistas. Assim afirma Perseu Abramo: 


...O professorado brasileiro tem que fazer uma clara opção política e de classe. 
Quem são os professores? Agentes da burguesia cooptados para conformar e 
enquadrar as novas gerações? Ou parte da classe trabalhadora e, portanto, 
devendo assumir como seus os valores de classe trabalhadora e não os daqueles 
que nos oprimem? (1986:83). 
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— Os professores devem lutar por um novo Projeto de Educação. 


.. hoje, a grande maioria do professorados de 1º e 2º graus se vê obrigada a lutar 
muito mais apenas por reivindicações corporativas do que por ações inovadoras 
na educação e na sociedade... Aponto esse fato não como defeito do professor, 
mas como circunstância decorrente de uma estrutura econômica e social e de um 
regime político tão opressivos e repressivos que o magistério se sentiu acuado, 
empurrado contra a parede, e não teve outra saída senão se defender da 
exploração e da opressão, gastando nessa defesa muito mais da sua energia 
criativa, e deixando de propor alternativas educacionais para a sociedade 
(Abramo, 1986:79-81). 


— Finalmente, há necessidade de se articular a luta dos trabalhadores em 
educação às lutas levadas pelos demais trabalhadores. 


...O projeto de transformação da escola torna-se indissociável do projeto de 
transformação do local de trabalho. Os professores e suas organizações 
deveriam tentar unir sua luta por uma formação polivalente com a dos 
trabalhadores contra a degradação do trabalho (Enguita,1988:51). 


Pensar e agir politicamente, em termos de luta de classes, lutar pela 
renovação do projeto educativo, pela articulação de suas lutas com as lutas dos 
trabalhadores, eis alguns caminhos que os trabalhadores em educação estão e 
precisam continuar construindo. 
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Sindicato também educa (PPGE/UFSCar); Ledercy G. de Oliveira, Desvalorização 
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Para 0 estudo sócio-histórico da gênese 
e desenvolvimento da profissão docente 


António Nóvoa 


A reaparição da preocupação educativa e a produção do modelo escolar 


Educar significa instituir a integração dos educandos como agentes em seu lugar 
designado num conjunto social, do qual nem eles, nem seus educadores, têm o 
controle. Significa assegurar ao mesmo tempo a promoção desses mesmos 
educandos e, portanto, de seus educadores, em atores de sua própria história 
individual e da História coletiva em curso.! 


O indivíduo da espécie humana não se torna homem a não ser que se 
integre num grupo que lhe ensine a cultura e preenchaa distância entre o cérebro 
e o ambiente.? Este processo reside na transmissão de uma maneira coletiva de 
viver e de compreender o mundo, na reprodução de um conjunto de 
significações graças às quais os homens dão forma à sua existência: é o ““tornar- 
se homem” do indivíduo .? A cultura deve ser reproduzida em cada indivíduo 
novo em seu período de aprendizagem para poder autoperpetuar-se e perpetuar 
a grande complexidade social; a sociedade é um sistema fenomenal dotado de 
uma memória geradora/regeneradora: a cultura.* 

Esta memória funciona como um verdadeiro código social que mantém 
a integridade do sistema social e da ordem, que reforça a identidade do grupo, 
que regula as trocas entre os diferentes grupos sociais. Este código social não 
é imutável; ele está, pelo contrário, sujeito às mudanças permanentes devidas 
à evolução e aos eventos sociais, às modificações do ambiente e também às 
circunstâncias próprias a seu processo de reprodução. 

A cultura não constitui um sistema auto-suficiente, pois ela tem neces- 
sidade de um ser biológico dotado, como o bebê humano, de uma importante 
capacidade de aprendizagem.“ A ““produção do homem”” é o resultado de uma 
combinação particular entre as disposições geneticamente determinadas e um 
ambiente cultural preciso. 
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O trabalho de transmissão da cultura e de integração simbólica num grupo 
não se tornou, até uma época recente da história da humanidade, o objeto de 
uma demarche sistematizada e de uma gestão específica. As sociedades 
humanas reproduziam as características e as normas culturais da vida coletiva 
do grupo através de uma espécie de impregnação cultural. Confrontado desde 
seu nascimento com um herança cultural e com um universo simbólico preciso, 
o ser humano procedia à sua integração no grupo através de uma troca e de uma 
convivência cotidianas, por meio de um “*viver com”. A impregnação cultural 
não tem nada a ver com uma intenção explícita de educar; ela se faz sobretudo 
pelo conjunto das interações que se produzem no ambiente da criança, sem que 
o adulto tenha consciência da ação educativa que ele está a exercer. A educação 
enquanto projeto explícito de transmissão cultural é um fenômeno relativa- 
mente recente. 

Na Idade Média, a socialização da criança, a qual compreende a educação, 
não se fazia principalmente na família, mas num círculo comunitário mais 
amplo e com uma forte carga sentimental. Desde a mais tenra infância, a criança 
se distanciava da família que não era um ““lugar de afeição necessária” ,*e fazia 
sua aprendizagem graças à coexistência cotidiana com o mundo dos adultos. 

Em seu trabalho sobre a criança e a vida familiar sob o Antigo Regime, 
Philippe Ariês afirma que: 


A civilização medieval tinha esquecido a paideia dos antigos e desconhecia 
ainda a educação dos modernos. Este é o fato essencial: ela não tinha a idéia da 
educação. 

Eee] 

O grande evento foi portanto, no início dos tempos modernos, a reaparição da 
preocupação educativa. Esta estimulou um certo número de homens de igreja, 
de estudo, ainda raros no século XV, cada vez mais numerosos e influentes no 
século XVI e no século XVII, onde eles se confundiram com os partidários da 
reforma religiosa.” 


Uma série de eventos justifica a reaparição da preocupação educativa que 
começa a se manifestar no século XV. Desde os séculos X-XI, assiste-se no 
Ocidente a um renascimento do comércio, à emergência do mercador enquanto 
““centro”” da vida econômica ea um espetáculo que não se verá jamais, a criação 
de cidades, espantosamente numerosas, nas quais vão desabrochar um novo 
modo de vida e uma civilização urbana.* Ao falar da França, Régine Pernoud 
afirma que até o advento da grande indústria no século XIX, nenhuma época 
tinha visto transformações tão profundas quanto aquelas que marcaram a época 
feudal: ““é um período em que havia qualquer coisa a dizer e uma boa quantidade 
de energias a liberar"".º 
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Nos séculos XIV-XV, a sociedade ocidental está na confluência de dois 
universos: “'num mundo que até então não tinha comportado senão os clérigos 
e os agricultores (nobres ou trabalhadores), a cidade vai ser o feudo deste 
homem novo que será chamado o burguês "".!º 

Com relação ao universo feudal, o burguês é um desviante: ele é portador 
de uma perspectiva de mudança e de uma nova relação com o mundo; ele 
introduz a noção de que o mundo é moldável, o que modifica não apenas a 
relação com a natureza, mas também a relação com o homem. 

Na Idade Média, a idéia de mudança não tem sentido porque se vive num 
ambiente sócio-econômico relativamente estável e estático: nasce-se numa 
condição social e a regra exige que aí se permaneça por toda a vida. De resto, 
nesta época de profunda influência religiosa, o importante é a “salvação no 
além”": mudar “aqui em baixo””, isto não serve para nada. 

A ação da burguesia, classe revolucionária por excelência, vai ser 
orientada por um conceito novo que será totalmente incompreensível para um 
homem da Idade Média: o de plasticidade.“ Este conceito forma um todo com 
aidéia de que o mundo é moldável, de que o homem é transformável: portanto, 
de que se pode fazer uma sociedade diferente. 

Ora, na medida em que a sociedade é também produção dela mesma — 
Alain Touraine afirma que “'a sociedade humana é o único sistema natural 
conhecido que possui esta capacidade de formar e de transformar seu 
funcionamento a partir dos investimentos da imagem que ela tem de sua 
capacidade de agir sobre si""!? — parecem reunidas todas as condições para que 
a humanidade entre numa nova fase de sua história, caracterizada notadamente 
pelo desenvolvimento das preocupações educativas e pelo estabelecimento de 
instituições para o ensino da infância e da juventude. 

A escola moderna nasceu no seio do movimento social e de suas interações 
culturais, com o objetivo de tomar a cargo a educação das crianças, da qual a 
escola, que existia já na Idade Média, não se ocupava especialmente. Não é 
senão a partir do século XV que ela vai pouco a pouco se transformar e ser 
utilizada para a educação das crianças, no sentido em que a entendemos hoje.! 

Os autores de L“Éducation en France du XVI au XVIII siêcle após 
haverem constatado que, contrariamente àquilo que se tornou evidente para as 
sociedades contemporâneas, a educação não é necessariamente escolarização, 
afirmam que ““os três séculos da época moderna são marcados em todo o 
Ocidente pelas conquistas da forma escolar em detrimento dos modos antigos 
de aprendizagem". A gênese e o desenvolvimento do modelo escolar 
constituem um longo processo, produzido num jogo complexo de relações 
sociais e de mudanças de representações e de orientações normativas com 
respeito ao mundo e aos homens, que os historiadores-sociólogos apenas 
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começam a elucidar.'* Este processo deve ser relacionado com:!s 


1.A instauração de uma ética protestante do trabalho, posta em evidência por 
Max Weber, a qual, por um lado, se opôs à fruição espontânea das riquezas 
e freiou o consumo e, por outro lado, teve por efeito desembaraçar das 
inibições da ética tradicional o desejo de adquirir. É um ethos da atividade que 
se implanta no início dos tempos modernos, trazido pela burguesia.” De resto, 
não podia ser de outra forma, pois o trabalho não é assunto do senhor e é um 
fardo para o camponês. A burguesia é a única classe social suscetível de 
instaurar uma nova relação com o trabalho. Ela vai ser portadora da Reforma 
que, através da elaboração de uma nova ética, criará as condições propícias à 
emergência do “espírito do capitalismo”” e ao estabelecimento de uma nova 
ordem sócio-econômica. 


2.A efetivação de toda uma série de normas, dizendo respeito notadamente ao 
““uso do corpo” (asseio, higiene, etc.) e que são igualmente signos sociais de 
distinção.'* A “civilização dos costumes", como a chamou Norbert Elias, 
impõe um domínio do corpo e a interiorização progressiva de um conjunto de 
regras morais que vão agir sobre o comportamento individual e social dos 
homens. Trata-se, de alguma forma, da instituição de mecanismos reguladores 
das relações entre os homens. Ora, o ideal de um adulto “*civilizado"” vai 
aumentar a distância com relação à infância; de agora em diante, há o modelo 
““natural”” da criança e o modelo ““civilizado"'. Esta distância, é preciso 
percorrê-la graças a uma ação educativa: não foi por acaso que durante muitos 
séculos as “*civilidades”” — duas das mais importantes entre elas sendo a de 
Erasmo (1530) ea de Jean-Baptiste de la Salle (1703) —tivessem servido de livro 
de leitura. 


3.0 desenvolvimento de uma nova concepção de infância, enquanto classe de 
idade diferenciada, que se torna um centro de atenção e de preocupação. São 
agora desenvolvidos os sentimentos da criança viciosa e imoral que é preciso 
corrigir e da criança “prodígio” e inocente que é preciso defender.!º Estas duas 
atitudes morais com respeito à infância têm fontes bem diferentes: a primeira 
provém do exterior da família (homens de Igreja ou togados, moralistas, etc.); 
a segunda, pelo contrário, nasceu no interior do meio familiar. Uma e outra 
resultam na mesma conclusão: a necessidade de tomar a cargo a criança. De 
agora em diante, admite-se que ““a criança não está pronta para a vida, que é 
preciso submetê-la a um regime especial, a uma quarentena, antes de a deixar 
juntar-se aos adultos"”.”? A crença na possibilidade de agir sobre o futuro da 
criança vai pouco a pouco levar a distanciá-la da sociedade, a fim de prepará- 
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la para o mundo dos adultos. 


4.0 ajustamento de um conjunto de procedimentos e de técnicas para 
esquadrilhar, controlar, medir, corrigir os indivíduos, para os tornar ao mesmo 
tempo “dóceis e úteis” .” É a inauguração da **sociedade disciplinar”, onde 
a criança é mais individualizada que o adulto, o doente o é antes do homem são, 
e o louco e o deliquente antes que o normal e o não-delinguente.2 O momento 
histórico das ““disciplinas”” é o tempo do corpo que se manipula, que se molda, 
que se corrige; é também o tempo do encerramento da infância nos lugares que 
lhe são destinados. Ironia da situação: a época em que a família redescobre sua 
função afetiva coincide com a inauguração de um ““longo processo de 
encerramento das crianças (como dos loucos, dos pobres e das prostitutas) que 
não cessará mais de se ampliar até nossos dias e ao qual chamamos escolariza- 
ção” 2 


Concluímos este panorama de alguns autores que tentaram compreender 
como a aprendizagem de condutas e de saberes passou da família e das 
comunidades à escola,” com uma reflexão tomada de empréstimo a Walo 
Hutmacher: ““Todas estas mudanças produzem-se em paralelo, alimentam-se 
entre elas e acompanham o processo de produção do modelo escolar que 
encarna no mais alto grau a idéia de que o homem é moldável (educável) por 
meio de uma demarche racional e organizada” .% 

O processo pelo qual a escola se substitui à aprendizagem, cujas origens 
remontam ao fim da Idade Média, vai se desenvolver consideravelmente no 
século XVI, sob a influência do confronto conflituoso, e no entanto cúmplice, 
entre a Reforma e a Contra-Reforma.% Com efeito, a Reforma introduz uma 
nova relação com a religião ao tornar cada indivíduo responsável por sua 
própria salvação. François Furet e Jacques Ozouf mostraram como ela impõe 
atodosa obrigação de conhecer a doutrina, não mais através de uma transmissão 
oral, mas por meio da leitura da Bíblia: **Lutero torna necessário aquilo que 
Gutenberg tornou possível"”.7 Assiste-se então a uma verdadeira explosão da 
vontade de aprender — de início em países protestantes, depois nas regiões 
católicas — e à emergência de um universo cultural dominado pela escrita: “'Na 
Idade Média, mesmo a cultura erudita é toda ela penetrada pelo oral; a partir 
do século XVI, mesmo a cultura popular é dominada pela escrita”".2 

A conjugação das vontades de baixo e de cima (esta encarnada pela Igreja) 
permite a difusão do modelo escolar. A escola era uma opção possível, mas logo 
se tornará um investimento social inevitável. Em seu seio o futuro da criança 
é muito mais importante que o presente; por isso, ela será encarada essencial- 
mente como um projeto, o que provocará a generalização de uma relação 
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pedagógica com respeito à infância, a qual progressivamente invadirá toda a 
vida social. 

Escola e escrita formam uma mediação cultural ativa de uma importância 
decisiva no processo de emergência das sociedades de classe modernas.” A 
civilização de base escolar está definitivamente fundada e o tempo a consolidará 
sem cessar, prolongando e ampliando a escolaridade.” Doravante, é à escola 
que incumbe o trabalho de reprodução das normas e de transmissão cultural. 
Não obstante, esta furição de reprodução acompanha-se sempre de uma ação 
de produção da sociedade: '*'Reprodutiva a um certo nível, a escola contribui 
para a mudança social em um outro"; ou, para utilizar as palavras de Daniel 
Hameline, a escola tem uma dupla função: de atestação e de contestação .* 

De forma esquemática, podem-se observar duas fases na história da escola 
a partir do século XVI: a primeira, que vê a dominação da escola pela Igreja, 
dura até a segunda metade do século XVIII; a segunda, onde a escola estáa cargo 
do Estado, estende-se até nossos dias. Elas não distinguem duas histórias, mas 
antes dois momentos de um mesmo processo: a escolarização das crianças. 

Uma grande diversidade caracteriza as escolas — organizações cujo 
objetivo explícito é ensinar e fazer aprender saberes, savoir-faire, normas de 
conduta e de comportamento, etc., ao provocar interações entre dois grupos 
diferentes de atores sociais: *'os mestres””, cuja tarefa é ensinar; e '*os alunos”, 
cuja tarefa é aprender —do século XV ao XVIII. Todavia, estas escolas são todas 
supervisionadas pela Igreja. 

As petites écoles, consagradas à aprendizagem da leitura, da escrita e às 
vezes do cálculo, organizam-se sob múltiplas formas. 

No campo, elas são habitualmente conduzidas por um mestre leigo, 
dependente do pároco. Não há procedimentos uniformes com respeito à escola 
e ao pagamento do mestre: os notáveis locais, os homens de igreja e as 
assembléias de habitantes ou os conselhos de aldeia aí intervém com uma 
capacidade de decisão que muda de acordo com a região e mesmo com o lugar.” 
Em contraste, ninguém pode ser nomeado mestre sem a aprovação das 
autoridades eclesiásticas.”* Nesta época, o contrato assinado pelo mestre (de 
duração muito variável) compreende quase sempre obrigações religiosas 
(ajudar o pároco, cantar a missa, fazer soar os sinos, etc.), comunitárias 
(exercer as funções de secretário da administração municipal, dar corda ao 
relógio, etc.) e docentes: é quase desnecessário dizer que essas últisaas não são 
as mais importantes. De resto, uma grande parte desses mestres exerce ainda 
atividades agrícolas ou artesanais. 

Na cidade, a situação é muito mais diversificada, pois há uma multitude 
de instituições que se consagram à educação da infância: escolas conduzidas por 
mestres leigos; sociedades de caridade e de beneficência; mestres que ensinam 
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na casa de pessoas bem colocadas; congregações religiosas que ensinam ao 
mesmo tempo a doutrina cristã e a leitura; etc. 

Não é preciso dizer que esta panóplia de estruturas educativas não chega, 
no início dos tempos modernos, a atingir mais que uma minoria da população 
infantil: estes são os primeiros passos de um longo processo de escolarização, 
o qual não se completará senão na época contemporânea. Mais significativos 
que a criação das petites écoles são, no século XVI, o desenvolvimento e a 
difusão dos colégios. 

Rede paralela, os colégios vão se transformar radicalmente ao longo do 
século XVI, ao se estruturarem como um modelo que prefigura a escola 
secundária de nossos dias.” Vejamos algumas das diferenças essenciais entre 
as escolas da Idade Média e os colégios dos tempos modernos: 


— a passagem de uma comunidade de mestres e de alunos a um sistema de 
autoridade dos mestres sobre os alunos; 

— a introdução de um regime disciplinar, baseado numa **disciplina constante 
e orgânica, muito diferente da violência de uma autoridade mal respeitada”";” 
— o abandono de uma concepção medieval indiferente à idade, em favor de uma 
organização centrada sobre classes de idade bem definidas; 

— a instauração de procedimentos hierárquicos de controle do tempo e dá 
atividade dos alunos, de utilização do espaço, etc.;* 

— a implantação de currículos escolares e de um sistema de progressão dos 
estudos, onde o exame exerce um papel central.” 


Pode-se a justo título afirmar que graças sobretudo ao trabalho fornecido 
pelas congregações religiosas, uma instituição nova foi moldada: “*No fim do 
século XVI, aquela é de agora em diante assegurada nos seus currículos, suas 
pedagogias, sua ordem. O tempo das incertezas e das tentativas acabou-se. O 
colégio pode partir para a conquista dos mundos urbanos”".º Além disso, esta 
instituição, essencialmente entre as mãos das camadas sociais burguesas, vai 
iniciar o processo de mobilidade social por meio da escola. 

Sob o domínio da Igreja, as redes de petites écoles e de colégios não vão 
parar de se desenvolver até o século XVIII. Durante os três séculos da época 
moderna elas asseguraram o deslocamento do papel educativo das comunidades 
e das famílias para a instituição escolar. De resto, elas serviram à obra de 
conversão e de aculturação das duas Reformas, assim como aos interesses de 
uma burguesia em ascensão social. Ao fim do Antigo Regime, os países 
europeus dispõem, como o afirma Walo Hutmacher, de uma variedade de 
escolas (colégios e petites écoles) funcionando já de acordo com um modelo 
relativamente difundido: alunos jovens, de idade homogênea, são repartidos 
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entre classes de composição estável em função de suas aquisições escolares 
prévias; estes alunos não têm quase nenhum controle sobre os objetivos de sua 
formação e espera-se deles uma atividade de receptores de um saber dispensado 
por adultos que têm por função única ou principal ensinar. Diferentemente da 
que existe atualmente, estas escolas estão submetidas em sua grande maioria 
à tutela da Igreja. 

Mas no século XVIII, este modelo cultural e educativo não responde mais 
nem às exigências econômicas dos aparelhos de produção, nem às demandas 
sociais de formação das populações. O Estado toma o lugar da Igreja e assiste- 
se a um processo de institucionalização e de estatização de sistemas escolares 
que tendem a tornar-se ““o instrumento privilegiado da formação, em todos os 
níveis, para todas as categorias de ensino e para todas as categorias sociais”. 
Contudo, trata-se muito mais de um deslocamento da autoridade de tutela que 
de uma verdadeira ruptura, similar àquela que teve lugar no início dos tempos 
modernos. Os sistemas de ensino do Estado — que Margaret Archer definiu 
como “uma coleção diferenciada, e abrangendo a nação inteira, de instituições 
devotadas à educação formal, cujo controle e supervisão global é, ao menos em 
parte, governamental, e cujos processos e partes componentes estão mutua- 
mente relacionados”'“ — não são portadores de uma nova imagem da infância 
ou de um novo projeto pedagógico; eles se limitam a desenvolver a forma 
escolar instituída entre os séculos XVI e XVIII. Em contraste, propõem uma 
renovação dos currículos e dos programas, uma integração das diferentes redes 
escolares e, sobretudo, um controle estatal sobre o conjunto do sistema de 
ensino, notadamente naquilo que concerne à seleção e ao recrutamento do 
pessoal docente. 

No Antigo Regime, o Estado não está ausente da cena do ensino, mas ele 
exerce um papel subalterno com relação a outras instituições. O processo de 
estatização da escola não começa senão por volta do fim do século XVIII; ele 
é indissociável: do movimento secular de emergência do Estado-Nação que se 
desenvolve nos séculos XVIII e XIX; de uma transformação profunda das 
concepções relativas à moral que tendem a se libertar de uma definição 
estritamente religiosa; e da arrancada da revolução industrial e da emancipação 
do capital industrial dos entraves corporativos.“ 

A análise das relações de força que se estabelecem em torno do controle 
da instituição escolar na *'zona intermediária” entre a tutela religiosa e o 
domínio estatal é essencial à compreensão dos fatores sociais em jogo no 
empreendimento educacional; ela confirma, se houvesse necessidade, que “'a 
educação não é um bem livre em nenhum sociedade”. A respeito deste ponto, 
é interessante observar que os partidários do laisser-faire, dos fisiocratas aos 
téoricos liberais, favoráveis a uma retirada do Estado da economia, exigem sua 
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intervenção no ensino e se recusam a deixar valer nesse domínio as leis do 
mercado.“ No seio das sociedades européias, a educação tornar-se-á um 
elemento regulador, um componente do crescimento econômico e uma 
organização nacional.” 

Esquematicamente, é possível distinguir três grandes etapas no desen- 
volvimento dos sistemas de ensino estatais, o qual não pode ser visto como um 
simples epifenômeno dependente de teorias exógenas:* 


1.Decolagem ou emergência do sistema, caracterizado pela concorrência entre 
dois macro-decisores, a Igreja e o Estado; 

2.Controle progressivo do Estado sobre a educação formal, o Estado fazendo 
uso de um poder e de recursos muito mais importantes que os de qualquer outro 
grupo ou instituição; 

3. Autonomização progressiva da instituição educativa e diminuição de sua 
regulação por outras instituições. 


Uma questão atravessa todos os debates no fim do século XVIII: a quem 
pertenceo direito e a responsabilidade de educar as crianças e os adolescentes? 
Uma vez excluída a possibilidade de deixá-los ao livre empreendimento 
individual, três respostas se apresentam: 1)às famílias e às comunidades; 2)à 
Igreja; 3)ao Estado. Apresentadas numa perspectiva sincrônica, estas respostas 
recobrem muito bem a análise diacrônica da educação: de um período onde a 
idéia de educação não existe e onde a aprendizagem de saberes e de normas faz- 
se no cotidiano familiar e comunitário, passa-se, a princípio, à efetivação de 
uma demarche educativa intencional dirigida pela Igreja, e depois à instituição 
de um sistema de ensino controlado pelo Estado (não é preciso dizer que a ação 
desses diferentes atores sociais faz-se sentir sempre, mas seu papel e sua 
capacidade de decisão mudam consideravelmente de um período histórico a 
outro). : 

Acabamos de traçar, de forma sumária, a transição de uma sociedade onde 
a educação se faz por uma espécie de impregnação cultural para uma sociedade 
munida de um sistema complexo de ensino estatal. Um dos capítulos mais 
importantes desta história diz respeito aos homens e mulheres que tomaram a 
seu cargo as demarches educativas intencionais, distintas, de um lado, de 
processos operando no seio da vida familiar e, de outro, de influências variadas 
do ambiente social. Nossa tese diz respeito precisamente à análise sócio- 
histórica deste grupo social, os docentes, vistos sob o prisma da profissiona- 
lização de seu estatuto. 

Trata-se de uma problemática contemporânea do estabelecimento de um 
sistema escolar estatizado, já que neste caso o ensino (profissão de tipo 
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funcionário ou burocrático), os processos de profissionalização e de funciona- 
rização são quase sinônimos: tornar-se docente profissional significa, em 
geral, chegar a um posto de funcionário na administração pública. 

Entretanto, a gênese da profissão docente é anterior à estatização da escola 
pois, desde o século XVI, vários grupos sociais, leigos e religiosos, consagram 
cada vez mais tempo e energia à atividade docente. É uma ação de longa 
duração, realizada sobretudo no seio de algumas congregações religiosas, ao 
longo da qual os docentes tendem a abandonar suas múltiplas atividades para' 
se concentrar sobre o ensino, diferenciando assim a função docente de toda uma 
série de outras funções e erigindo o campo educativo em domínio de 
investimento de um grupo social específico e autônomo. 

Estudar a ação e as mutações sociológicas dos grupos que, do século XVI 
ao XVIII, tomaram a cargo as tarefas do ensino é um primeiro momento da 
análise sócio-histórica da profissão docente, essencial para a compreensão dos 
caminhos seguidos pelo processo de profissionalização da atividade docente a 
partir da emergência dos sistemas de ensino estatais. 


A gênese e o desenvolvimento de uma profissão de tipo funcionário: a 
profissão docente 


O fim do século XVIII representa, no conjunto das sociedad=s européias, um 
período-chave na história da educação e, portanto, da profissão docente. 
Apesar das especificidades de cada país e de cada contexto sócio-econômico, 
põe-se por toda parte a questão de saber o que significa ser um bom docente: 
Deve ser leigo ou religioso? Deve fazer parte de um corpo docente ou não ser 
mais que um mestre dentre outros? Como deve ser escolhido e designado? 
Como deve ser pago? De qual autoridade deve depender?* 

Este conjunto de interrogações inscreve-se num movimento de secula- 
rização do ensino, cuja consequência foi o Estado tomar a seu cargo a instituição 
escolar. Nos novos Estados docentes,” a educação exerce um papel de 
persuasão e de prevenção, a escola funciona como aval ideológico de uma 
ordem sócio-econômica baseada na propriedade privada dos meios de produção 
e sobre a economia de mercado. A liberação das forças produtivas e das relações 
de produção dos entraves do Antigo Regime teve como corolário, aparente- 
mente paradoxal, um controle mais rigoroso dos processos educativos, isto é, 
dos processos de reprodução (e de produção) da forma pela qual os homens 
concebem o mundo. A estratégia adotada para s> chegar a isso foi a manutenção 
das formas e dos modelos escolares elaborados sob a tutela da Igreja, aos quais 
se junta a constituição de um novo corpo de a“centes, recrutados e vigiados 
pelas instâncias emanadas do poder estatal. O processo de estatização do ensino 
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é antes de tudo a substituição de um corpo docente religioso (ou sob o controle 
da Igreja) por um corpo laico (ou sob o controle do Estado), sem que por isso 
as antigas motivações, nem as normas e os valores que caracterizaram as 
origens da profissão docente, tenham sido substancialmente modificadas: o 
modelo do docente permanece muito próximo daquele do padre.” 

A função docente não pode de início se desenvolver senão de forma 
subsidiária e não especializada;º religiosos ou leigos, os indivíduos que se 
consagravam ao ensino não o faziam senão como ocupação secundária ou 
acessória. Este estado de coisas vai mudar radicalmente no curso dos três 
séculos da época moderna, sob a ação, entre outras, das congregações 
religiosas. Os jesuítas e os oratorianos, por exemplo, tornam-se congregações 
docentes e realizam um trabalho de definição de um corpo de saberes e de 
savoir-faire e de um conjunto de normas e de valores próprios da atividade 
docente: 


a)a elaboração de um corpo de saberes e de savoir-faire é a conseguência lógica 
da “descoberta da infância”” e da “*reaparição da preocupação educativa””, de 
que falamos anteriormente. Trata-se mais de um saber técnico que de um 
conhecimento fundamental, na medida em que ele se organiza em torno de 
princípios e de técnicas de ensino e não ao redor de conteúdos das matérias 
ensinadas. A pedagogia, dz que os docentes não chegaram nunca a impor um 
reconhecimento peremptório, introduz uma relação ambígua entre professores 
e saber, a qual atravessará toda sua história profissional: a título de exemplo, 
é interessante constatar que a hierarquização no seio da profissão docente se faz 
na base da possessão de um saber geral e não de um saber específico, isto é, 
de um saber pedagógico.” Além disso, não se pode esquecer que o trabalho 
de elaboração deste corpo de saberes e de savoir-faire próprio dos docentes foi 
com fregiência realizado de forma exógena, a partir do exterior do *“mundo 
dos docentes”, por teóricos e pedagogos. 

Os problemas enunciados a propósito da natureza do saber pedagógico e 
de suas condições de produção estão já presentes nos séculos XVI e XVII. 
Depois, eles não cessarão de marcar de forma decisiva a evolução das relações 
dos docentes com o saber, tema que constitui um dos capítulos mais 
apaixonantes e importantes da história da profissão docente. 


b)a elaboração de um conjunto de normas ede valores é largamente influenciada 
por crenças e atitudes morais e religiosas. Na origem, os docentes aderem a uma 
ética, a um sistema normativo essencialmente religioso. Entretanto, mesmo 
quando se passa da missão religiosa de educar os jovens à prática de um ofício 
e da vocação sustentada por um apelo a uma profissão “as motivações originais 
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não desaparecem e apenas parcialmente são substituídas por valores e crenças 
alternativas. Contrariamente a outros grupos profissionais, os docentes não 
codificaram jamais, de maneira formal, um conjunto de regras deontológicas. 
Isto se explica por duas razões: primo, o comportamento ético lhes foi ditado 
do exterior, em princípio pela Igreja, depois pelo Estado; secundo, estas duas 
instituições exerceram, uma após a outra, 0 papel de mediadores da profissão 
docente, tanto em suas relações internas quanto nas externas. E no entanto é 
inegável que a partir de um certo momento de sua história coletiva, os docentes 
absorveram este discurso, tornando-o um objeto próprio: na época gloriosa das 
assembléias e dos congressos laicos de docentes que constituíram verdadeiros 
““Jaboratórios de valores comuns”", sente-se a perpetuação de um discurso 
sobre as normas que remonta às origens religiosas da profissão docente. 

O duplo trabalho de produção de um corpo de saberes e de um sistema 
normativo faz-se paralelamente a um investimento cotidiano e a uma presença 
cada vez mais ativa no campo educacional. O aperfeiçoamento dos instrumen- 
tos e das técnicas pedagógicas, a introdução de métodos de ensino mais 
sofisticados e a ampliação dos currículos e dos programas escolares colocam 
dificuldades à prática puramente acessória ou marginal da atividade docente. 
O ensino torna-se assunto de especialistas (não será preciso dizer que uma 
função exercida por qualquer um não poderia ser distinguida como um 
“conjunto de práticas"), os quais lhe devem consagrar mais tempo e energia. 

Este processo opera-se sobretudo no seio das congregações docentes: o 
Oratório e os Irmãos das Escolas Cristãs são dois de seus melhores exemplos. 
Dominique Julia descreve o movimento que, no curso do século XVIII, 
modificou a configuração de algumas congregações, concluindo que ““a entrada 
no Oratório pode significar tão simplesmente a escolha de uma carreira docente 
estável”. Por outro lado, no seio dos Irmãos das Escglas Cristãs — que, no 
século XVII, admitem já alguns “leigos em seus seminários de mestres- 
escola”? —o ofício de docente torna-se um ofício de tempo integral, para o qual 
é preciso se preparar e se formar: ““mais que impor dois estilos de vida distintos, 
um profissional, o outro contemporâneo, La Salle insufla uma alma cristã no 
ofício de docente praticado por seus discípulos”. 

Estas transformações não são específicas dos grupos religiosos e os 
docentes leigos se vêem também constrangidos a consagrar cada vez mais 
tempo à atividade docente e a considerá-la, se não como ocupação, ao menos 
como ocupação principal. De resto, é preciso dizer que certas congregações 
docentes mudaram globalmente de natureza no século XVIII, sofrendo um 
processo de laicização: ““tanto o Oratório quanto a Doutrina cristã tornam-se 
na realidade corpos docentes leigos””.*” 

Durante muito tempo acreditou-se que a gênese da profissão docente tinha 
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coincidido com a emergência dos sistemas de ensino de Estado. Não é nada 
disso, pois no início do século XVIII havia já uma série de grupos que faziam 
do ensino sua ocupação principal, exercendo-a muitas vez em tempo integral. 
Trata-se de grupos diversificados, cujo único ponto comum é que sofrem uma 
influência religiosa. A intervenção estatal vai provocar uma homogeneização, 
assim como uma unificação e uma hierarquização à escala nacional, de todos 
estes grupos: no início, o que constitui estes docentes em corpo profissional é 
o controle do Estado, e não uma concepção corporativa do ofício. 

A passagem do ensino, de obra religiosa ou humanitária, a dever e direito 
do Estado, “que o transforma em serviço público””,º acarreta importantes 
mudanças organizacionais. Os “antigos” docentes vão ser confrontados com 
um projeto de laicização que, de um lado, os subordina à autoridade do Estado 
e, de outro, lhes assegura um novo estatuto sócio-profissional. Doravante, por 
ocasião do recrutamento dos docentes, sempre afirmando “preferir os leigos, 
até mesmo leigos casados, continua-se, na verdade, a tratá-los como religio- 
sos”"S!: os docentes são vistos como uma espécie de ““clérigos-leigos””,? como 
um “'novo corpo clerical, cujo gênero de vida, cujas virtudes laicas, devem 
“*manter-se acima"” do comportamento comum € cuja tarefa é a de levar às 
crianças aquilo que o universo familiar não saberia fornecer"”.º 

O processo de estatização do ensino passa antes de mais nada pelo 
estabelecimento de procedimentos uniformes de seleção e de designação dos 
docentes: os reformadores do século XVIII compreenderam que o controle do 
recrutamento dos corpos docentes era a única maneira de assegurar sua 
renovação e de os colocar a serviço de uma nova ideologia. A diversidade de 
situações educativas do Antigo Regime não serve mais aos desígnios das classes 
dirigentes: é preciso subtrair os docentes à influência das populações e dos 
notáveis locais e de os considerar como um corpo do Estado. A estratégia de 
recrutamento adotada não privilegiará os candidatos que querem ensinar nas 
localidades onde nasceram, mas visará sobretudo à constituição de um corpo 
de pessoas isoladas, submetidas à disciplina do Estado.“ 

Os docentes vão aderir a este projeto, na medida em que ele lhes propõe 
um estatuto de autonomia e de independência frente aos párocos, aos notáveis 
locais e às populações, de uma forma que eles não tinham nunca experimentado: 
de agora em diante, eles são funcionários do Estado, com todos os direitos e 
deveres que isto implica. É preciso portanto considerar a funcionarização como 
um projeto sustentado ao mesmo tempo pelos docentes e pelo Estado: os 
primeiros buscando se constituir em corpo administrativo autônomo e€ hierar- 
quizado;“ o segundo buscando garantir o controle da instituição escolar. 

De acordo com estas orientações, o Estado cria uma licença ou uma 
permissão para ensinar cuja obtenção será tornada obrigatória. Este documento 
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é, em geral, concedido à saída de um exame ou de um concurso, aos quais 
podem se apresentar todos os indivíduos que preencham um certo número de 
condições de entrada ou de admissão (habilitações literárias, idade, bom 
comportamento moral, ctc.): constitui-se num verdadeiro suporte legal para 
o exercício da atividade docente, na medida em que contribui para a delimitação 
do campo social de ensino e para a monopolização deste domínio por um grupo 
profissional cada vez mais definido e enquadrado. 

A instituição desta licença ou desta permissão é uma etapa decisiva do 
processo de profissionalização da atividade docente, pois que ela ratifica a 
opção pela profissionalização e permite uma progressiva autonomização do 
campo educacional. Este documento cria as condições necessárias para a 
elaboração de um cânon de competências técnicas, baseadas em critérios 
escolares, que servirá de base para o recrutamento dos docentes e, como 
corolário, para o esboço de uma carreira docente.“ De resto, isto se revelará 
um instrumento essencial no processo de afirmação dos docentes enquanto 
grupo profissional e na luta que eles vão travar com vista à melhoria de seu 
estatuto sócio-profissional. 

A licença ou a permissão funciona como um “*aval”* do Estado ao grupo 
docente, que adquire assim um título que legitima sua atividade de promoção 
social de valores educativos e escolares e que valorizam, ao mesmo tempo, seu 
papel e suas funções: “*o processo de profissionalização [...] envolve, entre 
outras coisas, o esforço de um grupo ocupacional para efetuar uma mudança 
tanto nas tarefas em que exerce quanto em sua posição na sociedade””.º 

Certos aspectos fundamentais da profissão docente datam do Antigo 
Regime: tal é o caso, por exemplo, do sistema normativo que lhe serve de 
referência. Não é a mesma coisa no que concerne às formas e aos modelos de 
organização adotados, os quais estão em relação estreita com a estatização do 
ensino. A profissionalização da atividade docente produz-se em interação com 
a institucionalização e a estatização das demarches educativas. O apoio do 
Estado ao desenvolvimento da profissão docente (licença ou permissão, 
garantia de uma clientela, aumento das matrículas, etc.) e os esforços 
desenvolvidos pelos docentes com vista à melhoria de seu estatuto, são duas 
faces de um mesmo processo: “*a organização estatal do processo de tomar a 
infância a seu cargo”".$ 

Dizer que os docentes são funcionários é uma afirmação que não é 
contestada por ninguém. Entretanto, ela é insuficicente se não se acrescenta que 
eles são funcionários de um tipo particular. Com efeito, a profissão docente é 
muito ligada às finalidades e aos objetivos; ela é fortemente carregada de uma 
intencionalidade política. Os docentes são portadores de mensagens e se 
alinham em torno de ideais nacionais. 
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Os docentes devem ser vistos sob a dupla perspectiva da integração e da 
autonomização: de um lado, eles estão submetidos a um controle ideológico e 
político, ditado notadamente pelo fato de que '*um servidor do Estado não deve 
se opor ao Estado"";º por outro, eles têm os meios necessários à produção de 
um discurso próprio. Ora, como o escreve Pierre Bourdieu, produzir um 
discurso próprio implica em transformar a coerção em adesão ““livre"”, esta 
última tornando-se o ““refúgio"” da primeira.” 

No fim do Antigo Regime, o estatuto de funcionário convém aos docentes, 
porque lhes assegura uma independência frente às influências locais. Mas 
quando o Estado cria estruturas de controle muito fechadas — como, por 
exemplo, os corpos de inspetores no século XIX — os docentes vão reivindicar 
uma maior autonomia frente a ele. Eles tentam conjugar os privilégios de 
funcionários (por exemplo, a inamovibilidade) com os de trabalhadores 
livres.” Num certo sentido, pode-se dizer que o modelo ideal dos docentes 
situa-se a meio caminho entre o funcionário e o profissional livre — esta é uma 
das razões que explica porque o modelo das profissões liberais continua, de 
maneira implícita ou explícita, um ponto de referência para os membros do 
corpo docente, embora não tenha jamais servido de base para sua organização. 
De resto, em sua história coletiva, os docentes não renunciaram nunca à 
reivindicar um regulamento menos administrativo (no sentido burocrático) e 
mais profissional (no sentido liberal).” 

A profissionalização não é um processo que se produz de modo endógeno. 
Assim, a história da profissão docente é indissociável do lugar que seus 
membros ocupam nas relações de produção e do papel que eles jogam na 
manutenção da ordem social. Os docentes não vão somente responder a uma 
necessidade social de educação, mas também criá-la. A grande operação 
histórica da escolarização” não teria jamais sido possível sem a conjugação de 
diversos fatores de ordem econômica e social; mas é preciso não esquecer que 
os agentes deste empreendimento foram os docentes. **Promover o valor da 
educação na cabeça das pessoas"":?* eis aí uma palavra de ordem que eles 
respeitaram, seguros que estavam de que ao fazê-lo eles criavam as condições 
para a valorização de suas funções sociais, e portanto para a melhoria de seu 
estatuto sócio-profissional. 

No momento em que a escola se impõe como instrumento privilegiado da 
estratificação social, os docentes são investidos de um imenso poder: de agora 
em diante, eles detêm as chaves da ascensão (e da estagnação) social. Isso os 
coloca no cruzamento de interesses e aspirações sócio-econômicas frequente- 
mente contraditórias: funcionários do Estado e agentes de reprodução da ordem 
social dominante, eles personificam também as esperanças de mobilidade social 
de diferentes camadas da população. Aqui reside toda a ambigiúidade e toda a 
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importância da profissão docente: agentes culturais, eles são também, inevi- 
tavelmente, agentes políticos.? 

No século XIX, o movimento de laicização do ensino e da escolarização 
acentua-se sob a pressão de uma demanda social cada vez mais forte: “a 
instrução tem sido vista como sinônimo de superioridade social, enquanto que 
ela não é senão seu corolário"”.? Para o Estado e para as classes dirigentes, 
quanto mais a escola se difunde, mais o jogo político se torna importante: 
controlar os docentes significa assegurar-se de que a escola funcionará como 
um fator de integração política e social.” Nesta época, a história da escola, 
como a da alfabetização, é a história de um duplo processo — de um lado, a ação 
popular e burguesa em favor do desenvolvimento escolar e, de outro, a 
penetração de um modelo cultural elitista na sociedade”? — no quadro da 
ascensão das classes burguesas e da transformação do sistema sócio-econômi- 
co. Ela é também a história de um corpo de profissionais, os docentes, desejosos 
de aumentar suas prerrogativas e de melhorar seu estatuto social. 

Dois argumentos são sistematicamente produzidos pelos docentes em 
apoio de suas reivindicações sócio-profissionais: a possessão de um conjunto 
de conhecimentos especializados e a realização de um trabalho da mais alta 
importância social. Reencontramos as noções de corpo de saberes e de sistema 
de normas, as quais evoluem de acordo com as transformações sócio- 
econômicas e o desenvolvimento da profissão docente. A expansão dos 
instrumentos e das técnicas pedagógicas, assim como a necessidade de 
assegurar a reprodução das normas e valores próprios à profissão docente, vai 
estar na origem do estabelecimento de uma formação específica, especializada 
e longa. 

Esta etapa primordial do processo de profissionalização da atividade 
docente é a resultante de uma ação dos docentes e do Estado: os primeiros vêem 
nisso um meio de melhorar seu estatuto; o segundo descobre aí um potente 
instrumento de controle. Com efeito, a institucionalização de procedimentos 
de formação, através da criação de escolas normais, permitiu, de um lado, o 
desenvolvimento da profissão docente e a melhoria da posição social de seus 
membros?” e, de outro, o estabelecimento de um controle estatal mais estrito 
sobre o corpo docente. Falando da França, Guy Vincent escreve que ““o 
estabelecimento das Escolas Normais significa o controle do ensino elementar, 
a instauração da profissão de docente primário, a funcionarização do professor 
primário””.” 

O projeto visando a criação de escolas de formação é bastante antigo, mas, 
na maior parte dos países europeus, ele não se realizará senão em pleno século 
XIX.*! E no entanto, no início do processo de estatização do ensino, o problema 
estava claramente posto: por que a profissão docente seria a única a comportar 
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procedimentos específicos de aprendizagem?” Com efeito, o momento históri- 
co da laicização do ensino parecia adequado à instalação das primeiras escolas 
normais: as frágeis tentativas então empreendidas não escondem que nesta 
época *'os procedimentos de seleção e de controle prevalecem amplamente 
sobre os meios de formação”*.” 

A ação empreendida pelos docentes explica, em grande parte, o sucesso 
que as escolas normais conheceram a partir do início do século XIX; doravante, 
os docentes, à imagem de outros grupos profissionais, inscreverão duas 
reivindicações em todas as suas lutas: uma exigência crescente pelo acesso às 
escolas normais e pelo prolongamento do currículo e do nível acadêmico de sua 
formação.” Assim o fazendo, eles mostravam bastante sua adesão a uma 
estratificação social baseada em critérios escolares e no princípio da superio- 
ridade daqueles que dão a instrução. 

As escolas normais estão na origem de uma profunda mudança, de uma 
verdadeira mutação sociológica, do pessoal docente primário. Sob sua ação, 
os mestres miseráveis e pouco instruídos do início do século XIX vão, em 
algumas décadas, ceder lugar a profissionais formados e preparados para o 
exercício da atividade docente.” 

A evolução do estatuto dos docentes primários está indissociavelmente 
ligada ao desenvolvimento das escolas normais. No século XIX, elas constitu- 
em o lugar central de produção e de reprodução do corpo de saberes e do sistema 
de normas próprios à profissão docente, e têm uma ação fundamental na 
elaboração dos conhecimentos pedagógicos e de uma ideologia comum ao 
conjunto dos docentes: suas épocas de glória (e de decadência) conduzem a um 
aumento (e a uma diminuição) do prestígio da condição docente. As origens do 
estatuto atual e da consciência profissional dos docentes primários remontam, 
em grande medida, ao século XIX: sua compreensão passa sem nenhuma 
dúvida por uma análise do trabalho realizado no seio das escolas normais. 

Elas estão na origem da história contemporânea da profissão docente: 
substituem definitivamente o **velho”" mestre-escola pelo “*novo”” professor 
do ensino primário. Numa perspectiva sociológica, esta mudança supõe 
rupturas, mas também continuidades; sob muitos pontos de vista, as escolas 
normais funcionam como verdadeiros *'seminários leigos”. 

A partir do século XIX, a Escola dispõe de um poder que não é concedido 
senão a outras duas instituições, a Igreja e o Exército: o de formar quase 
completamente seus agentes, isto é, “'ao mesmo tempo, de os selecionar de 
acordo com suas regras próprias e de lhes inculcar seus princípios de 
hierarquização” .” Este fato acentua um dos traços sociológicos da profissão 
docente: “um professor primário passa de um papel (o de estudante) para o seu 
oposto (o de professor)”. No processo de sua entrada na profissão, os 
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docentes efetuam uma role-transition em vez de um role-reversal e, no início 
de sua atividade profissional, utilizam frequentemente referências adquiridas 
no momento em que eram alunos: num certo sentido, pode-se dizer que “'o 
crucial da profissionalização do professor não ocorre no treinamento formal 
mas em serviço”. Mas a responsabilidade de criar as condições necessárias 
à passagem do papel de aluno ao papel de docente cabe às escolas normais. 

A segunda metade do século XIX é uma época-chave para compreender 
a ambigilidade do estatuto dos docentes. A criação de escolas normais, o 
desenvolvimento da forma escolar ea crença nas virtudes da instrução enquanto 
fator de progresso, transformam o acesso à profissão docente numa aspiração 
de diferentes camadas sociais e em uma via de promoção social. Tornar-se 
professor primário significa vencer uma evasão, significa escapar a outras 
condições marcadas por imagens de fadiga: “'a do camponês esgotado por 
jornadas de ceifa, do tamanqueiro que transpira em bicas ao girar do trado, do 
tecelão que carda o cânhamo empoeirado””.”” Normalmente saídos de meios 
sociais desfavorecidos, os professores primários sentem-se, por seu saber, 
superiores aos aldeões; entretanto, a baixa remuneração que percebem impede- 
lhes a adoção de um modo de vida típico da burguesia.” Nem burguês, nem 
notável, nem camponês, nem intelectual, nem artesão, o professor primário 
tem enormes dificuldades para se inserir socialmente: **A seus olhos, entre- 
tanto, o que legitima moralmente este exílio, é um sonho de ser árbitro. Para 
continuar o conselheiro escutado de cada um, é preciso não se ligar com 
ninguém.” Mas, a realidade é, talvez, outra: obrigados a respeitar as normas 
morais da burguesia “os docentes são. rejeitados por esta classe, (à qual 
geralmente não pertencem por nascimento), enquanto que estão praticamente 
impedidos de frequentar as classes populares” .% Este isolamento sociológico 
dos professores primários lembra o dos párocos (é preciso manter relações com 
todo o mundo, sem privilegiar quem quer que seja) e reforça a solidariedade 
no interior do corpo docente, assim como a emergência de uma identidade 
profissional. 

A feminização do corpo docente primário — fenômeno que, apesar das 
especificidades de cada país, pode ser claramente percebido no conjunto das 
sociedades ocidentais a partir de meados do século XIX — contribui para uma 
desvalorização relativa da profissão docente. Esta tendência é favorecida pela 
não-discriminação entre salários masculinos e femininos: historicamente, 
apesar de algumas exceções, a atividade docente é um dos primeiros domínios 
em que as mulheres obtiveram os mesmos privilégios econômicos que os 
homens,” o que de um ponto de vista sociológico é significativo, pois em alguns 
decênios o ensino primário vai se tornar um domínio majoritariamente 
feminino, mas coloca obstáculos às ações dos docentes com vistas à melhoria 
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de seu estatuto econômico e social, pois que o salário da mulher é visto como 
uma espécie de renda suplementar e não como a renda principal da família e 
porque a situação que as mulheres ocupam na hierarquia social é mais 
determinada pela posição de seus maridos que por sua própria atividade 
profissional. Além disso, a carreira docente é no século XIX uma das únicas 
vias abertas às mulheres, como o demonstra uma análise das demandas de 
entrada nas escolas normais para o sexo feminino.* 

Estas reflexões não visam negar o prestígio de que goza a profissão 
docente ao final do século XIX; seu objetivo é outro: precisar o quadro social 
de referência dos docentes e seus limites, endógenos e exógenos, impostos a 
seus projetos de ascensão na hierarquia sócio-profissional. Embora se reco- 
nheça a importância social do trabalho dos professores primários, o lugar que 
se lhes atribui no seio da sociedade é sobretudo ambíguo: mais próximo dos 
médicos e dos advogados, em virtude das características de suas funções; ao 
lado dos artesões ou dos operários especializados em razão de seu nível de 
renda. 

As mudanças sociológicas do corpo docente primário produzidas no 
século XIX criaram as condições para o nascimento das primeiras associações 
profissionais. A emergência deste ator corporativo constitui a última etapa do 
processo de profissionalização da atividade docente, na medida em que 
corresponde à tomada de consciência do corpo docente de seus próprios 
interesses enquanto grupo profissional. 

Não é preciso dizer que a criação destas associações supõe a existência 
prévia de um trabalho coletivo de constituição dos docentes em corpo solidário 
e de elaboração de uma mentalidade e de uma ideologia comuns: é uma longa 
tarefa, facilitada pela instituição de um tempo e de um espaço de formação que 
asseguram a entrada na profissão docente, De resto, nos órgãos dirigentes das 
associações de docentes que se desenvolvem um pouco por toda a Europa no 
final do século XIX, encontramos quase sempre antigos alunos das escolas 
normais e seus professores.” 

A escolha do modelo associativo adequado ao grupo docente tem sido 
objeto de grandes controvérsias, como a ambiguidade de seu estatuto sócio- 
profissional o deixava prever. Assim, as associações de docentes adotaram 
formas de organização e de ação muito diversificadas, tomando como 
referência seja o modelo das ordens profissionais, seja o modelo do sindica- 
lismo operário. Esta escolha é legitimada por discursos muito diferentes e 
carregados de significação política, os quais mudam consideravelmente de 
acordo com os contextos sócio-políticos e as situações históricas. Em troca, & 
prática das associações de docentes se caracteriza quase sempre por um 
comportamento um tanto híbrido, organizado em torno de duas dimensões: a 
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defesa dos interesses corporativos de seus membros e a defesa do ensino 
enquanto serviço público e função de utilidade social. 

As associações vão ser portadoras das reivindicações dos docentes, as 
quais entre o fim do século XIX e o início do século XX dizem respeito 
essencialmente; 'º 
— à melhoria do estatuto (condições de entrada mais exigentes, formação mais 
longa e mais reconhecida academicamente, tratamentos mais elevados, sistema 
de seguridade social eficaz, etc.); 

— ao controle da profissão (participação em todas as decisões concernentes à 
atividade docente, autonomia nas questões escolares, liberdade com relação às 
escolhas pedagógicas, etc.); 

— à definição de uma carreira (vias de promoção econômica e profissional bem 
estabelecidas, acesso às funções inspetorais e ao ensino nas escolas normais, 
etc.). 

O prestígio de que os docentes gozam nessa época é indissociável da ação 
conduzida por suas associações: elas transformam a unidade extrínseca do 
corpo docente, imposta pelo Estado através do estatuto de funcionários, numa 
unidade intrínseca, construída sobre a base de uma solidariedade profissional 
e da defesa dos interesses comuns. Neste quadro, o Estado se oporá em diversas 
ocasiões, e sob diferentes formas, à organização autônoma dos docentes. 

A construção de um esprit de corps e de uma estratégia comum não se faz 
sem choques, nem sem conflitos, tendo em vista o fato de que diversas 
tendências éticas, ideológicas e políticas se manifestam no seio das associações 
de docentes. Estas correntes atravessam toda a história da profissão docente, 
mas elas se precisam e se desenvolvem ao final do século XIX, em relação 
estreita com o movimento associativo. É difícil reagrupar estas diferentes 
correntes, tendo em vista sua diversidade e sua complexidade; além disso, é 
evidente que toda categorização encerra riscos e simplismos que não podem ser 
desprezados. Não obstante, é possível distinguir quatro grandes categorias de 
docentes, de acordo com a imagem da profissão docente à qual aderem e que 
veiculam: 


1.0s docentes que “esposam"' as visões dos controladores sociais 


Estes docentes agem de alguma forma na qualidade de ideólogos oficiais, 
sobretudo no que concerne à imagem exterior da profissão, e enquanto 
transmissores das idéias dominantes no interior do corpo docente. 

Os docentes que pertencem a esta categoria assumem seu estatuto de funcionári- 
os públicos e produzem um discurso de adesão ao Estado e às posições das 
classes políticas dirigentes: num certo sentido pode-se dizer que eles são os 
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militantes dos valores oficiais. São homens que exaltam a nobreza e as virtudes 
da instrução e que, nos diferentes momentos da história da escola, '*esposam”* 
as visões dos grupos socialmente dominantes. 


2.0s docentes inovadores e críticos 


Este grupo vai tentar contrariar o discurso oficial através da adoção de uma 
postura autônoma e de uma ética independente com relação ao Estado. Ele é 
composto de docentes que defendem a sindicalização e cujo objetivo é o de 
construir uma identidade de atores, por meio de um trabalho de diferenciação: 
recusa do papel de servidores do Estado, recusa da ideologia dominante, etc. 
Encontramos aí as correntes anarco-sindicalistas (muito ativas no início 
do século XX) e marxistas. Seu projeto profissional passa pela identificação do 
papel sócio-político dos docentes e, por isso, pode-se dizer que eles são 
militantes políticos e/ou sociais. Este grupo, constituído essencialmente por 
““contestadores"” da ordem estabelecida, que aspiram a uma autonomia 
profissional e política, reúne uma minoria de docentes, desenvolvendo uma 
atividade muito intensa. Isto se choca com um problema de fundo: como 
harmonizar o estatuto de funcionário com um engajamento militante? 


3. Os ““pedagogistas"” 


Estes docentes procuram definir sua identidade profissional em torno do ato 
educativo e de suas originalidades. Seu objetivo é a reconstrução de uma 
identidade de atores/praticantes do ensino, o que implica uma inserção da 
profissão docente em seu ““ambiente natural””, isto é, “a ação pedagógica”. 
Os esforços desta categoria de docentes dirigem-se prioritariamente para a 
elaboração de um corpo de saberes e de savoir-faire próprio da atividade 
docente, o que constituiria sua fonte primeira de legitimação: por isso, é 
possível designá-los como os militantes pedagógicos. 


4. Os docentes sem opção deliberada 


Este quarto grupo não se situa no mesmo nível que os três primeiros, pois, 
contrariamente àqueles, ele é largamente majoritário e reúne a ''massa”' dos 
docentes. Ele se distingue do grupo dos militantes oficiais, políticos e 
pedagógicos, mas não possui um discurso próprio e, assim, quando quer dizer 
“alguma coisa” é obrigado a tomar emprestado a um dos três outros. 

Este grupo representa uma importante força de inércia e sua atitude frente à 
profissão é às vezes difícil de avaliar. Ao beber no discurso de uma ou outra 
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das três primeiras categorias, este grupo vai vulgarizar certas propostas 
teóricas, provocando uma espécie de ''amálgama conceitual”, as quais 
tenderão a tornar-se as idéias dominantes no seio dos docentes. Não se trata de 
uma atitude passiva, mas de uma maneira de se situar com respeito às questões 
profissionais; assim sendo, é possível designá-los como os militantes da 
indiferença ativa. 

Este agrupamento em quatro categorias não pretende ser mais que um 
ensaio para compreender as diferentes posições tomadas pelos docentes em seu 
percurso coletivo, notadamente no seio das associações profissionais. Ele não 
pode, em caso algum, ser visto como uma classificação rígida, que seria incapaz 
de dar conta da complexidade sociológica do corpo docente. Ao propô-lo, nós 
procuramos sobretudo destacar a importância do estudo do fenômeno da adesão 
na análise da profissão docente, pois a aquisição de uma identidade profissional 
não poderia se fazer sem a adesão a um certo número de ideais e de valores: 
estudar o estatuto desta adesão e os argumentos utilizados com vistas à sua 
legitimação, eis aí um momento essencial da sócio-história da profissão 
docente. 

O valor heurístico desta abordagem está diretamente ligado à capacidade 
de a utilizar como um referencial aberto que não comporta seccionamentos 
rígidos: então, estaremos em condições de avaliar a complexidade do posicio- 
namento sócio-político dos docentes e das diferentes estratégias de adesão 
adotadas com vistas à obtenção de uma identidade profissional, assim como as 
interações e as intersecções que existem entre as quatro categorias apresentadas 
acima. 

Ao final do século XIX, a escola, tal como a conhecemos hoje, difunde- 
se um pouco por toda parte, atestando o sucesso do processo de escolarização 
da infância empreendido alguns séculos antes: trata-se de um sucesso para o 
qual contribuíram os diferentes grupos de docentes, assim como suas asso- 
ciações profissionais. Esta época, durante a qual assistimos ao desenvolvimento 
de grandes sistemas educacionais na maior parte dos países industrializados, 'º! 
caracteriza-se por uma confiança generalizada na instrução: ““é ela que liberará 
os espíritos da ignorância e das superstições, que assegurará a igualdade entre 
os cidadãos e o triunfo de uma nova sociedade, republicana, laica e frater- 
nal”*.'º? Daniel Hameline resumiu assim o credo do final do século XIX: ““a 
instrução vale mais que um bom rendimento no banco!"*.!º? 

A crença quase ilimitada nas possibilidades da instrução e a ação coletiva 
dos docentes com vistas à melhoria de seu estatuto sócio-profissional vão-lhes 
permitir gozar, até a década de 1930-1940 e no conjunto das sociedades 
européias, de um prestígio e de uma consideração que eles não tinham nunca 
tido e que não reencontrarão jamais.' Os professores do ensino primário, por 
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exemplo, são considerados como ““apóstolos da civilização"” e seu trabalho 
torna-se o objeto de um incontestável reconhecimento social, sobretudo na 
região rural: homens de poucos recursos, eles ilustram uma irresistível 
ascensão social. 'º 

No início do século XX, os docentes constituem um corpo profissional 
formado nas instituições acadêmicas de prestígio (que dispensam uma for- 
mação especializada e relativamente longa) e organizada no seio de poderosas 
associações (sindicais ou não). Resulta disso que os docentes possuem um 
estatuto social bastante elevado, embora eles se queixem constantemente de 
falta de consideração. O lugar que ocupam no seio da sociedade, assim como 
o direito que adquiriram de intervir nas questões relativas à instituição escolar, 
demonstram a importância que se atribui a seu papel social e à sua atividade 
profissional. Entre os mestres-escola do fim do século XVIII e os professores 
de instrução primária do início do século XX, existe sem dúvida linhas de 
continuidade, mas as rupturas e as mudanças são facilmente perceptíveis: isto 
explica, em parte, o temor que eles manifestam com relação a uma eventual 
perda das prerrogativas profssionais entrementes obtidas. 

Os docentes vivem, na virada do século XX, um período de euforia: a idéia 
de que a escola é emancipatória por natureza, pois é portadora de luzes, '“atinge 
então seu ponto culminante. A escola e a instrução encarnam o progresso: os 
docentes são seus agentes. A época de glória do modelo escolar, tal qual foi 
inventado no século XVI e reelaborado no século XVIII com a intervenção do 
Estado, foi também a idade de ouro da profissão docente, cuja gênese remonta 
ao século XVI e cujas formas de organização foram definidas no século XVIII. 

Paralelamente assiste-se, desde o último quarto do século XIX, ao 
desenvolvimento de um movimento pedagógico centrado sobre a criança, e 
sobre suas necessidades, que tomará a denominação de Educação Nova.'? 
Trata-se de um movimento multiforme, que “encontra um denominador 
comum bastante fácil numa aversão simples e declarada por uma educação dita 
tradicional"”,'% e do qual dois aspectos merecem ser sublinhados: a defesa do 
“método ativo”, em nome do desenvolvimento das crianças e do respeito à 
autonomia dos escolares; a reivindicação do '*caráter científico”” da abordagem 
pedagógica, pois esta se baseia nas descobertas da psicologia e da sociologia.'” 
A Belle Epoque é a idade de ouro da profissão docente; ela é também a 
inauguração da criança-rei ou, se assim se prefere, do *“século da criança”*.Hº 
Os docentes são solidários deste trabalho de elaboração de uma ““ciência 
pedagógica" — apesar da *“distância entre o que a doutrina preconiza e o que 
se produz efetivamente nas salas de aula”""! e dos inevitáveis conflitos entre 
teóricos e práticos"? — pois eles encontram af uma fonte de legitimação 
profissional. 
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O início da Primeira Guerra Mundial e sobretudo o fato de que ela 
explodiu nos países fortemente alfabetizados e escolarizados, sacudiram-o 
edifício escolar e os primeiros questionamentos concernentes aos benefícios da 
instrução foram formulados. A resposta dos docentes e dos pedagogos não 
tardou: unicamente a instituição de uma Educação Nova criará as condições 
exigidas para que o horror da guerra não tenha mais lugar. Esta crença 
alimentou o intenso movimento pedagógico internacional que sobreviveu até 
a década de 1930-1940: a ascensão dos regimes fascistas e a declaração de uma 
nova Guerra Mundial colocaram por terra as ilusões dos partidários da 
Educação Nova. 

Então, assiste-se a uma queda generalizada do prestígio dos docentes, 
sobretudo dos professores do ensino primário. Esta situação, que é comum à 
maioria dos países ocidentais, provoca no seio do corpo docente uma 
inquietação cujos efeitos não cessaram ainda nos dias atuais. Falar de 
“*desprofissionalização"*, como o fez V. Isambert-Jamati, parece-nos exces- 
sivo, mas é certo que os professores do ensino primário se dirigem para uma 
“menor homogeneidade de meio e de esprit de corps"* e fazem crer num 
“declínio da certeza sobre as finalidades" .''? O sentimento de uma ““desclas- 
sificação da profissão'"'!4 e de uma “ruptura do equilíbrio sociológico” do 
corpo docente!!s faz-se sentir um pouco por toda parte. 

Depois da Segunda Guerra Mundial, a incredulidade com relação ao Ideal 
escolar instaura-se gradualmente na sociedade e entre os atores da educação; 
a fé no Progresso que tinha servido de estímulo aos inovadores do último quarto 
do século XIX é substituída pela consciência do imobilismo das estruturas e de 
sua capacidade de perverter as mais bem fundadas intenções. Daniel Hameline 
resume este estado de espírito, ao se interrogar: **Mas hoje não se crê mais no 
Progresso: desde então para quê serve a escola?'*.H6 

. Esta realidade constituirá um terreno favorável à propagação das idéias 
do movimento da desescolarização da sociedade que, em torno do fim dos anos 
sessenta, anunciou a morte da escola: **Creio que a idade escolar atinge seu fim 
na história do mundo ocidental. [...] Espero que ao fim deste século aquilo que 
chamamos hoje escola seja uma relíquia histórica""!”, escreveu Ivan Illich em 
1970. A desmistificação do modelo escolar comporta também (talvez mesmo 
sobretudo) uma crítica aos **educadores profissionais" que se arrogam o 
direito de determinar o que é necessário aprender e negam todo valor àquilo 
que foi aprendido fora da escola."'* Preconiza-se que a sociedade retome seus 
direitos sobre o fato educativo, direitos que os sistemas de ensino estatais 
concentraram sobre as mãos de um corpo profissional controlado e estritamente 
ligado ao poder social.!!º 

Os nexos entre a criação do Estado moderno, burocrático e tecnocrático, 
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e a escola como maquinaria sócio-política'” foram claramente postos em 
evidência pelas teorias da desescolarização. Contraditórias e paradoxais, estas 
teorias não deixaram ninguém indiferente no mundo do ensino, na medida em 
que elas funcionaram como um revelador ao mesmo tempo das dúvidas 
concernentes ao paradigma escolar hegemônico e da crise de identidade 
profissional dos docentes. 

Procurar saber se o movimento da desescolarização preconiza uma 
sociedade sem escola ou uma escola sem sociedade não é o mais importante, 
pois, como o afirmam Daniel Hameline e Didier-Jacques Piveteau, “'se Illich, 
como Freire [...], sonha suprimir os sistemas escolares, é por causa da alta 
estima na qual eles têm o trabalho intelectual"”.'” As teorias da desescolariza- 
ção tiveram o mérito de questionar a instituição escolar e de instaurar um debate 
no meio dos docentes, o qual conduziu à compreensão do fato de que suprimir 
a escola sem atingir a educação mesma **supõe um meio ideal, uma ilha em que 
a injustiça e a exploração desapareceram, [mas] suprimir a escola no meio real 
atual constituiria uma regressão e não um progresso””.'2 De resto, a desapa- 
rição da escola e do docente profissional não resolve o problema, pois o 
essencial de sua tarefa permanece: “*qualquer que seja o '*mestre””, são as 
coisas, os homens, os fatos que nos instruem”";'? ou, como diz Karl Marx, na 
HI Tese sobre Feuerbach: *'São os homens que transformam as circunstâncias 
e o educador tem necessidade ele próprio de ser educado””.!4 

A imagem do docente “fonte e fornecedor de conhecimentos"? torna- 
se caduca; ela é substituída por uma concepção multifuncional do docente, em 
que diferentes papéis se misturam: formador, animador, organizador, medi- 
ador do encontro, etc.!' A partir do momento em que a função docente 
tradicional se desagrega, os docentes são obrigados a ir em busca de uma nova 
relação com a profissão, de uma nova maneira de olhar seu trabalho profissional 
e sua ação educadora. 

E no entanto, desde o final dos anos sessenta, assistimos a uma redefinição 
das funções docentes e, num certo sentido, a um retorno às “aprendizagens de 
base” (aos famosos três Rs) e a um ensino recentrado sobre o “escolar”, que 
buscam contrapor-se à inflação das missões educativas e a contestar à visão de 
uma escola que seja *“pau para toda obra”. 

A história da profissão docente ainda não terminou. 
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O trabalho docente: Interpretando 0 
processo de trabalho do ensino 


Jenny Ozga 
Martin Lawn 


Em 1981 apresentamos um trabalho na Conferência Internacional de Sociologia 
de Educação de Westhill, posteriormente publicado como **The Educational 
Worker? A Reassessment of Teachers”, que era uma discussão sobre o tema 
do profissionalismo e da proletarização do magistério. O presente artigo é em 
parte uma crítica daquele, a partir de um reconhecimento tardio da importância 
do gênero na análise do trabalho docente, e também faz uso de pesquisas 
históricas e comparativas mais recentes. Este artigo coloca a ênfase na 
construção social da qualificação e argumenta em favor do estudo do **trabalho 
docente”, isto é em favor do estudo do processo de trabalho do ensino. 


Uma breve retrospectiva 


Oartigo '“The Educational Worker””, tornou-se, em nossa opinião (!), obsoleto 
em algumas partes. Os elementos que nele parecem agora datados são aqueles 
que eram mais importantes no momento imediato de sua produção, e no 
contexto da conferência. Estas eram as partes que produzimos em oposição, por 
um lado, à visão convencional do ensino como profissão, baseada na teoria da 
personalidade ou na teoria do grupo de pressão ou ocupacional, e, por outro, 
ao neo-marxismo estruturalista, preocupado com a reprodução econômica e 
cultural. Embora essas duas perspectivas pareçam ter pouco em comum, elas 
estavam unidas em sua hostilidade aos professores e suas ações ao longo do 
tempo, e em sua determinação em ver os professores, ao menos em parte, como 
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classe média. Nosso descontentamento com relação a isto era exacerbado pelos 
termos ahistóricos e macro-teóricos do argumento. 

O artigo “The Educational Worker"” discordava dessas posições basean- 
do-se em pesquisas que reexaminavam a história do sindicalismo docente e da 
profissionalização (Larson, 1977; Johnson, 1972), mas sua força estava no 
argumento da proletarização do ensino, cujo propósito era sugerir que o 
trabalho docente está sujeito às mesmas forças que outros tipos de trabalho e 
desta forma se desenvolve de forma paralela. 

Nossa preocupação primária ao reexaminar o profissionalismo docente 
então, e desde então, tem sido a de: explorar seu uso estratégico como parte 
do controle indireto e consentido, os problemas para a administração ao lidar 
com o profissionalismo como uma forma de controle, e o potencial para os 
professores no sentido de ampliar os termos de sua autonomia tolerada ao usar 
uma retórica profissional. Ao reexaminar a história do sindicalismo docente, 
a preocupação era contrabalançar os estudos que relegavam a militância docente 
a notas de rodapé (veja, por exemplo, Tropp, 1956). Mas também não 
estávamos apenas preocupados em catalogar exemplos de **tendências militan- 
tes”” tais como alianças com conselhos sindicais locais, ou propostas de 
afiliação à TUC ou ao Partido Trabalhista; nosso interesse estava em examinar 
as várias estratégias para lidar com o estado como um empregador — as quais 
incluem o sindicalismo, o status de funcionário público, a política revolu- 
cionária e o profissionalismo — que eram discutidas pelos professores. 

Também queríamos demonstrar que a preocupação com o problema 
político apresentado por professores militantes no passado levaram o estado 
central a abandonar controles mais coercivos e diretos sobre o trabalho docente, 
e desenvolver uma estratégia de administração mais sutil, uma questão não sem 
importância hoje. Desenvolvemos estes argumentos de uma forma acadêmica 
convencional e não num estilo polêmico em outro local (veja Lawn & Ozga, 
1986; Lawn, 1987a). 

Olhando para trás, os argumentos presentes no artigo *“The Educational 
Worker"” sobre os determinantes técnicos da posição de classe dos professores 
parecem irrelevantes no momento em que passamos pela reordenação tha- 
tcheriana da sociedade britânica. Argumentávamos em favor da necessidade de 
entender a classe como uma categoria histórica, sujeita à mudança, e o impacto 
das políticas recentes sobre os professores enfatiza sua força explicativa, se 
usada desta forma dinâmica. Entretanto, é o outro aspecto imanente do 
argumento desenvolvido naquele artigo que nos preocupa aqui, isto é, a 
interpretação da natureza cambiante do trabalho docente. No artigo de 1981 
aquela interpretação estava fortemente influenciada pela visão de Braverman 
(1974) da tese da proletarização, embora tivéssemos incluído uma crítica 
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significativa de sua posição na idéia da construção social da qualificação. 
O processo de trabalho e a proletarização 


A proletarização, como argumentávamos à época, seguindo Braverman 
(1974), é o processo que resulta quando o trabalhador é privado da capacidade 
para ao mesmo tempo planejar e executar o trabalho, isto é, a separação entre 
concepção e execução, e a divisão da execução em partes separadas, con- 
troláveis, simples. Este processo desqualifica o trabalhador, e resulta na erosão 
da autonomia no local de trabalho, na ruptura de relações entre trabalhadores 
e empregadores, no declínio das habilidades de ofício, e no aumento dos 
controles administrativos. Como consequência de todos esses fatores, a 
proletarização pode atuar para eliminar localizações de classe contraditórias ou 
ambivalentes, ao expor relações antagônicas de produção à força de trabalho. 

Embora a maior parte do trabalho sobre proletarização se tenha centrado 
nos processos técnicos de produção e no contraste entre trabalho artesanal, de 
ofício, e a produção em série, o processo de proletarização é tido como comum 
a todas as formas de trabalho (Braverman, por exemplo, usa a engenharia e o 
trabalho de escritório como exemplos contrastantes). 

Embora seja relativamente fácil demonstrar a perda do controle dos 
trabalhadores sobre seu trabalho, um processo acelerado pelas novas tecnolo- 
gias, a demonstração de mudanças na consciência ou na posição de classe como 
uma consegiência da proletarização é muito mais problemática. 

O problema com as teses de Braverman, e o uso original que delas 
fizemos, está principalmente nesta área. Fomos criticados após a publicação do 
artigo *“The Educational Worker" por trocarmos uma análise neo-marxista 
baseada na localização ambígua de classe por uma avaliação ingênua, român- 
tica, da posição de classe dos professores. Outros pesquisadores, trabalhando 
de uma diferente perspectiva opunham-se à idéia de proletarização porque ela 
parecia irrelevante para o ato de ensinar ou porque parecia inconsistente com 
um status profissional crescente (por exemplo, Woods, Measor & Sikes, 
1985). 

O ponto forte e persistente do artigo reside, é o que agora argumentamos, 
na sua determinação em estudar o trabalho docente através de mudanças no 
processo de trabalho nas escolas. Tomando Braverman como seu ponto de 
referência, o trabalho docente era estudado em relação ao uso da tecnologia. 
Por exemplo, a introdução de computadores na sala de aula era vista de um 
ângulo diferente daquele dado pela indústria da inovação informatizada nas 
escolas: levantamos questões sobre a possibilidade de resultados na escola 
paralelas aquelas levantadas para os escritórios ou companhias de seguro 
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(Crompton, 1976). Mesmo agora esta parece uma forma arriscada de análise; 
contudo alguns anos atrás, um artigo sobre este tema incluído numa coletânea 
sobre políticas argumentava que os professores poderiam ser substituídos por 
computadores à medida que os computadores fossem se tornando mais baratos 
(Rist, 1985). 

Embora seja difícil descrever di pude ““tecnologia"” do ensino, isto 
não significa que ela não exista. É possível examinar as salas de aula e seus 
recursos ou a alocação de tempos ou tarefas, ou descrições de postos de trabalho 
ou o conhecimento docente especializado, para iluminar este aspecto do 
trabalho de uma forma que permita que se desenvolva uma interpretação 
baseada no processo de trabalho. Dreeben (in Ozga, 1988) tem escrito sobre 
o trabalho docente como sendo estruturado pela organização e pela tecnologia 
da tarefa; em sua definição tanto o layout das salas de aula quanto o padrão da 
fala do professor podem ser vistos como parte da tecnologia. Um exemplo disso 
pode ser a importante mudança em tecnologia da era pós-Plowden, que 
consistiu na substituição de pesadas carteiras duplas por pequenas mesas 
individuais (Lawn, 1988). 

O controle da tecnologia é também um problema. Há aspectos do ensino 
como um trabalho em que a capacidade do professor para controlar o ritmo, 
o conteúdo e o volume das tarefas tem sido alterada. Isto inclui: uma decisiva 
tomada do tempo de ensino por tarefas administrativas de rotina (Hilsum & 
Cane, 1971), o lugar dos professores no mercado de trabalho, um declínio (de 
uma segurança e mobilidade relativas para um excesso de oferta), realocação 
e redundâncias relativos. A realocação e o treinamento atacam a base do 
conceito “*profissional”* do professor especializado numa matéria. A flexibi- 
lidade do professor é estimulada através do uso do retreinamento, que pode 
envolver requalificação e desqualificação; coloca-se uma pressão nos profes- 
sores aos quais falta uma base segura na matéria para dependerem de textos, 
esquemas, etc., preparados por outros; a flexibilidade dos professores primári- 
os é estimulada pela movimentação dos professores através dos grupos de idade 
de forma que alegações de capacidades baseadas na idade são erodidas. A taxa 
dessas mudanças está obviamente aumentando. 

Outras características da proletarização para as quais se podem encontrar 
evidências estão nas perspectivas declinantes de carreira, e na definição da 
promoção como afastamento da tarefa docente para o envolvimento em 
“administração””. Dada a importância do crescimento da supervisão na tese da 
proletarização, a atual expansão da administração nas escolas é significativa. 
Bowles e Gintis descrevem os começos da proletarização docente e do 
crescimento da supervisão escolar na América do Norte como segue: 
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O caso do ensino fornece um bom exemplo dessa mudança. É fácil imaginar o 
ensino como um trabalho relativamente integrado, não-alienado. O professor 
está em direto contato com seu material, e tem ao menos alguma dose de controle 
sobre seu trabalho... Entretanto, o trabalho do professor tem sofrido mudanças 
sutis. A febre da eficiência educacional dos anos 20 levou à aplicação de métodos 
de administração empresarial às escolas de segundo grau. A concentração do 
processo de tomada de decisão nas mãos dos administradores e a busca da 
racionalização econômica teve «s.mesmas desastrosas consequências para os 
professores que a burocracia e a racionalização da produção teve sobre a maioria 
dos outros trabalhadores. No interesse da administração científica, o controle 
do currículo, a avaliação, o aconselhamento e a orientação, a seleção de textos, 
e os métodos de ensino foram colocados nas mãos de especialistas. Uma gama 
de especialistas apareceu para lidar com fragmentos diminutos do trabalho de 
ensinar. As tarefas de pensar, tomar decisões e entender os objetivos da 
educação foram postas nas mãos de administradores colocados num nível 
superior. Ostensivamente para facilitar a eficiência administrativa, as escolas 
tornaram-se grandes e impessoais. A possibilidade de relações próximas e 
simples na sala de aula deu lugar a relações sociais da linha de produção (Bowles 
& Gintis, 1976, pp. 204-5). 


O desenvolvimento de estruturas de administração nas escolas da Grã-Bretanha 
não tem sido inteiramente similar ao padrão norte-americano, mas as tendências 
atuais sugerem similaridades crescentes. A despeito de considerável reserva 
sobre a extensão da autonomia docente, aceitamos que no trabalho rotineiro 
cotidiano os professores estavam relativamente livres da supervisão direta 
dentro da escola e dentro da sala de aula. 

Embora as estruturas de administração tivessem crescido para lidar com 
o tamanho maior das escolas nos anos 60 e 70, estas estruturas não eram 
supervisórias, e não tinham a intenção de funcionar como formas de controle 
de professores indidividuais. Elas estavam pensadas para lidar com aspectos da 
política escolar, ao invés de com o controle do desempenho do pessoal. Estas 
estruturas eram muitas vezes pouco integradas, com administradores indivi- 
duais (em geral vice-diretores) assumindo funções específicas. Os atuais 
desenvolvimentos na administração escolar são bastante diferentes, eenvolvem 
o estabelecimento de equipes de administração superiores que serão respon- 
sáveis, em colaboração, por assegurar que a escola esteja levando a efeito as 
políticas previamente acordadas e especificadas (Coulson in The Open Univer- 
sity, 1987; Campbell, 1985). Dada a pressão sobre as escolas para prestarem 
contas a seus clientes, e para atrair clientes através da obtenção de altos níveis 
de desempenho, as funções de controle e de vigilância dessas equipes estão 
destinadas a aumentar, Outra vez, devido ao fato de que as escolas devem atrair 
para sobreviver, a pressão sobre essas equipes para erradicar ““problemas"" e 
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estabelecer uma produção tranqúila é, correspondentemente, maior. É provável 
que desvios ou variações da política da escola tenham menos chances de 
sobrevivência. Nas escolas primárias, o status do professor de classe está 
ameaçado pelas funções quase-administrativas dos titulares, e pelo crescimento 
das funções supervisórias implícitas na natureza colegiada. 

À parte mudanças na administração escolar e mudanças no ensino de sala 
de aula, a última metade dos anos 80 na Inglaterra tem visto um número 
considerável de iniciativas políticas que moverão o controle do trabalho dos 
professores mais aberta e diretamente para o centro. Um Currículo Nacional 
pode muito bem levar ao desenvolvimento de práticas comerciais semelhantes 
às descritas por Apple nos EUA (Apple & Teitelbaum, 1986; veja também 
Apple, 1983, 1987) particularmente o desenvolvimento de “pacotes” curri- 
culares (Buswell, 1980). 

Há outras mudanças recentes no ensino que contribuem para a perda de 
controle sobre a definição do trabalho: mudanças em procedimentos de 
avaliação, incluindo processos claramente definidos para avaliar os alunos, 
mudanças no conteúdo produzidas por iniciativas do TVEI, a estrutura 
crescentemente '*modular"" da educação, e esquemas de avaliação, especial- 
mente a promoção da avaliação como um instrumento administrativo para 
controlar o desempenho docente (Walsh, 1987). Além disso, a definição mais 
rígida do trabalho docente, especialmente através do contrato de ensino, 
poderia ser interpretada como evidência de proletarização, particularmente à 
medida que procedimentos para a definição de “tempo dirigido”” tornam-se 
mais estabelecidos. A operação do contrato também tem que ser vista no 
contexto da abolição dos direitos de negociação dos professores, o que torna 
tanto mais provável a possibilidade de **trabalhar para o contrato”” ao invés de 
uma aceitação de deveres não-especificados e portanto potencialmente ilimi- 
tados (Ozga, 1985, 1987). 

Obviamente, as afirmações do próprio Governo sobre a administração do 
ensino têm ajudado a clarificar a gama e os propósitos dessas mudanças no 
trabalho docente. Uma citação de Better Schools (1985) demonstra isso 
claramente. Uma nova estrutura de salário, argumenta-se, 


abrangendo novas escalas de pagamento, uma nova definição contratual dos 
deveres e responsabilidades dos professores e a introdução da avaliação 
sistemática do desempenho está pensada para efetuar uma melhor relação entre 
pagamento, responsabilidades e desempenho docente (Better Schools, p. 56). 


Buscando paralelos e fazendo inferências, a base do artigo **Educational 
Worker” tem sido, em alguma medida, confirmada pelos relatos de primeira 


Teoria & Educação, 4, 1991 


145 


mão que a administração faz de suas intenções no processo de trabalho docente. 

Tudo isso reunido significa evidência convincente da proletarização do 
magistério? Superficialmente, a evidência do controle crescente sobre o 
trabalho docente, da divisão entre administração e força de trabalho, e do 
controle do desempenho através do uso de esquemas de avaliação como 
instrumentos de administração, tudo isto junto, demonstra de fôrma mais 
convincente o argumento da proletarização do que o estávamos em condições 
de fazer em 1981. Mas há dificuldades reais com a tese da proletarização, que 
também se tornaram mais aparentes para nós desde aquela ocasião, e com as 
quais tentaremos agora lidar. 


Críticas à tese da proletarização 


Uma linha crítica emerge na resposta ao trabalho de Braverman, particular- 
mente na coletânea organizada por Wood (1982), que levanta importantes 
questões tanto sobre a extensão quanto sobre a natureza da proletarização. 
Pontos críticos emergem de trabalhos que tratam o conceito de qualificação do 
ponto de vista de sua construção social, e que examinam as práticas gerenciais 
que estimulam a **autonomia responsável". Finalmente, a proletarização, 
como o profissionalismo, precisa ser criticamente avaliada em termos de sua 
construção masculina, ou por causa da forma pela qual suposições sobre 
desqualificação são relacionadas de forma não-problemática à predominância 
das mulheres na força de trabalho. 

Examinemos cada um desses pontos por sua vez. As críticas da tese da 
proletarização como sendo inapropriada com relação ao trabalho docente 
baseiam-se em concepções sobre o quê constitui “realmente” o ensino, no fato 
que o trabalho de ensinar é refratário à rotina, a tarefas fragmentadas. Embora 
a crítica seja com frequência expressa de forma fraca, ela levanta dois pontos 
que precisam ser explorados. Em primeiro lugar, precisamos demonstrar como 
mudanças na organização e no controle do trabalho docente afetam o ensino, 
e em segundo lugar precisamos ver se podemos estabelecer o quê, precisa- 
mente, está no coração do trabalho docente. Existe aí alguma concepção 
relativamente integrada da tarefa que sobrevive aos cambiantes processos de 
trabalho do ensino? 

Com relação ao primeiro ponto, é possível demonstrar que mudanças no 
processo e na organização do trabalho afetam a natureza do ensino — estudos 
detalhados de professores individuais (por exemplo, Riseborough, 1985: 87; 
Beynon, 1985; Redican, 1985) confirmam isso. Entretanto, é interessante 
observar que a confirmação dos efeitos das condições materiais e objetivas de 
trabalho tem que ser buscada em estudo etnográficos realizados de uma 
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perspectiva bastante diferente e apenas às vezes refletindo sobre o trabalho 
docente. Julgar se a “essência” ou o **coração”" do ensino permanece ou não 
intacto é complicado pelo fato de que sabemos tão pouco sobre o trabalho 
docente, e o que sabemos é ele mesmo fragmentado. O ponto crucial que 
permanece aqui, entretanto, é se a tese da proletarização é apropriada ou 
suficiente. Retornaremos a isso mais abaixo. 

Braverman estava exclusivamente preocupado com o conteúdo objetivo 
da classe, e com a estrutura das relações de trabalho que sob o capitalismo 
produz e reproduz relações antagônicas de classe. 

Em sua análise, o planejamento e a tecnologia do trabalho não são neutros 
ou racionais. Assim, os dois principais focos de seu interesse eram desquali- 
ficação e controle, porque a desqualificação é uma tendência necessária do 
planejamento do trabalho sob o capitalismo, ela produz uma força de trabalho 
mais manipulável e mais barata, e estratégias gerenciais de controle, uma vez 
que o controle é uma preocupação necessária da gerência sob o capitalismo, não 
simplesmente para dirigir a força de trabalho, mas, porque as relações de 
trabalho são relações de classe, para vigiar e supervisionar os membros de uma 
classe oposta. 

Em nosso artigo original segufamos Braverman na medida em que nos 
centrávamos na desqualificação e nos controles gerenciais, e havia uma 
implicação de que a proletarização entre professores era uma forma de 
““recuperá-los"” para a classe operária. 

Críticos de Braverman têm apontado que a evidência de desqualificação 
pode ser contestada, tanto com base no fato de que o processo não é tão 
generalizado quanto ele sugere, quanto no fato de que não é inevitável que a 
desqualificação técnica resulte em perda absoluta de qualificação, um compo- 
nente importante da qualificação residindo em sua construção social. Outras 
contribuições importantes ao debate da proletarização foram também feitas pelo 
argumento de Edwards (1979) de que a gerência com freguência tem que 
adaptar-se à resistência organizada dos trabalhadores, pela ênfase de Friedman 
(1977) em estratégias gerenciais que envolvem cooptação, a identificação com 
os objetivos do empregador, reforçada pela autonomia “*relativa"” ao invés de 
coerção, e pela exploração de Burawoy (1979) das formas pelas quais a 
“anuência” dos trabalhadores é fabricada pela gerência, todos pontos os quais 
têm vínculos interessantes com o professionalismo e a autonomia tolerada entre 
professores. 

Um dos críticos mais contundentes de Braverman, Graeme Salaman, tem 
argumentado que, se o capitalismo exibe uma variedade mais ampla de 
planejamento e formas de controle do que as que Braverman descreve, então 
a classe € as relações de classe devem ser entendidas de forma diferente: 
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-.-Uma consequência importante desta introdução de diversas variáveis ““medi- 
adoras"” na conexão entre capitalismo e planejamento de trabalho ou estratégia 
de controle é, na verdade, o de introduzir um novo conceito de classe... a 
introdução do conceito de estratégia gerencial introduz um novo sentido no qual 
classe pode ser usado: em termos do desenvolvimento de consciência de classe 
e de solidariedade de classe. Afinal, ao introduzir a noção de estratégia, as 
atitudes, o conhecimento e as intenções gerenciais tornam-se cruciais, assim 
como as atitudes, respostas e objetivos do trabalhador. Em suma, uma vez que 
a relação mecânica, funcional entre capitalismo e trabalho seja rompida, então 
o conhecimento, a competência, a consciência gerencial tornam-se parte de uma 
cadeia causal — passos necessários na relação entre capitalismo e formas de 
trabalho. De forma similar, atitudes, solidariedade, percepções, estratégias da 
força de trabalho tornam-se igualmente cruciais (Salaman, 1986, p. 20). 


Embora não possamos ir tão longe quanto Salaman em nossa crítica da 
proletarização técnica, sua ênfase na classe como experiência vivida faz-nos 
recordar a citação de Thompson que usamos no artigo original: 


A classe não é, como alguns sociólogos o querem, uma categoria estática - uma 
certa quantidade de pessoas colocadas nesta ou naquela relação com os meios 
de produção... A classe, na tradição marxista, é (ou deveria ser) uma categoria 
histórica, descrevendo pessoas em relação, ao longo do tempo, e as formas pelas 
quais elas se tornam conscientes de suas relações, se separam, se unem, entram 
em luta... Portanto a classe é uma formação “econômica” e é também uma 
formação ““cultural”*: é impossível dar qualquer prioridade teórica a um aspecto 
em detrimento do outro... o que muda, na medida em que o modo de produção 
e as relações produtivas mudam, é a experiência de homens e mulheres que 
vivem... (Thompson, 1979) 


Existe uma contradição no artigo **Educational Worker", provavelmente 
como resultado do fato de lidar com dois problemas separados. Em primeiro 
lugar, a tese de Braverman foi usada por nós para mostrar que os professores 
estavam sendo envolvidos num processo de proletarização, que isto era 
inexorável, que era um processo mecânico, associado com o capitalismo, que 
desqualificava o trabalhador e dava um maior controle à gerência. (Parado- 
xalmente, estávamos usando isto como uma evidência da classe como um 
processo dinâmico, em oposição à idéia dos professores como estando fixados 
numa classe média). Em segundo lugar, enfatizávamos que os professores eram 
ativos em seu processo de trabalho; que eram sindicalizados, que construíam 
socialmente suas habilidades através do profissionalismo e do espaço (autono- 
mia) que isso lhes proporcionava, nacionalmente e na escola. A fonte da 
contradição reside em parte no empréstimo que fizemos de Braverman; suas 
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descrições do processo de trabalho em funcionamento eram mais convincentes 
que seus argumentos sobre classe. Embora usássemos a descrição de classe de 
Thompson como uma categoria histórica, envolvendo a experiência vivida, a 
crítica que Salaman fez de Braverman, permite-nos reformular nossa análise 
e voltar a nosso propósito inicial, isto é, o de estudar o trabalho docente com 
atenção para a experiência vivida, as ações coletivas, as culturas, as estratégias, 
as lutas de grupo, e assim por diante. 


O processo de trabalho do ensino 


Como pode o processo de trabalho docente ser revisto e remoldado de forma 
útil? Uma ponte deve ser construída entre a idéia-chave e necessária de agência 
humana e a teoria interpretativa do trabalho sob o capitalismo. A crítica 
principal feita a Braverman é que ele extraiu do marxismo uma crítica estrutural 
do trabalho, baseada em divisões entre concepção e execução do trabalho, 
desqualificação e perda do controle por parte do trabalhador, a qual perdeu 
muito de seu valor explicativo por causa de sua redução do papel ativo dos 
trabalhadores em contestar ou resistir ou adaptar-se a este processo. A 
abordagem de Braverman é ahistórica. É também mecanicista, pressupõe uma 
homogeneidade entre tipos, áreas e níveis de trabalho enquanto existe uma 
grande variedade tanto de formas de trabalho quanto de formas de controle do 
trabalho. 

A pesquisa do processo de trabalho deveria ser baseada em investigação, 
não em julgamentos a priori; as variações devem ser levadas em conta e os 
resultados tratados como problemáticos. Como Salaman tem argumentado ““a 
natureza de classe não deve ser pressuposta, mas investigada”” (Salaman, p. 
24). Em sua formulação, as relações do local de trabalho são a chave para se 
entender o trabalho: 


estruturas de lealdade e hostilidade, identificação e rejeição, confiança e 
desconfiança, e visões partilhadas contra visões opostas... (Salaman, 1986, p. 
25). 


Ele está preocupado, como o deveria a pesquisa sobre o processo de trabalho, 
com os significados e os entendimentos dados ao trabalho pelos empregados. 
Esta é a ênfase da etnografia, por exemplo, sobre as carreiras docentes (Sikes, 
Measor & Woods, 1985) ou sobre a “experiência” de ensinar (Nias, 1988). 

Abordagens históricas, comparativas e qualitativas do estudo do trabalho 
docente deveriam sugerir novas possibilidades no nível nacional, local e da 
escola para a compreensão de como os professores experienciam o ensinar, 
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como seu trabalho tem sido e continua a ser reestruturado, suas relações com 
a administração e desenvolvimentos na tecnologia de ensino. A concepção do 
processo de produção deveria abranger as relações do local de trabalho, a 
autonomia responsável, a desqualificação e a sobre-qualificação, e assim por 
diante. A questão do interesse de classe não deve ser abandonada, mas 
tampouco deve ser vinculada às relações sociais e culturais de uma forma 
mecânica. Devem ser feitas questões sobre como os professores viram a 
alteração de suas culturas de trabalho e sobre como tentaram reestabelecer um 
processo de negociação com a administração no passado (Lawn, 19874). Esta 
investigação deveria abordar o aparente paradoxo na tese da proletarização 
quando aplicada aos professores — o fato de que os professores nas escolas 
elementares no início do século vinte parecem ter sido mais desqualificados e 
menos autônomos do que o são agora. 

Com estas desiderata em mente, devemos agora revisar duas áreas do 
trabalho docente que têm sido frutiferamente investigadas em anos recentes. 


Mulheres no ensino 
Investigação histórica 


A descrição de Alison Prentice & Marta Danylewycz (1986) dos padrões 
cambiantes de trabalho docente no emergente sistema escolar do último período 
do século XIX e do início do século XX no Canadá é um exemplo claro do uso 
produtivo de uma tese da proletarização ampliada, abrangendo relações de 
trabalho. As autoras exploram as mudanças no trabalho das professoras que as 
desqualificaram — por exemplo a ampliação de sua função para incluir cuidado 
da casa e manutenção da escola, sua crescente responsabilidade para com o 
trabalho de saúde e bem-estar, e sua subordinação a uma administração escolar 
em desenvolvimento, dirigida por homens. Descontentamento com as con- 
dições deteriorantes, levou-as a se organizarem, mas não em torno de alianças 
de classe operária: 


«como “trabalhadores mentais”, elas também às vezes labutavam de forma 
manual, enfeitando suas escolas, conservando a trilha para a escola livre no 
inverno, e inspecionando os alunos quanto a doenças contagiosas. Elas gastavam 
horas no trabalho diligente de manter registros escolares e de cuidar dos objetos 
que de forma crescente enchiam suas salas de aula... Era a incerteza de sua 
posição na força de trabalho que ajuda a explicar como algumas professoras 
mulheres podiam namorar com a mística do profissionalismo enquanto ao 
mesmo tempo seus membros referiam-se a si mesmas como exploradas ou como 
trabalhadoras braçais e mercenárias. Ao relembrar sua dupla sujeição retor- 
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namos, finalmente, ao reconhecimento feminista da necessidade de uma análise 
mais nuançada do trabalho... (Danylewycz & Prentice, 1986, pp. 78-79). 


A citação acima chama a atenção para a importância do gênero na análise 
do processo de trabalho. O relato que Barry Bergen faz da profissionalização 
fracassada do professorado elementar inglês no século XIX (Bergen, 1985) é 
uma análise convencional na qual o fracasso é em parte explicado por Bergen 
pela feminização da força de trabalho do ensino elementar, especialmente na 
época da guerra e nos anos de pós-guerra imediatos. A reinterpretação de seu 
relato do ponto de vista da proletarização das professoras elementares apontaria 
para o encorajamento, por parte do estado, da feminização, pensada para 
produzir uma força de trabalho mais barata e mais facilmente controlada, mas 
precisaria também levar em conta as complexidades identificadas por Prentice 
& Danylewycz (Steedman, 1987). As abordagens das habilidades de ensinar 
precisam levar em conta diferenças de gênero; aqui, a feminização pode ter 
estado conectada à proletarização em termos estruturais — por exemplo, em 
condições de trabalho e esquemas de pagamento — mas para algumas mulheres 
representou sobre-qualificação e o reconhecimento de habilidades não reco- 
nhecidas previamente. 

Um trabalho histórico adicional foi feito por nós usando os diários dos 
professores do Arquivo de Observação de Massa da Universidade de Sussex 
como fonte, como parte de uma pesquisa de longo prazo do trabalho docente 
na época da guerra. O estudo detalhado do trabalho de uma professora, efetuado 
através de seu longo diário, e desenvolvido em entrevistas com ela, propor- 
cionou um rico e complexo relato dos padrões cambiantes de trabalho causados 
por um prolongado período de crise (Lawn, 1987b). Outra vez, a evidência é 
importante, do ponto de vista da tese da proletarização — as condições da época 
da guerra trouxeram as mulheres para a força de trabalho, e sua predominânica 
num período de crise facilitou a ampliação da tarefa docente, especialmente 
para a área do trabalho de bem-estar. As professoras acendiam a lareira da 
escola, faziam o serviço de limpeza, serviam refeições escolares, pesavam e 
mediam as crianças para as cotas de roupas, ensinavam durante o período de 
férias: não admira que May (a professora cujo diário é a fonte principal) conclua 
uma de suas últimas observações da época de guerra com estas palavras: 


Minhas ansiedades pessoais não são grandes — espero conservar meu emprego, 
mas me pergunto que tipo de emprego será. Iremos continuar gastando a metade 
de nossa vida na escola fazendo serviço de limpeza, servindo refeições e não 
tendo nenhuma hora para a própria refeição, ensinando classes enormes em 
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edifícios inadequados e tentando “*educar” em condições impossíveis? (Lawn, 
1987, p. 63). 


Outra vez, existe evidência de desqualificação ou perda de controle sobre 
a definição do ensinar neste e em outros diários e é preciso colocar isto em 
conexão com as relações do local de trabalho da escola — em que uma maior 
responsabilidade algumas vezes aumentava a auto-estima da professora, e 
contra o contexto político no qual as professoras eram uma parte importante do ' 
serviço público, desenvolvendo uma visão de seu papel que iria ser transportada 
para a reconstrução do pós-guerra. Obviamente, havia uma contradição no 
centro desse papel ampliado, e ela está nos elementos do trabalho docente que 
foram desqualificados. A ampliação das tarefas docentes para o serviço social 
definido como serviço público ocorreu nos anos de guerra, e enfraqueceu 
seriamente os professores tanto em suas pretensões de status profissional 
quanto em sua capacidade de organização. 

Assim, existem exemplos históricos que indicam algumas das formas 
pelas quais o processo de trabalho do ensino poderia ser pesquisado, levando 
na devida conta a conexão entre períodos de crise e feminização/desqualifi- 
cação, e os elementos contraditórios no processo, uma complexidade particular 
ligando-se ao gênero. 


Á pesquisa contemporânea 


A proletarização do professor tem sido o objeto de pesquisa nos Estados 
Unidos, onde o Boston Women's Teachers" Group tem investigado o padrão 
de mudanças no trabalho entre mulheres professoras, e encontrado evidências 
convincentes de fragmentação e de controle crescentes, num contexto político 
que culpa os professores pelo declínio nacional, e tenta a remodelação do 
ensinar como trabalho feminino (Freedman, 1985). Neste material há uma 
reflexão adicional da contradição já identificada na seção histórica acima; a 
desqualificação, primariamente através da introdução de '“programas”” pré- 
empacotados, é interpretada por alguns professores como sobre-qualificação. 

Michael Apple, em sua série de publicações preocupadas com a proleta- 
rização do trabalho docente (Apple, 1987) tem consistentemente tentado tratar 
desta contradição e suas implicações. A percepção da operação sutil desses 
esquemas como *'sobre-qualificação'* ou profissionalismo reforçado não é 
partilhado de forma igual entre os professores: os professores no estudo de 
Apple são mulheres. Isto produz ecos interessantes do material histórico citado 
acima. Como enfatiza Apple, o ponto principal não consiste em interpretar este 
argumento como sugerindo que as mulheres são de alguma forma deficientes 
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ou mais maleáveis, mas em compreender que as relações de trabalho das 
mulheres devem ser entendidas no contexto mais amplo das relações patriar- 
cais. Além disso, a transformação do ensinar numa tarefa técnica e num 
processo de medição, tal como descrito por Freedman e Apple, indica um 
processo de proletarização das trabalhadoras mulheres. 

Este trabalho é um lembrete salutar da importância da questão do gênero 
na discussão da proletarização. Não apenas precisamos saber muito mais sobre 
os vínculos históricos entre feminização e proletarização, mas também 
examinar a construção baseada no gênero, presente na própria tese. Como o 
profissionalismo, a proletarização é construída com base numa definição 
““masculina”” da qualificação. Como o profissionalismo, quando estas supos- 
tamente intemporais qualidades são submetidas a um exame crítico, elas 
aparecem como sendo não mais que características distintivas de seja lá quem 
for que as estiver reivindicando. Assim, as profissões são construídas em cima 
de um modelo atribuído a advogados, médicos e clérigos por membros dessas 
ocupações, e as qualificações são definidas como pertencendo a tipos parti- 
culares de trabalho feitos por homens (veja Gaskell, 1937, para uma longa 
discussão da construção masculina da qualificação). Veronica Beechey também 
observa que é com frequência enganador supor que a feminização implica 
desqualificação, que a entrada das mulheres na força de trabalho com 
frequência implica a transformação do trabalho e o desenvolvimento de novas 
habilidades (Beechey, 1982). 

A análise do trabalho docente a partir de uma perspectiva baseada no 
gênero leva-nos a sugerir que a idéia de proletarização tem certas implicações 
distintivas para as professoras mulheres. A separação entre a administração e 
a força de trabalho docente nas escolas, que é uma tendência estabelecida de 
política, significa que a hierarquia da autoridade nas escolas terá um caráter 
masculino, especialmente à medida que as perspectivas de promoção das 
mulheres no setor secundário diminui, seguindo a apropriação do cuidado 
pastoral como uma via de carreira masculina, e a redução tanto das escolas 
quanto das matérias para moças. É também possível argumentar que o processo 
de proletarização técnica esboçado no início deste artigo ameaça a concepção 
“feminina” do ensinar como uma atividade ““global"” integrada, com cono- 
tações de cuidado, estímulo ao crescimento, preocupação com o outro — todos 
aspectos da habilidade feminina, que são desvalorizados por um processo que 
coloca ênfase no desempenho, no controle e na instrução centrada na matéria. 


A construção social da qualificação 


A ampliação da concepção de proletarização para incluir o reconhecimento de 
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que as qualificações são socialmente construídas, e que o controle do trabalho 
deve levar em conta as relações do local do trabalho tem sugerido linhas de 
pesquisa sobre o trabalho docente que nos levaram além da listagem de fatores 
indicando a proletarização na primeira seção. Numa pesquisa do significado de 
“qualificação” no contexto do ensino primário (Lawn, 1987b), encontraram- 
se evidências de barganha e negociação, e de contestação direta, que con- 
tradizem algumas das conclusões de Apple. 

Vários casos de inovações introduzidas pela administração foram explo- 
rados, e encontrou-se que o corpo docente aceitava que a direção introduzisse 
inovações quando eles próprios se beneficiavam — quando podiam ver que 
resolvia um problema deles. Essas **compensações””, entretanto, eram in- 
visíveis para o pesquisador em busca de evidências de controles administrativos 
mais fortes e da erosão da autonomia de sala de aula do professor primário. 
Apenas perguntando aos professores por que cooperavam em certos esquemas 
puderam tais informações ser tornadas visíveis. Ficou também aparente que a 
não-cooperação era uma opção viável, e poderia fazer a diferença entre o 
sucesso e 0 fracasso de uma iniciativa da direção. Os professores estavam bem 
conscientes disso e o exploravam. Numa situação em que era aparente que um 
diretor operaria sem o consentimento, resultavam algumas formas bastante 
dramáticas de não-cooperação (incluindo a “*perda'” temporária de um 
importante recurso, o desaparecimento de um laboratório de línguas). De forma 
alternativa, os professores buscavam formas de fazer com que a ação planejada 
pela direção trabalhasse em seu benefício. Uma vez mais, a questão do gênero 
emerge. Estas ““estratégias'” têm recebido talvez menos atenção do que 
merecem porque se supõe que professoras primárias mulheres sejam submis- 
sas, e porque suas formas de resistência são invisíveis para a pesquisa 
convencional. As escolas primárias são organizações femininas, dirigidas por 
homens, e o efeito de controles crescentes, da proliferação de funções de 
supervisão, da erosão do ensino baseado em classes, tudo isso tem que ser 
colocado no contexto do gênero. Como o deve ser a questão do que conta como 
qualificação. As tarefas convencionalmente associadas com mulheres, e as 
formas pelas quais elas intepretam essas tarefas, que elas desempenham tanto 
nos setores primários quanto secundários, têm recebido um baixo status, apesar 
da importância educacional óbvia. Existe evidência crescente de que as 
professoras mulheres interpretam seu trabalho e carreiras de forma diferente 
dos homens, e têm diferentes critérios de sucesso (Miller et al., 1982). Ativistas 
sindicais femininas vêem seu propósito no sindicato de forma diferente dos 
homens, vendo a si mesmas como defendendo uma ética de serviço e apoiando 
e protegendo colegas contra a administração (Ozga, 1987). 

A ênfase na construção social da qualificação parece levar inexoravel- 
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mente à questão do gênero nas escolas primárias. Ela também nos mostra a 
importância de eventos desprezados no trabalho escolar — as ““estratégias de 
sala-de-professores'" que excluem direção e professores mais graduados, a 
caricatura auto-irônica da professora primária mulher — trocando receitas e 
fazendo tricô — que colocam um fosso intransponível entre elas e aqueles que 
as supervisionam. As relações sociais no local de trabalho, e a construção social 
da qualificação abrangem categorias bem mais amplas do que as que estão 
presentemente disponíveis no estudo dos professores. 


Trabalho escolar 


Nosso uso anterior da tese de proletarização, tomada de empréstimo de 
Braverman, parece-nos que precisa agora ser revisado. Embora seja de 
interesse levantar questões baseadas numa análise precisa, estrutural, da 
localização de classe, existe pouco tempo a ser desperdiçado com tais arcanas 
buscas, em face de um governo disposto a descartar décadas de consenso 
negociado ou administrado para produzir políticas, cada uma delas refinando 
versões anteriores, que levam os professores firmemente de volta a seu 
passado. Precisamos compreender que, em resposta, alianças políticas e sociais 
envolvendo professores se dissolvem ou lutam para emergir e que as relações 
de trabalho são em parte determinadas por associação a um sindicato. A 
necessidade de se compreender as relações de classe como experiência vivida, 
sujeita à mudança histórica, em vez de como uma categoria estática, não poderia 
ser mais clara. 

O estudo do trabalho docente deveria continuar no centro da pesquisa 
nesta área. Como outras formas de trabalho, o ensino deve ser, de forma 
apropriada, ajudado por um estudo completo de suas práticas, lutas, experiên- 
cias e contradições vividas. Uma tal abordagem pode abranger desde estudos 
de relações no trabalho ou a política de controle da qualificação até as decisões 
políticas nacionais e locais envolvendo professores organizados e seus argu- 
mentos sobre a natureza de seu ofício. De forma mais importante, este estudo 
deveria ser histórico, reconhecendo o movimento dos professores, de entrada 
no ensino e de afastamento dele, e a mudança nas escolas, nas autoridades locais 
e nas políticas educacionais centrais e locais. A idéia de proletarização como 
inexorável, levando os professores para uma relação de classe particular, tem 
que ser desconstruída e reconhecida não apenas como uma questão econômica, 
mas como uma questão política, e não como inevitável, mas como contestada. 
Existem profundas contradições no ensinar, não apenas entre professores e 
empregadores, mas entre os próprios professores. Quando estas parecem ter 
sido resolvidas, outras aparecem. Da mesma forma, embora o trabalho docente 
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tenha atualmente muitas das características do trabalho desqualificado, os 
relatos dos professores sobre seu trabalho nas primeiras décadas deste século 
são relatos de controles severos e detalhados. A falta de uma perspectiva 
histórica produz uma tendência para pensar as tendências atuais, que talvez 
sejam temporárias, como significando inevitabilidade ou dominação. 

A idéia da construção social da qualificação é um instrumento teórico 
importante para estudar o trabalho docente. Reconhece que os professores, 
como outras pessoas no trabalho, tentam determinar a natureza de seu trabalho 
através da natureza de suas relações de trabalho, através de suas ações coletivas 
e através da influência sobre as políticas nacionais e locais. Isto nunca é 
absoluto, apenas um elemento num luta que é travada em muitos níveis 
diferentes ao mesmo tempo. A construção social da qualificação é um 
instrumento poderoso, mas ela vem de um ““dispositivo”” particular, e precisa 
ser localizada na teoria do processo de trabalho. As relações socias de trabalho, 
vistas meramente como “**micro-política””, e privadas dessa teoria, podem 
oferecer apenas descrições que dão sustentação àquela tese, embora careçam 
de sua potência explicatória (Ball, 1987; Hoyle, 1986). A teoria do processo 
de trabalho fornece o marco teórico, e a construção social da qualificação é um 
componente-chave do processo de trabalho do ensino. 

Esta ênfase põe a política do processo de produção nas escolas — algo 
reconhecido pelos atuais governos — em alta evidência. Ela também serve para 
romper um elo com a tese de Braverman. No ensino, a agência ativa e portanto 
a política docente são elementos-chave do processo de trabalho. Sem esta visão 
do processo de trabalho no ensino, corremos o risco de tacitamente endossar 
as intenções do Secretário de Estado para a Educação, em sua atual tentativa 
de fazer retornar os professores a seu status sob o Código Revisado. Aquele 
esforço vitoriano fracassou, em parte por causa da aderência dos professores 
a suas próprias definições do trabalho educacional. A perspectiva baseada no 
processo de trabalho esboçada aqui clarifica as intenções do Estado em 
controlar sua força de trabalho educacional, mas também nos permite com- 
preender mais completamente as ações táticas e estratégicas de professores 
individuais. 
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O magistério feminino laico no século XIX 


Cybele Crossetti de Almeida 


Este artigo é parte da dissertação de mestrado apresentada ao Curso de Pós- 
Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul e 
orientada pela professora Guacira Lopes Louro. Trata-se de um trabalho de 
revisão bibliográfica e problematização teórica sobre a questão da transição 
ocorrida no magistério primário laico, uma ocupação tradicionalmente masculina 
e que, a partir de meados do século XIX será progressivamente ocupado por 
mulheres até vir a configurar-se como uma profissão majoritariamente 
feminina, invertendo a proporção inicialmente observada. 

Este não é um tema novo. Hobsbawn em A era dos impérios (1988) aponta 
para este processo que explica de forma contraditória, atribuindo-o ora a 
““motivos econômicos"”, ora ao desejo de ““respeitabilidade social'" que o 
magistério poderia conferir, embora admitindo que a “'respeitabilidade” 
poderia gerar uma *“redução nos seus níveis salariais" (p.283), entrando em 
choque com a motivação econômica que Hobsbawn professa. 

Neste autor, a quem devemos importantes contribuições ao estudo da 
história e, em especial, à história do marxismo, encontramos duas das 
principais características desta tradição militante e teórica a qual o autor se filia, 
quais sejam: a tendência a remeter a pluralidade do social a uma causalidade 
econômica e as limitações em termos de compreensão da dinâmica social 
acarretadas por este posicionamento teórico-metodológico. 

Este procedimento — reducionismo economicista — longe de ser apenas um 
“*desvio de percurso"" tem implicações mais profundas, derivando do tratamen- 
to dogmático da teoria que, segundo Adelmo Genro Filho (1980), realiza o 
deslocamento da práxis como eixo central da ontologia. 

Não pretendo, contudo, descartar as contribuições do marxismo, que tem 
entre as suas preocupações exatamente o resgate da práxis e da totalidade 
histórico-social na qual se movem os indivíduos. Penso, porém, que é 
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necessário utilizá-lo de forma crítica, reconhecendo suas limitações e agregan- 
do àquela novas interpretações. É neste contexto e com este objetivo que 
apresento este estudo. 


A limpeza da imagem da mulher 


Marco de importantes conquistas para as mulheres (como o reconhecimento, 
ainda que parcial, da sua capacidade como força de trabalho, acesso ao ensino 
superior, etc.) o século XIX é um período onde as contradições e ambigiidades 
que caracterizam o movimento histórico e a natureza humana apresentam-se aos 
olhos do historiador com rara clareza. O período que ficou conhecido como 
sinônimo de repressão sexual — a era vitoriana — foi também o que, 
provavelmente mais falou em sexo, fazendo-o objeto de inúmeros discursos! 
e da sexualidade feminina um dos seus alvos prediletos. 

Justificou a dupla moral, amplamente criticada pelas feministas, apoian- 
do-se em fundamentos científicos" como a oposição de naturezas sexuais 
radicalmente contrárias entre homens e mulheres. Realizou polêmicas incan- 
sáveis quanto ao estabelecimento da imagem da mulher, que oscila entre os 
extremos de anjo e demônio, entre a Maria pura e santa e a Eva lasciva e 
corrompedora; paradigmas da sexualidade feminina. 

A utilização massiva das mulheres na indústria desempenhará um papel 
significativo nesta desestabilização da imagem tradicionalmente consensual a 
respeito da mulher: a pecadora, a diabólica, etc. Se, por um lado, fazia-se 
necessário '“amenizar"" a imagem tradicional das mulheres como seres 
pecaminosos, lascivos, etc; por outro, os humores descontentes com o avanço 
social que aquela incorporação representava tinham à sua disposição um amplo 
arsenal de críticas e estereótipos a ser lançado contra elas. 

Novamente é preciso lembrar que, desde os tempos mais remotos, as 
mulheres têm exercido diversas formas de trabalho. A diferença está no estatuto 
do trabalho realizado, que anteriormente não se destacava de modo especial 
(não era incompatível com a família e o seu chefe, a quem estava subordinado 
de maneira direta) e no século XIX será visualizado de modo diferente, 
colocando a mulher em evidência como trabalhadora. 

Estes elementos (ingresso das mulheres no mercado formal de trabalho, 
organização de entidades autônomas femininas, etc.) ajudam-nos a entender 
como um século que viveu sob o signo do racionalismo e da expansão industrial 
e colonialista temeu as suas mulheres e o abalo que as suas reivindicações por 
trabalho e educação poderiam provocar em uma instituição longamente 
alicerçada: a família. 
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A preocupação com a família dá-se também de modo muito presente entre 
as diferentes igrejas que viam com apreensão a “era de mudanças”*, como o 
século definia a si próprio. Peter Gay chama atenção para o fato de que o 
entusiasmo pela ciência e a modernidade convivem, no século XIX, com o 
retorno à religião tradicional e aos *“cultos modernos tais como a Ciência Cristã 
ea Teosofia”” (Gay, 1988, p.52) aos quais poderíamos acrescentar a Religião 
da Humanidade de Comte e a do Grande Ser de Saint Simon. 

Não é demais também lembrar que este é um momento de investida da 
igreja católica, cujo dogma da infalibilidade papal data do século XIX (mais 
exatamente de 1871: Concílio Vaticano 1). 

Estes, a meu ver, são alguns dos eixos que devem integrar uma tentativa 
de explicação do século XIX e da sua especificidade no tocante à questão de 
como a mulher era vista e representada socialmente. No século XIX, nos 
informa Peter Gay, há uma polêmica acerca da natureza da mulher. Existem 
dois grandes “*partidos"": os que afirmam que a mulher é um ser lascivo, 
pecaminoso, sexualmente excitável, mais sujeita às “fraquezas da carne” e de 
caráter fraco. Posição esta que reeditava, com novos argumentos, os velhos 
temores sobre a natureza pecaminosa e insaciável da mulher que constituem um 
discurso milenar. 

Eháos partidários da *'pureza”* das mulheres, que afirmavam serem estas 
seres “angelicais”” ou simplesmente frígidas (conforme quem enuncia) tendo 
como denominador comum a visão de que a sua sexualidade é não só passiva 
na forma como neutra no conteúdo, ou seja, não apresenta desejo em si, apenas 
molda-se aos desejos de outrem. Esta última concepção ganha força à medida 
que o século avança, até apresentar-se, ao final deste, como francamente 
majoritária.? 

Mas esta disputa, por si só bastante interessante, tornar-se-á mais 
elucidativa se inserida dentro do contexto histórico mais amplo. Este tema que 
P.Gay enfoca nos marcos do século XIX pode também ser encarado como uma 
polêmica entre o século XIX (a visão que acabou por hegemonizá-lo que é a 
da mulher pura/frígida) e o restante da história da humanidade, ao longo da qual 
as mulheres foram predominantemente encaradas como seres lascivos, per- 
vertidos, curiosos, cujos símbolos máximos são as figuras de Eva e Pandora. 

O século XIX, como Peter Gay mesmo informa, cria um abismo entre esta 
concepção e uma nova representação do feminino que surge e se torna 
dominante no século XIX, contrariando o que até então parecia consenso a 
respeito das mulheres em geral. Talvez possa objetar-se a isso que o culto à 
Maria e às santas já afirmava, desde tempos remotos, este ideal de pureza/ 
frígida. Penso, contudo, que isso não invalida o raciocínio, uma vez que estas 
mulheres santas eram deslocadas para fora da sociedade e das mulheres? do seu 
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tempo. A pregação moralista e o culto mariano claramente afirmavam um ideal 
de mulher considerado superior e especial, um exemplo para o qual as mulheres 
reais deveriam alçar os seus olhos e tratar de imitar. Sinal claro de que, para 
os seus contemporâneos, elas não partilhavam deste ideal, pois do contrário não 
haveria necessidade de exortação. Pelo contrário, a igreja medieval, por 
exemplo, embora contando com um grande número de mulheres nas suas 
ordens (beguinas, etc) recomendava aos seus religiosos (e religiosas) orações 
““para a salvação dos grupos especiais que necessitavam disso, como, por 
exemplo, mulheres e leprosos. Como João Batista eles desejavam tomar a seu 
cargo os grandes pecadores de sua época””.º (grifos meus) 

Esta polêmica sobre a natureza da sexualidade feminina que o século XIX 
retoma tem portanto, ao menos em um dos seus pólos, raízes profundas. No 
caso a visão da mulher não apenas como um ser dotado de sexualidade mas 
também de uma sexualidade exigente e, em muitos casos, assustadora. 

Entre os argumentos dos que defendiam a tese contrária, um deles é 
especialmente interessante por refletir sem encobrimentos as angústias de uma 
época onde a instituição do casamento era vista sob constante ameaça pelos 
avanços sociais da mulher e a sexualidade encarada como a última amarra a ser 
preservada: 


Se ela [a mulher] tiver um desenvolvimento normal e for bem-educada, seu 
desejo sexual será pequeno. Não fosse assim, o mundo inteiro seria um bordel, 
e o casamento e a família seriam inconcebíveis. (grifos meus) 


Interessante também é perceber um discurso feminino que, concordando 
com esta posição, o faz mencionando o papel da mulher como salvadora/ 
civilizadora do homem e do casamento. Significativamente esta postura vem 
acompanhada da reivindicação da instrução para as mulheres. Novamente Peter 
Gay quem nos oferece este significativo exemplo: 


Apesar de nada ficarem a dever aos mais patriarcais dos homens em suas críticas 
ao movimento feminista, certas escritoras puritanas vez por outra se deixavam 
envolver por um tipo de feminismo defensivo: argumentavam que nessa 
civilização altamente desenvolvida e lamentavelmente decadente, a suprema 
tarefa da mulher consistia em salvar o homem do lodaçal de sexualidade a que 
se expunham constantemente em suas atividades mundanas, pondo em perigo 
sua alma. 

A sra. Sarah Stickney Ellis, cujos livros gozavam de muita influência, reiterava 
sem cessar que as mulheres precisam sacrificar-se em prol dos outros; em The 
women of England, ela argumenta que as mulheres desejam instruir-se por uma 
série de motivos: para “revestir as coisas materiais dos atributos da mente”, 
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para “gerar um interesse pelas nossas necessárias ocupações familiares e 
“especialmente a fim de que possamos ajudar a resgatar os homens ingleses da 
condição meramente animalesca, ou melhor, meramente mecânica na qual, pela 
natureza e premência de suas ocupações, eles estão na iminência de cair”'.é 
(grifos meus) 


Deixando de lado o “feminismo defensivo"" que Peter Gay identifica 
nesta autora, cabe ressaltar que a linha de argumentação seguida por ela pode 
nos remeter ao positivismo e à sua Religião da Humanidade. Apesar da sua 
preocupação científica, Comte criou uma religião inspirada, segundo ele 
próprio, em uma mulher, Clotilde de Vaux, e na maternidade que ele via como 
sua realização máxima. Sua religião definia a mulher como um ser superior ao 
homem (pois caracterizava a sensibilidade em contraposição à ““racionali- 
dade") e delegava-lhe a missão de regenerá-lo bem como a toda a humanidade. 
Esta concepção fundada por Augusto Comte pregavaa necessidade da educação 
da mulher, uma educação antes que tudo moral e voltada para a família. E 
embora o positivismo não tenha tido uma grande expressão na Europa — Peter 
Gay, por exemplo, menciona Comte apenas uma vez e sem deter-se nele — é 
importante fazermos essa aproximação pela expressão que esta doutrina 
adquiriu no Brasil de fins do século XIX. 

E, por fim, parece-me particularmente significativa a interpenetração 
entre os saberes médico e pedagógico (que também ocorre no Brasil) e que tem 
como um dos seus ilustres representantes William Alcott, “reformador 
educacional americano que também era médico"" (Gay, 1988, p.118) que: 


condenava publicações obscenas por divulgarem “*'a impressão totalmente 
errônea” de que a mulher é “naturalmente sensual, assim como o outro sexo”. 
(...) Alcott admitia que existiam algumas '*mulheres desavergonhadas””, porém 
a maioria ocupava uma “esfera apenas ligeiramente abaixo da perfeição 
angelical”".? 


Esta posição ascética/idealista por parte de um considerável contigente de 
médicos — e “*seus imitadores, os clérigos””, nas palavras de Peter Gay —- e o 
debate no qual estavam empenhados (que, apesar de suas pretensões científicas 
não abriu mão de simbologias retiradas das tradições ou crenças míticas) influiu 
““sobre todos os aspectos da vida das mulheres no século XIX"" (Gay, 1988, 
p-111), e penso que, com razoável segurança podemos afirmar que provavel- 
mente influiu também no processo de ingresso e feminização do magistério, 
uma área profissional especialmente sensível a símbolos... 
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A professora: um ideal asséptico 


O magistério primário que em meados do século XIX se abrirá gradativamente 
à participação feminina (com a migração de homens para setores mais 
lucrativos/representativos da sociedade) será fortemente impactado pelas 
polêmicas sobre a imagem da mulher e do esvanecimento da noção, até então 
predominante, desta com? um ser lascivo. É o que denomino de limpeza da 
imagem da mulher, processo que, embora não se restrinja às professoras, fará 
com elas um casamento perfeito e duradouro, sendo o seu caráter excludente 
garantido por força contratual em alguns casos, como veremos adiante. 

Estes são alguns dos indícios que nos levam a pensar que, ao menos na 
realidade européia, esta mudança radical no pensamento médio a respeito da 
mulher é pré-condição para a abertura da educação aos seus cuidados. Como 
seria possível à concepção anterior que crianças “puras e inocentes" (também 
uma — longa — construção histórica, como demonstrou Phillipe Ariês, 1978) 
fossem educadas por seres lascivos e perversos? Era necessário que houvesse 
uma adequação ou até mesmo uma identidade entre os elementos envolvidos 
no processo educativo. Adequação esta que os rumos da profissão parecem ter 
confirmado através da construção da identidade da professora como mãe, da 
escola como ““lar"*, que acompanha a imagem da ““professorinha"”, como 
demonstra Louro (1989, pp.36 e 37). 

Penso que não é mera coincidência que esta identificação ocorra predo- 
minantemente nas séries iniciais onde as mulheres são as principais fornecedo- 
ras de mão-de-obra e que este setor da escola seja encarado como um gueto de 
má qualificação; onde os aspectos cognitivos disputam com os afetivos e muitas 
vezes saem perdendo. Enfim, como uma etapa de socialização que tem função 
meramente introdutória aos conhecimentos especializados que estão à espera 
da criança em níveis superiores, estes sim com significativa e crescente 
proporção de homens. 

Há, porém, um problema anterior: por que a educação abriu-se às 
mulheres a ponto de elas chegarem a ser confundidas com esta? Este problema, 
da abertura do magistério primário às mulheres e da gradual substituição que 
se operou a ponto de estas suplantarem os homens neste que era um setor 
tradicionalmente masculino, já suscitou diferentes respostas que devemos 
agregar, uma vez que a realidade complexa não comporta esquemas explica- 
tivos únicos. 

Um enfoque muito interessante é o adotado por Michael Apple (1988) que 
afirma que os homens não safram da educação e sim das salas de aula, o que 
implica uma noção de poder e de distribuição de poder. Ainda segundo este 
autor os homens safram das salas de aula — facilitando o ingresso das mulheres 
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— porque lhes foram oferecidas novas oportunidades de aperfeiçoamento e 
porque o magistério se regulamentava (horários, conteúdos, disciplinas) com 
a consequente perda de autonomia dos professores e tornando-se assim uma 
área de pouco interesse para eles. 

Um outro fator que tanbém podemos agregar neste sentido é a possibi- 
lidade — ou a crença, igualmente poderosa — na mobilidade social, mito que no 
século XIX ''se democratizou”” (nas palavras de Peter Gay) e que também 
cumpriu um papel atraindo homens razoavelmente instruídos para novas 
funções e novos países (como administradores nas diferentes colônias, por 
exemplo). 

Para as mulheres, ao contrário, as opções eram muito poucas. Dagmar 
Meyer (1989) relata-nos uma tentativa (bem sucedida) de ampliação dos 
espaços profissionais da mulher no século XIX: o estabelecimento da enferma- 
gem profissional capitaneada pela figura controvertida de Florence Nightin- 
gale, que opera, a nível da profissão de enfermeira um processo muito 
semelhante ao processo que designei como limpeza da imagem da mulher. 
Neste caso esta preocupação com a mudança de imagem aparece enquanto um 
objetivo explícito,? restrito a um determinado setor profissional, que em suas 
origens estava associado às mulheres ““imorais, bêbadas e analfabetas”” 
(Meyer, 1989, p.12) e posteriormente, já sob a influência normativa de 
Florence Nightingale, será moralizado, regulamentado segundo as divisões 
próprias ao capitalismo e apresentado como ““uma vocação, um chamado” 
(Meyer, 1989, p.14). 

O magistério, por sua vez, era uma das poucas ocupações razoavelmente 
aceitas para mulheres. Oferecia-lhes a possibilidade de estudo e de harmoni- 
zação com as funções domésticas, um ideal e necessidade a ser conciliado por 
muitas delas (Louro, 1987). Oferecia-lhes também uma ““respeitabilidade” 
que dificilmente poderiam obter em qualquer outra profissão; o que é 
percebido, embora contraditoriamente, por um autor marxista como Eric 
Hobsbawm. 

E, por último, para os países que no século XIX estendem a educação e 
outros serviços ao conjunto de suas populações (uma necessidade em so- 
ciedades em processo de modernização) a utilização da mão-de-obra feminina 
no magistério básico era uma forma de baixar os custos de implementação de 
sistemas educacionais. Provavelmente era também encarada como a maneira 
indicada para obter mão-de-obra “*dócil e submissa"”, como as mulheres já 
haviam se mostrado na indústria onde, sem sindicatos fortes e uma sólida 
tradição de organização, submetiam-se a salários e condições de trabalho 
aviltantes. Este foi, sem dúvida, um fator importante num século conturbado 
pelas reivindicações trabalhistas em proporções nunca antes vistas. Associando 
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estes diversos eixos — a regulamentação do magistério, o desejo de mobilidade 
social, as expectativas femininas em torno de profissionalização, a expansão 
dos serviços do Estado e a necessidade de baixar os seus custos — talvez 
cheguemos a um esboço mais apropriado a dar conta desta questão. Um último 
elemento, profundamente imbricado com os anteriores, que penso ser necessário 
acrescentar, diz respeito ao segmento que, bem ou mal, ainda integramos: os 
servidores públicos, setor que o século XIX personificou (no sentido de dar uma 
*““personalidade'*, um rosto, para o que até então era apenas uma função). 
Recorro a Peter Gay e à sua brilhante descrição das angústias e caraterísticas 
ligadas a este segmento: 


O mito e, em escala substancialmente menor, o fato da mobilidade social 
animavam muita gente. (...) Era notório, sobretudo na França e na Alemanha, 
que personagens respeitáveis como mestres-escolas ou empregados postais 
casavam-se tarde e (...) raramente tinham como sustentar mais que dois filhos, 
e muitas vezes nem isso. E para tornar a situação mais exasperadora, muitos 
empregos civis estavam infectados por mais do que um toque de militarismo. 
Funcionários públicos eram exortados a cultivar as virtudes da disciplina e da 
submissão, do trabalho sem tréguas e da lealdade inquestionável, Se bem que 
em muitos estabelecimentos as relações entre chefe e subordinados fossem 
moldadas de acordo com as relações características da vida familiar, era a 
família autoritária que lhes servia de modelo.º (grifos meus) 


Embora este texto refira-se aos funcionários públicos em geral e não às 
mulheres, muito menos professoras, penso que é possível visualizarmos o que 
isso representa em termos de um segmento — o magistério — que viria a tornar- 
se majoritariamente feminino. Algumas das principais características que 
destacamos no texto — disciplina, submissão, trabalho sem tréguas e lealdade 
inquestionável — enquadram-se com perfeição no estereótipo que o século XIX 
criou para suas mulheres, expressão de um desejo de domesticação deste 
contigente populacional milenarmente visto com apreensão pelo próprio Estado 
(como no caso da caça às bruxas). Penso ser possível afirmar que o quadro do 
novo funcionalismo e as características que se lhes exigia — paralelamente ao 
esforço de limpeza da imagem da mulher durante o transcorrer do século — 
permitiram que os Estados Nacionais passassem a confiar em suas mulheres, 
o que, provavelmente, influiu na permissão que lhes foi concedida de lecionar. 

Esta confiança parece ter suplantado, sob certos aspectos, o que inicial- 
mente havia percebido pois transcende o aspecto de domesticação (a nível do 
imaginário) da sexualidade feminina. Penso que, na verdade, ao domesticar a 
sexualidade feminina, o século XIX domesticou a sua imagem como um todo. 
Neutralizou (sem extinguir) o medo mítico que milenarmente tem acompanha- 
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do as mulheres. E isso com a decisiva participação de algumas delas — das quais 
asra.Sarah Stickney que citamos é um exemplar interessante — que, repudiando 
o movimento feminista, passaram a apresentar-se a si próprias como salvadoras 
dos homens em contraposição a causadoras da sua perdição, como tradicio- 
nalmente eram vistas. 

Aí, novamente, entramos no tema da discussão em torno do estabeleci- 
mento da imagem da mulher. O estabelecimento da mulher assexuada, dócil e 
maternal se impunha não mais apenas como ideal, mas como norma, mediante 
a qual o descumprimento deixasse numa situação absolutamente desconfortável 
as transgressoras. Em uma época que fez nascer a ciência voltada para a 
sexualidade esquadrinhada, classificada e normalizada,'º era da maior im- 
portância domesticar a mulher, secularmente tida como lasciva, indócil e mais 
preocupada com o seu bem estar do que com o da prole. A maternidade, que 
parece ter desempenhado o papel de **freio para as mulheres"”, vinha sendo já 
investida há algum tempo. É ao final do século XVII, quando a noção de 
infância já está razoavelmente estabelecida"! que se cuidará de precisar melhor 
as funções da maternidade, a começar pela mais básica delas, o aleitamento, 
que não era uma prática comum entre as mulheres nobres ou burguesas.'? O 
século XVIII testemunhará uma acirrada disputa neste sentido, que somente no 
século seguinte estará definitivamente estabelecida (isso na Europa, pois no 
Brasil ainda serão necessárias mais algumas décadas e muita doutrinação para 
convencer as mães a amamentar seus filhos). 

A religião certamente teve um destacado papel neste processo. Embora 
formalmente separada do Estado na maioria dos casos, ainda era vista como um 
auxílio indispensável no processo de colonização que alguns dos países da 
Europa estavam desencadeando. E, nestes casos, significativamente parecem 
ser as mulheres nativas a população mais visada pela cristianização e ociden- 
talização, como deixa transparecer um cartão postal” que contrapõe a mulher 
cristã e ocidentalizada ao homem pagão e selvagem (o que é demonstrado tanto 
pelas inscrições quanto pelo vestuário com que são apresentados). 

Este é um pequeno, mas não desprezível, exemplo de algo com que já nos 
familiarizamos (embora sempre questionado): a atribuição à mulher de uma 
religiosidade mais exacerbada que varia, conforme os interlocutores, de 
positiva a negativa em determinados contextos; algo que ganhou um “*rótulo”” 
tal como a mulher civilizadora. 


Uma nova funcionalidade 


No Brasil, que vive num mesmo período histórico processos diferentes, parece 
ter ocorrido não uma mudança de imagem da mulher e sim uma mudança de 
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funcionalidade. Não houve aqui uma demonização da mulher (estereótipo 
milenar da mulher como pecadora, que adquire trágica realidade no processo 
de caça às bruxas da idade moderna). A “*demonização” no Brasil (como vemos 
no trabalho de Laura de Mello e Souza, entre outros) é um processo que envolve 
toda a colônia, que o colonizador português descreve como local de pecado, 
luxúria e perversão generalizada. 

Os seres excepcionalmente excitáveis (e malévolos) no Brasil — não apenas 
no período colonial mas mesmo no século XIX com seus arroubos de 
modernidade — não são as mulheres mas sim os negros, os escravos. As escravas 
em particular porque, ao reproduzirem-se aumentavam a população '*de cor””, 
elevando exponencialmente a sua ameaça e pervertendo os brancos com o seu 
contágio, como transparece no texto de José Veríssimo (1985, p.69), autor que 
escreve já na segunda metade do século XIX: 


Extinta a escravidão índia, o africano alegre, descuidoso, afetivo meteu-se com 
sua moralidade primitiva de selvagem, seus rancores de perseguido, suas idéias 
e crenças feitichistas, na família, na sociedade, no lar. Invadiu tudo e imiscuiu- 
se em tudo. Embalou a rede da sinhá, foi o pajem do sinhô-moço, o escudeiro 
do sinhô. Ama, amamentou todas as gerações brasileiras; mucama, a todas 
acalentou; mulher, a todas se entregou. (...) 

Nunca se notou bastante a depravada influência deste peculiar tipo brasileiro, 
a mulata, no amolecimento do nosso caráter. (...) O povo amoroso não se fatiga 
em celebrar-lhe, numa nota lúbrica, os encantos, que ele esmiúça, numa 
sofreguidão de desejos ardentes. Canta-lhes a volúpia, a magia, a luxúria, os 
feitiços, a faceirice, os dengues, os quindins como ele diz na sua linguagem 
piegas, desejosa e sensual.” (os grifos são meus) 


Poder-se-ia argumentar que tanto as mulheres brancas não eram vistas 
como ''sexuáveis"” que o estereótipo da sexualidade negra calca-se sobre a 
mulata, para alertar os homens e evitar que estes caíssem sob o seu encanto 
trazendo desgraça para si e sua própria família, e não sobre o mulato, o que 
parece indicar que os homens brancos sentiam-se relativamente seguros sobre 
suas mulheres. 

Outra distinção que me parece importante é que na Europa em geral a caça 
às bruxas coincide com o período de afirmação dos Estados nacionais, enquanto 
no Brasil os processos antecedem em muito à constituição de um Estado 
nacional propriamente dito. A coincidência nos dois casos é antes cronológica 
que histórica (em termos de processo), o que parece passar despercebido por 
alguns dos nossos melhores autores. 

Os processos inquisitoriais que na Europa terão as mulheres como suas 
vítimas preferenciais constituem-se em um canal privilegiado para a investi- 
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gação acerca do imaginário sobre a mulher. Do ponto de vista educacional, as 
diferenças entre os dois tipos de processos ficam ainda mais nítidas. Na Europa, 
ao que tudo indica, ao perseguir-se as mulheres acusadas de feitiçaria, 
persegue-se um saber de mulheres, conhecimentos relativos ao processo 
reprodutivo, contraceptivo e médico do qual se busca excluí-las. No Brasil se 
persegue não um saber mas uma cultura religiosa não católica. 

E é com relação a este Brasil colonial que se estabelece a mudança de 
funcionalidade da mulher. Encontramos apoio no trabalho de Jurandir Freire 
Costa (1983) que discute no século XIX a passagem da família colonial, com 
a tradição da mulher enclausurada e limitada a funções produtivas e reprodu- 
tivas domésticas (onde a casa/fazenda é uma unidade de produção isolada), para 
uma outra realidade — de afirmação do Estado nacional — que passa pelo 
processo de urbanização e desestruturação daqueles padrões e onde, da mulher 
da classe dominante, será exigido um novo padrão: o da mulher integrada à 
sociedade e elo de sociabilidade. 

Embora continue limitada ao âmbito do privado a funcionalidade da 
mulher foi ampliada e ela passa a ter — de forma restrita — acesso a um espaço 
público (a rua) que antes era domínio dos homens ou das mulheres de baixa 
renda. Um espaço que, por estas razões, era considerado sem respeitabilidade 
para as mulheres. A reversão deste quadro, acompanhada pela valorização 
social da maternidade (a mãe como a educadora dos futuros cidadãos 
respeitáveis que se buscava constituir) é um dos elementos que, no Brasil do 
século XIX, vai possibilitar às mulheres o ingresso no magistério. 

E, para finalizar, cabe ressaltar um último aspecto, frequentemente pouco 
utilizado (fazendo da questão da entrada das mulheres no magistério apenas uma 
polêmica entre correntes de opinião protagonizadas pelo “sexo forte'”), ou 
seja, a própria atuação das mulheres como protagonistas do debate sobre os 
rumos da sua profissionalização. Neste sentido temos desde uma atuação mais 
visível de mulheres escrevendo em jornais (defendendo não apenas seu direito 
ao magistério de primeiras letras mas mesmo a sua exclusividade para esta 
função)! até iniciativas individuais e praticamente anônimas de professoras 
que, por discordarem da normatização de suas funções (distribuição de horas 
para aulas de leitura/escrita e trabalhos manuais) fugiram ao esquema previsto 
e foram devidamente punidas.!* Neste caso em particular é necessário ressaltar 
não apenas o rigor da norma mas também o aspecto de contestação a esta mesma 
norma (as brechas do sistema, no dizer de Louro, 1987); evitar que a ênfase 
na punição nos faça perder de perspectiva a iniciativa daquelas professoras, das 
quais só temos notícia exatamente pelo fato de terem sido punidas. 
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De Helenas e de professoras 


Eliane Marta Teixeira Lopes 


Para quem não se lembra, o mês de junho foi particularmente marcado por 
espetaculares competições entre emissoras de TV, na fiel apuração de seus 
índices de audiência. De um lado a Globo com seu pretenso dono do mundo 
e sua professorinha de creche *seduzida e abandonada"; de outro a SBT 
reprisando a versão escola na TV, coisa que não é nova, mas que dessa vez vem 
com-toques de realidade atraentes. Afinal é muito mais perto da experiência 
escolar de todos a tachinha na carteira do colega do que a explícita cobiça por 
um fálico microfone. Atrás de scripts e de roteiros, produções milionárias ou 
pobres arranjos de cenário, dois modelos de mulher, de professora, excitavam 
as imaginações e as lembranças. 

Ataulfo Alves definiu e todos cantaram... a nossa linda normalista existe 
aqui. Faz parte da lembrança de todos, mas o uniforme azul e branco, em 
Carrossel, foi trocado por outros trajes... A professora Helena não é outra 
senão ela, a normalista que frequenta o imaginário popular em torno do qual 
criamos nossas fantasias de aprender e ensinar . 

Em Carrossel estão quase todos os nossos amiguinhos, os de outrora e 
(por que não?) os de hoje. A rica que invejamos e odiamos, o gordo burro, o 
negro submisso e carinhoso, a prestativa, os pais compreensivos, a madrasta. 
E ““ela””, a que redime, a que faz com que todos se entendam. Todos os 
preconceitos estão ali representados: contra os negros, contra os casais que se 
separam, os japas, os pobres, Os ricos, os preconceituosos, Os feios, os gordos. 
Os pobres são bons, os ricos são maus. Os feios e pobres são compensados, 
os bonitos se dão mal. Mas aprendem: ““ela”” ensina. E as alegrias, pitadas de 
sadismo, ruindades, sacanagens, pequenos prazeres perversos... 

Pode ser sim, que as histórias da tia boazinha e moralista e de seus 
aluninhos travessos e humanos possam parecer a antítese da vida urbana, 
caótica e crítica, do final do século. Mas não são a antítese da modernidade. 
São exatamente as mesmas histórias edificantes, o mesmo modelo de mestre 
e de mestra que o discurso moderno da educação criou para todos nós. Não 
é à toa, não é por nada que funcionam e tão bem. Não é à toa que as crianças 
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lutam em casa pelo seu direito ao horário e os pais *'condescendentes"” 
concedem e de lambuja sentam na sala e fazem companhia a elas. Todos se 
divertem... e se instruem. A própria atriz, Gabriela Rivero, mas não só ela, 
afirma: *'A novela tem muitas mensagens sociais e morais para clas.” 

Todos nós, em maior ou menor grau, alimentamos e fomos alimentados 
por um grande ideal salvador e redentorista de educação e sua correspondente 
imagem docente de perfeição. O discurso moderno para a educação entre nós, 
no Brasil ao menos, se alimentou nas águas fundas da Igreja Católica e vem 
sendo repetido ad nauseam...A repetição é uma das mais eficazes e cruéis armas 
da educação, a tal ponto que, exatamente o discurso moderno explicava às 
professoras e professores que se mantivessem nos seus lugares. A eles c a elas 
a obra de vulgarização e de difusão do saber. Qualquer criação seria reservada 
aos sábios (leia-se, no espírito e possibilidades da época, homens), que, estes 
sim, criariam, e, num trabalho posterior, também eles, depurariam aquilo que 
deveria ser repetido em cada sala de aula por professores ou professoras 
Helenas ou quaisquer outros que se imbuíssem da **missão”*. Ilusão pensarmos 
que o moderno (de ontem) é o bom (de hoje). 

Uma outra faceta interessante da questão diz respeito ao sexismo que todo 
o enredo vai explicitando no real. É um bom exercício, para nos livrarmos dos 
desvios machistas ou feministas, pensarmos as situações que envolvem os 
gêneros (masculino/feminino) como em um espelho, isto é, invertidas. Onde 
o sujeito da ação é masculino, coloquemos no feminino e vice-versa, para ver 
o que dá, apenas como exercício. Às vezes não dá nada, outras vezes provoca 
situações que seriam absurdas. Alguém conseguiria pensar no personagem que 
faz o “agente docente" da novela Carrossel um homem? um professor? Mas, 
por falar em “*dar"* e experimentando o tal exercício que proponho, já que o 
mundo escolar não é feito apenas de professoras, embora pareça, seria possível 
**passar para o masculino" a grande propaganda da novela, no dia 21 de junho, 
na Folha de São Paulo? Vale a pena lembrar em que termos foi feita: ““A única 
coisa que a nossa professorinha dá é audiência. Viu, Felipe?"" A situação posta 
no masculino é impensável. Ou não é? 

Também não é imaginável tamanha bondade em homem algum. Per- 
guntem a qualquer criança (adulto idem) qual é a qualidade da professora 
Helena que mais se destaca: ela é boazinha. Ela é boa. Perguntem também se 
ela ensina e bem. Não, ela não ensina, ela sequer dá aula, pois está sendo 
chamada a toda hora para resolver os problemas da escola e das famílias. Mas 
não é isso que se quer? Ela resolve os problemas de todas as famílias e suas 
crianças. Se homem fosse, certamente os comentários seriam outros, apoiados 
numa lógica pedagógica diferente: “ele ensina bem...mas nem liga para os 
alunos...”” Não se trata aqui de proselitismo feminista, é a lógica mesmo da 
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intricada (e ainda não destrinchada) combinação homem/mulher/pedagogia. 
Garanto: a relação pedagógica é muito mais complicada que a relação 
conjugal... 

A atriz Gabriela Rivero foi a entrevistada das cobiçadas páginas amarelas 
da revista Veja, do dia 14 de agosto. Embora me interesse apenas Helena, fica 
difícil, às vezes, separar Gabriela de Helena, já que propositalmente (como se 
ela quisesse ser confundida) o figurino de suas aparições públicas, pelo menos 
em Brasília, foi o mesmo. Da entrevista — insossa, por sinal - chamam a atenção 
duas perguntas. Uma: **Qual o personagem dos seus sonhos? — Adoraria ser 
Joana d'Arc, fazer essa personagem forte, que mexe com a história, uma 
mulher que defendeu os direitos iguais para homens e mulheres. Sua História 
mostra que os dois sexos são intelectualmente iguais.”” A par das impro- 
priedades históricas que não vêm ao caso, vocês seriam capazes de pensar em 
outra profissional (enfermeira não vale) dizendo que gostaria de morrer 
queimada? No “olho” da matéria duas respostas juntas: ** Adoraria fazer Joana 
d'Arc no teatro, mas, acima de tudo, gostaria de voltar a trabalhar com 
crianças”. 

Claro que isso faz parte de uma bem cuidada construção de imagens. Da 
atriz, da novela. Da política educacional que devasta o país.Da personagem/ 
a professora Helena. Do canal que veícula, dos jornais que comentam e 
fermentam a corrida pelo sucesso. Sucesso de uma certa imagem, sucesso de 
uma certa profissional, a professora, de um certo jeito. Não de outro. É essa 
a professora que faz sucesso. Até Gabriela Rivero tem consciência de que 
Helena é um modelo. Modelo de mulher: professora, futura mãe. Isabela (13 
anos) me disse: *“eu já pensava em ser professora; agora, se eu for professora, 
quero ser como a professora Helena.”” Não é só Isabela... Os livros de didática 
(vários deles, muito lidos e muito vendidos) ensinam como ser bom professor/ 
professora, os dirigentes insistem em que docência é abnegação, sacrifício, 
renúncia à cultura, à vida na sociedade de consumo (mínimo), e infelizmente, 
também nós, profissionais da educação ou pais de alunos, frequentemente nos 
esmeramos na ''missão”* e na “*salvação”*. Queremos da escola, da educação 
só... tudo. 

Já vai ficando difícil, cada vez mais, esse ofício. Os alunós reclamam: “*os 
professores estão umas “feras”; dão ataque por causa de tudo...” De tudo, não; 
de nada. Não somos as missionárias — às vezes conseguimos nos lembrar 
disso-, não somos lindas e chiques, não somos boazinhas, não demos e não 
daremos conta de salvar a Humanidade (''Sem educação não há salvação!””), 
sequer a humanidade dos alunos ou de nós mesmas. Não somos o que o discurso 
religioso ou o discurso moderno nos ensinou que deveríamos ser. E se não 
somos isso € se não temos nenhum reconhecimento social (para não falar em 
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salário) disso que somos dia a dia, concretamente, quem somos nós afinal? 
Todo mundo ajuda a construir uma certa imagem...mas quem mora nela somos 
nós. 

Bobagem pensar (se é que alguém pensa isso) que foi Gabriela Rivero que 
desceu a rampa do Planalto ao lado do Presidente e foi recebida pela Primeira 
Dama. Desculpe-me Gabriela, mas aqui, gostamos mesmo é de professora; ex- 
jogadores de futebol, atrizes, ministros ocupam a telinha e conclamam à virtude 
as atuais, lembrando-se de suas antigas professoras e das escolas públicas em 
que estudaram. Atores, atrizes e Gabrielas (cravos e canelas) estão em baixa. 
Helena: essa é a professora que sobe e desce a rampa do Palácio a hora que 
quiser, modelo e exemplo. As outras, os outros, seus pedidos de reconheci- 
mento e de salários, que esperem... atrás do cordão de isolamento. 

Quem não for Helena — e garanto que existem aos montes, já ou para 
assumir o papel a médio prazo — que se cuide. Cada vez fica mais claro que 
manter a '“virgindade mental" — existirá um hímen pedagógico, docente? — no 
meio de tanto estupro profissional é tarefa árdua; exige abnegação, sacrifício, 
espírito elevado... 

Só para terminar, não resisto e volto à entrevista: '*Se você tivesse que 
abandonar a carreira de atriz, o que gostaria de fazer? — Ser mãe”. 

(Cai o pano, e o bloco passa cantando: “Vestida de azul e branco trazendo um 
sorriso franco, num rostinho encantador...””) 


Eliane Marta Teixeira Lopes é professora da Faculdade de Educação da 
Universidade Federal de Minas Gerais. 
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Papel e função do professor 
no processo de reprodução 


da sociedade burguesa 
A situação na Alemanha (RFA) dos anos 70 
Rita Amélia Teixeira Vilela 


Se até o final da década de 60, na Alemanha, o tratamento científico aplicado 

à análise do papel e da função do professor fora fortemente influenciado pela 
pesquisa de fundamentação funcionalista de origem norte-americana, o início 
da década seguinte pode ser indicado como o momento de ruptura com este 
padrão de análise. Os acontecimentos do final dos anos sessenta, em especial 
o movimento estudantil e o amplo questionamento à ordem social, possibilitaram 
a reconstrução da análise científica de fundamentação materialista.! 

Esta volta para se explicar os fenômenos sociais a partir da referência 
concreta da base da sociedade capitalista, ou seja, do processo de produção é 
reprodução das relações sociais, foi bastante frutífera nas análises sobre os 
professores, que passam a ser tratados como grupo social específico na sua 
relação com o processo de reprodução da sociedade burguesa. 

Tomando-se como quadro estrutural geral a ““anatomia da sociedade 
burguesa” (Marx), com suas leis e formas de explicitação, a situação do 
professor passa a ser investigada a partir dos determinantes estruturais do tipo 
de trabalho desempenhado por ele. Considerando-se a '“mais-valia”* como 
aspecto central das relações determinadas pelo Capital, alguns cientistas sociais 
recolocaram a questão da função social do trabalho do professor em outros 
termos: em que medida e sob quais formas o trabalho do professor estaria 
submetido às relações básicas da sociedade capitalista. 


Teoria & Educação, 4, 1991 


176 


O trabalho mais significativo, produzido já em 1971, procurou enfocar 
a situação do professor pela natureza improdutiva do seu trabalho no contexto 
da análise do sistema escolar naquela fase do capitalismo.? 

Os autores colocaram inicialmente as seguintes questões: até que ponto 
os professores, atuando num setor profissional específico situado dentro da 
estrutura de reprodução da sociedade, seriam afetados pelas leis desta so- 
ciedade; como as suas funções e o desempenho de suas atividades seriam a 
própria expressão das relações de produção e que formas de consciência e de 
ação resultariam desta situação. 

Primeiramente são recolocadas as explicações para o surgimento da ação 
educativa institucionalizada (escolar) e é demonstrada a conformação da escola 
ao desenvolvimento do capitalismo. Considerando-se a dominação geral das 
relações de produção sobre a força produtiva, a escola deve ser tratada na 
sociedade capitalista como “*escola de classe”, em seus ramos (ou tipos e 
modalidades) previstos e destinados diferenciada e funcionalmente para as 
diferentes classes sociais.” 

Sob o peso das relações de produção, a escola é enfocada por sua função 
de produzir e reproduzir a força de trabalho. O professor é encarado, por um 
lado, como agente dos órgãos de dominação da sociedade burguesa (agente de 
ideologia) e por outro promotor das condições necessárias para o desenvolvi- 
mento científico e tecnológico (como qualificador da força produtiva). O 
crescente processo de profissionalização e de especialização do professor seria 
resultante do mesmo processo que garante o mecanismo de produção-reprodução 
de todas as relações sociais, que separa a educação da produção e coloca o 
trabalho do professor sob a subordinação e controle dos grupos dominantes.“ 

Amparando-se ainda na concepção marxista de que o Estado seria um 
*““Estado de Classe"”, os autores discutem as implicações da subordinação do 
sistema escolar alemão ao *“Estado Burguês'”, e enfocam a situação do 
professor como profissional a serviço do Estado. Segundo Huisken , a 
subordinação do professor ao Estado já estaria estabelecida na Alemanha desde 
o século XVI, quando o '*Ordenamento Geral da Prússia” definiria que as 
escolas básicas e as universidades seriam instituições do Estado. O capitalismo 
teria produzido formas de maior regulamentação e subordinação desta relação, 
elaborando prescrições para o funcionamento das escolas, determinando 
programas de ensino, instalando a obrigatoriedade escolar e regulamentando 
com normas especiais o processo de qualificação e a ação dos professores. 

A doutrinação ideológica na escola, viabilizada ainda por vários recursos 
adicionais aos acima mencionados, garantiria a estabilidade da relação de 
dominação, tendo preferencialmente os professores como seus executores. 
Tanto sua situação compulsória como empregado do estado (BEAMTER), 


Teoria & Educação, 4, 1991 
177 


como a natureza de seu trabalho (intelectual, não produtivo), são assinalados 
como fatores essenciais à produção do professor como agente da ideologia 
burguesa. 

O Estado, como empregador compulsório, retira do professor a ca- 
racterística de trabalhador livre diante do capital, isolando-o de certa forma das 
contradições que formam a consciência da classe trabalhadora. No duplo 
sentido colocado por Marx, de que a liberdade do trabalhador consiste 
igualmente em poder dispor de sua própria força de trabalho como mercadoria 
livre no mercado e, ao mesmo tempo, ser ele mesmo o possuidor de sua força 
de trabalho e das condições de execução de sua tarefa, aplica-se para a categoria 
de professores apenas a segunda condição. Neste caso, o fato real de que os 
professores como os demais trabalhadores assalariados, trocam a sua força de 
trabalho por salário, como única forma de garantir sua subsistência, não seria 
suficiente para tratá-los como trabalhadores, ou seja, como classe operária. 
Eles devem ser tratados primeiramente como assalariados do Estado; este 
dispõe de seu processo de qualificação e tem o monopólio para utilizar sua força 
de trabalho. 

O Estado, exercendo o seu mais amplo poder, não apenas compra a força 
de trabalho do professor como o submete a condições de contrato para assegurar 
que seu trabalhador seja, de fato, instrumento para fins do Estado burguês. A 
subordinação do professor ao ““Estatuto do Funcionário Público””, a sua 
submissão ao juramento de fidelidade ao estado, o controle para que ele, tanto 
no seu trabalho escolar quanto na vida privada, esteja ajustado à moral 
burguesa,*acrescidos dos privilégios de salário, de promoção na hierarquia do 
corpo de funcionários do estado, pensão vitalícia, férias prêmio e outros, são 
fatores que devem ser considerados para se explicar e entender a situação de 
classe social e consciência profissional do professor. 

Além disso, como o professor com seu trabalho não produz mais-valia, 
duas outras situações devem ser arroladas se se quer elucidar sua posição de 
classe e formação de consciência. 

Primeiro, ele está protegido estrategicamente, seja em termos de salário 
e benefícios especiais da carreira (tais como estabilidade, pensão vitalícia, 
etc...), como ainda pela própria função social de seu trabalho, da flutuação 
cíclica do Capital. Se durante as crises recessivas, o Capital fecha fábricas e 
dispensa trabalhadorres, ele não pode dar o mesmo tratamento ao sistema 
educacional. O fechamento de escolas e a dispensa de professores atingiria 

. drasticamente o processo de reprodução social sustentado através da re- 
produção da força de trabalho, para cujo processo o sistema de ensino é 
fundamental. is 
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Do mesmo modo que o Capital depende de crises periódicas para se restabelecer 
e se fortalecer, ele depende também de um mercado de trabalho continuamente 
em desenvolvimento e livre de precipitações no processo de qualificação de seus 
componentes.” 


Em segundo lugar, como o produto da educação não é capital para os 
egressos da escola mas apenas parte da sua força de trabalho, tornando-se 
capital apenas futuramente e para o capitalista, no momento exato em que os 
indivíduos trocam sua força de trabalho qualificado pelo salário,* também a 
relação do Capital com o setor educacional não está devidamente explicitada 
para os professores. A luta travada entre o Capital e o Estado para não diminuir 
a mais-valia e as taxas de lucro através do custo da mão de obra qualificada não 
transparece nas relações do Estado com os professores. Aquele lhes é 
interiorizado como o *“Estado Social"” que, com dinheiro de impostos e taxas, 
arrecadados tanto dos trabalhadores quanto dos capitalistas, compra seu serviço 
como meio de fazer realizar sua função de garantir o bem estar social (sobretudo 
o direito à educação). Ideologicamente o Estado é, para os professores, da 
mesma forma que para toda a população, apenas o redistribuidor de recursos 
sociais, que promove a justiça e a redistribuição da renda pela ação social. Os 
professores seriam, em consequência de sua formação, das condições de seu 
contrato de trabalho e sobretudo pela natureza do trabalho que desenvolvem, 
a categoria de cidadãos na qual estaria fortemente inculcada a aceitação e 
identificação com o Estado burguês. 

Esta situação específica do professor como Funcionário Público do Estado 
o coloca estrategicamente para o Estado e para o Capital como membro da classe 
média e não como operário. Sua condição de assalariado não levaria os 
professores a assumirem uma identificação homogênea com os demais tra- 
balhadores. A categoria de professores não seria portanto subsumível sob o 
conceito de proletariado no que diz respeito à sua função política. Na verdade, 
estes profissionais demonstram possuir um tipo muito distinto de ambições 
político-morais e também econômicas em relação aos assalariados dos setores 
produtivos e contratados do setor de serviços particular e estatal e, consegúen- 
temente, de formas de vida e de associação. Os professores constituem portanto 
um fator sócio-político autônomo, sendo mais apropriadamente tratados 
enquanto segmento de uma classe média bastante fortalecida naquele estágio do 
capitalismo. 

A explicitação e o combate desta forma ideológica de relação entre a 
categoria de professores e o Estado seu empregador, seria, segundo Huisken, 
a pré-condição para a superação do trabalho de professor enquanto agente de 
reprodução das relações sociais dominantes. Mas esta tarefa política, que 
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deveria ser assumida pelos próprios professores, estaria amarrada à não 
superação da divisão e fragmentação interna da própria categoria e suas 
reivindicações de caráter corporativistas. 

Se a separação de professores em categorias hierarquizadas já fora 
funcional no Estado Prussiano, quando era acentuada a diferença entre os 
professores do povo e os professores de ginasianos, o capitalismo teria 
fortalecido esta separação. O processo diferenciado de qualificação dos 
professores e a sua separação funcional hierarquizada para as categorias de 
escola, também destinadas diferenciadamente para o proletariado e para a classe 
dominante, devem ser considerados numa análise que pretenda explicitar a 
situação estrutural destes profissionais. 

As lutas e as reivindicações dos professores demonstram, através dos 
anos, seu posicionamento dissociado da classe operária. O processo de luta 
contra o Estado fora sempre deflagrado pelos grupos menos favorecidos, e 
sempre com objetivo de se conquistar os privilégios dos grupos mais bem 
situados na carreira. Assim, foram os professores da escola básica que 
consquistaram após 1919 a elevação do processo de qualificação e o posterior 
acesso ao cargo de funcionário público (com status de BEAMTER). Assim 
estavam demonstrando os movimentos recentes que pretendiam consquistar a 
equiparação dos cursos das escolas superiores de formação de professores 
(destinadas à qualificação de professores para a escola básica e ramos terminais 
da escola média) aos cursos de formação de professores dados nas univer- 
sidades (destinados à qualificação de professores para o ramo ginasial).º 

Segundo Huisken, naquele momento o grupo mais forte e organizado era 
o segmento de professores de escola básica (VOLKSSCHULLEHRERSTAND) 
e sua mobilização estava ostensivamente direcionada para conseguir, de fato, 
as prerrogativas que seriam consequentes da equiparação dos cursos. Sua 
bandeira de luta era evidente: ““por igual qualificação, por igual remuneração 
e mesma jornada de trabalho para atividades equivalentes””. 

Algumas razões históricas poderiam confirmar esta situação. Primeira- 
mente o autor atribui à própria estruturação do sistema de ensino e ao processo 
de qualificação dos professores diretamente atrelado a ele a razão para o 
distanciamento dos professores de escola básica em relação aos trabalhadores 
do proletariado. 

A diferença de qualificação entre professores de escola básica e profes- 
sores dos níveis mais elevados vigentes antes da República de Weimar (anterior 
a 1918), teria fortalecido entre os professores uma concepção de que suas 
condições miseráveis de vida (ou proletaróide, termo usado por Huisken) 
estariam condicionadas à natureza inferior de sua qualificação. Devido a isso, 
o cerne das discussões dentro dos setores organizados deste segmento de 
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professores sempre foi sua aspiração e busca de estratégias para alcançar o lugar 
social de seus colegas do ramo ginasial, combatendo primeiro sua qualificação 
profissional inferior, desenvolvida em seminários de formação de professores 
e ainda sob a jurisdição de setores da Igreja. Quando exigiram formação a nível 
superior em instituições de caráter acadêmico, não pretendiam apenas con- 
quistar a formação científica então privilégio dos egressos das universidades. 
Pretendiam também se desvencilhar da dominação da moral cristã, de uma 
formação orientada para o exercício do “nobre sacerdócio da educação””, para 
a conformidade com as normas sociais e aceitação da pobreza. Pretendiam 
profissionalizar-se através de qualificação de caráter científico, de direitos de 
carreira, para conseguirem condições melhores de vida material, bem como 
status social mais elevado. 

Historicamente, portanto, a conquista de formação a nível superior não 
foi suficiente para se concretizarem para estes profissionais suas aspirações, já 
que outras condições foram criadas para a manutenção da hierarquia. O curso 
superior das academias de formação de professores, mesmo que os tenha 
beneficiado com uma formação mais científica e neutra com relação à moral 
cristã e normas sociais, não era o mesmo das universidades, os direitos e 
regalias de seus egressos eram portanto diferentes. Fora mantida a hierarquia, 
obviamente com substituição de seus fundamentos. 

Esgotada a fase em que a elevação da qualificação, a conquista do status 
de funcionário público e a correspondente elevação de salários havia se 
concretizado em benefícios econômicos reais (aumento de consumo e bem estar 
material), este segmento de professores desenvolvera outro processo de luta, 
centrando seus argumentos nas diferenças e na injustiça social de tal hierarquia. 
Assim, a reivindicação pela equiparação de qualificação entre os cursos das 
universidades e os das academias devia ser primeiramente entendida no bojo 
do processo social destes profissionais. A equiparação de cursos seria apenas 
um pré-requisito inicial para se combater a situação hierarquizada na carreira 
funcional. Com títulos equivalentes não se poderiam mais justificar diferenças 
entre jornada de trabalho, salários e acesso a níveis diferenciados dentro da 
carreira. !º 

Seria portanto conveniente desmistificar as reivindicações corporativistas 
dos professores disfarçadas em outros componentes de sua luta social — a 
mobilização pela reestruturação do sistema de ensino com ampliação da escola 
básica na República de Weimar (que correspondeu à luta dos professores pela 
conquista da formação a nível superior nos anos 20) tinha os mesmos 
componentes da luta atual em prol da criação da escola integrada."! Por trás do 
discurso a favor da democratização da escola, o que se pretendia era a 
eliminação da hierarquia e de diferenças de natureza e condições de trabalho 
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entre os professores dos diferentes ramos de ensino. 

Consequentemente, a luta destes profissionais fora sempre, em última 
instância, apenas uma luta corporativista para conquistar privilégios de salários 
e prerrogativas funcionais, almejando sempre o distanciamento das condições 
de vida da classe operária e a aproximação com os grupos sociais mais 
favorecidos. 

Segundo o autor, seria necessário ainda compreender como esta hierar- 
quia se reproduzia historicamente também na evolução da função social da 
escola. No Estado feudal e pré-capitalista, quando o sistema educacional estava 
sob o controle da igreja, formavam-se teólogos nas universidades e estes 
asseguravam a educação das elites, enquanto a educação do povo era colocada 
nas mãos de leigos e sacristãos. Esta hierarquia eclesiástica teria sido apropriada 
devidamente pelo capitalismo e era reproduzida na escola —a profissionalização 
dos professores teria assegurado uma formação acadêmica e científica para os 
professores dos ramos superiores, destinados à elite, e um adestramento de 
regras de conduta moral, fundamentos de fidelidade ao Estado e rudimentos de 
trabalho escolar para os professores da escola elementar. O Estado capitalista 
teria adicionado ainda os componentes materiais para a manutenção e fortale- 
cimento da hierarquia, tais como salários, privilégios diferenciados dentro de 
uma carreira fortemente diferenciada, etc., como teria também produzido e 
garantido o componente ideológico no processo de qualificação e na relação de 
trabalho dos profissionais de educação. 

A concepção de escola básica unificada, destinada a crianças provenientes 
de todas as camadas sociais, como pré-condição para a redistribuição por 
mérito, conforme a ideologia liberal, para os diferentes níveis e ramos de ensino 
médio, tentada primeiramente na restruturação do sistema de ensino nos anos 
20 e fortalecida no sistema vigente seria outro componente importante da 
ideologia dos movimentos docentes. 

Tanto na escola básica como nos modelos experimentais da escola 
integrada, os professores assumiram sem questionamentos sua função de 
““descobrir e fortalecer talentos”* como necessária para se viabilizar uma nova 
sociedade, onde a justiça social seria constituída independentemente da origem 
e condição sócio-econômica. Esta função ““político-social"”, aceita como de 
grande relevância dentro da ordem liberal, daria aos professores um argumento 
forte para suas reivindicações. Se eram todos capazes de escolher aqueles 
vocacionados para se tornarem elite, seriam também capazes de assumir a 
educação destes indivíduos. Precisavam apenas aperfeiçoar sua qualificação 
profissional e exigiam por isso a equiparação de cursos. 

Acrescido à ideologia liberal, existia ainda o componente mais concreto 
de que a escola capitalista, adaptando-se ao processo de produção, teria se 
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reorganizado para adequar o produto da escola às necessidades sociais. A 
crescente especialização na indústria teria levado a escola a redimensionar seu 
conteúdo e ação pedagógica, e os professores, para se adequarem a esta nova 
escola, teriam que alargar a sua competência, ampliar sua cultura geral e 
formação especial, para dar conta dos componentes de formação geral e de 
qualificação para o trabalho que a sociedade capitalista passaria a exigir da 
escola. A atuação profissional do professor não justificava mais a diferenciação 
hierárquica de carreira, de jornada de trabalho e de salários. 

O que, num sentido amplo, seria vantajoso para os professores da escola 
básica, a conquista de qualificação profissional geral e científica, seria prejuízo 
para os professores do ramo ginasial. Estes não perderiam apenas o privilégio 
da cultura acadêmica e científica, teriam que ser professores de crianças do 
povo. 

De um lado para conquistar melhorias e privilégios, por outro lado para 
não perder o que tradicionalmente lhes pertencia, as organizações dos 
professores atravessaram os tempos divididas. À tentativa de organização de 
um sindicato geral com reivindicações mais amplas (GEW — Gewerkschaft 
Erziehung und Wissenschaft — Sindicato geral de profissionais dos setores de 
Educação e Ciências) contrapunha-se a proliferação de agremiações, tanto por 
segmentos segundo áreas e níveis de ensino (professor de alemão, de história, 
da escola básica, do ramo ginasial, etc.), como até segundo orientações 
ideológicas (asociação de professores socialistas, cristãos, etc.) e partidárias. 

Estas associações, dissociadas da relação de base entre os professores e 
o sistema de ensino, tenderiam a continuar fortalecendo a luta corporativista 
sem que estes profissionais pudessem assumir que a superação de sua hierarquia 
funcional estaria condicionada à superação do sistema escolar que a produzia. 
Huisken adverte que mesmo a postura favorável para se organizar um sindicato 
único demonstrada por algumas das agremiações não se identificava com os 
componentes de base de uma orientação sindical. Segundo ele, a união 
pretendida apenas para fortalecer a luta contra a burocracia estatal e aumentar 
as chances para se abolir as condições de carreira que causavam insatisfação 
aos professores, continuava sendo de caráter corporativista, aumentando o 
risco de isolar os professores dos movimentos sociais mais amplos da sociedade 
e em especial do movimento operário. 

Huisken defende que uma orientação sindical para os profissionais da 
educação estaria condicionada aos resultados de uma análise de classe destes 
profissionais, que desmitificaria a função social da escola na sua relação com 
o Capital e, dentro dela, a função e o exercício profissional de educador. Esta 
análise preliminar dos professores enquanto grupo social traria a possibilidade 
de que os professores se assumissem politicamente dentro do processo social 
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emergente, de crítica e tentativa de superação du estrutura social vigente, 
engajando-se no processo de luta mais político, no qual as mudanças na sua 
situação funcional pudessem se efetivar com as mudanças na relação de 
produção. 


Apenas quando conseguirem superar a postura e os chavões corporativistas e 
compreenderem que, para construírem um sistema de ensino e uma ação 
educacional capaz de desenvolver integralmente o Homem, precisariam primei- 
ro desmascarar o sistema de ensino dentro do seu correspondente sistema social, 
é que os professores estarão em condiçõoes de se associar com os movimentos 
sociais para mudar a escola, a sociedade e consequentemente a função social de 
seu trabalho enquanto educador." 


Finalmente, o autor defende como tarefa dos professores de orientação 
socialista a coordenação deste processo, apontando alguns componentes de um 
projeto organizado de reivindicações a serem articuladas por aqueles, ampli- 
ando a dimensão de seu dossiê corporativista. No lugar de lutar por reformas 
de carreira e salários, os professores deveriam lutar contra as condições 
precárias de muitas escolas, má qualidade do ensino, condições e estrutura não 
democrática do sistema de ensino. Deveriam se articular para produzirem 
melhorias no processo de qualificação, ampliação e diversificação do currículo 
das escolas profissionais, inclusão de atividades de cultura e lazer, busca de 
relação entre a educação e produção, escola de horário integral, dentre outros. 

Neste contexto ele adverte os professores para não se deixarem enganar 
pelo modelo de escola integrada, o qual vê com restrições. 

Se o trabalho conjunto de profissionais com a formação diferenciada na 
mesma escola possibilitasse a equiparação de salários e de outras vantagens, isto 
não seria suficiente para a unificação dos segmentos de professores. Outros 
critérios de separação tenderiam a emergir dentro do novo modelo escolar. No 
lugar de professores por ramo de ensino, teria lugar uma separação por nível 
e qualidade dos cursos, já que a escola integrada tenderia a produzir a 
segregação interna dos alunos, classificando-os em alunos A (vocacionados 
para a vida acadêmica) e alunos C (não vocacionados para a continuidade da 
vida escolar), com a correspondente segregação de seus professores. 

Esta nova tendência da escola capitalista parecia apontar para a produção 
de uma diferenciação entre os profissionais da educação calcada numa 
hierarquização interna da escola, sustentada por uma outra divisão de trabalho, 
como também aplicava aos professores critérios de avaliação conforme os 
princípios da meritocracia social. As diferenças de salários, de jornada de 
trabalho e de participação ou não em processos de ascensão funcional seriam 
mantidas e justificadas por promoções e privilégios conquistados dentro da 
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carrreira através de empenho pessoal e competência. 

O trabalho de Altvater e Huisken foi pioneiro na abordagem teórica e deu 
o ponto de partida para as análises de fundamentação materialista sobre o 
sistema de ensino e o trabalho do professor na RFA. Mesmo as críticas que lhe 
foram impostas por sua insuficiente abordagem do Estado na sua relação com 
o Capital e a escola, por não ter enfocado a situação do professor no processo 
contraditório do próprio sistema escolar enquanto agente de ideologia e 
provedor de mão de obra qualificada e adestrada para o capital, e ainda por não 
ter considerado as evidências de um processo de proletarização que se 
anunciava para os professores (desemprego, contratos precários de trabalho 
sem direito a carreira de funcionário público), não poderiam ter sido 
produzidas se não tivessem como parâmetros suas explicações e sobretudo sua 
abertura teórica. 

Ao seu trabalho seguiu-se um conjunto considerável de pesquisas 
empíricas e discussões teóricas sobre a situação de classe social do professor 
e formas de consciência e de ação no processo de reprodução da sociedade 
burguesa, sob novos e divergentes enfoques. O lugar de classe dos professores 
segundo a teoria do capital monopolista, as análises dos determinantes 
institucionais (organização do trabalho escolar) da ação e da consciência do 
professor, a determinação econômica da atividade docente, o processo de 
proletarização e a organização sindical dos professores, as mudanças da relação 
da categoria com o Estado e com a classe trabalhadora, constituem o conteúdo 
da produção do período compreendido pelos anos 70.!4 

A partir dos anos 80 este enfoque começa a ser modificado com a crise 
social emergente e a crise específica do sistema de ensino. A crise educacional 
na RFA (die Bildungskathastrofe) está configurada por algumas situações que 
já haviam desaparecido do sistema de ensino — escolas básicas vazias e grande 
desemprego de professores de algumas áreas, escolas médias e superiores 
superlotadas e falta de professores, condições materiais e didáticas precárias, 
queda geral de qualidade do ensino, crise de gestão, descrença dos jovens 
quanto ao poder da educação para definir o seu destino social. 

Se, por um lado, as causas são atribuídas à falência dos setores de 
planificação educacional, que não deram conta de estabelecer a correlação exata 
entre oferta e demanda do setor educacional em função da situação cíclica de 
aumento e queda de natalidade que marca o país desde o final da primeira guerra 
mundial, por outro lado aparece também um conjunto de críticas e de análises 
tentando estabelecer as relações da crise educacional com acrise geral do Estado 
Social, onde as disfuncionalidades do sistema escolar deveriam ser explicadas 
pela crise fiscal e de credibilidade do poder público. Dentro deste quadro geral 
de crise, em que a direita exige mais eficiência do Estado Social para harmonizar 
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os conflitos sociais e evitar os quadros recessivos, e a esquerda combate a 
função de controle político-ideológico do Estado, os professores desempre- 
gados possivelmente estarão compondo outros grupos com reivindicações mais 
políticas e associados com os movimentos emergentes na sociedade. 


Notas 


1.É muito comum encontrarmos na produção crítica alemã da área de ciências sociais 
a referência ao movimento estudantil como demarcador do momento de rompimento 
com paradigmas e modelos de análise de tradição funcionalista e sistêmica. O 
movimento estudantil alemão, que como em outros países europeus teve seu momento 
político mais forte em 1968, deve ser entendido no bojo de todo um movimento de 
massa ocorrido na RFA, no qual as forças democráticas romperam o silêncio, o 
marasmo e a conformidade com a dominação política conservadora instalada após a 
Segunda Guerra Mundial, reivindicando mudanças estruturais na sociedade. 

Neste contexto emergiu um movimento forte de intelectuais que viria constituir 
nos anos 70 um corpo crítico de esquerda, de orientação marxista, que a partir de uma 
mobilização primeiramente identificada com o anti-autoritarismo acabara se transfor- 
mando numa força política orientada para mudar o papel da ciência, seus parâmetros 
teóricos, e a assumir ações políticas para mudar a sociedade. A ação revolucionária 
ligada a partidos ou a grupos organizados da sociedade civil, assim como a produção 
crítica dos anos 70, teve como atores e autores militantes da vanguarda deste 
movimento estudantil. 
2.ALTAVER, Elmar, HUISKEN, Freerk (Hgs.), Materialien zur politischen Oeko- 
nomie des Ausbildungssektors, Erlangen, 1971 (Documentação sobre a economia 
política do setor educacional — relatório de grupo de trabalho da Universidade de 
Erlangen). 

Em especial os tópicos do relatório, a seguir indicados, enfocam a situação dos 
professores: ““Produtivkraft Wissenschaft?'' (Ciência como força produtiva?), pp. 
349/363 (Altvater); “Die Kategorie Produktive und Unproduktive Arbeit in Rahmen 
der Reproduktionsbedingungen des kapitals”” (As categorias de trabalho produtivo e 
de trabalho improdutivo na reprodução do Capital), pp. 228/251 (Altvater/Huisken); 
“Die produktions des Arbeitsvermoegens und die Arbeit des Lehrers”” (A produção 
da força produtiva e o trabalho do professor) pp. 220/227 (Huisken); ''Ammerkungen 
zur Klassenlange der paedagogische Intelligenz”” (Considerações sobre o lugar de 
classe dos trabalhadores do setor educacional) pp. 405/438 (Huisken). 

3.0 atual sistema de ensino alemão tem se mantido sem grandes modificações desde 
1919, quando a Constituição da República de Weimar (período que corresponde à 
queda da monarquia em 1918 até a tomada de poder pelo Nacional Socialismo em 
1933) instituiu o Sistema Público Oficial de Ensino. A República de Weimar 
estabeleceu o ensino básico obrigatório e organizou a escola em ramos diversificados 
para atender à educação diferenciada das classes sociais. Com pequenasalterações não 
estruturais registradas nos períodos de 1945/50 (reconstrução da rede escolar em 
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termos físicos e humanos após a Segunda Guerra), 1955/65 (reestruturação da 
administração do sistema dando autonomia aos estados da federação e ampliação da 
obrigatoriedade escolar para o primeiro nível da escola secundária) e 1969/74 
(implantação de reformas curriculares e modelos experimentais de escolas em 
resposta a reivindicações populares por maior democratização), o sistema se nos 
apresenta quase que linearmente nos últimos sessenta anos com as seguintes 
características: 
— é estatal, público e gratuito, com obrigatoriedade escolar de 9 a 10 anos (conforme 
o ramo); 
— apresenta uma organização horizontal e vertical com níveis e ramos diferenciados 
após a escola básica elementar de quatro anos (GRUNDSCHULE), onde encon- 
tramos: o primeiro nível da escola secundária demarcada por três ramos não 
articulados entre si: o ramo ginasial (GYMNASIUM) com orientação estritamente 
acadêmica e propedêutica ao ensino superior; a escola real (REALSCHULE) com 
orientação predominantemente de formação geral considerando a possibilidade de 
seus egressos continuarem a escolarização no segundo nível da escola secundária tanto 
no ramo profissional quanto no ginasial; a escola principal (HAUPTSCHULE) onde 
a formação geral, ainda fundamental, já está orientada para a continuidade da vida 
escolar na escola profissional no segundo nível da escola secundária. 
— o segundo nível da escola secundária apresenta cinco ramificações: o ramo ginasial 
como o único propedêutico às instituições universitárias; o ginásio especializado que 
oferece aos egressos da escola real a oportunidade de acesso à universidade; e ainda 
três modalidades de escola profissional que asseguram tanto a terminalidade quanto 
possibilidades especiais de entrada em instituições de ensino superior, não univer- 
sitárias (escolas de engenharia, academias superiores de formação de professores e 
outras). 
— desta estruturação resulta o forte direcionamento do aluno, já desde cedo distribuído 
pelos diferentes tipos de escola e submetido a condições de avaliação de desempenho 
e de talentos como determinantes do ramo a seguir e das chances de permuta e 
continuidade nos níveis posteriores. Em princípio, o ramo ginasial é a forma mais 
direta e, considerando-se os fatores conjunturais e de funcionamento dos demais 
ramos (principalemnte na relação coma economia), a única via de acesso à 
universidade. 
4 .A subordinação do Sistema de Ensino ao Estado condiciona o processo de formação 
de professores, cuja qualificação está sujeita não apenas aos estudos acadêmicos mas 
também à sua passagem pelas escolas do sistema em diversos momentos do seu 
processo de formação: primeiramente como estagiário na primeira fase dos cursos de 
magistério (PRAKTIKUM), depois como professor em treinamento (REFERENDA- 
RIAT) e, especialmente pela submissão aos exames públicos do Estado (1º e 2º 
STAARSEXAMEN). Estes são demarcadores, ao mesmo tempo, tanto da termina- 
lidade do processo de qualificação quanto do processo de ingresso, como profissional, 
na carreira de professor como funcionário público do Estado (BEAMTER). 

O Processo de formação de professores é devidamente afinado com a natureza 
e a organização do sistema de educação básica e secundária, suprindo as escolas com 
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professores portadores de qualificação e de titulação diversificadas e apropriadas para 
os diferentes níveis e ramos de ensino, cuja consequência é também uma carreira 
hierarquizada com relação a cargos, salários, planos de promoção, status e privilé- 
gios. 

Desde 1919 todos os professores são formados em nível superior, mas a diferença 
no processo de formação tem sido garantida pelo tipo também diferenciado das escolas 
superiores. Às Universidades atribuía-se a qualificação dos professores para o ginasial 
enquanto os demais seriam preparados na academias superiores de formação de 
professores (PAEDAGOGISCHE HOCHSCHULE). Nas duas últimas décadas, 
devido às mesmas críticas sociais que levaram à concepção de escola secundária 
integrada (ver nota 11), a formação diferenciada de professores tem sido combatida. 
Primeiramente, alguns Estados da federação modificaram seu regulamento para 
funcionamento das academias superiores de formação de professores, equiparando- 
as às Universidades em termos de direitos para conferir títulos acadêmicos e 
estendendo a seus egressos algumas prerrogativas dos seus colegas das Universidades. 
Na década de 80 estas academias passaram a ser incorporadas gradativamente às 
Universidades e há previsão de que, em futuro próximo, em todos os Estados, a 
formação de professores para todos os níveis e ramos seja assumida pelas Univer- 
sidades. 

Contudo, a diferença do processo de qualificação continua sendo mantida 
através de duração diferenciada, assim como tem sido mantida a estrutura da carreira 
de professor sustentada pela titulação e todos os direitos garantidos por ela. 

De modo geral, os cursos de formação de professores são ordenados pelo 
regulamento de Exame Público de Estado, e a entrada na carreira de professor 
determinada pelo final do processo de qualificação e aprovação nos exames de Estado 
coloca o professor em situação compulsória de funcionáro público de Estado 
(BEAMTER). 
5.Principalmente Huisken. 
6.0s professores são proibidos de fazer greve, há vigilância e punição para os que 
fazem ativismo político e até o final dos anos setenta precisavam de autorização 
especial para viajarem para a Alemanha Oriental. 
7.Huisken, “Ammerkungen zur ...””, citado, p. 420. 
8.Princípio do qual a teoria do capital humano muito bem se apropriou. 

9.0 trabalho de Altvater e Huisken é anterior às iniciativas de equiparação às 
academias superiores de formação de professores às Universidades. 

10.De modo geral, os professores do ramo ginasial lecionam 22h/a semanais, os dos 
demais ramos da escola secundária 24 h/a e o da escola básica 28 h/a, todos com 
contrato de 36 horas de trabalho semanais. À variação salarial é de cerca de 12% a 
mais para os primeiros em relação aos seus colegas dos outros ramos, e de 6% de 
vantagem desses últimos para seus colegas da escola básica (conforme: Bahro/Becker, 
“Educação, Pesquisa e Desenvolvimento na REA”, Brasília, CAPES, 1979 e ainda 
LA.Z., “Der Aufbau des Bildungssystems in der BRD””, Stuttgart, Institut fuer 
Auslandsbeziehung, 1985). 

11.Nos anos 70 foi implantado em quase todos os Estados da federação um modelo 


Teoria & Educação, 4, 1991 


188 


experimental de escola integrada (GESAMTSCHULE). As escolas integradas surgi- 
ram como proposta inovadora tendo como meta a democratização do eistema 
educacional, como reação às críticas ao sistema separatista cristalizado, frente à 
comprovação, mediante pesquisas empíricas, de que os ramos de ensino segregavam 
alunos segundo sua origem social. 

A escola integrada não é um modelo de escola única, mas apenas de convivência 
dos diversos ramos de ensino no primeiro nível da escola secundária, numa mesma 
instituição, com uma organização curricular que amenizasse a segregação. O 
pressuposto era de que a entrada massiva e a convivência de crianças provenientes de 
todas as camadas sociais possibilitaria uma redistribuição interna com base no talento 
e desempenho individual, 

A escola integrada assegura ao seu aluno os mesmos direitos e condições para 
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ou principal), viabilizando ainda o ingresso, após sua conclusão, na décima primeira 
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(processo de seleção para a entrada no curso superior). 
12.Huisken, Ammerkungen zur ..."*, citado, p. 433. 
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Lehrer im Staatsdienst"”, Giessen, 1976. 
14.Alguns bons exemplos seriam: 

BECK, Johannes, Lernen in der Klassenchule, Hamburg, 1974, 

GROELL, Johannes, Erzichung im geselischaftlichen Reproduktionsprozess, Frank- 
furt, 1975. 

HAENSEL, D., Die Ampassung des Lehrers. Zur Sozialisation in der Berufspraxis, 
Weinheim/Basel, 1975. 

HOPF, A. Lehrerbewusstsein im Wandel, Eine empirische Untersuchung ueber 
politische und geselischaftliche Einstellungen bei Jungleherern, Duesseldorf, 1974. 
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Quem são e que fazem os docentes? 
Sobre o “conhecimento” 
sociológico do professorado 


Blas Cabrera 
Marta Jiménez Jaén 


O trabalho que aqui apresentamos pretende ser uma reflexão ampla sobre a 
análise sociológica dos docentes. Isto é, dos agentes sociais que parecem ter 
uma responsabilidade direta nos processos educativos e que, afinal, são aqueles 
que difundem, discutem, questionam e materializam todas as grandes teorias 
e concepções sociais sobre a educação institucional. 

Em alguns países, como por exemplo Grã-Bretanha, o tema conta já com 
uma grande tradição investigadora, desenvolvida fundamentalmente nas duas 
últimas décadas. Neste caso parece ter-se superado, já há algum tempo, o limite 
a partir do qual o interesse pelo debate começa a declinar. Isso é explicável a 
partir de causas de diferentes naturezas (sociais, institucionais e políticas) nas 
quais não vamos nos deter agora. Somente para assinalar algumas, é importante 
recordar que a análise sociológica e histórica do professorado, ainda que com 
certo atraso, ocorreu paralela, logicamente, às reformas ''compreensivas”' e 
““integradas"” naqueles países pioneiros. Por outro lado, boa parte das 
investigações tinha como referencial as análises neomarxistas sobre as classes 
sociais e, concretamente, sobre a situação de classe e as funções sociais dos 
intelectuais e trabalhadores intelectuais, razão pela qual a análise do professo- 
rado foi um caso particular desse estudo geral desenvolvido nos anos 60 e 70 
como consequência do crescimento espetacular dos fenômenos de assalaria- 
mento do trabalho intelectual tanto pelos setores privados como especialmente 
pelo Estado. 

Apesar de tudo, o debate segue colocado e muito longe de ter sido 
resolvido (embora, seguramente, isso tampouco seja uma finalidade a perseguir 
em ciências sociais). Por isso, vale a pena retomá-lo e tratar de lançá-lo 
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novamente, muito especialmente nas sociedades do sul da Europa, onde estes 
tipos de trabalhos chegaram de forma muito marginal conde não existem muitos 
desenvolvimentos próprios de acordo com as circunstâncias históricas e sociais 
concretas e, definitivamente, onde neste, como na maioria dos temas, a 
tendência geral tem sido, antes, a importação e adaptação acrítica de pesquisas 
realizadas no exterior, reproduzindo mais uma vez esse destino de ““coloniza- 
ção" em ciências sociais que, como em outros temas, já caracteriza nossa 
história. O interesse por estas investigações, ademais, pode ver-se potenciado 
porque em alguns casos, como o da Espanha, assistimos agora a uma edição 
tardia da escola ''compreensiva"”, o que deveria favorecer uma profunda e 
ampla discussão sobre as múltiplas e difíceis conexões que os docentes mantêm 
com as inovações e mudanças educativas. 

Este trabalho tem como finalidade, também, propor uma série de 
elementos teóricos que possam contribuir para o desenvolvimento de um 
referencial de análise que favoreça a realização de investigações que permitam 
dar conta da situação e das funções sociais do professorado nas complexas 
sociedades atuais, melhor do que o têm feito a maioria das teorias mais 
conhecidas. Para alcançar os objetivos que nos propusemos, revisaremos, de 
maneira sintética, as posições mais importantes desenvolvidas na sociologia 
para os estudos destes agentes. As limitações lógicas de espaço determinam que 
esta revisão seja feita em traços gerais, o que obriga a prescindir (anticienti- 
ficamente) das ricas reflexões e diferentes matizes que sustentam as várias 
posições. Esperamos que o leitor (ou, de sua parte, os autores) compreendam 
isso. À revisão nos permitirá identificar e assinalar, criticamente, alguns 
elementos da análise do professorado que, a nosso ver, facilitam tanto nossa 
localização no debate como o desenvolvimento de uma teorização alternativa. 

São necessárias, todavia, mais algumas considerações. Por exemplo, um 
trabalho com estas características exige um alto grau de abstração, de forma que 
nos referiremos ao professorado em geral, sem estabelecer diferenças internas 
(fica excluído o professorado universitário). 

Dedicaremos as próximas páginas, então, a passar em revista as três 
perspectivas principais desenvolvidas na análise sociológica do professorado, 
a saber: a perspectiva estrutural-funcionalista, a neoweberiana (ambas no 
âmbito da Sociologia das Prófissões), e a neomarxista da proletarização. Em 
relação à última, fundamentalmente, defenderemos uma quarta perspectiva, 
que conta com uma tradição importante no que se refere à análise marxista de 
classe dos trabalhadores intelectuais nas sociedades modernas, à qual incorpo- 
ramos uma concepção dos professores como intelectuais nas relações sociais, 
frequentemente esquecida pela maioria das análises desta categoria. 

Outra advertência parece necessária: atualmente em ciências sociais toda 


Teoria & Educação, 4, 1991 


191 


classificação ou separação taxativa de perspectivas, além de trazer uma boa dose 
de arbitrariedade, corresponde pouco à realidade, já que o conhecimento 
sociológico se caracteriza, crescentemente, por revisões e reformulações, 
imbricações, cruzamentos de autores e teorias e até por persistentes propostas 
de consenso. A divisão de perspectivas na qual apoiamos nossa revisão é, 
portanto, basicamente ilustrativa e metodológica, e gira em torno de propostas 
típicas, sem que nossa intenção seja submeter ““tiranicamente”* à classificação 
toda a variedade de realizações sobre o tema. 


Principais posições na análise sociológica do prafessorado 


Tradicional e convencionalmente, professores e professoras têm sido consi- 
derados como “*profissionais'”” ou “'semiprofissionais”. Esta percepção, 
próxima ao **senso comum””, tem tido como correlato teórico as elaborações 
integradas na denominada “*Sociologia da Profissões", que constitui, como 
observam alguns autores, a perspectiva “ortodoxa” na análise destes agentes.! 

Nesta perspectiva considera-se que o “grupo profissional" é a unidade 
de análise da qual se deve partir para caracterizar o professorado sociologica- 
mente; vamos, entretanto, estabelecer uma distinção entre dois enfoques com 
orientações divergentes: o enfoque ““estrutural-funcionalista”" e as análises 
críticas de inspiração neoweberiana. 

A Sociologia das Profissões, como veremos, tem sido questionada 
globalmente por inúmeros autores que defendem que é a partir das relações 
entre classes sociais que se deve explicar os processos aos quais os docentes têm 
sido submetidos nas últimas décadas, assim como seus compromissos organi- 
zativos, políticos, ideológicos, culturais e sociais. 


Enfoque estrutural-funcionalista 


Com esta denominação queremos nos referir a uma série de elaborações que, 
de forma mais ou menos explícita, são herdeiras da teoria das profissões de 
Talcott Parsons.? 

Seguindo o pensamento deste autor, considera-se que, entre as atividades 
que se desenvolvem na sociedade, as profissões apresentam características 
particulares, mostrando-se como atividades necessárias para fazer frente a 
funções especialmente valorizadas, que requerem uma dedicação exclusiva por 
parte de uma série de atores que previamente adquiriram uma **competência 
técnica” específica, fundada em um corpo de conhecimentos científicos, 
altamente generalizados e sistematizados teórica e empiricamente.? Ademais, 
o âmbito formativo onde se adquire a competência técnica inclui todo um 
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conjunto de pautas e diretrizes de socialização profissional que, entre outras 
coisas, redunda no desenvolvimento de um código deontológico determinado. 

Em poucas questões de fundo esta visão foi modificada nos debates 
posteriores a Parsons,* centrados na caracterização de um modelo **arquetípi- 
co” definido em termos de uma série de traços” e processos de **profissiona- 
lização'* que devem estar presentes em todas as ocupações *“profissionais””, já 
que são características que as diferenciam daquelas outras que carecem de uma 
valorização social especial.º 

Ao analisar a situação ocupacional do professorado a partir deste modelo, 
e ainda que autores como Lortie” questionem a aplicação do termo ““profissio- 
nal?” a este grupo, existe um consenso mais ou menos generalizado em torno 
da idéia de que o ensino é uma atividade em processo de profissionalização, 
qualificando-se seu status como '“semiprofissional"” ou “*profissional””, mas 
entendendo-se neste caso que se parte de um uso flexível do termo.* 

Ademais, concebe-se o grupo '*profissional”” como fundamentalmente 
orientado em suas condutas e compromissos pela socialização profissional: é 
sua ocupação que lhes dá identidade como agentes sociais, uma identidade que 
tende a ser unívoca e consoante com o cumprimento das funções que a sociedade 
lhes atribui.” Encontramo-nos, assim, com uma visão do professor que 
sobrepõe à imagem oitocentista que o considera um pequeno intelectual, 
individualista, fiel às funções encomendadas mas que, apesar de tudo, possui 
um “*saber"” que o diferencia claramente das massas,'º a de um ““especialista”* 
neutro que desempenha seu trabalho ao modo de um engenheiro que manipula 
““técnicas"” de aprendizagem, de organização escolar, de avaliação, etc." 

A consideração do docente como ““profissional”" tem tido, em determi- 
nados contextos e em certos setores do professorado, uma especial boa 
acolhida, sendo utilizada para orientar suas ações individuais e coletivas em 
direção a objetivos como o ““dotar-se de conhecimentos específicos”” e 
“desfrutar de prestígio social", aproximando-o ilusoriamente do modelo das 
profissões clássicas (e distanciando-o — também ilusoriamente — dos trabalha- 
dores).!? 

A partir do próprio referencial da Sociologia das Profissões, posições 
críticas têm insistido em que, mais que uma teoria do *“ser”" do professorado 
e do ensino, a perspectiva estrutural-funcionalista é uma teoria ''normativa””,!3 
do “dever ser"”, abstrata e de caráter ahistórico. Além disso, diversos autores 
têm coincidido em que as noções de ““profissão"” e “*profissionalismo”” no 
ensino, entendidas desta maneira, podem ser só uma ideologia compartilhada 
pelo professorado (com diversas e complexas relações com o Estado, por 
exemplo), com efeitos contraditórios para compreender sua própria situação e 
intervir no sistema educacional'* ou, talvez, uma cobertura para preservar o 
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campo da educação da *intromissão"” do grande público. ' 

Em resumo, as críticas mais persistentes ao enfoque estrutural-funciona- 
lista referem-se a seu excessivo determinismo, e a seu caráter ahistórico, 
evolucionista e escassamente crítico, colocações sustentadas, entre outros 
autores, por Johson'* e Larson," que propõem referenciais interpretativos que 
tentam salvar as distâncias entre a elaboração teórica e as dinâmicas históricas 
que se geraram em realidades concretas. 


Enfoque neoweberiano 


Em linhas gerais podemos reunir sob a epígrafe de estudos de inspiração 
neoweberiana um conjunto de contribuições que, partindo também da **profis- 
são"” como categoria analítica, colocam em questão o debate abstrato sobre os 
““traços"”, para centrar-se nos conteúdos reais, sociais e históricos das 
profissões nas sociedades de capitalismo avançado. 

De acordo com a centralidade que em alguns trabalhos de Weber assumem 
as dinâmicas de burocratização, como expressão do processo geral de 
racionalização das sociedades modernas, trabalhos como os já mencionados de 
Johnson e (com outros matizes) os de Larson,!'º* situam as análises dos 
profissionais neste marco, o que conduz a limitações fundamentais para a 
realização histórica de muitos dos “'traços'” definidos pelo ““estrutural- 
funcionalismo”. 

A partir destes estudos pode-se deduzir que características como a 
““gutonomia”* e o ““autocontrole"” profissionais são dificilmente alcançáveis 
realmente em grupos ocupacionais que, como o dos professores, desenvolvem 
seu trabalho em sistemas educacionais que adotaram a forma de instituições 
burocráticas e hierarquizadas, onde o professorado — assalariado e *'funciona- 
rizado”” geralmente — ocupa posições subordinadas em relação a formas 
diversas de controles burocráticos e administrativos.” 

Apesar de tudo, este tipo de grupo ocupacional, quando interioriza a 
ideologia do *“profissionalismo"”, desenvolve diferentes ações dirigidas à sua 
““profissionalização”*, que tendem a caracterizar-se por estratégias de ““fecha- 
mento social””,? que perseguem o acessoa situações de monopólio do “'saber””, 
certas cotas de poder e privilégios de diferentes ordens, a partir da mobilização 
dos recursos específicos que as sociedades lhes facilitaram (as credenciais 
educativas, por exemplo).?! Ficam situados, assim, numa posição única nas 
sociedades contemporâneas, diferenciados tanto da classe dominante como dos 
trabalhadores manuais.2 

A partir desta perspectiva foram postas em questão sobretudo as expli- 
cações ““funcionais”” próprias do enfoque anterior, que percebem traços como 
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a “autonomia” e a base “científica” dos conhecimentos como necessidades 
exclusivamente derivadas da '*complexidade”" das atividades que realizam os 
profissionais.? No caso dos docentes, as críticas visam mostrar a *“autonomia”” 
como um objetivo “em si"” nos processos profissionalizadores, à margem dos 
requisitos técnicos de sua atividade, e a ““cientificidade”” da base de conhe- 
cimentos como um argumento político e ideológico que se utiliza para dar 
legitimidade à configuração da “agremiação” e a sua diferenciação com 
respeito a outras atividades e opiniões, decisões e controles ““profanos””, como 
criticamente têm observado alguns autores.” 

Os enfoques neoweberianos chegaram, entre outros, a dois importantes 
resultados: por um lado, colocam em dúvida muitas das suposições **neutralis- 
tas”” do enfoque estrutural-funcionalista e, por outro, desenvolvem e impulsio- 
nam investigações históricas e empíricas sobre diferentes grupos profissionais 
e sobre os contextos institucionais, econômicos e políticos onde, conflitiva- 
mente, desenvolvem seu trabalho (assalariado). Ambos os resultados podem 
limitar os estragos das ideologias profissionalistas nestas categorias. 

Todavia, também carregam graves limitações, decorrentes do referencial 
de análise escolhido, como, por exemplo, as que derivam da centralidade que 
têm em seus trabalhos categorias como as de “*profissão”” e **socialização 
profissional”*, entendendo-se por isso processos que, de forma determinante, 
dão lugar às imagens e auto-imagens da categoria docente, acima de qualquer 
outro condicionamento ideológico, político ou social. 

Apesar de se constatar a existência de conflitos internos nos grupos 
profissionais e em suas relações cambiantes com o Estado e o mercado, em 
função das conjunturas históricas concretas, a filiação política ou ideológica dos 
profissionais — em nosso caso, os docentes — tende a ser explicada nestes 
termos, deixando-se de lado sua participação, enquanto intelectuais com 
concepções de mundo elaboradas, no debate ideológico, político e social, ou 
em outras experiências de socialização como podem ser as características do 
sexo, da raça, da classe, etc. 

Se o fundamental é a “socialização profissional”, torna-se impensável 
que alguma vez os profissionais, a menos que se vejam forçados a isto, 
transcendam as estreitas margens de seus interesses egoístas e de monopoliza- 
ção excludente de um mercado determinado ou cheguem a conformar uma 
identidade social e de classe mais ampla e, portanto, tratem de desenvolver 
ações transformadoras na escola e na sociedade. 


Enfoque neomarxista da “proletarização"” 


Indiretamente, os teóricos neomarxistas da *“proletarização”” questionam 
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duplamente esta concepção: a visão do professorado como grupo que conserva 
e trata de ampliar suas posições de poder e privilégio nos sistemas educacionais 
atuais, por um lado, e como grupo incapaz de identificar-se e comprometer- 
se com interesses alheios aos de sua própria “agremiação”, por outro. 

Na origem destas análises situam-se as investigações sobre a racionaliza- 
ção do trabalho intelectual e sobre a reconceptualização das classes sociais no 
capitalismo avançado que aquele fenômeno, produto de outros mais amplos 
(consolidação do capitalismo monopolista, desenvolvimento do Welfare State, 
importância crescente da ciência, da tecnologia e da educação, ...) evidenciaria. 
Autores marxistas como H. Braverman, E.P.Thompson% e os primeiros 
escritos de E.O.Wrigth,” entre outros, defendem uma interpretação ampla, 
uma prévia revisão, do universo de classe operária analisado por Marx 
(combinação de trabalho produtivo e trabalho manual). 

Partindo dessas formulações, autores como M. Lawn, J. Ozga ou M.W. 
Apple? analisam o ensino como um processo de trabalho submetido à ““lógica 
racionalizadora do capital” pela implantação do modelo tecnocrático em 
educação, que abarca uma série de medidas metodológicas, psicológicas, 
didáticas, organizativas, etc., que afastam o professorado da reflexão e tomada 
de decisões sobre os fins e conteúdos do ensino, deixando-os com a delimitação 
pura e exclusiva dos meios (como ensinar, mas não para quê). 

Segundo estes autores, este modelo traz consigo uma crescente desvalo- 
rização das condições de trabalho do professorado, porque tem como efeitos 
a progressiva desqualificação destes agentes, sua separação das funções 
“conceituais” — que os converte em meros executores do que outros (técnicos, 
administradores...) decidem e planejam — e uma crescente perda de controle 
sobre seu trabalho.” Estes processos evidenciariam, decisivamente, uma 
tendência similar nas condições de trabalho no ensino àquela que Marx? 
interpretou como efeitos da intervenção do capital nos processos de trabalho 
na produção mercantil. 

O resultado destes processos é a aproximação objetiva do professorado 
da classe operária, classe que constitui seu destino final. Do mesmo modo, 
consideram que as diferentes respostas e estratégias de oposição desenvolvidas 
pelo professorado para resistir a esta tendência constituem já manifestações da 
adoção por esta categoria de uma tomada de consciência cada vez mais próxima 
à da classe operária no capitalismo. Na medida em que estas situações não são 
exclusivas do professorado, mas afetam a maioria dos grupos de trabalhadores 
intelectuais, logra-se, deste modo, reconstruir, teórica e conceitualmente, o 
“sujeito revolucionário"”, para que continue sendo majoritário nas sociedades 
capitalistas avançadas. 

Esta visão, decisivamente, conecta estreitamente a análise das transfor- 
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mações racionalizadoras do trabalho educativo (realidades concretas e históricas) 
a uma reconceptualização da situação de classe do professorado, que enfatiza 
que este coletivo pode subscrever compromissos de classe e incorporar-se 
ativamente a dinâmicas autenticamente transformadoras da sociedade,* por sua 
vinculação de classe com o proletariado. 

Boa parte dos problemas destas teorizações derivam, precisamente, do afã 
por mostrar que os compromissos do professorado com a classe operária são 
cada vez mais possíveis e esperáveis, dado que seu trabalho está sendo 
equiparado, no relativo às condições de controle, ao dos operários na produção. 
Esta formulação, sociologicamente reducionista e politicamente determinista, 
apóia-se em uma análise '“analogicista”” do trabalho docente com relação ao 
trabalho manual na produção e em débeis e simplistas explicações sobre a 
relação entre as atuações políticas, sociais e culturais do professorado e sua 
localização na estrutura de classes. À parte a correspondência que pressupõe 
entre situação de classe e atuação política, estas análises passam por cima das 
particularidades que caracterizam a educação como âmbito de trabalho 
intelectual imerso nas relações sociais não estritamente econômicas da so- 
ciedade, ao mesmo tempo que fazem abstração de toda uma série de atuações 
da categoria docente que questionam, decididamente, a idéia de sua identifi- 
cação com os interesses das classes subalternas.”? 

Ao centrar-se na idéia da **proletarização"”, não só se perde capacidade 
analítica e interpretativa a nível sociológico, como também, ademais, dificulta- 
se enormemente a clarificação, a nível político, dos fins a serem alcançados, 
das prioridades a serem estabelecidas e das expectativas que são possíveis 
manter no interior desta categoria frente às transformações sociais.” 


Recapitulação crítica 


Frente às definições abstratas e aos modelos arquetípicos próprios do ““estru- 
tural-funcionalismo"”, constitui um avanço significativo a insistência dos 
enfoques '*'neoweberiano”” e da '““proletarização”” em abordar a análise 
sociológica do professorado a partir de situações concretas e dos conteúdos 
sociais e históricos que têm adotado suas funções, sua formação e seu trabalho 
em diferentes sociedades. Neste sentido, a localização de suas análises no marco 
da tendência à complexificação tecnológica, organizativa, de controle, etc., dos 
processos de trabalho no capitalismo tardio e, especificamente, do emprego nas 
superestruturas, tendência que se desenvolve paralelamente ao assalariamento 
e burocratização do trabalho intelectual, tem sido importante para se chegar a 
uma compreensão mais definitiva da situação desta categoria. 

Nenhum dos dois enfoques, todavia, parece resolver de forma totalmente 
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satisfatória a compreensão e explicação das consegiências destes processos 
para a situação do professorado. Os teóricos da '**proletarização”* parecem ter 
razão ao insistir em que se deve analisá-los no contexto geral das relações de 
classe no capitalismo: isso evita, por exemplo, conceber a ““burocratização”* 
como um processo inevitável, porquanto o vincula à ação de agentes sociais 
concretos na sociedade. Além disso, também supõe uma relativa novidade 
dentro da mais conhecida tradição sociológica marxista, ao insistir em que no 
capitalismo são importantes não só as relações e práticas econômicas na hora 
de se determinar a situação de classe, mas também as que se desenvolvem em 
relação à ideologia, à cultura, à educação, à política... Não obstante, o afã por 
incluir o professorado na classe trabalhadora faz perder de vista as diferenças 
que mantêm por sua situação específica nas relações sociais, como veremos. 
Em certos casos, estas particularidades têm sido melhor contempladas por 
alguns estudos neoweberianos, que tratam de dar conta das implicações não 
estritamente econômicas das dinâmicas profissionalizadoras. 

Por último, pensamos que os compromissos políticos, sociais e culturais 
que o professorado pode assumir não podem ser compreendidos em sua 
complexidade particular no marco de análises que buscam, com diferentes 
matizes, delimitar de forma permanente as expectativas sobre esta categoria. 
Isto ocorre, em sentidos divergentes, tanto na tese do “fechamento social” 
neoweberiano como na da ““proletarização"”, ao caírem ambas no erro de 
prejulgar que a categorização sociológica dos trabalhadores intelectuais ou dos 
grupos profissionais condiciona inexoravelmente sua atuação ideológica, 
política e social.” A nosso modo de ver, esta atuação não está determinada de 
forma unidirecional pela situação do professorado na estrutura social. De fato, 
os distintos agentes sociais não apresentam, em conjunturas concretas, posições 
políticas e ideológicas monolíticas, mas encontram-se internamente diversifi- 
cados, mantendo inclusive posições contrapostas. De qualquer modo, a análise 
das ações individuais e coletivas deve dar conta do caráter dialético e dinâmico 
de que se reveste a relação entre a estrutura social e as práticas conjunturais dos 
agentes, tendo nesta categoria especial importância, como veremos, não só suas 
condições de trabalho, mas, sobretudo, sua especial vinculação à produção e 
difusão cultural e ideológica na sociedade. 


Elementos para uma análise alternativa do professorado 


As particularidades do trabalho docente, que dizem respeito à localização do 
professorado na estrutura social, assim como às dinâmicas que se criam entre 
estes agentes em sociedades concretas, devem ser contempladas a partir de um 
referencial analítico matizadamente diferente dos estudados até aqui. 
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Autores como N. Poulantzas, M. Nicolaus, Ch. Derber e os últimos 
escritos de E.O. Wright, em que pese as diferenças existentes entre eles,* 
parecem mais adequados para explicar a situação dos intelectuais e trabalha- 
dores intelectuais no marco das relações sociais do capitalismo tardio. A partir 
de suas obras não se torna exagerado afirmar que a teoria da “'proletarização””, 
à parte o fato de ser ilusória por esperar uma coincidência política e social 
permanente dos trabalhadores intelectuais com a classe trabalhadora, é 
devedora de determinadas conjunturas históricas e, concretamente, da agitação 
estudantil e do posicionamento crítico massivo dos intelectuais na década de 60 
frente a certos valores e ““excessos”” do capitalismo neo-imperialista. 

A partir dessa perspectiva, insiste-se em uma interpretação restritiva do 
conceito de classe operária em Marx, definida como sendo constituída por 
aqueles que compartilham a dupla condição de ser trabalhadores produtivos 
(explorados) e trabalhadores manuais (dominados). Em consequência, os 
docentes são estudados enquanto trabalhadores intelectuais diferenciados da 
classe operária, membros de uma classe não fundamental, à qual se dão 
denominações diversas (''classe média”, ''nova pequena burguesia” ...), O 
que não exclui a possibilidade de que estes agentes assumam compromissos 
junto à classe operária em conjunturas históricas concretas. 

Mesmo que coincida, em alguns momentos, com o enfoque da proleta- 
rização, na compreensão de que a consolidação e a expansão dos sistemas 
educacionais têm alterado a situação tradicional e as funções do professorado, 
em outros momentos sua posição tem sido mais independente, e superiores suas 
possibilidades de tomar decisões e controlar seu trabalho. A tendência à 
burocratização dos sistemas educacionais e à desqualificação e separação entre 
concepção/execução que se está operando fazem com que apareçam seme- 
lhanças em relação ao trabalho manual, mais estranhas e difusas em outras 
épocas. Contudo, isto não implica que, necessariamente, esteja ocorrendo a 
homogeneização com o trabalho manual. Diferentes razões discutem esta 
possibilidade: 


1. As diferenças de caráter estrutural no marco das relações sociais não 
desaparecem com as tentativas de racionalização do trabalho docente. 

— No âmbito das relações econômicas, por um lado, a educação, apesar 
do incremento progressivo da capacidade empregadora do Estado, constitui um 
trabalho improdutivo, isto é, um trabalho que se paga com impostos proveni- 
entes das ““rendas””. Não é congruente com o conceito marxista de *“trabalho 
produtivo" considerar o tipo de relações do Estado com seus empregados 
(trabalho assalariado) e as condições em que estes desenvolvem seu trabalho 
como critério que justifique a incorporação do professorado no âmbito do 
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“trabalho produtivo"” porque, então, deveria produzir mais-valia em seu 
trabalho. Eliminar esta distinção, mais do que esclarecer, dificulta a compreen- 
são da situação real nos aparelhos de Estado dos trabalhadores intelectuais em 
geral e do professorado em particular que, justamente por sua condição de 
“improdutivos”” (e, amiúde, por sua vinculação funcionarial), vivem de forma 
específica situações como uma crise econômica?” ou sua vinculação ao processo 
mesmo de trabalho. 

— O ensino situa-se do lado do trabalho intelectual, no marco das relações 
de domínio/subordinação próprias do capitalismo. 

O Estado deve ser considerado, segundo N. Poulantzas,” como um lugar 
privilegiado da relação “orgânica” entre o trabalho intelectual e a dominação 
política, que se materializa em cada uma das instituições que o compõem, assim 
como nos agentes que nelas trabalham: estes agentes participam, ainda que 
involuntariamente, na exclusão do saber (e na legitimação do poder) que afeta 
os grupos sociais subordinados. 

Os professores, enquanto trabalhadores intelectuais do Estado, encon- 
tram-se, globalmente, em uma posição de domínio em relação ao trabalho 
manual, o que não evita que a própria categoria docente possa ver-se excluída 
de funções conceituais em seu trabalho: isto é explicável tendo em conta que 
a divisão social do trabalho tende a reproduzir-se em cada um dos lados que 
estabelece esta divisão, isto é, tanto no interior do trabalho manual como no 
do trabalho intelectual. 

Não se pode considerar como fato consumado que estas determinações se 
vejam suprimidas pela perda de controle do professorado em seu trabalho, 
posto que sua existência não depende dos níveis de controle de que participam 
os agentes em seu trabalho. Considerá-las nos permite entender a persistência 
de interesses específicos dos trabalhadores intelectuais apesar das '*evidências 
proletarizadoras””. 

Assim, por exemplo, o sistema educacional, ao constituir o âmbito 
privilegiado de legitimação e sanção social do trabalho intelectual como 
separado do trabalho manual,*' não interessa ao professorado exclusivamente 
como seu centro de trabalho mas, também, por sua organização e funcionamen- 
to, já que dele depende sua própria reprodução como agentes do trabalho 
intelectual. 


2. A racionalização no ensino constitui um processo diferenciado e 
específico. 

Quando nos propomos analisar a situação do professorado sem as 
““viseiras"” do olhar analogicista dos teóricos da *“proletarização"”, podemos 
constatar que apesar de haver-se fomentado a depreciação de suas condições 
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de trabalho, este processo não tem sido tão devastador do controle e das 
qualificações do professorado como o tem sido no âmbito do trabalho 
diretamente produtivo. 

Uma análise cuidadosa da racionalização do trabalho docente nos 
mostraria diferenças importantes de caráter diverso,º algumas óbvias, como 
a de que o professorado não se viu impossibilitado para colocar em ação de 
forma independente sua força de trabalho,“ e outras que não o são tanto: 

A divisão do trabalho por especialidades em educação, por um lado, não 
traz sempre consigo a desqualificação e a perda de competências do professo- 
rado;“ em realidade, muitas das ''novas especialidades"” em educação surgem 
com a constituição de campos de conhecimento em torno de tarefas que em 
situações anteriores não se considerava que requeressem qualificações especí- 
ficas para seu desempenho; em muitas ocasiões, o professorado não se vê 
impedido para seguir realizando-as da mesma forma que já fazia (este é, por 
exemplo, o caso da orientação educacional) e amiúde submete-se-o a uma 
““requalificação””, através da qual se pretende dotá-lo de conhecimentos para 
que continue desempenhando-as (este é o caso das funções disciplinares e certos 
aspectos das tarefas de ensino/aprendizagem). Em todo caso, estes processos 
são sempre contraditórios; por exemplo, à suposição de que o professorado 
tinha mais poder de decisão no passado (pelo menos na Espanha) há que 
contrapor seu maior isolamento e as drásticas limitações impostas para que sua 
formação (e acesso ao conhecimento) não superasse um limite muito preciso. *é 
Em conseqiência, a universalização do ensino e a extensão vertical, assim como 
as exigências de especialização que acarretam, redundam em maiores possi- 
bilidades de acesso ao saber, por um lado, e em mais probabilidades de uma 
atuação social como categoria, por outro, dada a concentração em grandes 
centros de ensino. 

— À autonomia e a participação do professorado em funções conceituais, 
por outra parte, não se vêem totalmente anuladas, porquanto são exigências que 
derivam da própria configuração do trabalho docente como um trabalho que se 
realiza com seres humanos (que requer certas margens de autonomia e 
planejamento para adaptar os métodos, materiais, conteúdos, etc., à realidade 
do alunado),” que se dá concretamente em salas de aula separadas onde o 
docente trabalha sozinho, e onde sua autoridade se apóia em critérios de 
legitimidade relativos à sua suposta “superioridade intelectual"” com relação 
ao alunado. 

Mas, além de existirem estas diferenças nos efeitos que até agora têm tido 
as medidas racionalizadoras em educação, há que se ter em conta que este é um 
processo muito mais vulnerável que o que se tem desenvolvido na produção, 
com contradições específicas, derivadas, em parte, de alguns dos condicio- 
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nantes ““estruturais"” a que aludimos anteriormente. 

Em educação não é o capital diretamente que, a partir de sua condição de 
proprietário dos meios de produção, da força de trabalho e do produto final, 
fomenta as medidas racionalizadoras. São os '*administradores do Estado” os 
responsáveis por este processo e, tal como tem proposto F. Block,“ o fazem 
sob determinações substancialmente diferentes das que afetam ao capital. Estes 
agentes encontram-se condicionados em suas atuações pela necessidade de 
manterem-se à frente dos aparelhos de Estado; a legitimidade de seu poder não 
deriva de sua qualidade de **proprietários"”, dependendo antes da valorização 
que o conjunto da sociedade atribui a suas decisões e ações, e esta valorização 
diz respeito às funções que são atribuídas ao Estado, que incluem não só 
contribuir para a acumulação, mas, particularmente, assegurar a legitimidade 
da ordem social. Ao atuar fomentando uma transformação racionalizadora do 
trabalho docente com critérios semelhantes aos utilizados pelo capital na 
produção, os “administradores do Estado'” têm de aparentar (e conseguir 
convencer os diferentes setores implicados em educação) que atuam com 
““neutralidade”*,º que se trata de medidas que favorecem a sociedade em seu 
conjunto, e isso deve ser logrado no marco de uma sociedade onde os distintos 
agentes e classes sociais transformam expectativas e participam de interesses 
em torno da educação substancialmente contraditórios e variáveis.* 

Isto é assim, ademais, no marco de processos de trabalho cuja finalidade 
— ao contrário do que ocorre na produção — não é estritamente econômica e que 
apresenta dificuldades especiais para a medição de seus resultados. 

Se os critérios de avaliação da política racionalizadora não são unívocos 
estáveis entre os distintos membros e categorias sociais e se, além disso, 
seus efeitos são muito mais dificilmente avaliáveis que os que dizem respeito 
ao trabalho dos operários na produção, não é fácil conseguir de forma 
permanente sua aceitação e, portanto, a manutenção estável da política 
racionalizadora. 

É com a finalidade de nos aproximarmos um pouco mais deste e de outros 
temas afins que desenvolvemos os itens seguintes. 


3.0s professores como intelectuais. 

IT. Em um trabalho de 1988, já citado ,? Kimball denunciava o crescente 
processo de “'intromissão”” dos pais (e da comunidade social) na organização 
e planejamento da docência e na avaliação de diferentes práticas educacionais 
das escolas (sem que em troca se lhes exigisse nenhuma formação especializada) 
como a maior ameaça à “'necessidade”” de profissionalização dos docentes. 

O referencial de análise do autor, tributário do enfoque estrutural- 
funcionalista, incapacita-o para entender e explicar adequadamente o que 
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ocorre na realidade. Mas, neste caso, isto tem consequências perversas, 
porquanto indiretamente, clama à resistência política do professorado frente 
aos processos de controle público de seu trabalho (com o que contradiz, 
praticamente, a idéia de que os professores sejam ou possam ser especialistas 
neutros). 

Uma reflexão mais aberta das iniciativas legislativas da Administração 
Pública para regular teoricamente uma maior democracia nas instituições 
educacionais evidenciará uma complexa pluricausalidade, além do que, deste 
modo, a Administração agrega a seus mecanismos regulamentados de controle 
os que sobrevêm da participação de pais e autoridades locais (e alunado, se for 
o caso). Obviamente, este objetivo está presente; não tanto pela importância em 
si das decisões que se tomam naqueles âmbitos onde a participação é possível, 
mas porque se garante que o professorado sinta permanentemente que está 
sendo julgado, o que redunda em maiores dificuldades para desenvolver formas 
de trabalho e de organização críticas e autônomas, não só pela existência de 
diferentes tipos de controle, mas porque, amiúde, as exigências que colocam 
não são coincidentes entre si. A necessidade, por parte do professorado, de 
reduzir o controle através do procedimento de dar respostas rápidas e 
convincentes às diferentes exigências ( como forma de ampliar a margem de 
“trabalho discricionário”), precisa do desenvolvimento de uma “dupla 
moral"” e de um grande esforço intelectual e de tempo que reduz e ameaça, 
drasticamente, a probabilidade de promover e consolidar iniciativas de trabalho 
alternativas. 

São possíveis, todavia, outras interpretações. Por exemplo (e é a que mais 
nos interessa), que desta maneira os Estados com uma democracia formal 
consolidada vão dando respostas parciais à pressão social por um maior 
controle, por parte dos cidadãos, das instituições públicas, que são percebidas 
progressivamente como enormes '*monstros acéfalos"" com os quais dificil- 
mente as classes subalternas podem identificar-se. Evidentemente, não é casual 
que essa democratização tenha começado pela educação formal e não pelos 
hospitais, pela burocracia ou, mais impensável ainda, pela polícia ou pelo 
exército. Ora, essa escolha tem que ver não só com o menor desenvolvimento 
profissional (cerceado definitivamente) e/ou gremial do professorado (que 
reduziria o risco do conflito), como observa Kimball,2 mas também com a 
importância superior que a cidadania atribui ao sistema educacional em relação 
a qualquer outro âmbito institucional, entre outras coisas, por seu caráter 
obrigatório e universal e porque, apesar de tudo, as ““ideologias meritocráti- 
cas", que destinam à educação o papel de ““árbitro”" na divisão social do 
trabalho, têm penetrado nas classes sociais subalternas (onde têm encontrado 
terreno fértil, tanto pela luta histórica das organizações obreiras pelo acesso à 
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educação como por uma enormidade de **aparências"*) e têm ajudado a criar 
grandes expectativas (que não deixam de ser menos firmes pelo fato de serem 
pouco fundamentadas). 

Ademais, consideramos esta tendência à democracia educacional saudável 
(ainda que o resultado seja politicamente incerto, ao mesmo tempo que difícil 
e penoso para o professorado), na medida em que sua extensão a outras 
instituições estatais (e privadas, certamente), se fosse plausível, permitiria 
avaliar o grau de progresso democrático real de uma determinada sociedade, 
ao mesmo tempo que fazer frente às iniciativas gremiais e corporativas e às 
tendências à burocratização e ao isolamento dos trabalhadores intelectuais, 
grupos que, através da presunção social de que possuem um *'conhecimento 
privativo"”, controlam ou tratam de controlar setores institucionais e sociais 
fundamentais. 

A análise sociológica do professorado tem que incorporar necessaria- 
mente aspectos desta natureza e não tratar a estes agentes simplesmente como 
um dos grupos que formam parte dos trabalhadores intelectuais do Estado. 
Apesar de médicos, advogados, burocratas, enfermeiros e docentes... terem 
em comum o caráter de assalariados do Estado e o desempenho de funções 
destinadas a dar satisfação a exigências e serviços sociais, isso não anula a 
relativa diversidade existente em suas condições de trabalho. 

Certamente compartilham entre si aspectos essenciais como a posse de 
“credenciais” acadêmicas superiores, uma mesma relação salarial com o 
Estado (e uma forma geral de subordinação, portanto), assim como sua relação 
também com outros trabalhadores intelectuais com os quais compartilham uma 
mesma situação de classe, como temos assinalado. 

Existem, contudo, outros níveis de análise de importância decisiva na 
compreensão destes grupos que não podemos esquecer. Entre eles, devem 
ocupar um lugar privilegiado tanto o estudo profundo da natureza específica 
e peculiar dos processos de trabalho concretos em que atuam os distintos grupos 
de trabalhadores intelectuais, como o caráter das funções que desempenham em 
sociedades desiguais e complexas (que nos dá idéia das relações de poder onde 
se situam os distintos grupos). Da mesma forma, parece igualmente necessário 
o estudo de cada processo de formação separadamente (incluindo as condições 
sociais e institucionais concretas em que se realizam), o que nos permitirá 
superar o nível de generalização abstrata sobre os processos de formação dos 
trabalhadores intelectuais e ter em conta a originalidade, objetivos, potencia- 
lidades, vícios e domínios dos estudos de cada titulação. Por exemplo, o 
professorado de ensino médio no Estado espanhol (mas também em muitos 
países) provém de distintas titulações universitárias (Geografia, Química, 
Biologia...), e uma imensa maioria nem sequer tinha expectativas de ser 
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professor quando iniciou os estudos. Isso impede de seguir falando de códigos 
de socialização profissional, como grupo, presentes na formação. É bem 
verdade que têm obrigação de cursar dois anos de ““treinamento psico- 
pedagógico””, mas isto não passa de uma exigência burocrática, curta passagem 
entre os estudos realizados e a prática educativa, que por seu caráter 
indeterminado carece de sustentação em ambos os lados. 

Dentre outros mais importantes, este fato (que evidencia a posse teórica 
de uma grande diversidade de saberes) pode ter contribuído à impossibilidade 
desta categoria para criar e estabilizar algo similar aos “colégios profissio- 
nais”. Antes, esta categoria tem estado historicamente mais predisposta a 
organizar-se sindicalmente, o que vem a demonstrar na prática que, apesar de 
suas pretensões, consideram-se, a si mesmos, mais como trabalhadores 
intelectuais que como profissionais (ainda que não esqueçamos, por isso, que 
determinado sindicalismo pode cumprir também a função de controlar e 
preservar um determinado campo de trabalho). 

A pressa com que se tratam estes problemas, para não falar da ausência 
de estudos deste tipo, estabelece os limites da capacidade interpretativa e 
explicativa das “análises analógicas”” do professorado e de suas possíveis 
consegiiências para as concepções e as práticas sociais e educativas. 

A originalidade, qualitativamente falando, dos sistemas educacionais 
(que, em boa parte, explica a pressão social para ampliar as cotas de participação 
no mesmo) deduz-se do caráter das funções explícitas atribuídas à educação em 
todas as sociedades capitalistas (o que não quer dizer que se consigam 
efetivamente): socialização e diferenciação ocupacional e profissional têm 
guiado o fazer teórico (e empírico) do positivismo e do funcionalismo neste 
tema (com expoentes tão qualificados como Durkheim e Parsons) e estão 
presentes, implícita ou explicitamente, em todas as legislações educativas. 

Em uma sociedade de classes, com diversidade e desigualdade cultural, 
evidencia-se claramente, desta maneira, a natureza profundamente ideológico- 
cultural dos processos sociais de educação, que as tentativas (geralmente 
fracassadas historicamente)$ de adequação ao mercado de trabalho (o que 
constitui também uma clara opção política) não podem eliminar, porque a 
formação técnica só é possível a partir da interiorização do fundamental da 
socialização (não necessariamente escolar). Deste modo, os professores são 
essencialmente *“trabalhadores da ideologia e da cultura””, já que as tarefas que 
têm que ver com os processos de socialização exigem a adoção de uma 
determinada posição no debate social, cultural e ideológico existente e só 
subsidiariamente de um acúmulo de conhecimentos, 

Aqui se situa o autêntico fracasso das expectativas profissionalistas dos 
educadores (induzidas, às vezes, desde fora) através das tentativas de traçar sua 
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imagem como especialistas em posse de um “'saber"”” e um “'saber fazer” 
preservados do debate social: pelas exigências contraditórias a que estão 
submetidos, pelas condições de trabalho em que se inserem e pelas relações e 
práticas sociais que desenvolvem e nas quais atuam, os educadores são 
irredutíveis, sociologicamente falando, aos grupos profissionais clássicos, 
certamente, mas também à situação de trabalhadores manuais. 

Menos por sua formação que pelo alto grau de decisão própria que 
necessitam em seu trabalho (normalmente reconhecido constitucionalmente) 
para garantir as funções ligadas à necessidade de socialização da democracia 
política em sociedades cada vez mais complexas, os professores são intelectuais 
situados no centro de todas as tentativas de manter, consolidar, desenvolver ou 
subverter as diferentes hegemonias históricas.“ Isso constitui a grande tragédia 
do professorado, mas também sua grande arma frente a todas as formas de 
controle idealizadas e desenvolvidas para conseguir sua submissão dócil e 
servil. 

Tragédia, porque são agentes ativos no centro do conflito cultural entre 
classes,mesmo quando isto permaneça latente ou oculto para as diferentes 
posições sociais situadas nesse conflito, e se trate de resolvê-lo através das 
diversas, mas sistemáticas, tentativas de universalizar a cultura hegemônica na 
escola. Mesmo que não diretamente, boa parte das pressões que sofrem os 
professores por parte do Estado, dos pais, empresários e outras categorias 
obedecem a esta realidade, ainda que, como é o caso, não sejam conscientes 
(e menos ainda verbalizadas) deste modo, mas através, por exemplo, de 
concepções '“utilitárias”” da educação em relação à hierarquização existente no 
mercado de trabalho. 

Por sua situação social como intelectuais, assim cómo por serem produto 
qualitativo do sistema educacional, os professores têm a possibilidade (a 
obrigação moral e política, segundo Gramsci)” de analisar, interpretar e 
compreender a sociedade em seu conjunto, o papel da escola na mesma e sua 
própria situação em ambas e, em consequência, de atuar crítica e consciente- 
mente. 

Neste sentido, a situação dos professores permite resistir e criar respostas 
às sistemáticas tentativas por parte da Administração para controlar o conteúdo 
de seu trabalho e das formas de transmissão dos conhecimentos — através de 
meios e tecnologias ''inovadoras"” — e de suas concepções sobre a sociedade 
e sobre a escola. O êxito histórico de algumas destas iniciativas “impostas” 
não só se deve a seu atrativo intrínseco, mas ao convencimento por parte do 
professorado de que resolvem questões alheias ao processo educativo em si, 
como o aumento de seu prestígio e de sua consideração sociais, porque 
oferecem maiores expectativas de promoção individual, etc. 
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IH. Juntamente com a mencionada ênfase da análise sociológica do 
professorado em diluir sua situação peculiar no contexto geral dos profissionais 
ou trabalhadores intelectuais, segundo cada caso, vem-se afirmando outra 
tendência tanto teórica como práticamente, que se concretiza na suposição do 
caráter uniforme desta categoria, muito especialmente no que corresponde a 
suas atitudes em relação à mudança educativa (e social). 

Esta concepção errônea do professorado, presente em quase todas as 
perspectivas de análise e de intervenção na escola (e para a escola), é mais 
compreensível nos enfoques **funcionalistas”” (para os quais a escola constitui 
um todo único e culturalmente integrado na sociedade, e os professores 
especialistas benignos) por suas dívidas científicas e sociológicas, ou na 
Administração, porquanto um apelo ao caráter uniforme do professorado, caso 
respondido favoravelmente, resolve boa parte dos problemas de direção e 
controle desta categoria. 

A situação é mais grave, contudo, quando essas concepções são compar- 
tilhadas, na prática, pelas “'teorias críticas em educação"" (embora talvez seja 
o preço a ser pago por compartilhar com aquelas outras o contexto institucional 
e até boa parte dos objetivos e ““benefícios”* da investigação)” porque, entre 
outras coisas, uma visão uniforme da categoria docente sugere que os 
mecanismos de subordinação e de controle postos em marcha pela Adminis- 
tração são universalmente efetivos. O caso mais típico desta posição é o das 
“teorias da reprodução"”,º que caracterizam os processos de reprodução e 
legitimação da desigualdade (e dos fenômenos de poder que lhes são próprios) 
através da escola como inelutáveis na prática e, em consequência, os profes- 
sores estariam presos a toda uma série de condicionantes estruturais e 
funcionais, assim como de organização, que os induz a serem acríticos e servis. 
De nosso ponto de vista, como consequência perversa, estas posições favore- 
cem o clima crescente de **desmobilização”* intelectual e política do professo- 
rado na escola, ao fornecer um **apoio científico"" importante à inevitabilidade 
dos processos de exclusão das crianças das classes subalternas do acesso ao 
conhecimento elaborado que a escola realiza. 

De uma perspectiva oposta, a suposição da uniformidade também estava 
presente nas ilusões transformadoras da primeira etapa da “nova sociologia da 
educação”* britânica, que confiava a mudança educativa à consciência interin- 
dividualmente compartilhada de todos os agentes implicados na educação e à 
gestão que desta fazem os professores. 

Este viés da concepção uniforme também está presente em boa parte da 
segunda etapa da **nova sociologia"” britânica e da “sociologia crítica"" norte- 
americana.º Embora realize uma análise mais precisa acerca dos processos 
concretos através dos quais se realiza a imposição de uma determinada opção 
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cultural e do modelo social que lhe é afim através da organização dos currículos, 
da formação e das atividades dos professores, etc., a tendência a confiar no fato 
de que a introdução de mudanças substanciais na escola pode vir através de uma 
variação dos processos e currículos de formação dos educadores, ou mediante 
o insistente apelo ao trabalho reflexivo e crítico de todo o professorado e a 
incitação à inovação curricular e metodológica evidencia a adoção de uma 
posição voluntarista e otimista no debate, posto que parte da consideração de 
que há uma disponibilidade geral dos professores para trabalhar pela mudança. 

Isso se torna incoerente com a análise desenvolvida por estes autores sobre 
os condicionantes estruturais e institucionais de todo tipo existentes na escola 
e a diversidade de respostas que dão aos mesmos, na prática, os professores. 
Ademais, desvincula-se a mudança educativa da mudança social, o que a torna 
uma mudança sem direção (o que impossibilita discriminar sobre a bondade 
racional das mudanças internas da escola) ou, pior, parte-se de uma superva- 
lorização irracional do poder da escola para conformar as mentalidades sociais 
(em uma sociedade com múltiplos canais de informação sistemáticos ou não), 
o que evidenciaria uma compreensão inadequada da sociedade. 

Pensar que a mudança é um problema racional de natureza teórica para 
o professorado e que basta colocar as ferramentas necessárias ao seu alcance 
para que se ponha a realizá-la é tão inexato e prejudicial para a escola como o 
contrário. Os professores e professoras, enquanto intelectuais, possuem 
concepções de mundo elaboradas, desenvolvem processos de compreensão 
críticos e autônomos, situam-se praticamente de acordo com os mesmos, com 
suas expectativas e ideais e com o que interpretam como seus interesses no 
conflito econômico e social, ideológico e político existente dentro das 
instituições educacionais, mas também, e sobretudo, fora delas. 

Mais ainda, enquanto intelectuais que trabalham nos sistemas educacio- 
nais, onde vivem conflitos culturais e de classe permanentes, onde confrontam 
sua própria posição cultural e de classe, amiúde, com as classes subalternas, 
e onde possuem informação privilegiada, situam-se diversamente em suas 
práticas sociais em relação à sociedade, à educação, ao conhecimento, às 
metodologias, aos objetivos educacionais e ao trabalho da escola. Isso não é 
óbice para que os processos de controle que emanam de sua situação de 
trabalhadores intelectuais assalariados estejam também presentes de maneira 
importante. Ora, isso não justifica nenhum tipo de determinismo sociológico 
e histórico nem de concepção uniforme, posto que como intelectuais possuem 
a capacidade teórica de refletir coerentemente sobre sua própria situação. Para 
isso contribui, além disso, o caráter extremamente dinâmico de todos os 
fenômenos educativos, que supõem um intercâmbio cultural e social perma- 
nente, profundamente reflexivo, mesmo no caso da utilização de metodologias 
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autoritárias, como observa Gramsci,“ porquanto o aluno, em função de um 
código cultural específico e de suas experiências pessoais e de classe, recebe 
criticamente todas as mensagens e assim mediatizadas (as vezes consciente- 
mente deformadas) as reenvia ao professor (nem sempre de forma explícita, 
mas mediante gestos, atitudes...).“ Da mesma maneira 0 professor encontra- 
se continuamente frente à exigência de repensar e reelaborar seu discurso. 

Concluindo, os estudos sociológicos do professorado não podem desco- 
nhecer sua vinculação direta com as lutas pela hegemonia em uma sociedade 
classista e, justamente por serem agentes ativos nas mesmas (consciente ou 
inconscientemente), a possibilidade (e a necessidade) de que os docentes se 
comprometam, criticamente, com aquelas tentativas hegemônicas que, histo- 
ricamente, tratam de resolver, a manifesta desigualdade que sofrem as classes 
subalternas também em educação. Mas, certamente, este é um problema 
eminentemente político. 


Notas 
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enseiiantes...””, opus cit., 1988. . 
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fábrica: dos encuentros frustrados”, In: FDEZ. ENGUITA, M. (ed.) Marxismo y 
Sociología de la Educación, Madrid, Akal, 1986, pp. 81-101. 
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algumas posições menos compreensivas do autor italiano, por exemplo: *“Theories of 
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Perspectiva “desescolarizadora"”; I. Illich, e Reimer. 

Perspectiva da “genealogia da escola”: baseada nos trabalhos de M. Foucault sobre 
a genealogia do poder. 
61.Sobre a “primeira etapa” da Sociologia da Educação britânica, ver: FORQUIN, 
J.C. “La “nouvelle” sociologie de l'education en Grande Bretaigne: orientations, 
apports theoriques, evolution", Revue Française de Pedagogie, n.63, pp. 61-79; 
TROTTIER, CL. “La “nueva” Sociología de la Educación en Gran Bretania: un 
movimiento de pensamiento en vias de disolución?, Tempora, n.10, 1987, pp. 62-92. 
62.Trabalhos como os de H. GIROUX: “La formación del profesorado y la ideologia 
del control social", já citado; ou o de POPKEWITZ, TH.: “Ideologia y formación 
social del profesorado. Profesionalización y intereses sociales"”, Revista de Edu- 
cación, n.285, 1988, podem ser expoentes representativos do que dissemos. 
63.GRAMSCI, A. Quaderni del Carcere, opus cit., Vol. II, p.1547. 
64. WILLIS, P. Aprendiendo a trabajar. Madrid, Akal, 1988 (edição brasileira: 
Aprendendo a ser trabalhador. Porto Alegre, Artes Médicas, 1991). 

w 

Tradução de Álvaro Moreira Hypolito. 


w 
Blas Cabrera e Marta Jiménez Jáen são professores de Sociologia da Educação 
da Universidade de La Laguna (Ilhas Canárias, Espanha). 
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Os professores face ao saber 
Esboço de uma problemática do saber docente 


Maurice Tardif 
Claude Lessard 
Louise Lahaye 


Se chamamos de saberes sociais o conjunto de saberes de que dispõe uma 
sociedade! e de educação o conjunto dos processos de formação e de 
aprendizagem socialmente elaborados e destinados a instruir os membros da 
sociedade nos saberes sociais, é então evidente que os grupos de educadores, 
os corpos docentes, que efetivamente asseguram esses processos educativos no 
quadro do sistema de formação em vigor, são chamados, de uma maneira ou 
de outra, a definir sua prática em relação aos saberes que possuem e transmitem. 
Parece banal dizer, mas um(a) professor(a) é, antes de tudo, alguém que sabe 
alguma coisa e cuja função consiste em transmitir esse saber a outros. No 
entanto, como tentaremos demonstrar, essa banalidade se transforma em 
interrogação e em problema quando se trata de precisar a natureza das relações 
entre o(a)s professore(a)s de 1º e 2º graus e os saberes, bem como a natureza 
dos saberes docentes. 

Certamente o(a)s professore(a)s sabem alguma coisa, mas o quê precisa- 
mente sabem eles? Qual é esse saber? São eles apenas canais de transmissão de 
saberes produzidos por outros grupos? Produzem eles, no quadro de sua 
profissão, um ou mais saberes? Qual é seu papel na definição e na seleção dos 
saberes transmitidos pela instituição escolar? Qual é sua função na produção 
dos saberes pedagógicos? As chamadas ciências da educação, elaboradas pelos 
pesquisadores e formadores universitários ou, ainda, os saberes e as doutrinas 
pedagógicas elaborados pelos ideólogos da educação, resumem todo o saber 
do(a)s professore(a)s? 

Essas perguntas cujas respostas estão longe de serem evidentes, parecem 
indicar uma certa relação problemática do(a)s professore(a)s com os saberes. 
Destaquemos, de saída, que existem poucos estudos ou obras consagrados aos 
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saberes dos professores. Trata-se, de fato, de um campo de pesquisa novo e, 
por isso, relativamente inexplorado, até pelas ciências da educação. Além do 
mais, veremos que a própria idéia induz facilmente à confusão, porque se aplica 
indiferentemente aos diversos saberes incorporados à prática docente.? Em 
vista das questões anteriormente levantadas, e do estado atual da pesquisa nesse 
domínio, nosso objetivo aqui será de apresentar, em traços gerais, o esboço de 
uma problemática do saber docente. Assim, sem pretender fornecer respostas 
completas e definitivas a cada uma dessas questões, poderemos, pelo menos, 
oferecer alguns elementos da resposta e indicar perspectivas de pesquisa para 
trabalhos futuros sobre a questão. 

Em seguida, após a introdução de algumas considerações gerais sobre « 
situação do corpo docente face aos saberes, procuraremos identificar e definir 
os diferentes saberes que intervêm na prática docente, bem como as relações 
que se estabelecem entre o corpo docente e esses mesmos saberes. Trataremos 
então de mostrar: 

a) Que o saber docente se compõe na verdade de vários saberes provenientes 
de diferentes fontes. Esses saberes são os saberes das disciplinas, os saberes 
curriculares, os saberes profissionais (compreendendo as ciências da educação 
eapedagogia) cos daexperiência. Feito isso, abordaremos as relações do corpo 
docente com esses diferentes saberes. 

b) Que, mesmo ocupando uma posição estratégica no interior dos saberes 
sociais, o corpo docente é desvalorizado face aos saberes que possui e 
transmite. Tentaremos compreender esse fenômeno utilizando diversos ele- 
mentos explicativos. 

c) Finalmente, baseando-nos em material de nossa pesquisa, dedicaremos a 
última parte desse texto à discussão do estatuto particular que o(a)s professore(a)s 
conferem aos saberes da experiência, já que estes últimos constituem para eles, 
como veremos, os fundamentos da prática e da competência profissional. 


1. O saber docente: um saber plural, estratégico e desvalorizado. Considerações 
preliminares 


Comecemos por um fato incontestável: enquanto grupo social e pelas próprias 
funções a que são chamados a exercer, o(a)s professore(a)s ocupam uma 
posição estratégica no interior das relações complexas que unem as sociedades 
contemporâneas aos saberes que elas produzem e mobilizam com diversos fins. 
No quadro da modernidade ocidental, o extraordinário desenvolvimento 
quantitativo e qualitativo dos saberes teria sido e seria ainda inconcebível sem 
um desenvolvimento correspondente dos recursos educativos e, notadamente, 
dos corpos docentes e de formadores, capazes de assegurar, no centro dos 
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sistemas de educação, os processos de aprendizagem individuais e coletivos que 
estão na base da cultura moderna, intelectual e científica. Nas sociedades 
contemporâneas, a pesquisa científica e erudita, enquanto sistema socialmente 
organizado de produção de conhecimentos, aparece portanto solidária ao 
sistema de formação e educação em vigor. Essa solidariedade se expressa 
concretamente pela existência de instituições tais como as universidades, que 
assumem tradicionalmente e conjuntamente as missões de pesquisa e de ensino, 
de produção do conhecimento e de formação nesses conhecimentos. Ela se 
expressa, de forma mais ampla, através da existência de toda uma rede de 
instituições e de práticas sociais e educativas destinadas a assegurar o acesso 
sistemático e contínuo aos saberes sociais disponíveis. A existência de uma tal 
rede mostra suficientemente que os sistemas sociais de formação e de educação, 
começando pela escola, têm suas raízes em uma necessidade, de ordem 
estrutural, inerente ao modelo de cultura da modernidade. Os processos de 
produção dos saberes sociais e os processos sociais de formação podem, então, 
ser considerados como dois fenômenos complementares no quadro da cultura 
moderna e contemporânea. 

Entretanto, na medida em que a produção de novos conhecimentos tende 
a se impor como um fim em si mesmo e um imperativo social indiscutível, o 
que parece ser o caso hoje em dia, as atividades de formação e de educação 
parecem passar, progressivamente, para o segundo plano. Com efeito, o valor 
social, cultural e epistemológico dos saberes reside então em sua capacidade 
de renovação constante e a formação nos saberes estabelecidos não vale senão 
como preparação às tarefas cognitivas reconhecidas como essenciais, assu- 
midas pela comunidade científica em atividade. Os processos de aquisição e 
aprendizagem dos saberes ficam, então, subordinados, material e ideologica- 
mente, às atividades de produção de novos conhecimentos. Essa lógica da 
produção parece igualmente reger os saberes técnicos, que estão, hoje, 
maciçamente orientados para a pesquisa e para a produção de artefatos e de 
novos procedimentos. Nessa perspectiva, os saberes são mais ou menos 
assimilados aos “*stocks"” de informações tecnicamente disponíveis, renovados 
e produzidos pela comunidade científica atuante e mobilizáveis nas diferentes 
práticas sociais, econômicas, técnicas, culturais, etc. 

Por isso mesmo, aquilo que se poderia chamar de uma dimensão 
formadora dos saberes, que os aproximava tradicionalmente de uma Cultura 
(Paideia, Bildung, Lumiêres)? e cuja aquisição implicava numa transformação 
positiva das formas de pensar, de agir e de ser, é reprimido para fora do círculo 
relativamente estreito dos problemas e das questões cientificamente pertinentes 
e tecnicamente solucionáveis. Os educadores e os sábios, o corpo docente e a 
comunidade científica tornam-se dois grupos cada vez mais distintos e 
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dedicados às tarefas especializadas de transmissão e de produção dos saberes 
sem ligação entre elas. Ora, é exatamente tal fenômeno que parece marcar a 
evolução atual das instituições universitárias, em direção a uma crescente 
separação das missões de pesquisa e ensino. Nos outros níveis do sistema 
escolar, essa separação já foi concretizada há muito tempo, de vez que o saber 
docente aí operante reside inteiramente na competência técnica e pedagógica 
para transmitir os saberes elaborados por outros grupos. 

Em contraposição a essa visão fabril dos saberes, que acentua somente a 
dimensão da produção, e, para evidenciar a posição estratégica do saber docente 
no interior dos saberes sociais, é necessário dizer que todo saber, mesmo o 
“novo”, inscreve-se em uma duração que remete à história de sua formação 
e de sua aquisição. Todo saber implica um processo de aprendizagem e de 
formação; e, quanto mais um saber é desenvolvido, formalizado, sistematiza- 
do, como acontece com as ciências e os saberes contemporâneos, mais se revela 
longo e complexo o processo de aprendizagem que exige, por sua vez, uma 
formalização e uma sistematização adequadas. De fato, nas sociedades atuais, 
os saberes, assim que atingem um certo grau de desenvolvimento e de 
sistematização, são logo e geralmente integrados aos processos de formação 
institucionalizados coordenados pelos agentes educativos.* Por outro lado, 
apesar de ocupar hoje posição de destaque no cenário social, econômico e na 
mídia, não se pode esquecer que a produção de novos conhecimentos é apenas 
uma das dimensões dos saberes e da atividade erudita ou científica. Ela 
pressupõe, sempre e logicamente, um processo de formação nos conhecimen- 
tos já existentes: o novo surge e pode surgir do antigo exatamente porque o 
antigo é constantemente reatualizado através dos processos de aprendizagem. 
Formação nos saberes e produção dos saberes constituem, em consequência, 
dois pólos complementares e inseparáveis. Nesse sentido, e mesmo reduzindo 
sua relação com os saberes a uma função improdutiva de transmissão, pode- 
se então admitir, pelo menos em princípio, que o corpo docente tem uma função 
social estrategicamente tão importante quanto a da comunidade científica e dos 
grupos produtores de saberes. 


1.1. Os saberes docentes 


Entretanto a relação dos docentes com os saberes não se reduz a uma função 
de transmissão dos conhecimentos já constituídos. Sua prática integra diferen- 
tes saberes, com os quais o corpo docente mantém diferentes relações. Pode- 
se definir o saber docente como um saber plural, formado pelo amálgama, mais 
ou menos coerente, de saberes oriundos da formação profissional, dos saberes 
das disciplinas, dos currículos e da experiência. Descrevamo-los sucintamente, 
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para em seguida, abordar as relações docentes com esses saberes. 


1.1.1. Os saberes da formação profissional (ciências da educação e ideologia 
pedagógica) 


Pode-se chamar de saberes profissionais o conjunto dos saberes transmitidos 
pelas instituições de formação dos professores (escolas normais ou faculdades 
de ciências da educação). O(a) professor(a) e o ensino constituem objetos-de 
saber para as ciências humanas e as ciências da educação. Ora, essas -ciências- 
ou, pelo menos, algumas dentre elas, não se limitam a produzir conhecimentos, 
procuram também incorporá-los à prática do(a) professor(a). Nessa perspec- 
tiva elas se transformam em saberes destinados à formação científica ou 
cultivada do(a)s professore(a)s, e, na medida em que elas atingem esse 
objetivo, a prática docente pode se transformar em prática cultivada, como 
acontece, por exemplo, com a tecnologia da aprendizagem. No plano institu- 
cional, a articulação entre essas ciências e a prática docente se estabelece, 
concretamente, através da formação inicial ou contínua do(a)s professore(a)s: 
Com efeito, é sobretudo por ocasião de sua formação que o(a)s professore(a)s 
entram em contacto com as-ciências. da educação. É bastante raro que os teóricos 
e pesquisadores em ciências da educação atuem diretamente no meio escolar em 
contacto com o(a)s professore(a)s.º Veremos mais adiante que a relação entre 
esses dois grupos inscreve-se globalmente numa lógica da divisão do trabalho 
entre produtores de saber e executantes ou técnicos. - 

Mas a prática docente não é apenas um objeto de saber das ciências da 
educação, ela é também uma atividade que mobiliza diversos saberes, que 
podem ser chamados de pedagógicos. Os saberes pedagógicos apresentam-se 
como doutrinas ou concepções produzidas por reflexões sobre a prática 
educativa no sentido amplo do termo, reflexões racionais e:normativas que 
conduzem a sistemas, mais ou menos coerentes, de representações e de 
orientações da atividade educativa. É o caso, por exemplo, das doutrinas 
pedagógicas centradas na ideologia da **escola-nova””. Essas doutrinas (ou 
melhor, aquelas dominantes) são incorporadas à formação profissional do(a)s 
professore(a)s. Elas fornecem, por um lado, um arcabouço ideológico à 
profissão, e, por outro lado, algumas formas de saber-fazer e algumas técnicas. 
Os saberzs pedagógicos articulam-se às ciências da educação (e frequentemente 
é até m -smo difícil de distingui-los), na medida-em que eles tentam, à cada dia 
que rassa de modo mais sistemático, integrar os resultados da pesquisa às 
concepções que adotam a fim de legitimá-las ““cientificamente”*. Por exemplo, 
a pedagogia chamada “ativa” apóia-se na psicologia da aprendizagem e do 
desenvolvimento para justificar suas afirmações normativas. 
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1.1.2. Os saberes das disciplinas 


A prática docente incorpora ainda, além dos saberes produzidos pelas ciências 
da educação e dos saberes pedagógicos, os saberes sociais tal qual são 
difundidos e selecionados pela instituição universitária. Esses saberes inte- 
gram-se igualmente à prática docente através da formação (inicial e contínua) 
do(a)s professore(a)s nas diversas disciplinas oferecidas pela universidade. 
Podemos chamá-los de saberes das disciplinas. Esses saberes correspondem 
aos diversos campos do conhecimento, aos saberes de que dispõe nossa 
sociedade, tal qual encontram-se hoje integrados — sob a forma de disciplinas 
— universidade, no quadro de faculdades e de programas distintos. Os saberes 
das disciplinas (ex: matemática, história, literatura, etc.) transmitem-se, nos 
programas e nos departamentos universitários, independentes das faculdades 
de educação e dos programas de formação de docentes. Os saberes das 
diciplinas emergem da tradição cultural e dos grupos sociais produtores de 
saberes. 


1.1.3. Os saberes curriculares 


No decorrer de suas carreiras, o(a)s professore(a)s devem também apropriar- 
se de saberes que podemos chamar de curriculares. Esses últimos correspon- 
dem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos, a partir dos quais, a 
instituição escolar categoriza e apresenta os saberes sociais que ela definiu e 
selecionou como modelo da cultura erudita e de formação na cultura erudita. 
Esses saberes apresentam-se concretamente sob a forma de programas esco- 
lares (objetivos, conteúdos, métodos) que o(a)s professore(a)s devem aprender 
e aplicar. 


1.1.4. Os saberes da experiência 


E, finalmente, o(a)s próprio(a)s professore(a)s, no exercício de sua função e 
na prática de sua profissão, desenvolvem saberes específicos, fundados em seu 
trabalho cotidiano e no conhecimento de seu meio. Esses saberes brotam da 
experiência e são por ela validados. Eles incorporam-se à vivência individual 
e coletiva sob a forma de habitus e de habilidades, de saber fazer e de saber ser. 
Podemos chamá-los de saberes da experiência ou da prática. Por enquanto 
fiquemos por aqui, pois dedicaremos a segunda parte do presente texto a esses 
saberes e às relações que eles mantêm com os demais saberes. 

O exposto até aqui tende a destacar a dimensão dos saberes enquanto 
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elementos constitutivos da prática docente. Essa dimensão confere ao ofício 
docente o estatuto de prática intelectual que se articula, simultaneamente, a 
vários saberes: os saberes sociais transformados em saberes escolares através 
dos saberes das disciplinas e dos saberes curriculares, os saberes oriundos das 
ciências da educação, os saberes pedagógicos e os saberes da prática. Em suma, 
o(a) professor(a) padrão é alguém que deve conhecer sua matéria, sua disciplina 
e seu programa, que deve possuir certos conhecimentos das ciências da 
educação e da pedagogia, sem deixar de desenvolver um saber prático fundado 
em sua experiência cotidiana com os alunos. 

Essas múltiplas articulações entre a prática docente e os saberes, fazem 
do(a) professor(a) um grupo social e profissional cuja existência depende, em 
grande parte, de sua capacidade em investir, em integrar e mobilizar tais saberes 
como condição para sua prática. A partir daí, dever-se-ia esperar, pelo menos 
na ótica tradicional da sociologia das profissões, que esse(a)s professore(a)s 
buscassem se impor, enquanto grupo social e categoria profissional, como uma 
das instâncias de definição e controle dos saberes efetivamente integrados à sua 
prática. Dever-se-ia esperar ainda, sempre na mesma ótica, que ocorresse um 
certo reconhecimento social positivo do papel desempenhado pelo(a) professor(a) 
no processo de formação-produção dos saberes sociais. Por exemplo, se se 
admite que o(a)s professore(a)s ocupam, no campo dos saberes, um lugar 
estrategicamente tão importante quanto aquele ocupado pela comunidade 
científica, não deveriam eles então serem contemplados por um prestígio 
análogo? Ora, isso não acontece. 


1.2. As relações do(a)s professore(a)s com seus saberes 


De modo geral, pode-se dizer que o(a)s professore(a)s ocupam uma posição 
estratégica, porém socialmente desvalorizada, no interior dos diferentes grupos 
que intervêm, de uma maneira ou de outra, no campo dos saberes. De fato, os 
saberes da formação profissional, das disciplinas e curriculares do(a)s 
professore(a)s parecem ser sempre, mais ou menos de segunda mão. Eles se 
incorporam efetivamente à prática docente sem serem, porém, produzidos ou 
legitimados por ela. A relação do(a)s professore(a)s com os saberes é a de 
“agente da transmissão”, de “depositário” ou de ““objeto"” de saberes, mas 
não de produtores de um saber ou de saberes que poderiam impor como 
instância de legitimação social de sua função, e como espaço de verdade de sua 
prática. Dito de outra forma, a função docente define-se em relação aos saberes, 
mas parece incapaz de definir um saber produzido ou controlado pelos que a 
exercem. 

Os saberes das disciplinas e os saberes curriculares que o(a)s professore(a)s 
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possuem ou transmitem, não são o saber do(a)s professores ou o saber docente. 
De fato, o corpo docente não se encontra na origem da definição e da seleção 
dos saberes que a escola e a universidade transmitem. Ele não controla 
diretamente, nem mesmo indiretamente, o processo de definição e seleção dos 
saberes sociais que são transformados em saberes escolares (disciplinares e 
curriculares) através das categorias, dos programas, das matérias, das discipli- 
nas que a instituição escolar gera e impõe como modelo da cultura erudita. 
Nesse sentido, os saberes disciplinares e curriculares que o(a)s professore(a)s 
transmitem situam-se numa relação de exterioridade com a prática docente: eles 
aparecem como produtos já consideravelmente determinados em sua forma e 
conteúdo, produtos oriundos da tradição cultural e dos grupos produtores de 
saberes sociais e que se incorporam à prática docente através das disciplinas, 
dos programas escolares, das matérias e dos conteúdos a serem transmitidos.º 
Nessa perspectiva o(a)s professore(a)s seriam assimiláveis a técnicos e 
executantes destinados à tarefa de transmissão dos saberes. Seu saber específico 
fica situado ao nível dos procedimentos pedagógicos de transmissão dos saberes 
escolares. Em resumo, seria um saber da pedagogia ou pedagógico. 

Mas é este mesmo o caso? Os saberes relacionados à formação profissio- 
nal do(a)s professore(a)s (ciência da educação e ideologias pedagógicas) 
dependem, por sua vez, da universidade e de seu corpo de formadores, bem 
como do Estado e de seu corpo de agentes de decisão e de execução. Além de 
não controlarem a definição e seleção dos saberes curriculares e disciplinares, 
o(a)s professore(a)s não controlam a definição e a seleção dos saberes 
pedagógicos transmitidos pelas instituições de formação (universidades e 
escolas normais). Mais uma vez, a relação do(a)s professore(a)s com os saberes 
da formação profissional aparece como uma relação de exterioridade: as 
universidades e os formadores universitários assumem as tarefas de produção 
e legitimação dos saberes cientficos e pedagógicos enquanto o(a)s professore(a)s 
devem apropriar-se deles no decorrer de sua formação, como normas e 
elementos de sua competência profissional, ela própria sancionada pela 
universidade e pelo Estado. Os saberes científicos e pedagógicos integrados à 
formação do(a)s professore(a)s precedem e dominam a prática da profissão mas 
não são provenientes dela. Veremos mais adiante que esta relação de exterio- 
ridade se traduz, no seio do corpo docente, por uma nítida tendência a 
desvalorizar sua própria formação profissional, identificada com a “'pedagogia 
e com as teorias abstratas dos formadores universitários”. 

Pode-se resumir o que foi desenvolvido até aqui dizendo-se que as 
diferentes articulações que identificamos acima entre a prática docente e os 
saberes constituem mediações e mecanismos que submetem essa prática aos 
saberes que ela própria não produz e não coritrola. No limite, poderíamos falar 
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aqui de uma relação de alienação dos docentes com o saber. De fato, se suas 
relações com os saberes parecem problemáticas, como dizíamos acima, não é 
porque essas mesmas relações sempre implicam, no fundo, numa certa 
distância — social, institucional, epistemológica — que os separa e os desapropria 
desses saberes, produzidos, contratados e legitimados por outros? 


1.3. Alguns elementos explicativos 


Saber socialmente estratégico e ao mesmo tempo desvalorizado, prática 
cultivada e ao mesmo tempo prática aparentemente desprovida de saber 
específico, fundado sobre a atividade dos professores e produzido por ela, a 
relação do(a)s professore(a)s com os saberes parecem, então, no mínimo 
ambígua. Como explicar essa situação? A conjugação dos efeitos decorrentes 
de fenômenos de natureza diversa, deve ser considerada. 

1. Num plano mais amplo e histórico, pode-se invocar, como o fizemos 
anteriormente, a divisão do trabalho aparentemente inerente ao modelo da 
cultura erudita da modernidade. Nas sociedades ocidentais pré-modernas, a 
comunidade erudita assumia, em geral, as tarefas de formação e de conheci- 
mento no quadro de instituições elitistas. Foi o caso das universidades 
medievais. Por um outro lado, os saberes técnicos e as diversas formas de saber- 
fazer necessárias à renovação das diferentes funções ligadas ao trabalho, eram 
integradas à prática de vários grupos sociais que assumiam essas mesmas 
funções e que asseguravam, consequentemente, a formação de seus membros. 
Era o que ocorria nas antigas corporações de artesãos e de operários. 

Ora, com a modernização das sociedades ocidentais, esse modelo de 
cultura que integrava produção dos saberes e formação nos saberes através de 
grupos sociais específicos, será progressivamente eliminado em benefício de 
uma divisão social e intelectual das funções de pesquisa, assumidas a partir de 
então pela comunidade científica ou por corpos de especialistas, e das funções 
de formação, assumidas por um corpo docente distanciado das instâncias de 
produção dos saberes. Quanto aos saberes técnicos e ao saber fazer, serão 
progressivamente sistematizados em corpos de conhecimentos abstratos, 
retirados dos grupos sociais — os quais serão transformados em executantes 
atomizados no universo do trabalho capitalista — para serem monopolizados por 
grupos de especialistas e profissionais, e integrados a sistemas públicos de 
formação. No século XX, as ciências e as técnicas, enquanto núcleo duro da 
cultura erudita contemporânea, foram consideravelmente transformadas em 
forças produtivas e integradas à economia. À comunidade científica se divide 
em grupos e sub-grupos dedicados a tarefas especializadas de produção restrita 
de conhecimentos. A formação nos saberes não é mais de sua competência; ela 
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torna-se incumbência de corpos profissionais improdutivos no plano cognitivo, 
e dedicados às tarefas tecno-pedagógicas de formação. 

2. Mais uma vez, no plano cultural mais amplo, pode-se, do mesmo 
modo, recorrer à transformação moderna da relação entre saber e formação, 
conhecimento e educação. Na longa tradição intelectual ocidental, ou melhor, 
segundo essa tradição, aos saberes fundados nas exigências de racionalidade foi 
atribuída uma dimensão formadora como decorrência de sua natureza intrínse- 
ca. A apropriação e a posse do saber garantiam sua virtude pedagógica e sua 
““ensinabilidade"*. Isso acontecia, por exemplo, com os saberes filosóficos 
tradicionais e a doutrina cristã (que representavam, não esqueçamos, os saberes 
científicos de sua época). Filosofias e doutrina cristã valiam como saberes- 
mestres cujo conhecimento garantia integralmente o valor pedagógico do 
mestre e a legitimidade de seu ensino e de seus métodos. 

Para resumir, digamos que não mais existem tais saberes-mestres. 
Nenhum saber é, em si próprio, formador. Os mestres não possuem mais 
saberes-mestres (filosofia, ciência positiva, doutrina religiosa, sistema de 
normas e de princípios, etc.) cuja posse garantiria seu domínio: saber alguma 
coisa não é mais suficiente, é preciso também saber ensinar. O saber transmitido 
não contém, em si próprio, nenhum valor formativo, somente a atividade de 
transmissão lhe confere esse valor. Em outras palavras, os mestres assistem à 
mudança de natureza do conteúdo que dominam: ele se desloca dos saberes aos 
procedimentos de transmissão dos saberes. 

3. Um terceiro fenômeno intervém com a emergência das ciências da 
educação e a transformação das categorias do discurso pedagógico que a 
acompanha. Dois aspectos devem ser considerados.” Em primeiro lugar, o 
enraizamento progressivo da pedagogia moderna nos saberes psicológicos e 
psico-pedagógicos. No decorrer do século XX, a psicologia adquire o estatuto 
de paradigma de referência para a pedagogia. Ela se integra à formação do(a)s 
professore(a)s aos quais ela fornece saberes positivos que se pretendem 
científicos, bem como de meios e técnicas de intervenção e controle. A antiga 
pedagogia geral é progressivamente substituída por uma pedagogia dividida em 
sub-domínios especializados cada vez mais autônomos, alimentados pelas 
ciências da educação nascentes. A formação do(a)s professore(a)s perde, 
simultaneamente, sua característica de formação geral para se transformar em 
formação profissional especializada. Esses fenômenos se traduzem, em seu 
conjunto, por uma “'racionalização”' da formação e da prática docente, 
racionalização fundada, por um lado, na monopolização dos saberes pedagógi- 
cos pelos corpos de formadores de professores submetidos às exigências da 
produção universitária e formando efetivamente um grupo desligado do 
universo dos agentes da prática docente; e, por outro lado, na assimilação da 


Teoria & Educação, 4, 1991 
224 


prática docente a modelos de intervenção técnica, metodológica e profissional. 
Cientifização e tecnologização da pedagogia são os dois pólos da divisão do 
trabalho intelectual e profissional que separa os corpos de formadores da escola 
normal ou da universidade, que monopolizam o pólo de produção e legitimação 
dos saberes científicos e pedagógicos, do corpo docente consagrado às tarefas 
de execução e de aplicação dos saberes.º 

Em segundo lugar, a emergência e o desenvolvimento das ciências da 
educação inserem-se num fenômeno ideológico mais amplo (escola-nova, 
pedagogia reformista, etc.) marcado por uma transformação radical da relação 
entre educador e educando. Resumidamente, digamos que o saber que o 
educador deve transmitir deixa de ser o centro de gravidade do ato pedagógico; 
é o educando, essencialmente a criança, que se torna o modelo e o princípio 
da aprendizagem. Caricaturando um pouco, poder-se-ia dizer que o ato de 
aprender torna-se mais importante que o fato de saber. O saber do(a)s 
professore(a)s passa, então, para o segundo plano; ele fica subordinado à 
relação pedagógica centrada nas necessidades e nos interesses da criança e do 
educando. No limite, ele se confunde inteiramente com um saber-fazer, um 
“*saber adequar-se" e um saber-ser com as crianças. Esses saberes são eles 
próprios legitimados pelas psicologias do desenvolvimento e da personalidade, 
notadamente as psicologias humanistas -e pós-Rousseaunianas (Carl Rogers e 
cia.) 

4. Um outro fenômeno intervém com a constituição das instituições 
escolares modernas. No decorrer dos séculos XIX e XX, a educação e a infância 
se constituem como espaço e problema públicos, e como campo de ação social 
racionalizada e planificada pelo Estado. Os sistemas escolares são concebidos 
como instituições de massa que dispensam, ao conjunto da população a ser 
instruída, um tratamento uniforme, garantido por um sistema jurídico e um 
planejamento centralizado. O modelo canônico de referência é o modelo fabril 
da produção industrial. A integração sistemática da população em idade escolar 
(idade esta que vai se dilatando) à escola, legitimada pelas políticas de 
democratização e pela ampliação da demanda social por educação, traduz-se 
pela formação rápida de corpos de agentes e de especialistas escolares. A 
formação de um corpo docente laico, formado nas ciências profanas e na nova 
pedagogia, intervém como exigência interna do desenvolvimento do sistema 
escolar moderno. As instituições privadas (religiosas) de formação de mestres 
e a ideologia da vocação são substituídas pelas instituições públicas (escolas 
normais e universidades) e por uma ideologia de caráter profissional centrada 
na profissão e em suas condições. Historicamente e socialmente, o corpo 
docente aproveitou essa situação para formular várias demandas e obter 
diversas melhorias econômicas e profissionais, e isto, entre outras coisas, pela 
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via da sindicalização e da valorização social da profissão. 

Ora, quando se considera retrospectivamente a lógica global dessa 
evolução, pode-se sem dúvida constatar que a melhoria da situação econômica 
e social dos professores, não se traduziu numa transformação correspondente 
de seu papel e de seu peso relativo nos mecanismos e entre as instâncias que 
determinam os conteúdos da cultura e dos saberes escolares e as modalidades 
do trabalho e da organização pedagógicos. Corpo da Igreja ou corpo do Estado, 
o corpo docente parece ter permanecido um corpo de executantes. 

No interior da escola-fábrica, esse corpo de executantes parece evoluir, 
nos últimos trinta anos, na direção de uma diferenciação técnica e pedagógica 
de suas tarefas e funções. Através dos controles administrativos e das tentativas 
de racionalizar o sistema escolar, a massa dos educandos transformou-se, 
primeiro, em populações escolares e, em seguida, em clientelas diversificadas, 
alvos da intervenção de profissionais mais ou menos especializados. O docente 
titular e generalista viu seu campo de responsabilidade limitar-se e especializar- 
se com o aparecimento de novas categorias de docentes e de especialistas (escola 
maternal, ortopedagogia, orientação escolar, psicologia, etc.). Seu saber, sua 
competência, sua pedagogia, no interior da instituição escolar, foram por isso 
mesmo limitados e contestados em sua capacidade de responder às necéssidades 
das clientelas diversificadas. Seu campo de intervenção se restringiu e sua 
competência diminuiu. O saber docente pluralizou-se e diferenciou-se com o 
surgimento de sub-grupos de especialistas. A idéia tradicional do docente como 
educador parece ultrapassada. O docente se ocupa da instrução dos alunos; a 
formação integral da personalidade não é mais de sua responsabilidade. 

5. Enfim, um último fenômeno parece também intervir de uns dez anos 
para cá, mais particularmente nos níveis superiores do sistema escolar. Trata- 
se da erosão do capital de confiança dos diferentes grupos sociais, nos saberes 
transmitidos pela escola e pelo(a)s professore(a)s. Essa erosão teria, grosso 
modo, começado com a grave crise econômica que, no início dos anos 80, 
afetou o conjunto dos países industrializados. Essa crise parece ter causado a 
destruição da crença, alimentada pela ideologia da democratização escolar, na 
existência de uma ligação lógica ou necessária entre os saberes escolares e os 
saberes necessários à renovação das funções sociais, técnicas e econômicas. Os 
saberes transmitidos pela escola não parecem mais corresponder, senão de 
forma muito inadequada, aos saberes socialmente úteis no mercado de trabalho. 
Essa inadequação teria levado, talvez, a uma desvalorização dos saberes 
transmitidos pelo(a)s professore(a)s (“para quê servem exatamente?"”) e dos 
saberes escolares em geral cuja pertinência social não é mais aceita como óbvia. 
A escolarização, enquanto estratégia global que permite o acesso a funções 
sociais cobiçadas, não seria mais suficiente. Surge então a necessidade de 
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micro-estratégias cujo objeto consistiria em determinar quais são os saberes 
socialmente pertinentes dentre os saberes escolares. 

Uma tal situação pode ou poderia conduzir (se já não o fez) ao 
desenvolvimento de uma lógica do consumo dos saberes escolares. A institu- 
ição escolar deixaria de ser um lugar de formação. Ela seria um mercado onde 
se ofereceriam, aos consumidores, (alunos e pais, adultos em processo de 
reciclagem, educação permanente) saberes-instrumentos, saberes-meios, um 
capital de informações mais ou menos úteis para sua futura “colocação"” no 
mercado de trabalho e sua adaptação à vida social. As clientelas escolares se 
transformariam então em clientes. A definição e a seleção dos saberes escolares 
dependeriam então das pressões dos consumidores e da evolução mais ou menos 
tortuosa do mercado dos saberes sociais. A função do(a)s professore(a)s não 
consistiria mais em formar indivíduos, mas em equipá-los tendo em vista a 
concorrência implacável que rege o mercado de trabalho. 


2. O docente diante de seus saberes: As certezas da prática e a importância 
crítica da experiência 


Como o(a)s professore(a)s reagem a tais fenômenos? Nossa pesquisa indica que 
o corpo docente, na impossibilidade de controlar os saberes das disciplinas, do 
currículo e da formação profissional, produz ou tenta produzir saberes através 
dos quais compreende e domina sua prática. Esses saberes lhe permitem, em 
contrapartida, distanciar-se dos saberes adquiridos fora dessa prática. 

De fato, quando se interroga o(a)s professore(a)s sobre seus saberes e sua 
relação com os saberes, eles priorizam, e isso a partir das categorias de seu 
próprio discurso, os saberes que qualificam de práticos ou da experiência. O 
que caracteriza, de um modo global, esses saberes práticos ou da experiência, 
é o fato de se originarem da prática cotidiana da profissão, e serem por ela 
validados. Assim, nossas pesquisas indicam que, para o(a)s professore(a)s, os 
saberes adquiridos através da experiência profissional constituem os funda- 
mentos de sua competência. É a partir deles que o(a)s professore(a)s julgam 
sua formação anterior ou sua formação ao longo da carreira. É igualmente a 
partir deles que julgam a pertinência ou o realismo das reformas introduzidas 
nos programas ou métodos. Enfim, é ainda a partir dos saberes da experiência 
que o(a)s professore(a)s concebem os modelos de excelência profissional no 
interior de sua profissão. Tentemos então ver rapidamente em que consistem. 


2.1. Os saberes da experiência 


Pode-se chamar de saberes da experiência o conjunto dos saberes atualizados, 
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adquiridos e requeridos no quadro da prática da profissão docente, e que não 
provêm das instituições de formação ou dos currículos. Esses saberes não se 
encontram sistematizados no quadro de doutrinas ou de teorias. Eles são saberes 
práticos (e não da prática: eles não se aplicam à prática para melhor conhecê- 
la, eles se integram a ela e são partes constituintes dela enquanto prática 
docente). Eles formam um conjunto de representações a partir das quais o(a)s 
professore(a)s interpretam, compreendem e orientam sua profissão e sua 
prática cotidiana em todas as suas dimensões. Eles constituem, poder-se-ia 
dizer, a cultura docente em ação. 

Os saberes da experiência estão articulados ao seguinte fato mais amplo: 
o ensino se desenvolve num contexto de múltiplas interações que constituem 
limites à atuação do(a) professor(a). Esses limites não são problemas abstratos 
como aqueles encontrados pelo cientista, nem problemas técnicos, como os 
experimentados pelos técnicos e tecnólogos. O cientista e o técnico trabalham 
a partir de modelos e seus limites decorrem da aplicação ou da elaboração de 
determinados modelos. Com o docente é diferente. No exercício cotidiano de 
sua função os limites aparecem relacionados a situações concretas que não são 
passíveis de definições acabadas, e que exigem uma cota de improvisação e de 
habilidade pessoal, bem como capacidade de enfrentar situações mais ou menos 
transitórias e variáveis. Ora, a experiência dessas limitações e dessas situações 
é formadora: somente ela permite ao docente desenvolver os habitus (isto é, 
disposições adquiridas na e pela prática real), que lhe permitirão justamente 
enfrentar as limitações e os imponderáveis da profissão. Esses habitus podem 
se fixar num estilo de ensinar, em **macetes”” da profissão, ou mesmo em traços 
da **personalidade profissional": expressam, então um saber-ser e um saber- 
fazer pessoais e profissionais validados pelo trabalho cotidiano. 

O docente atua raramente sozinho, encontra-se em interação com outras 
pessoas, a começar pelos alunos. A atividade docente não se exerce sobre um 
objeto, sobre um fenômeno a ser conhecido, ou uma obra a ser produzida. Ela 
se desdobra concretamente numa rede de interações com outras pessoas, num 
contexto onde o elemento humano é determinante e dominante, e onde intervêm 
símbolos, valores, sentimentos, atitudes, que constituem matéria de interpre- 
tação e decisão, indexadas, na maior parte do tempo, a uma certa urgência. 
Essas interações são mediadas por diversos canais: discursos, comportamen- 
tos, maneiras de ser, etc. Elas exigem portanto do(a)s professore(a)s, não um 
saber sobre um objeto de conhecimento, nem um saber sobre uma prática e 
destinado principalmente a objetivá-la, mas uma capacidade de se comportar 
enquanto sujeito, ator e de ser uma pessoa em interação com outras pessoas. 
Essa capacidade é geradora de certezas particulares, das quais a mais importante 
consiste na confirmação, pelo docente, de sua própria capacidade de ensinar 
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e de sua performance na prática da profissão. 

Além disso, essas interações se desenvolvem em um meio, um universo 
institucional, que o(a)s professore(a)s descobrem progressivamente, tentando 
adaptarem-se e integrarem-se a ele. Esse meio — a escola — é um meio social 
constituído por relações sociais, hierarquias, etc. E por fim, as interações se 
desenvolvem também no interior de normas, obrigações, prescrições que o(a)s 
professore(a)s devem conhecer e respeitar em graus diversos (ex: os progra- 
mas). Os saberes da experiência fornecem a(o)s professore(a)s certezas 
relativas a seu contexto de trabalho na escola, de forma a favorecer sua 
integração. Os saberes da experiência têm portanto três *“objetos"”: a) eles 
dizem respeito às relações e às interações que o(a)s professore(a)s estabelecem 
e desenvolvem com os demais atores no campo de sua prática; b)às diversas 
obrigações e normas às quais seu trabalho deve se submeter; c) e finalmente, 
à instituição como meio organizado e composto de funções diversificadas. 
Esses objetos não são objetos de conhecimento mas objetos que constituem a 
própria prática docente, e que só se revelam através dela. Em outras palavras, 
esses objetos não são senão as condições da profissão. Três observações 
importantes decorrem daí: 

A) É exatamente face a esses objetos-condições que se estabelece uma 
defasagem, uma distância crítica entre os saberes da experiência e os saberes 
adquiridos na formação. Para alguns docentes, essa distância é vivida como um 
choque (o choque da **dura realidade”” dos grupos e das turmas) quando de seus 
primeiros anos de ensino. Ao tornarem-se professore(a)s, descobrem os limites 
de seus saberes pedagógicos. Para alguns, essa descoberta resulta numa 
rejeição pura e simples de sua formação anterior e na certeza de que só o próprio 
docente é o responsável por seu sucesso. Para outros, ela leva a uma reavaliação 
(alguns cursos foram úteis, outros não). E finalmente, para outros, ela produz 
Julgamentos mais matizados (ex: “*minha formação me serviu na organização 
dos cursos, na apresentação do material pedagógico”*, ou então, *'não se pode 
pedir à universidade uma missão impossível"). 

B) O conhecimento desses objetos-condições, na medida em que assegura 
a prática da profissão, inscreve-se necessariamente num processo de aprendiza- 
gem rápida: é no início da carreira (de 1 a 5 anos) que o(a)s professore(a)s 
acumulam, ao que parece, sua experiência fundamental. Essa aprendizagem 
rápida tem valor de confirmação: mergulhados na prática, tendo que aprender 
fazendo, o(a)s professore(a)s devem provar a si próprio(a)s e aos outros que 
são capazes de ensinar. Essa experiência fundamental tende a se fixar, em 
seguida, num estilo pessoal de ensinar, em macetes da profissão, em habitus, 
em traços da personalidade profissional. 

C) Esses objetos-condições não têm o mesmo valor para a prática da 
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profissão: saber reger uma sala de aula é mais importante que conhecer 08 
mecanismos do comitê escolar, saber estabelecer uma relação com os alunos 
é mais importante do que saber estabelecer uma relação com os especialistas. 
Os objetos dos saberes docentes estão portanto hierarquizados: seu valor 
depende das dificuldades que eles colocam para a prática. Assim no discurso 
docente, as relações com os alunos aparecem como constituindo o espaço onde 
são validados, em última instância, sua competência e seus saberes. A sala de 
aula e a interação cotidiana com os grupos de alunos constituem, de alguma 
maneira, um teste, ao mesmo tempo da maneira de ser do profissional e dos 
saberes veiculados e transmitidos pelo docente. Isso aparece claramente nas 
entrevistas que realizamos com professore(a)s: “é impossível mentir ou fazer 
de conta diante de uma sala de aula: não se pode esconder nada dos alunos, é 
necessário engajar-se completamente”. 


2.2. A objetivação parcial dos saberes da experiência 


Os saberes da experiência têm origem portanto na prática cotidiana do(a)s 
professor(a)s em confronto com as condições da profissão. Quereria isto dizer 
que eles residem nas certezas subjetivas acumuladas individualmente ao longo 
da carreira de cada docente? Não, na medida em que essas certezas são ao 
mesmo tempo partilhadas e partilháveis nas relações entre os pares. É através 
das relações com os pares e portanto através do confronto entre saberes 
produzidos pela experiência coletiva do(a)s professore(a)s, que os saberes da 
experiência adquirem uma certa objetividade: as certezas subjetivas devem, 
então, se sistematizar a fim de serem traduzidas em um discurso da experiência 
capaz de informar ou de formar outros docentes e de responder a seus 
problemas. As relações dos jovens professore(a)s com o(a)s professore(a)s 
mais experientes, colegas com os quais trabalham no dia-a-dia ou que 
encontram no quadro de projetos pedagógicos de duração mais longa, o 
treinamento e a formação de estagiários e de iniciantes na carreira, tudo isso 
constituem situações que permitem objetivar os saberes da experiência. Nessas 
situações, o(a)s professore(a)s são levados a tomar consciência de seus próprios 
saberes de experiência, na medida em que devem transmiti-los, logo objetivá- 
los em parte, seja para si mesmos, seja para seus colegas. Nesse sentido, o 
docente é não apenas um agente da prática mas também um formador. 

O papel do(a)s professore(a)s na transmissão de saberes a seus pares, não 
se dá apenas no quadro formal das tarefas de animação de grupos. Cotidia- 
namente, o(a)s professore(a)s partilham uns com os outros seus saberes através 
dos materiais, dos '*macetes"”, dos modos de fazer, dos modos de organizar 
a sala de aula, etc. Eles trocam ainda entre si informações sobre os alunos. Em 
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suma, eles dividem uns com os outros um saber prático sobre sua atuação. As 
ocasiões de colaboração quando, por exemplo, o(a)s professore(o)s de um 
mesmo nível de ensino constróem juntos material ou elaboram provas, ou no 
caso das experiências de team-teaching, inscrevem-se também nessa prática de 
partilha dos saberes entre o(a)s professore(a)s. Ainda que essas atividades de 
partilha dos saberes não sejam consideradas como obrigação ou responsabi- 
lidade profissional pelo(a)s professore(a)s, a maior parte dele(a)s expressa a 
necessidade de partilhar sua experiência. As jornadas pedagógicas, assim como 
os congressos realizados no quadro das diversas associações profissionais são 
mencionados pelo(a)s professores(a)s como sendo também lugares privilegia- 
dos de trocas. 

Os saberes da experiência adquirem também uma certa objetividade em 
sua relação crítica com os saberes curriculares das disciplinas e da formação 
profissional. A prática cotidiana da profissão não favorece apenas o desenvolvi- 
mento de certezas oriundas da experiência, ela permite também uma avaliação 
dos outros saberes sob o modo de sua retradução em função das condições 
limitadas da experiência. O(a)s professore(as) não rejeitam em sua totalidade 
os outros saberes; pelo contrário, ele(a)s os incorporain à sua prática, porém 
retraduzindo-os em categorias de seu próprio discurso. Nesse sentido, a prática 
aparece como um processo de aprendizagem através do qual o(a)s professores(a)s 
retraduzem sua formação e a adaptam à profissão, eliminando o que lhes parece 
inutilmente abstrato ou sem relação com a realidade vivida, e conservando o 
que pode lhes servir de uma maneira ou de outra. A experiência provoca assim 
um efeito de retorno crítico (feed-back) aos saberes adquiridos antes ou fora 
da prática profissional. Ela filtra e seleciona os outros saberes; e por isso mesmo 
ela permite a(ao)s professore(a)s retomar seus saberes, julgá-los e avaliá-los, 
e então, objetivar um saber formado de todos os saberes retraduzidos e 
submetidos ao processo de validação constituído pela prática cotidiana. 


Conclusão: O saber docente e a condição de um novo profissionalismo 


Saber plural, saber formado de diversos saberes provenientes das instituições 
de formação, da formação profissional, do currículo, e da prática cotidiana, o 
saber docente parece, portanto, essencialmente heterogêneo. Mas essa hete- 
rogeneidade não se deve apenas à natureza dos saberes que se dizem presentes, 
ela decorre também da situação do corpo docente face aos demais grupos 
produtores e detentores de saberes e às instituições de formação. Tentamos 
evidenciar, na primeira parte deste texto, as relações de exterioridade que 
associam o(a)s professore(a)s aos saberes curriculares, das disciplinas e da 
formação profissional. Essas relações de exterioridade inscrevem-se hoje numa 
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divisão social do trabalho intelectual entre produtores de saberes e formadores, 
entre os grupos e instituições responsáveis pelas tarefas nobres de produção e 
legitimação dos saberes e os grupos e instituições responsáveis pelas tarefas de 
formação concebidas sob o modo desvalorizado da execução, da aplicação de 
técnicas pedagógicas, do saber-fazer. 

Diante desta situação, os saberes da experiência surgem como núcleo vital 
do saber docente, a partir do qual o(a)s professore(a)s tentam transformar suas 
relações de exterioridade com os saberes em relações de interioridade com sua 
própria prática. Nesse sentido, os saberes da experiência não são saberes como 
os demais, eles são, ao contrário, formados de todos os demais, porém 
retraduzidos, **polidos"* e submetidos às certezas construídas na prática e no 
vivido. Entretanto, concluindo, pode-se perguntar se o corpo docente não 
ganharia em liberar seus saberes da prática cotidiana e da experiência vivida de 
modo a submetê-los a um reconhecimento por parte dos outros grupos 
produtores de saberes, e impondo-se, desse modo, enquanto produtores de um 
saber originado em sua prática e sobre o qual poderiam reivindicar um controle 
socialmente legítimo. 

Um tal empreendimento parece-nos ser a condição básica para um novo 
profissionalismo para o(a)s professore(a)s do primeiro e do segundo graus. 
Entretanto, seria ilusório acreditar que o(a)s professore(a)s poderiam atingi-lo 
apenas se fechando no plano específico dos saberes. Esse empreendimento, 
enquanto estratégia de profissionalização do corpo docente, demanda a 
instituição de uma verdadeira colaboração entre professore(a)s, corpos univer- 
sitários de formadores e responsáveis pelo sistema educacional. Os saberes da 
experiência passarão a ser reconhecidos a partir do momento em que o(a)s 
professore(a)s manifestarem suas próprias idéias sobre os saberes curriculares, 
das disciplinas e, sobretudo, sobre sua própria formação profissional. Será 
preciso uma outra reforma do ensino para finalmente vermos os responsáveis 
pelas faculdades de educação e os formadores universitários dirigirem-se à 
escola do(a)s professore(a)s profissionais para aprender como ensinar e o que 
é o ensino? 


Notas 


1.Sobre a análise dos saberes sociais em relação à educação, ver J.M. Berthelot. Le 
Piége Scolaire, Paris, PUF, 1984. 

2.Uma obra recente, aliás excelente, de M'Hammed Mellouki, Savoir enseignant et 
idéologie réformiste. La formation des maítres (1930-1964), Québec, Institut Québé- 
cois de Recherche sur la Culture, “'Documents de recherche”, n. 20, 1989, 392 
páginas, restringe, por exemplo, a noção de saber docente aos saberes de formação 
profissional transmitidos pelas instituições de formação de professores. 
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3.Sobre as relações tradicionais entre cultura, saber e formação, ver W. Jaeger, 
Paidéia. Paris, Gallimard, 1964; J. Habermas, La technique et la science comme 
idéologie, Paris, Denõel, 1973. 

4.6. Jobert, '““Proçessus de professionnalisation et production du savoir"”, Education 
Permanente, n. 80, 1985, p. 125-145. 

5.A esse respeito, certamente poderíamo-nos perguntar se a chamada pesquisa-ação 
não constituiria uma importante exceção a essa regra. Apesar de seu baixo nível de 
desenvolvimento, a pesquisa-ação poderia eventualmente oferecer um novo modelo 
de interação entre pesquisadores e docentes, teóricos e práticos. Esse modelo 
permitiria aos primeiros penetrar no meio escolar, e aos segundos fazer valer seu 
conhecimento e sua experiência. 

6.Entretanto, há que se fazer aqui uma importante nuance no que concerne aos saberes 
curriculares, Com efeito, se é verdade que o corpo docente não detêm nenhum 
controle sobre a definição e seleção das disciplinas universitárias integradas à sua 
formação (os saberes disciplinares), o mesmo não acontece em relação aos saberes 
curriculares. De fato, os docentes intervêm, com frequência, na elaboração dos 
programas curriculares. Eles participam da construção de novos programas ou 
intervêm, de uma forma ou de outra, no processo de alteração dos programas. Nesse 
sentido, pode-se dizer que os saberes curriculares são produzidos, em parte, pelos 
próprios professore(a)s. No entanto, essa produção não decorre de um mecanismo 
formal (por ex.: jurídico ou regulamentar) que assegura a participação efetiva dos 
docentes na elaboração do currículo. Ela se mantém sobretudo como um processo 
individual ou local que depende das circunstâncias do momento e dos recursos 
disponíveis, ou até mesmo da boa vontade dos participantes. No interior do sistema 
de ensino, os docentes, enquanto grupo e corpo de agentes, não exercem controle 
coletivo sobre os saberes curriculares, controle que seria, por exemplo, reconhecido 
como uma de suas funções oficiais e uma de suas prerrogativas. 

7.Nós nos baseamos aqui na obra de M. Mellouki, op.cit, 

8.Cabe destacar, no entanto, que essa divisão encontra forte resistência no próprio seio 
das ciências da educação, entre os corpos de formadores de professores e na 
comunidade universitária, que procuram, com maior ou menor sucesso, modelos e 
práticas alternativos (pesquisa-ação, etc.). 


Texto originalmente publicado em Sociologie et Sociétés, XXIII, 1, primavera 
1991, pp. 55-69. Transcrito aqui com a autorização dos autores. Tradução de 
Léa Pinheiro Paixão. Revisão de Maria Alice Nogueira. 
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Maurice Tardif é professor da Faculté des Sciences de L 'Éducasion, Université 
Laval; Claude Léssard é professor da Faculté des Sciences de L'Éducation, 
Université de Montreal; Louise Lahaye é pesquisadora autônoma. 
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No artigo de Maria Alice Nogueira, Trajetórias escolares, estratégias culturais e 
classes sociais. Notas em vista da construção do objeto de pesquisa, publicado no 
número 3 de Teoria & Educação, houve omissão de uma frase. Na página 98, 25º 
linha, após a palavra 'comércio' deve ser inserida a seguinte expressão: 


(taxas elevadas de endogamia), isto quando não elegem seu cônjuge nas classes 
populares 
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